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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1980 

Auroriza o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller, Estado de Santa Catarina, a contratar uma 
operação de crédito no valor de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzentos e vinte c cinco mil cruzeiros). 

Art. I• É o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2• daRe­
solução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar, com garantia da Prefeitura Municipal de 
Lauro Müller (SC), uma operaÇão de crédito no valor de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros), 
junto à Caixa Econômica Federal, com a utilização de recursos do Fundo d.e Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à conclusão de obras de ampliação daquele Hopital, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no res­
pectivo Processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de outubro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 149• SESSÃO, EM 3 DE OUTUBRO DE 1980 

1.1-ABERTURA 

1.1.1- Fala da Presidência 

1 -Finalidade da presente sessão, destinada a comemorar ,os cjn~ 
qUenta anos da Revolução de 1930. 

Oradores 

SENADOR GASTÃO MVLLER 

SENADOR PEDRO SIMON 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 

FALA DA PRESIDENCIA 

2- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N• 51, de 1980 

- N• 53, de 1980 
- N• 54, de 1980 

..:. N• 55. de 1980 

- N• 56, de 1980 

3- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO SENADO FEDE­
RAL 

4- ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

SENADOR DINARTE MARJZ 6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA-
1.2- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES- RES 

SÃO. ENCERRAMENTO. 7- COMPOSICÃO DAS COMISSÕES PARLAMENTARES 

ATA DA 149~ SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE OUTUBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46? Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. bal Jurema- Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Passos 
SENADORES: Pôrto- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Evandro Carrei- -Alberto Lavinas- Hugo Ramos- Itamar Franco- Tancredo Neves­
ra -Aloysio Chaves -Jarbas Passarinho- Alexandre Costa - Luiz Fer- Franco Montoro - Benedito Canelas - Gastão Müller- Vicente Vuolo­
nando Freire- Bernardino Viana- Helvfdio Nunes- Almir Pinto- Ozi- Mendes Canale- Pedro Pc::drossian- Jos~ Richa- Leite Chaves- Paulo 
res Pontes - Dinarte Mariz- Cunha Lima - Humberto Lucena - Ader- Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 



5308 Sábado 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ào 11) Outubro de 1980 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus iniciamos ti_9ssos trabalhos .. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A presente sessão destina-se, em 
caráter especial, a comemorar os cinqüenta anos da Revolução ~e 1930, de 
acordo com o Requerimento n"' 333, de 198,0, do Senador P~d:o Stmon e ou­
tros Srs. Senadores, aprovado na sessão de 18 de agosto ultimo. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Gastão Müller._ 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acho eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que meio século é muito pouco 
tempo para julgar-se um fato em termos de dimensão histórica. Os 50 anos 
passados do dia que eclodiu a Revolução de 30, na data de hoje, também 
numa sexta-feira, implica na presença viva de personagenS daquele movimen­
to revolucionârio. Há ainda uma geração ou melhor dizendo gerações de bra­
sileiros que gozam as vantagens resultantes daquele acontecimento ou para 
outros sofrem as agruras decorrentes do evento. 

Falando neste momento, Senhor Presidente, Senhores Senadores, em 
nome de um novo Partido, o Partido Popular, talvez um dos poucos que se 
pode afirmar represenfa algo de novo no contexto político partidário naC"io­
nal e que através do voto, democraticamente, pleiteará ~o~quistar a -:-,..·~·­
fiança de uma grande parcela do povo brasileiro, desejo afirmar· que nestas 
poucas palavras procurarei assinalar o aniversário do início da Revolução o .... 
1.930, não me cabendo, neste momento, entrar em maiores detalhes, adentrar 
pelos meandros dos acontecimentos, nem analisá-los ou criticá-los, pois, 
como disse o tempo é curto para um julgamento sereno. 

Não se pode marginalizar naquele acontecimento de 3 de outubro de 
1.930 a importância do chefe maior da Revolução Getúlio Vargas, candidato 
derrotado a Presidência da República e na época "Presidente" do Rio Grari­
de do Sul. Naquele dia Getúlio Vargas lançava um manifesto à Nação e afir­
mava: .. Amparados no apoio da opinião pública, prestigiados pela adesão 
dos brasileiros que maior confiança inspiram dentro e fora do país, contando 
com a simpatia das Forças Armadas e a cooperação de sua melhor parte, for­
tes pela justiça e pelas armas, esperamos que a Nação reentre da posse de sua 
soberania, sem mais oposição dos reacionãrios, para evitar a perda inútil de 
vidas e de bens, abreviar a volta do país à normalidade e instaurar um regime 
de paz, de harmonia e tranq Uilidade, sob a égide da lei... Rio Grande de pé 
pelo Brasil: Não podereis falhar ao teu destino heróico." 

Do dia 3 a 24 de outubro, o movimento tomou vulto em todo o Brasil, 
perdendo-se vidas e bens, ao contrãrio do que preconizava o manifesto, mas, 
naquele 24 de outubro, depunha-se o Presidente Washington Luiz, assume o 
Governo a Junta Militar e na manhã do dia 3 de novembro de 1930 Getúlio 
Vargas assumia o Governo Provisório. Some)lte quinze anos depois, em 1945, 
Getúlio Vargas, compulsoriamente, deixava o Governo, o Palácio do Catete. 

Os aspectos anteriores a Revolução de trinta v~mos os encontrar na inti~ 
tulada bela época polftica, períOdo que se inicia com a cOnsolidação da Re­
pública, com Floriano Peixoto e vai até o evento do 3 de outubro de 1930, 

·data que marca um novo ciclo da vida nacional, mas, já com a 1' Guerra 
Mundial, precipitam-se os acontecimentos históricos neste' nosso Brasil. 
Nota-se que o país está se estruturando em classes, como os países modernos, 
terminando a etapa de relações paternais. O operariado, no entanto, ainda 
não se consegue firmar e não se vai encontrar nas causas precursoras da Re­
volução de 30 a pfesença estável do operãrio, ou se se quiser afmnar com 
maior amplitude das classes populares. 

No contexto imagina-se que as classes populares surgem nessa época, 
porém, como um problema não como protagonistas da história. 

A bela época era o reino da oligarquia que de forma tênue intitula-se a 
classe média. Nessa classe social, nas suas várias conotações é que se vai 
achar as causas da Revolução e até os movimentos precursOres, como a revol­
ta da vacina, a rebelião dos marinheiros, a guerra do Context'ado c outras ma­
nifestações. 

Daí se poder explicar, Senhor Presidente, Senhores Senadores, a pressão 
da chamada classe média, rebelando-se, diante da inautenticidade das 
eleições, bem como pelo papel pouco lisong'ciro das Forças Armadas, todas 
oprimidas pela elite dirigente que na ocasião dividiam o poder mas, não, 
equitativamente. Pelo que se estuda havia distorções regionais, havendo, por­
tanto, supremacia de classes dominantes de certas regiões. Não se sabe ainda 
bem classificar a ideologia do regionalismo mas, pergunta-se por que: ••o Rio 
Grande é quem se levanta de pé, pelo Brasil" e na Revolução Constituciona­
lista de São Paulo, de 1932, havia o dístico: "Para brasileiro não vendo fia­
do". 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as causas próximas e remotas daRe­
volução de 30 são discutidas e cada um ou grupo de pesquisadores as vêem 
por um prisma. 

Ainda agora os jornais noticiam Simpósios, Seminários, Conferências a 
respeito do assunto. 

Num Simpósio sobre a Revolução de 30, na PUC, em Porto Alegre, 
vãrios estudiosos externaram os seus pensamentos sobre os motivos da Revo· 
Iução. O que dizem os professores? O professor João José Planella afirma: '.'A 
Aliança Liberal foi formada circunstancialmente pela necessidade de apo1ar 
politicamente o candidato de oposição ao governo federal, mas não teria con­
diÇões de se manter unida, como efetivamente ocorreu, porque cada um dos 
aliados buscava atingir seus próprios interesses e eles eram conflitantes entre 
si. 

A importância política da Aliança Liberal foi tornar possível uma toma­
da de posição contra o_ goveri:J.o federal. Seu programa era de restrição aos 
atos de Washington Luis e objetivava uma anistia aos revoltosos de 1922, 24 e 
26, além da não-interferência do Presidente da República na escolha do seu 
sucessor.'' 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Ouço com prazer V. Ex• 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI) -Alguns historidades que tenho 
lido dão como causa poUtica da Revolução de 1930 o fato de, durante aRe­
pública de 1889 a 1930, dos oito presidentes da República apenas um não era 
do eixo São Paulo-Minas, que foi Epitãcio Pessoa, da Paraíba. Como causa 
econômica eu tenho lido que a Crack de 1929 nos Estados Unidos teria pro­
vocado a ~ueda do preço do café e influenciado muito para que eclodisse o 
movimento da Aliança Liberal. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Exatamente. Eu agradeço a V. 
Ex• o aparte que veio abrilhantar o meu modesto pronunciamento. Mas, eu 
chego lã nos pontos que V. Ex• cita. . 

Por exemplo: eu estou citando o Professor José Planella que diz que a 
União da Aliança Liberal foi para derrubar Washington Luiz que impôs o 
seu sucessor na célebre política do café com leite. 

Já a professora Sandra Brancato disse que uma das causas "da Revo­
lução foi a diminuição- do prestígio da oligarquia cafeeira, ainda agravada 
pela crise econômica de 1929. Essa oligarquia, notadamente a do Oeste pau­
lista. não aceitou a perda de poder em relação ao que possuía desde a Procla­
mação da República, da qual ela participou juntamente com os setores mili­
tar e urbano, e reagiu. Dessa reação surgiram movimentos como o movimen­
to tenentista e a Semana de Arte Moderna, que também influíram no anda­
mento dos fatos". 

Outro conferencista, o professor Moacir Flores, disse que, terminada a 
revolução em 24 de outubro de 1930, a Junta Militar que estava no governo 
optou por "entregar o poder aos rebeldes. Afmal, as tropas federais foram to­
madas de surpresa e, mesmo que tentassem resistir, seriam derrotadas". 

E o historiador J:Iélio Silva afirmou que, se ~aquela época 4 'rilorreu gente 
lutando para que o voto fosse a expressão da vontade popular, e hoje, 50 anos 
depois, ainda se discute se haverá eJeiçõcs, é evidente que a Resolução de 30 
foi traída". _ 

Com a tomada do poder pela Revolução vitoriosa, Getúlio Vargas fi~ 
chefiando provisoriamente o governo atê 1934, oportunidade que se torna 
Presidente Constitucional, por eleição indireta. 

E vejam esta frase que eu vou dizer agora, aqui, não defendendo a causa 
própria. 

Elegem-se, na ocasião, por eleição indireta, os Governadores dos Esta­
dos e os Senhores Senadores. 

Todos os Senadores eleitos em 1934 eram 6 'biônicos", só que naquele 
te~mpo não havia ainda essa palavra. Eram os Senadores com todos os direi­
tos e todas as prerrogativas. 

Os "tenentes", Sr. Presidente, Srs. Senadores, responsáveis pelos movi­
mentos revolucionários de 22, 24 e 26 principalmente, estavam muitos no 
exílio. Esses "tenentes" viriam a compor-se com Getúlio Vargas que os 
apoiava e deles em contrapartida fluía apoio. 

Se não me engano, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Revolução de Trin­
ta, como era natural, não resolveu os problemas nacionais, porém, minorou 
alguns e agravou outros. Daí chegar-se a conclusão que os movimentos revo­
lucionãrios de 32, 35, 37, 38, 45 e 54, bem como a Revolução de 1964 nada 
mais foram que movimentos inseridos no mesmo ciclo revolucionário cUjo 
marco é o dia 3 de outubro de 1930. 

Se se procurar ver a Revolução de Trinta, sob o prisma do andamento do 
setor da evolução social ela foi, não há dúvida, positiva. Com esse evento sur­
giu por inspiração de Lindolfo Collor, a farta legislação que beneficiou as 
classes obreiras. Liquidou-se com as eleições "à bico de pena", 
estabelecendo-se o voto secreto, deu-se, como era natural, o direito de voto a 
mulher, enfim não se pode negar uma importante transformação na vida so­
cial brasileira para melhor. 
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Não discuto o acerto ou não do processo revolucionãrio, entre os quais o 
golpe de 10 de novembro de 1937, fato que entra em choque com todo o idea­
lismo, aparente, pelo menos, dos utenentes". Sabe-se que muitos deles confes­
saram, posteriormente, ver na época na ditadura a solução para os problemas 
brasileiros. J:iá bem pouco tempo veio a repetir-se o fato, ou seja, instala-se 
uma ditadura em nome da democracia e dizem para preparar o povo para a 
mesma, quando ê: elementar, claro, que só se saberá gozar das vantagens da 
democracia, exercendo-a. 

Na área econômica o que houve com a vitória da Revolução de 30? O 
que se aprende é que a economia brasileira nasceu com a Revolução, pois, o 
Estado assume uma função quase radical na área econômica. O Governo in­
terfere em todos os campos das atividades desse setor. Criam-se Ministérios, 
Institutos, Conselhos, etc., todos objetivando estudar, controlar e apoiar no­
vos empreendimentos nessa ãrea. 

Em 1934 chega-se a um ponto culminante, com a criação do Conselho 
Federal de Comércio Exterior, talvez o primeiro órgão de planejamento em 
maior dimensão. Confunde-se, praticamente, a política do comércio exterior, 
com a política econômica. O uDesenvolvimento Brasileiro", em 1937, encon­
tra o seu caminho com a instalação da Carteira Agrícola e Industrial do Ban­
co do Brasil. No setor industrial na década de 40, o governo resolve interferir· 
diretamente no processo. São fundados a Companhia Siderúrgica Nacional, a 
Companhia Vale do Rio Doce, a Fábrica Nacional de Motores e a Compa­
nhia N acionai de Ãlcalis. 

A "~Revolução de 30", através de Getúlio Vargas, fornece a orientação 
quanto o que se deve fazer na questão industrial, em 1934, afirmando: .. Não 
nos podemos conformar em sermos apenas um país exportador de matérias­
primas, porquanto essa condição é própria dos países semicoloniais. Temos 
de tratar das nossas indústrias de transformação, da exportação de produtos 
manufaturados e da sua colocação nos mercados externos, de maneira a 
adaptar o nosso comércio às suas exigências; às suas peculiaridades e aos ru­
mos seguidos pela sua economia". 

Até hoje, acho eu, são vâlidas as palavras do chefe do Poder, da Repúbli­
ca, emitido, em agosto de 1934. 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, repito o que afirmei, no iní­
cio deste pronunciamento, ou seja, meio século é pouco tempo em termos de 
História, para se ter uma capacidade honesta de julgar os homens e os fatos 
gerados pelos mesmos. 

No cenário sereno da história, no futuro, vai se poder numa análise fria, 
sem ressentimentos, sem ódios, definir a Revolução, paralelamente, aos ho­
mens que a lideraram. 

Para terminar, transcrevo Barbosa Lima Sobrinho, quando diz: ~'Foi 
uma Revolução que ganhou todo o país e que, por isso mesmo, conquistou o 
direito de chamar-se Revoiuçao, pelo apoio popular que a consagrou e a legi· 
timou como a única Revolução realmente popular de que o Brasil tem notí­
cia". 

Nossas homenagens à memória de todos que lutaram pelo ideal que nor• 
teou a Revolução de 1930, bem como àqueles que ainda entre nós mantêm vi· 
vos os princípios que determinaram o movimento, depois vitorioso, da Revo­
lução iniciada, na data de hoje, numa sexta-feira, faz 50 anos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Se nos resolvemos por uma visão pragmática da História, bem poucas· 
das sedições ditas revolucionárias em nosso País pôderão ser social e polftica­
mente identificadas como revoluções. 

Particularizando mais ainda, neste século, se houve uma revolução digna 
deste nome, no Brasil, foi a de 1930, cujo cinqüentenârio assinalamos hoje, 
nesta Casa do Congr.esso N acionai. 

Toda revolução, para merecer o nome, deve ter o sentido de mudança es­
trutural dos instrumentos do poder e da sociedade em si mesma, visando à 
conquista de melhores formas de existência. 

Na primeira linha dos enunciados revolucionários, este objetivo de con· 
quistar melhores formas de existir, tanto individualmente, quanto em socie­
dade, é contÍdo no alcance de uma qualidade de vida melhor, capaz de asse­
gurar a todos e a cada um verdadeiros e sólidos padrões de dignidade, como 
criaturas humanas. 

Não basta a singela transformação de dominados em dominadores, para 
que uma quartelada possa ser dita revolucionária. Antes de ser uma liber­
tação, teremos, isto sim, a identificação dos opostos. A mudança de pólo não 
conduz senão ao engajamento do oprimido na filosofia do opressor. Nada se 

revoluciona, apenas investindo peões na condição de capatazes, posto que a 
condição própria de opressão não se terá modificado, senão aparentemente. 

Uma revolução para ser digna da amplitude e da profundidade do termo 
deve ao meio social em que se realiza atos transformadores, somente alcançâ­
veis num 'processo de libertação das consciências oprimidas. 

Serã preciso vencer e afastar do camiÍlho as já velhas e superadas estrutu­
ras, quando existirem como manifestação livre das consciências até então 
oprimidas. 

Não se terá ja:inais uma revolução se os vitoriosos tiverem em si, e no 
programa que defenderão, o mesmo medo da liberdade que foi feito arma 
pela chusma dos opressores e, desse modo, deu origem à revolução. 

A- superação do -quadro opressor, na variedade de seus aspectos políti­
cos, econômicos e sociais, estâ na razão direta da dignidade com que qual· 
quer movimento insurreicional pode assumir a denominação de revolucio­
nário. 

É então que se descobrem, na alma das multidões, anseios libertârios, o 
que a levará à liberdade, ainda quando a busca seja mal ·sucedida. 

A consciência de que não sendo livres não serão verdadeiramente huma­
nos é bem mais importante- para não dizer que é realmente o que importa 
- do que .o resultado eventual de um apelo à revolução. 

Como escreve Paulo Freire - em seu livro •'Pedagogia do Oprimido": 
"Não basta saber·se numa relação dialética com o opressor- seu contrário 
antagônico - descobrindo, por exemplo, que sem eles o opressor não existi­
ria, para estarem de fatos libertados". 

Este ensinamento, cuja semente foi plantada por Hegel, nos leva a outra 
conclusão de Paulo Freire, explicitada em sua obra mais recente: "Dizer que 
os homens são pessoas, e como pessoas, são livres, e nada concretamente fa­
zer para que esta afirmação se objetive, é uma farsa". 

A prãxis revolucionãria hâ de ser, portanto, a reflexão e a ação dos ho­
mens para a tnlDSformação das estruturas dominantes, com sentido de supe­
rarem a contradição entre opressores minoritários e oprimidos em maioria 
absoluta. · 

Ela exige, conseqüentemente, a interferência crítica dos oprimidos na: 
realidade que Os Oprime e, atuando sobre ela, desta foi'ma assumir cada ho­
mem e assumirem todos os homens a execução de um projeto que está coloca­
do alêm de cada um e de todos, mas que não perde suas raízes na intimidade' 
de um momento dado que conhece, que sofre - e porque conhece e porque 
sofre, é capaz de transformá-lo. 

Para ter um tal comportamento é preciso, antes de tudo, crer no povo. 
"Uma revolução -voltamos a Paulo Freire - se reconhece mais por 

esta crença no povo, que o engaja, do que por mil ações sem ela." 

Por todo o enunciado que nos atrevemos a alinhar, muito embora certos 
de repetir conclusões mais do que sabidas, porque vividas- intens3.menfe vi­
vidas -pelos Srs. Senadores, é que começamos nossa participação de 'repre­
sentantes do Partido do Movimento Democrático Biasileiro nas homenagens 
justamente prestadas ao cinqüentenário da Revolução de 30, ~ grande revo­
lução brasileira Sr ~ President~ e Srs. Senadores: 

Longe de nós a intenção de formular a crítica histórica ao movimento 
eclodido em 30 em três diferentes pontos do território brasileiro- Rio Gran­
de do Sul, Minas Gerais e Paraíba- e cuja'força íntim.a era tão grande que 

. em pouco menos de um mês, qual uma imensa vaga, recobria toda a vasta ex­
tensão territorial do País. 

Fazer-lhe o estudo, porém, ê uma atração irresistível, pois, nele é fácil 
adivinhar um denso conteúdo social. De certa forma, foi o _que marcou inde-
levelmente aquele momento da história brasileira. · 

Temos de convir que não se pode ter a Revolução de 30 segundo concei­
tos estereotipados, visto que nela se aglutinaram forças ~tivas e reativas, tan­
to nacionais quanto inte.rnacionais. 

Será preciso captar- é o que nos ensina um ex-parlamentar- Virgínia 
Santa Rosa - que no Congresso exerceu com raro brilho intelectual a repre­
sentação do Estado do Pará, em sua obra "O Sentido do Tenentismo": uA 
dualidade que sofria a sociedade brasileira, buscando emergir do pré­
capitalismo Para o capitalismo, sem ter galgado aquelas condições mínimas 
de industrialização e sem estar socialmente preparada para enfrentar tama­
nho desafio~·. 

A classe média era apenas uma utopia, um sonho que se frustrava toda 
vez que a Nação, acordada, buscava apoio nela. 

Vínhamos de anos e anos de uma'"realidade calcada no elitismo, que fazia 
das multidões dominadas simples massa de manobra para o legalismo cons-
trangedor e a discutível legitimidade de seus atos diretivos. ~ 

O controle do Estado era exercido por homens ditos providenciais, aglu· 
tinando em torno deles outros homens, os quais, em maior ou menor número, 
serviam-se dos brasileiros em lugar de servi-los. 
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A verdade política não era uma realidade. Se havia no Parlamento valo~ 
res exponenciais, tanto nas correntes fiéis ao governo como naquelas que a ele 
se opunham, o fato era devido a que as formulações filosóficas estavam sendo 
montadas para o grande salto iniciado em 1922 e cujo desfecho ocorreu em 
1930. 

O ato maiS importante da vida polítiCa de um povo - precisamente o 
ato eleitoral -era reconhecido publicamente por aquilo que chegou aos nos~ 
sos dias com a denominação de arranjos fraudulentos a "bico de pena". 

O governo era o único eleitor. Das suas decisões fazia-se a vitória dos 
amigos e a derrota dos adversários. 

Antes dos pleitos, nos conciliábulos palacianos, era resolvida a sorte dos 
candidatos. As eleições - fraudes cínicas que constrangiam um País inerme e 
inerte - eram dominadas pela política do care, subVertidas pela política do 
algodão e corrompidas pela política da pecuária, inclusive a leiteira. 

Vivíamos em regime republicano, civilista. 
Contudo, os títulos monárquicos, tanto quanto os militares, nobilitavam 

os opressores. Barões republicanos e coronéis civis dominavam a cena políti­
ca, conduzindo a economia nacional com mão de ferro, através da influência 
decisiva exercida na formulação dos governos e na composição das Casas 
parlamentares. 

Era imperioso, portanto, .. republicanizar a República". lmpunham~se 
novas estruturas políticas, capazes de dai- autenticidade às manifestações elei­
torais da população. Visto e revisto este quàdro, no restabelecimerito da ver­
dade do voto, a continuação do caminho seria chamar o povo para um enten­
dimento nacional, alcançável pelo debate amplo e livre, em torno de uma 
nova constituição para gerir os destinos democráticos, assim entendidos na 
prevalência dos- Valores então conhecidos. 

Internacionalmente, as influências da época sobre a economia brasileira 
já se faziam sentir pela exploração de nossas riquezas e pelo que, e~ plena 
fase de ajustamentos econômicos, no rumo da industrialização, era reSolvido 
fazer do Brasil: uma dependência dos monopólios imperialistas nascentes. 
Era uma decisão tomada fora de nossas fronteiras, mas cujos reflexos inter~ 
nos nos condenavam a simples fornecedores de matérias~prímas, paraíso do 
rodoviarismo - .. um país essenciahnente ãgrícola", em afirmações de abso­
luta irresponsabilidade política, de que faziam eco marcantes fl.guras daquela 
República anti-republicana. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL)- Eminente colega, a minha ótica 
-e eu fui contemporâneo da História de 1930, mas nem pOr isso o meu de­
poimento tem mais valia do que o de V. Ext-- é diferente da de V. Ex• }\_meu 
ver, Washington Luís simplesmente bancou o holandês: pagou pelo que não 
fez. Desaguou sobre aquele austero Presidente 05: movimentos militares te­
nentistas, nascidos desde Epitãcio Pessoa, reforçados no Governo de Artur 
Bernardes, até explodirem em 1930. Washington Luís foi o único Presidente, 
de toda a República Velha, a apresentar saldos orçamentários reais e indis~ 
cutíveis. Nem mesmo em 1930, quando ele estava a braços com a Revolução 
contra ele próprio, nem mesmo em 1930_ele consentiu ferir a sua linha de aus~ 
teridade orçamentária. Quero repetir, concluindo, suas amargas palavras, 
quase derradeiras, vez que ditas poucos dias antes da sua morte, em 1957. 
Tais palavras foram as seguintes: ••A política maltrata os covardes, aqueles 
que fogem dela com medo. Aos que não a temem, ela os mata, como me ma~ 
tou". Mui to obrigado a V. Ex• · 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Não serã nesta Sessão Espe­
cial, Sr. Presidente, que haverei de dar a resposta ao oportuno aparte de S. 
Ex• Teremos longas oportunidades para debater e discutir esta matéria. Ape~ 
nas exponho o meu pensamento nesta data, em que o Senado Federal reve­
rencia a Revolução de 30. 

Sr. Presidente e 'srs. Senadores: 

Não concordamos com Hugo Assmann quando sentencia que uA reali-
dade dos fatos históricos é opaca". _ 

Da mesma forma, porém, repudiamos o entendimento daqueles que as­
sumem uma postura crítica radical, por absoluta falta de isenção para pene­
trar na anâlise objetiva doS fatos. Eles se satisfazem cOm alguns elementos de 
compreensão. Daí inferem como perfeitanlente entelidicios e assimilados pro­
cessos históricos de alta complexidade, pela inteireza com que· se apresentam 
e realizam. 

A Revolução de 30, cOmo tantas outras passagens históricas relevantes 
de nossa Pátria, tem sofrido o ataque maniqueísta desses críticos que prefe­
rem as frases feitas a ter em conta toda a gama de aspectos humanos que se 

. interpenetraram então, até sua resultante final. 

Reconhecemos que a figura imantada de Getúlio Vargas dominou a cena 
desde logo, pelo que conira ele e a favor dele ergueram-se barreiras para o 
ataque cruel e para a defesa apaixonada. 

Não obstante o valor incomensurável de Vargas, João Pessoa, Antonio 
Carlos de Andrade, Oswaldo Aranha, Virgílio de Melo Franco, Pedro Au· 
rélio de Goes Monteiro, Batista Luzardo, Mauricio Cardoso, Assis Brasil, 
Raul Pilla, João Neves da Fontoura, D. Vicente Scherer, Flores da Cunha, 
Juarez Távora, Juracy Magalhães, Landri Sales, Magalhães Barata, João Al­
berto, Lindolfo Collor, entre tantas outras figuras igualmente importantes a 
Revolução de 30 foi por si mesma uma· decisão mais profunda e abrangente, 
cuja preparação deve ser buscada na política, sim, mas. também, n~s trans­
fonTiações econômicas da época. Sobretudo no idealismo nacional de um pu­
nhado de líderes civis e militares que se multiplicaram a partir de .22. 

Éramos uma nação manietada. 
Corno hoje em dia, o povo seguia impedido de exercer o direito de parti­

cipar das decisões, já que um pequeno grupo dominante, tal como atualmen­
te, as adotava por critério próprio, indiferente ao pensamento e à s·orte da 
maioria. 

Não se adiavam eleições, mas as eleições tinham seus resultados manipu­
lados pela máquina do poder e o poder era intocável. Assentava~se em um sis­
tema de forças que lhe dava um caráter quase divinatório. 

Então, as eleições eram sinônimas de nomeaçõt!s, quaisquer que fossem 
os votos depositados nas urnas. Não raro, nem eram apurados. As atas eram 
feitas segundo a vontade do poder e pronto: estava decidido. Ditavam, então, 
os nomes dos eleitos à Nação estarrecida. 

Não basta, todavia, reconhecer esses fatos e enumerá-los para ter a exata 
compreensão do que levou a Nação a resolver~se pela Revolução, naquele 3 
de outubro, 50 anos atrás. 

Será preciso olhar além dos fatos políticoS para ter uma visão global da 
realidade. 

O afastamentO' --dO -POvO- de quaisquer atos decisórios, aparentemente 
políticos, escondia, como hoje-escondC, um comprometimento do poder com 
nossa dependência externa. Agrava-se a dependência, na década de 20, com 
as transformações sofridas na época pela economia mundial. Particul~rment~ 
a partir do término da Primeira Grande Guerra,- quando surgia no Ocidente 
europeu grave efervescência política e social, na Rússia firmava-se a Vitória 
da Revolução de 17 e nos pafses capitalistas osboçava~se o deslocamento para 
os Estados Unidos do comando da EcorlOmia Mundial. 

Nascia algo novo, desenvolvido lentamente, com o término da fase ingle­
sa de dominação colonial. A referência é feita ao processo de monopolizaçáo 
em curso, muito embora seus primeiros passos no rumo do concentracionis­
mo econômico ou, se preferirem, do capitalismo pi'edatório tenham sido da­
dos esses passos sobre economias nacionciis, em fase de dominação, como a 
nossa. 

Já naquela época, nos dois últimos anos da década de 20, os manejadores 
do capital endendiam ser necessário planejarem em conjunto, dividindo entre 
eles a exploração mundial, com requintes de organicidade. 

Um influente militar norte-americano- Coronel Edward House- foi 
usado naquela fase para inter-relacionar governos, políticos, civis e militares 
influentes, detentores dos meios de comunicação e os donos do poder econô­
mico, com o objetivo de dar consistência à idéia de prdteção de seus interesses 
com1.:1ns, com amplas vantagens para aquelys que aceitassem participar da 
conspiração. 

Foi assim que nasceu, em 1919, um conselho privado, com a finalidade 
aparentemente inocente de estudar assuntos internacionais. Mas, em 1921, 
agora em New York, transformava-se em Conselho de Relações Exteriores, 
com uma bem ajustada mãscara ideológica liberal. 

Desde aquele momento- 1921- até nossos dias, o poder decisório do 
Conselho de Relações Exteriores foi determinante sobre a vida e as relações 
de todos os países desenvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvidos, 
participantes do Ocidente Capitalista. 

É fato conhecido que essa i~fluência aplicou-se à economia brasileira e 
foi também contra ela que se rebelaram os tenentes em 22 e nos deixaram 
aquele exemplo magnífico de valor patriótico, que a História registra sob o 
título de "Os 18 do _Forte de Copacabana": jovens oficiais e um civil que de­
terminados ao serviço da Pátria, entregaram de público suas vidas em holo­
causto à libertação que tinham como um dever. 

Eles trouxeram com aquela ••toucura santa" para as pâginas da História 
o sofrimento do povo, que se consumava às escondidas, nos porões dos fortes 
militares e no segredo das delegacias policiais traduzido em violências revol­
tantes a quantos enfrentavam a ordem de sofrer em silêncio e atreviam-se ao 
protesto. 
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Tínhamos uma Constituição democrâtica para aquela fase de evolução 
político-econômica, é-Certo, mas todo o capítulo dos direitos individuais e co­
letivos estava obliterado pela decretação continUada do Estado de Sítio. 

A Nação, desde aí, desde a epopéia pública daqueles 18 heróis, começava 
a ter consciência de seu próprio valor. Mas, acima deste mesmo valor, 
conscientizou-se, dia após dia, de que não era possível conviver com o erro 
proposital e a injustiça cega, para exclusivo benefício de uma minoria de co­
ronéis e barões políticos que faziam fortunas pela exploração desalmada da 
população, enquanto essa mesma população, mais do que seu presente, via o 
futuro dos filhos ser roubado nas negociafas internacionais que frustravam o 
amanhã de nossa Pâtria. 

O Sr. Luiz Cavàlcantc (PDS- AL)- Permite V. Ex• a impertinência de 
novo aparte, caro colega. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não .. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- E muito mais a honra de partici­
par do discurso de V. Ex" que me faz pedir novo aparte. 

V. Ex" estã dando uma conotação social à Revolução de 1930 que, a meu 
ver, não tem justificativa nos f3.tos. A Revolução foi essencialmente política. 
Vamos medi-la pela in nação, porque nada aumenta mais as tensões sociais do 
que a innação, do que o aumento dos preços, do que barriga vazia. Vou ler 
aqui, neste livro, para V. Ex•: começo do Governo Washington Luiz, 1926-
taxa de inflação negativa, menos 12%. Quem canceberia hoje uma inflação 
negativa? Em 1927 - menos 8%; 1928 - 12% positivos; 1929 - menos 9%; 
1930, o ano da revolução - menos lO%. Então, bem mostram as taxas da in­
flação que a Revoluão não teve nenhuma conotação social. E o Gaso, então, 
de repetir aquela frase do irmão do atual Presidente da República: "Ah! 
Como eram bons aqueles maus tempos". 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Não foi fácil chegar a 30, e 
ali dar corpo e alma à Revolução. 

O Rio Grande do Sul estava dividido em duas facções, e o sangue gene~ 
rosa de seus bravos corria em ambos os lados, gerando um clima de afasta­
mento que se acreditava insuperável. 

O povo, porém, tem reservas de grandeza, de incalculâvel potencialida­
de. Sob a inspiração do povo_ gaúcho, as lideranças guardaram com fervor 
cívico suas bandeiras regionais e celebraram a paz, plantando-a como semen­
te de extraordinário viço na preParação ·revolucionária que se impunha. 

Contatos foram mantidos com as lideranças do movimento tenentista, 
através de Maurício Lacerda, conforme vem relatado em seu livro '~A Segun­
da República". Foram contatados no exílio Luiz Carlos Prestes, Siqueira 
Campos, João Alberto e Juarez Távora. 

Logo se fez a fusão da Aliança Liberal com os Tenentes, dando vida a 
um ideal comum de libertação nacional, que assim reuniu aos políticos em 
oposição os revoltosos de 22 e 24. 

Moisés Vellinho, o notável historiógrafo gaúcho, recenteinente desapa­
recido, em um livro polêmico, defende a tese de que "o Rio Grande do Sul foi 
o único Estado do Brasil que foi brasileiro por decisão própria". Não o foi, 
certamente, por imposição geográfica. Menos, ainda, por circunstância de 
Históriã ... Foi brasileiro- afirma o pranteado mestre- porque deliberou 
ser brasileiro". 

Quando os portugueses abandonaram a ãrea à mesma área do Uruguai, 
deixando-a ao sabor dos bons e maus fados e dispostos a qualquer negócio 
que os livrasse de responsabilidade com a Província de São Pedro, os gaúchos 
se organizaram, e os primeiros agricultores e boiadeiros criaram mesmo um 
pequeno exército, que financiaram pa"ra enfrentar e vencef -os castelhanos. 

Esta verdade histórica tem sido deturpada ou não reconhecida por im­
portantes historiadores que não a aceitam, inclusive por Capistrano de 
Abreu, que tambêm considerou os gaúchos um resto da luta contra os espa­
nhóis. 

Tal convicção partia do fato de nossos primeiros movimentos históricos 
terem sido relatados pelos jesuítas, diante de cujos propósitos colonizadores 
com a República Missionária do Paraguai, houve forte reação nativista, a 
partir do momento em que quiseram organizar os índios e com eles estabele­
cer a posse efetiva dils re,iíOes vazias jâ incorporadas ao acervo geogrâfico da 
cultura nascente. 

Por essas informações preconceituadas, o Brasil de antes de 30 tinha uma 
espêcie de prevenção contra os rio-grandenses, como se fôssemos espanhóis 
que falavam português por acaso. 

Nossa colonização, porém, nenhuma ligação teve, na verdade, com os 
espanhóis. Ela ê açoriana por excelência. 

Em conseqüência desta deformação de parte da História, que, de tão re­
petida, às vezes ganhou forma de multiplicação, alguns brasileiros tinham 
uma visão equívoca dos gaúchos. Não poucos nos classificavam como uma 

h-orda, uma prê-sociedade, em organização sem lei, onde despontavam os 
caudilhos. 

Não se detinham em analisar com rigor sociológico, ou mesmo calcados 
em singelas razões científi"cas, a formulação brasileira de nossa cultura, que 
impregnara o povo e novamente o motivara em 30, numa grande e inadiável 
arrancada de libertação de carãter eminentemente nacionalista. 

Os coronêis- chefes civis das forças da época - eram os comandantes 
dessas tropas civis como eles, na resistência à invasão, mantendo nossas fron­
teiras - as fronteiras da Pátria comum: o nosso BraSiL 

A Revolução Farroupilha, de objetivos igualmente por alguns adultera~ 
dos, jamais foi separatista. Bem ao contrãrio, defendeu interesses nacionais 
que o Império -não os aceitava e os discutia com os castelhanos do Uruguai, 
em relação ao Rio Grande, em detrimento dos interesses da pecuária brasilei* 
r a. 

O sentido dos farrapos era a República. E, como uma geração positivis­
ta, fez afinal a República. Alguns dos nossos mais destacados valores cultu­
rais seguiram esta corrente filosófica e lhe deram conseqüência política, real e 
objetiva. Efetivamente, no Rio Grande, o positivismo foi poder. Foi poder 
com Borges de Medeiros, que o recebeu como mandato da mais brava das lu­
tas políticas da História do Brasil, entre Júlio de Castilhos e Silveira Martins. 

Nessa luta destacaram-se dois partidos políticos, com toda a força e com 
toda a expressão que contêm: de um lado o Positivismo e do outro lado o Li­
beralismo. 

É preciso compreender pois, para que também não se deforme a imagem 
de Getúlio Vaçgas perante a História, que foi nesta escola que se formou a 
sua vida política. Foi discípulo de Borges de--MCdeiros, foi discípulo do Posi­
tivismo. 

Além do mais, acrescente-se ao autoritarismo positivista- ou melhor, à 
visão política de Comte- o fato de Getúlio Vargas ser homem da fronteira, 
com entendimento muito aguçado e responsãvel de Brasil. 

Estas são singularidades que nos desafiam ao estudo de sua personalida­
de de chefe nato, quando se busca explicar muitos dos episódios de que foi 
protagonista, em diferentes fases de sua presença à frente do governo brasilei-
ro. 

O que veio a constranger não poucas lideranças da própria Revolução de 
30 e ainda mais as classes conservadoras que detinham o poder econômico e, 
às escondidas, dominavam o político, foi a decisão do grupo revolucionário 
central de fazer, as reformas estruturais que a Nação reclamava. 

As reações daqueles que João Alberto chamou de .. vencidos, mas não 
convencidos", não se fizeram- esperar. Começava-se a esboçar um tímido 
avanço social, ria -óptica de nosso tempo, mas não aceito em nenhum momen­
to pelos detentores de todos os privilégios, naScidos e consolidados na crise 
econômica da Primeira Repú?lica. 

Não se sabe, porém, o que mais os atingiu: se a decisão de dotar os traba­
lhadores de leis de proteção ao trabalho ou se a adoção do voto secreto e de 
uma Justiça Eleitoral togada. 

O fato determinativo de muitos dissabores, no entanto, estava definitiva­
mente mais ao fundo. 

Em retribuição ao apoio dado à Revolução pelo Partido Democrâtico 
paulista e pelos jovens de São Paulo, estudantes da Faculdade de Direito e 
aglutinados neste templo democrático que é o Centro XI de Agosto, José Ma~ 
ria Whitaker foi convidado e aceitou ser ministro do primeiro governo revo­
lucionário. Com a força de seu prestígio de banqueiro e de técnico, respaldou 
a nomeação de um interventou militar tenentista. Foi desta forma que se co­
meçou a aluir, em favor do Brasil, os alicerces da política cafeeira, a tê então 
postos a serviço do lucro dos exportadores, todos ligados a cartéis internacio­
nais. 

No Nordeste, Juarez Távora sustentava luta semelhante, com a finalida­
de de voltar à direção das políticas do algodão e do cacau em favor do Tesou­
ro N acionai. 

No Sul, deu-se respaldo à pecuária, favorecendo os rebanhos e levando­
se o criador à possibilidade de capitalizar seus lucros. 

A agricultura foi orientada no sentido da produção de subsist~ncia, em 
atenção ao mercado interno. 

Com esta orientação que abria em leque .nossas potencialidades econô· 
micas e, ao mesmo tempo, chamava a participação popular, fosse pelo voto. 
fosse pelo reconhecimento de direitos dos trabalhadores, nunca antes postos 
em equação frente ao capital, sequer timidamente, a Revolução de 30 deu 
curso livre a uma política exterior de paulatina reivindicação de soberania. 

As importações de bens supérnuos começamos a acrescentar produtos 
que interessavam ao desenvolvimento industrial do Pafs- antes condenado 
desde o exterior, com forte eco_ interno, a ser "essencialmente agrícola". 
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No terreno das exportações, sobretudo de alimentos e matérias-primas, a 
Revolução de 30 partiu para a valorização do quanto aqui era produzido e 
cuja importância o mercado internacional não tinha em conta, para negociar 
com todas as vantagens. 

O jogo de pressões, comandatlo de fora para dentro por organizações 
particulares, aqui repercutta intensamente, até porque corporações estrangei­
ras detinham um vasto mando interno. 

Temos de reconhecer_ que essas forças de opressão jamais foram derrota­
das em definitivo. Perderam algumas batalhas, mas a guerra prosseguia. 
Prossegue atê hoje. 

Todavia, o grande mérito da Revolução de 30 foi provar a nós mesmos 
que temos condições para um desenvolvimento auto-sustentado, pois não ra­
ro, por dilatado espaço de tempo, ignoraram noss~s reivindicações mais jus­
tas e os direitos iilalienáveis do povo e do Governo brasileiros. 

Nem por isso desaparecemos ou nos entregamos a seus apetites injustifi­
cáveis. 

As reformas sociais e políticas foram feitas. Sem a profundidade requeri­
da atualmente·, muito longe da atualidade a ser exigida, mas com a profundi­
dade que na época da implantação delas era possível. 

E preciso ter Cm conta que aquele momento revolucionário foi vivido no 
entreato de duas grandes guerras mundiais - as transformações acorrentes 
ao final da primeira e o curso acidentado de preparação da segunda. 

Sem esta localização, nãb se fará a verdadeira história da Revolução, 
cujo cinqüentenãrio assinalamos nesta sessão do Senado Federal, onde fala­
mos por delegação muito honrosa da Bancada do PMDB. 

Temos a convicção de que nada é mais acaciano, nCsta oportunidade, do 
que citar nomes, datas e feitos. 

Julgamos preferível tentar interpretá-los. Ao fazê-lo, porém, não temos a 
p!etensão de falar à Nação numa obra perfeita ou acabada. Ê um pensamen~ 
to pessoal, com todas as críticas, que devem ·ser aceitas e respeitadas, como ê 
o nosso pensamento. 

Os julgamentos individuais, e mesmo os grupais, po~em falhar na apre­
ciação, como no enunciado. 

Jefferson fazla;-por exemplo, Uma Vigorosa distinção entre os fatos exter-
nos e a vida e a alma da História. -- ---

Num animado debate epistolar com John Adams, escreveu Jefferson 
suas dúvidas sobre o tr~tamento que os historiadores dariam à significação e 
ao valor da Revolução Americana.-

Numa correspondência de 1815, Thomas Jefferson se permitia a este de­
sabafo, que chega até nós fruto da pesquisa realizada pela Professora Adrien­
ne Koch, Professora de História na Universidade da Califórnia: 

••sobre o assunto da história da Revolução Americana, você 
pergunta quem deverá escrevê-la; quem saberá escrevê-la e quem 
poderá escrevê-la. 

Ninguém! Exceto apenas os episódios externos, já que todos os 
seus conselhos, objetivos e discussões foram conduzidos a portas fe­
chadas, sem que os participantes, ~o que ~u ~a.~b~!- tenham sequer 
feito anotações. 

Isto, que é a vida e a alma da História, deverá permanecerdes­
conhecido para sempre." 

Comenta neste ~entido, referindo-se a esse trecho de Jefferson, a Profes­
sora Adrienne Koch: 

Hos-rcgistros dos debates, das deliberações e moções, e as pro­
vas das divergências, ao lado do testemunho das rsponsabilidades; o 
poder de planejar, resolver problemas e persuadir pela razão; ou de 
exceder influência- pelo trato pessoal e a vantagem política; a evidên­
cia das hostilidades, na defesa de interesses de pessoas e de grupos 
nacionais ou estrangeiros- tudo isso Jefferson sabia ser essencial 
para a exata compreensão da Revolução Americana. 

Sem o recurso à crônica do que.oS hOmen-s dã(}u-era época, com 
as circunstâncias-âa época, p-ensafam e defenderam, as propostas 
que fizeram, seus fraca·ssos e seus êxitos - uma crônica que esclare­
ceria as idéias-e a ênfase na apresentação que lhes deram os agentes 
humanos, no curso revolucionário, imPelidos pelo que aprenderam, 
assim como· ~pelo impulso de suas convicções e propósitos e pelo 
exercício da responsabilidade assumida. Sem isto- como sentencia 
com inegável propriedade e justeza a m,estra de História da Univer­
sidade da Califórnia....::. "o relato histórico da Revolução Americana 
ficou limitado "apenas aos fatos externos". 

Talvez por isso mesmo, no ritual ou em substância, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nenhuma das nações então emergentes e ·ainda aquelas que, den-

tro de nossa era, nascem para o exercício da soberania, deixaram de render 
todas as homenagens à Revolução Americana. 

E que a Revolução Americana forneceu mais do que um conjunto de 
normas para a tática e a estratégia revolucionárias: promoveu uma total 
transformação das sociedades a que buscava servir. 

Assim, ganhou, apesar das críticas apaixonadas e dos elogios sem con~ 
teúdo, uma pertinência inqüestionãvel, em época de necessárias e urgentes 
mudanças sociais e revolucionárías. 

E o que aconteceu com a Revolução de 30. Críticas apaixonadas, elogios 
exagerados, uns e outros pecando pelo excesso, mas a verdade é que buscou e 
tentou, e algo conseguiu, mudanças sociais e políticas àquela êpoca. 

Como 50 anos antes, ainda agora~ a Nação brasileira reivindica governos 
e representantes gerados do consentimento dos governados e dos representa~ 
dos. 

Devemos ver, no entanto, que cabe à expressão economia nacional -
ainda e cada vez mais dependente- um Brasil brasileiro, seu povo em con­
dições· de viver com dignidade.' 

O que se exige, afinal, é o respeito de um tratamento humano pela quali­
dade de vida que terá como um direito inalienável- conquista sua e nunca a 
esmola de ninguém, por maior poder de que se tenha investido. 

Basta: rã ler o que escrevia Alcindo Guanabara, então jovem partícipante 
de um nascente movimento nacionalista econômico para entender perfeita­
men~e o pensamento qUe pretendemos transmitir ao Senado e à NaçãOk 

Reparem V. Ex•s, dizia Alcindo Guanabara, cinqiienta e um anos atrâs, 
exatamente o seguinte: 

..Há de fato um mistério. O mistério de nossa progressiva mi­
séria. Somos um povo que trabalha, um povo que produz, que tem, 
por assim dizer, o monopólio virtual de dois gêneros indispensáveis 
e não vemo~ os frutos de nosso trabalho, não gozamos os resultados 
de nossa produção: somos cada vez mais pobres." 

Se mudarmos o termo ~·mistério" empregado por Alcindo Guan-abara, 
pela expressão .. milagre brasileiro~~, as conclusões aqui repetidas podem ser 
superpostas com a realidade do momento que vive a Nação brasileira. 

Toda a Primeira República, a que se dâ hoje a denominação de Velha, 
nada mais foi, portanto, do que uma Real composição das classes dominan­
tes, que se deslocaram abolida a escravatUra, para novos setores da econo­
mia, a pattir do café. 

Efetivou-se a RepúbliCa peia transformação dos objetivos da cúpula do~ 
minante, sem qualquer reflexo sobre a ordem política do País, em suas bases 
sociológicas. 

Nem mesmo quando se iniciou com todas as falhas do improviso, uma 
tentativa de rápida industrialização. 

Gunnar Myrdal, em seu livro .. Problema de uma Economia Internacio­
nal", observa com propriedade: 

~·Em países subdesenvolvidos, como o Brasil, a economia está 
nas mãos de grupos oligárquicos e no poder somente se preocupam 
com o desenvolvimento econômico restrito, visto desejarem que esse 
desenvolvimento ocorra sem nenhuma mudança da estrutura social, 
da qual são os privilegiados." 

Foi o que aconteceu -e acontece- desde a madrugada republicana. 
A única alteração sensível foi no sentido de romper os elos que nos pren­

diam ao patriarCalismo monárquico, que de certa forma minimizava o poder 
de mando das oligarquias regionais, nascidas dos clãs rurais. 

Coên a República, essas oligarquias foram fortalecidas e empalmaram o 
poder e tanto avançaram que a jovem oficialidade e liderança civis nacionalis­
tas deram origem ao movimento tenentista que, ao fundir-se com as manifes­
tações políticas de oposição, eclodiu na Aliança Liberal e ofereceu aos desti­
nos nacionais uma verdadeira Revolução- a de 3 de outubro de 1930, fruto 
de um longo, paradoxal e por vezes torturoso processo de idéias, que comba­
tia a desmesurada concentração dos lucros e a magnânima distribuição dos 
prejuízos, operações tão a gosto- das classes dominantes da época. 

Mário de Andrade, em .. Aspectos da Literatura Brasileira", assim anali­
sou o quadro anterior a 30: 

"É míster não esquecer que a pressão dos novos condicionalis­
mos políticos, posteriores ao Tratado de Versalhes, mesmo no edê- _ 
nico Brasil, se manifestou. Os políticos não percebiam que as reali­
dades econômicas e sociais que serviam de apoio ao sistema de 1891 
Oesaparece:riam antes que disso se dessem conta as oligarquias esta­
duais da Primeira República, principalmente a mais poderosa de en­
tre elas - a do café." 
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Foi dentro destes parâmetros que a Revolução de 30 foi gerada. 
Certamente, pelas carências conhecidas, e pelos obstáculos levantados à 

soberania nacional, ela não pôde realizar todo o projeto que seus líderes ti­
nham idealizado. 

Mas que houve avanço, manifestamente sensível, ninguém pode negar. 
Nós a vemos nestes termoS, como uma reivindicação democrática, no 

apelo popular ao sagrado direito de participação na vida de seu País, o que 
equivale a dizer, em sua própria vida. 

É o caso, pois, ao falar em nome do PMDB, do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, nesta sessão em homenagem à Revolução de 30, aos 
líderes que a planejaram e a comandaram e ao povo -que a fez vitoriosa, encer­
rar este pronunciamento citando a frase padrão do grande líder civilista que 
foi Ruy Barbosa: 

.. Cada reivindicação democrática suscitada num ponto da su­
perfície terrestre entra logo no vértice do turbilhão, que a desloca, a 
propaga e a universaliza." 

Que o Deus brasileiro da crença de todos nós diga hoje, como disse em 
1930: assim seja! E, se Deus quiser, possamos reali.Zã=Io-. Muifõ obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Depois das brilhantes orações 
que assinalaram, nesta Casa, o transcurso do CinqUentenârio da Revolução 
de 1930, possivelmente à Presidência, talvez, nada restasse a dizer. Entretanto 
não poderei furtar-me, dada à altura em que foram colocados os debates, os 
testemunhos, as críticas e as observações relativas ao grande movimento bra­
sileiro de 1930, que no meu entender só encontra paralelo na campanha da 
Abolição. 

Nada no Brasil, acredito eu, pelo que li e pelo que senti- pelo que li em 
relação à Abolição, e pelo que senti em 1930- terâ de tal modo empolgado a 
população brasileira de Norte a Sul, na sua unanimidade. Naturalmente as 
revoluções deverão ser julgadas, sobretudo, pelas suas realizações, ou mais 
pelas suas realizações do que pelos erros que elas porventura tenham inevita-

menagem~ o reconhecimento que é tributado aos grandes brasileiros que pro­
moveram o grande movimento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não havendo mais oradores ins­
critos, declaro encerrada a sessão, designando para a sessão ordinária da pró­
xitila segunda-feira, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9410, de 1980, do Senador 
Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado nos 320, de 1978, do Senador Orestes Quércia, dispondo sobre 
a remuneração mínima dos vigilantes que militam em instituições bancárias e 
congêneres e dá outras providências; e 340, de 1979, do Senador Nelson Car­
neiro, que fixa o salárlo-proftssional do Vigilante Bancário, e o tempo das 
jornadas de trabalho, diurna e noturna, e determina outras providências. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 412, de 1980, do Senador 

Helvídio Nunes, solicitando fenham tramitação conjunta o Projeto de Lei da 
Câmara n9 15, de 1976 e o Projeto de Lei do Senado n9 350, de 1979, que in­
troduzem alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943. 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 419, de 1980, do Senador 

Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei 
do Senado n•s 368, de 1979 e !55 e 186, de 1980, que alteram a Lei n•4.266, de 
3 de outubro de 1963, dispondo ~obre o aumento do percentual do salário 
família. 

-4-
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer n9 791, de 1980), do Projeto de Resolução n9 78, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Votorantim, Estado de São 
Paulo, a elevar em Cr$ 161.827.772,73 (cento e sessenta e um milhões, oito­
centos e vinte e sete mil, setecentos e setenta e dois cruzeiros e setenta e três 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

-5-
Discussão, em tU.fno úniCO, da Redação Final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer n• 792, de 1980), do Projeto de Resolução no 79, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Goinésia, Estado deGoiâs, a 
elevar em Cr$ 2.300.000,00 (doiS milhões e trezentos mil cruzeiros) o montao~ 
te de sua dívida consolidada. 

velmente cometido, como tudo que é humano. Mas, o que se deverá assinalar - 6 -
em relação à Revolução de 1930 é que ela foi uma autêntica revolução dentro DiscUssão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
dos conceitos, das_ aspirações, dos objetivos que a geraram e qUe a tornaram de Redação em seu Parecer n9 793, de 1980), do Projeto de Resolução n9 80, 
vitoriosa. Ela foi uma revolução política profunda. Essa revolução veio da de 1980, que autoriza a PrefCitúra Mi.micipal de Currais Novos, Estado do 
verdade eleitoral, veio do voto secreto, da justiça eleitoral, bandeiras que ha-- Rio Grande do Norte, a elevar em Cr$ 107.961.977,60 (cento e sete milhões, 
viam sido jâ há algum tempo desfraldadas por aquele eminente homem públi- novecentos e sessenta e um mil, novecen_tos e setenta e sete cruzeiros e sessen-
co, que foi o Ministro Assis Brasil. ta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Não fosse essa revolução política e estas casas do Congresso, o Senado e - 7 -
a Câmara dos Deputados, talvez não estivessem, hoje, representando, como 
representam, o voto livre do povo brasileiro. Foi também uma revolução so­
cial, graças à legislação de que foi pioneiro esse grande. brasileiro e, repito, 
esse grande brasileiro cuja memória não devemos esquecer, que foi o Minis­
tro Lindolfo Collor, a querh o Brasil, realmente, deveu a abertura de novos 

· caminhos na sua sociedade, nas suas relações sociais e que deram, realmente, 
à Revolução de 1930, talvez, uma das mais importanteS·fisionolnias com que 
ela se projetou através dos tempos e na História. Mas, alêm disso, ela foi tam­
bêm uma revolução econômica que não podemos deixar de proclamar e de re­
conhecer; que foi pela mudança das estruturas trazidas pela revolução, sobre­
tudo com relação à parte industrial, criando a indústria pesada no Brasil que 
demos realmente ao nosso País, uma posição que não era mais a daquele País 
eminentemente agrícola - como dizíamos, talvez atê, com certo orgulho. 
Não! O Brasil passou, realmente, a ter uma nova dimensão, uma nova dimen­
são econômica, uma nova dimensão industrial, e isso -deve à revolução de 
1930. 

Portanto-, não podeni.os deixar de reconhecer que naquele movimento, 
no importante movimento deflagrado em 1930, justamente nesta data e, tal­
vez, nesta hora, em Porto Alegre e em todas as capitais do Brasil, a nacionali­
dade deu alguns passos em direção à sua grandeza e à sua liberdade. 

Justo, portanto, que o Senado tivesse ouvido, hoje, e tivesse hoje procla­
mado pela pà.lavra dos ilustres oradores que honraram a nossa tribuna, a ho-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 794, de 1980), do Projeto de Resolução n• 82, 
de 1980, que autOriza a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio Grande 
do Norte, a elevar em Cr$ 65.700.000,00 (sessenta e cinco milhões e setecentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

-8-
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer n9 795, de 1980), do Projeto de Resolução n9 83, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio Grande 
do N orle, a elevar em Cr$ 63.000.000,00 (sessenta e três milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

-9-
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer no 804, de 1980), do Projeto de Resolução no 84, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujã, Estado de São Pau­
lo, a elevar em Cr$ 47.600.000,00 (quarenta e sete milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

-lO-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer no 799, de 1980), que suspende a execução do art. 
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89, inciso I, da Lei Municipal n• 9.722, de 1967, bem como o Art. 110, inciso 
I, da Lei n• 10.466, de 30 de dezembro de 1971, ambas do Municlpio de Reci­
fe, Estado de Pernambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estã encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e 41 minutos.) 

ATO N• 51, DE 1980 
DO PRESIDENTE DO SENADO 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e com base na delegaçãÓ de competência contida no Ato nll12, de 1973, da Co­
missão Diretora, resolve: 

Autorizar a contratação de Maerle Figueira de Ferreira Lima, pelo pra­
zo determinado de noventa (90) dias e sob o regime jurfdico da CLT, com o 
salãrio mensal de. Cr$ 52.806,00, para a execução. de tarefas técnico-científicas 
de sua especialidade, no campo -de pesquiSa e assessoramento legislativos. 

Senado Fe!ieral, 1• de outubro de 1980.- Luiz VIana, Presidente. 

DO SENADO 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 53, de 1980 

Concede aumento por mérito aos servidores do Quadro Perma­
nente e do Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal, resultante de 
Avaliação de Desempenho. 

O Presídente do Senado Federal, no uso das atribuições constantes do 
artigo 52, nQ 38, do Regimento Interno e em -CumPrimento ao disposto na Re~ 
solução n9 25, de 18 de junho de 1979, resolve: 

Art. {9 Conceder Aumento por Mêrito aos servidores do Quadro Per­
manente e do Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal, integrantes do 
Anexo I deste ato. 

Art. 29 Os efeitos financeíros decorrentes deste Aumento por Mérito 
efetivar-se~ão a partir de 1? de julho do corrente ano, nos termos do artigo 21 
da Resolução n' 25, de 1979. 

Senado Federal, 3 de outubro de 1980. -Luiz VIana, Presidente do Se­
nado Federal. 

ANEXO I AO ATO N• 53/1980 DO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Relação dos servidores do Quadro Permanente e do quadro de pessOal 
CLT (Tabela Permanente) do Senado Federall:ieneficiados pela aplicação do 
aumento por mérito a que se refere a ResOlução n? 25, de 1979, nos percen­
tuais de 70% para cada uma das classes concorrentes, das categorias funcio· 
nais de TÉCNICO LEGISLATIVO, ASSISTENTE LEGISLATIVO, TA­
QUIGRAFO LEGISLATIVO, TÉCNICO EM CO!VIUNICAÇAO SO­
CIAL, BIBLIOTECÁRIO, ARTIFICE DE ELETRICIDADE E COM UNI­
CAÇAO E ASSISTENTE LEGISLATIVO CLT. 

I- GRUPO: ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
CATEGORIA FUNCIONAL: TECNICO LEGISLATIVO 
CLASSE ESPECIAL 

A - DA REFERENCIA 56 PARA A REFERENCIA 57 
RELAÇÁO NOMINAL: 

1 - Arnaldo Gomes 
2- Francisco Marinho Bandeira de Melo Júnior 
3 --Helena de Moura Lara Resende 
4 -José Lucena Dantas 
5 - Geraldo Caetano Filho 
6 - Rogério Freitas Portal e Silva 
7 - Lourival Francisco Lopes 
8 - S&rgio de Otero Ribeiro 
9 - Daniel Reis de Souza 

10 - Afonso José Coelho César 
11 - Francisco de Assis Neves 
12- Ney Madeira 
13 - Francisco Carneiro Nobre de Lacerda Neto 
14 - Maria Delith Balaban 
15 - Vicente de Paula de Souza Lopes 
16 - Aureliano Pinto de Menezes 
17- Eduardo Jorge Caldas Pereira 
18- Raimundo Mariz Neto 
19 - Vânia Mendonça de Figueiredo 
20 - Marilda Camargo Rosas 
21 -Ivan D'Apremont Lima 
22 - Regina Pelosi Silva 

RELAÇAO NOMINAl.: 

23 -- lone Ramos de Figueiredo 
24 - Nísio Edmundo Tostes Ribeiro 
25 - Beatriz Brandão Guerra 
26 - José Carlos Alves dos Santos 
27.,........_ Francisco José Noleto Neto 
28 - Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto 
29 - Luiz Gonzaga Pereira do Nascimento 
30 - Aluísio Rodrigues Lobato 
31 - Celso de Castro Filho 
32 -José Araújo Filho 
33 - Aurea Machado de Araújo 
34 -João Menandro da Silva Filho 
35 - Walter Manoel Germano de Oliveira 
36 - Frederico da Gama Cabral Filho 
37 - Nilson A velar 
38 - Ubaldo Gonçalves 
39 -,- Aleixo Ramirez Gonzal~z 
40 - Francisco das Chagas Carvalho 
41 - Paulo Roberto Penydo Ayres 
42 - Paulo Irineu Portes 
43 - Rubem Patu Trezena 
44 - Luiz Carlos de Ótiveira Chaves 
45 - Marcus Vinicius Gõul.art Gonzaga 
46 -América Dias Ladeira Júnior 
47 - Mariza Carvalho Leite Guimarães 
48 - Waldivino Francisco Souto 
49 - Paulo Rubens Pinheiro Guimarães 
50 -- Fernando Estevam Dantas 
51 -Manoel de Almeida 
52 - Josê Soares Cavalcante 
53 --Antonio Gomes da Rocha 
54 - Adilson Vianna 
55- José Washington Chaves 
56 - Alfeu Cordeiro dos Santos 
57- Léa Sayão Carvalho de Araújo 
58 - Mauricio N ery Leite Guimarães 
59 - Wenceslao Moreira da Silva 
60 --Milton Pereira Santana 
61 - Celso Saleh 
62 - Maria Luísa Falcão Soares 
63 - Francisco Antonio Baptista Campos 
64 - Hermes Franco dos Santos 
65 - Raul de Oliveira Coelho 
66 - Oscar Luis de Azevedo 
67 - José Coutinho de Araújo 
68 -~Renato Medeiros 
69 - liélio Bittencourt Gonzaga 
70 -Jorge Pinto de Alvarenga 
71 --Moisés Júlio Pereira 
72 - Odélio Alves 
73 - Wilson Pereira de Carvalho 
74 - Paulo Costa de Oliveira Filho 
75 - Benedito de Arruda Magalhães 
76 - Newton Ferraz de Souza 
77 - Elvécio Ceolin 
78 - Lãzaro Ferreghetti 
79 - Manoel Corrêa Fuzo 
80 ....:.... Osmany José dos Reis 
81 - Jacy de Brito Freire 
82 - Deóclito Barreto Vinhas 
83 - Walter Braga 
84 - Aboukir Sarros 
85 - Levi de Assis Dantas 
86 - Santyno Mendes dos Santos 
87 - Gilberto Botelho 
88 - Rubens Martins Ferreira 
89 - Cleide Maria Barbosa Ferreirâ. Cruz 
90 - Mãrio Nelson Duarte 
91 - Sândor PerfeitQ 
92 - Geraldino Alves Porto 
93- Manoel Bezerra Laranjal 
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B - DA REFERENCIA 55 PARA REFERENCIA 56 

RELAÇÁO NOMINAL: 

1 - Newton Araújo Silva 
2 - Getúlio Ivan Carreira 
3 - Alfeu Magalhães Mendonça 
4 - Helvécio Lima CamargO 
5 - Cândido Hippertt 
6 - Guido Faria de Carvalho 
7 - Armando Pereira Alvim 
8 - Antonio Cipriano Lira 
9 - Amaury Gonçafves Martins 

10 - Mary Salete Belo 
11 - Cláudio Vital Rebouças Lacerda 
12 - Ivo Teixeira Gico 
13 - Elir Simeão 
14 - Basílio da Costa 
15 - Afrânio Cavalcanti Melo Júnior 
16 - Hélids de Passos 
17 -José Correia Cabral 
18 -Jayme Vieira 
19 -. Waldinar Araújo Oliveira 
20 - Hélcio Azevedo 
21 - W alter Dias da Costa 
22- Manoel Mendes Rocha 
23 - Lídice Vianna Góes 
24 - Ma ria Carmem Castro Souza 
25 - Ary Cícero de Moraes Ribeiro 
26 - José Adauto Perissê 
27 - Orione Duarte Maia 
28 - Anival Teodoro Machado 
29 - Sílvio Fernando Vieira Correia 
30 - Mãrio Sérgio da Silva Martins 
31 - Vandembergue dos Santos Sobr.eira Machado 
32 - Maria Amélia Matos Aranha 
33 - José de Alencar Dantas Júnior 
34 - Maria Elisa de Gusmão Neves Straquadanio 
35 - Djalma José Pereira da Costa 
36 - Luci Maria Coppi 
3i- V era Regina Torres Falleiros 
38 - Cordélia Noleto Martins 
39 - Maria de Fátima Carvalho Rodrigues 
40 - José Ribamar Teixeira Luz 
41 - Maria ValerianO de Moraes 
42- José Ribamar Duarte Mourão 
43 - Joel Ely Ribeiro 
44- Wilson Nery Rodrigues 
45 - Francisco das Chagas Monteiro 
46 - Maria Luiza Martins Lima 
47 - Antonio Carlos de Nogueira 
48 - Josué Tonnanni Netto 
49 - Lygia Leite de Camargo 
Sb - João Batista de Oliveira 
51 - José Roberto Franklin 
52 - Sebastião Matos Laviola 
53 - Fernando Antonio Conde 
54 - Jaime Luiz Colares 
55 - Valdo Barbosa Facó 
56 - Antonio Luiz Galdino da Silva 
57 - Márcia Toledo do Amaral 
58 - Lêda Ferreira da Rocha 
59 - Deusd~dith Miranda 
60 - Lúcio Parca 
61 -Maria Osias de Miranda Marcante 
62 - Janete de Miranda Parca 
63 - Gerson de Souza Lima 
64 - Hugo Antonio Crepaldi 
65 - M aura Lopes de Sá 
66 - Ruy Emanuel de Azevedo Pompeu 
67 -José Agnaldo Leopoldo Nunes 
68 - Sylvia de Passos 

RELAÇAO NOMINAL: 

69 - Aliette Nçy Rayol Martins 
70 - José de Mattos Cabral 
71 -· Heloisa Guiomard dos Santos 
72 - José Paulino de Miranda Pacheco 
73 - Jorge Nunes Pereira 
74 - Nelson Gouvêa 
75 - Emílio dos Santos Vieira 
76 - José Gervâsio Torres Parente 
77 - Hiron de Moura Saldanha 
78 - Gilda Maria Coelho de Carvalho Góes 
79 - José Procópio Drumond 
80 - W alter Tardini 
81 -Ney da Mot.ta Bastos 
82 - Alfredo Eustáquio Pinto 
83 - Haroldo Pereira Fernandes 
84 - Valentim Ferreira da Costa 
85 - Cyro Vieira Xavier 
86 - Elbe Cordeiro 
87 - Givon Siqueira Machado 
88 - Celso Ferreira dos Santos 
89 - Armando Corrêa de Azevedo 
90 - Leonel Amaro de Medeiros 
91 - José Xavier da Silva 
92 - Agostinho Baptista Lage 
93 -José Roberto do Amaral Furlan 
94 - Nelson Gomes dos Santos 
95 - Josê Pedro de Alcântara 
96 - Raimundo José Francisco 
97 - Jldefonso Rebouças Lacerda 
98 - Aldo Braga Cavalcanti 
99 - Guilherme Oscar Tozzini Dell(l Guardia 

100 - Joel Monteiro Bentim 
10 I - Florival Vieira de Almeida 
102 - Gonçalo de Melo Araújo Farias 
103 - Iracema Soares Pereira 
104 - Alda Ortega 
105 - José Carlos Fontes 
106 - Mário Alves da Silva 
107 - Jenny Leite de Oliveira 
108 - Mateus Teófiio Tourinho 
109 - Messias de SOuza Costá 
110 - Alfeu de Oliveira 
,111 - João Pinheiro Borges 
112 - Joaquim Fernandes de Oliveira 
113 - Ogoberto Paiva do Nascimento 
114 - Heber de Macedo Godinho 
115 - Roberto Saraiva Barbosa 
116 - Nilson Carvalho de Araújo 
117 - Jacy Barbosa 
118 - Adail de Souza 
119 - Flaviano Soares de Andrade 
120 - Luiz Antônio da Silva 
121 - América Eugênio 
122 - Francisco de Medeiros Chaves 
123- José Paulo Ribeiro Gualano 
124 - Benedito João Aguiar Filho 
125 - Maria Angélica Affonso Borges Tonnani 
1 ~6 - Maria de Lourdes Sampaio 
127 - Crescília Aparecida Vallocci 
128 - Ma ria Lucila Pedrosa 
129 - Tarcísio Otãvio Bonavides Mariz Maia 
130 - José Pedro de Araújo 
131 - Renato Quintino de Oliveira 
132 - Oisenis Almeida Carvalho 
133 - Helena Carneiro Leite 
134 - Miguel Guércio Filho 
135 - Paulo Roberto Salema Garção Ribeiro 
136 - Goitacaz Brasônio Pedroso de AlbuquerquC 
137 - Niron Siqueira da Silva 

Sábado 4 531$ 



.5316 Soibado 4 DIÁRIO DO CONGRÉSSO NACIONAL (Seção 11) 

11- Grupo: ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Funcional: ASSISTENTE LEGISLATIVO 
Ouse: ESPECIAL 

A - DA REFERENCIA 4Z PARA REFERENCIA 43 
Relação Nominal: 

I - Gilson Viana 
2 - Francisco Pires de Oliveira 
3 - Lüio Chaves Cabral 
4 - Octacüio Dutra Maia 
5 - Josias Chaves do Arnorim 
6 - José Pedro de Castro Barreto 
7 - :João da Silva Maia 
8 - Francisco de Assis Pereira 
9 - Rubem dos Santos Oliveira 

10 - Juracy Alves Coelho 
11 - Maria Constância de Oliveira Rocha 
12 - Jomar Augusto Carneiro 
13 - Luiz Antônio Rocha 
14 - Salomão Furtado de Assunção 
15 - Maria Magdalena Costa Oliveira 
16 - Gessi Geisa Gonzaga Duarte Pinto 
17 - Elizabeth Barbosa M Uller Ribeiro 
18 -José Alcino Scara:ssatti 
19 - Francisco de Araújo Costa Sobrinho 
20 - Yvone Carneiro Duarte 
21 ----:- francisco das Chagas Medeiros 
22 ....... Eunice Fernandes de Andrade 
23 - Marta de Pinho Leite 
24 - Elias de Oliveira 
25 - Marisa Monteiro Mourão 
26 - Carlos Cocus Júnior 
27 - Camilo Nogueira da Gama Neto 
28 - Stalin Grego V enet 
29 -José Vieira do Vale Filho 
30 - Washington Rodrigues Chaves 
31 - Mapoel das Graças Gomes 
32 - Luiz Gomes dos Santos 
33 - Esteta Maris de Souza Moscoso 
34 - Fátima Maria Meira Pangella 
35 - Acyr Mauro Paiva da Silva 
36 - Manoel Messias dos Santos 
37 - Elizabeth Alvarenga Alves da Silva 
38 - Jurandyr Barbosa Leite 
39- Vera Lúcia Menezes Farinha 
40 - Galdino Ribeiro Magalhães Sobrinho 
41 - Mã.ria Gorette Souza Matos 
42 - Elizabeth Gil Barbosa Vianna 
43 - José Maurício Lima de Souza 
44 - Maria Lucia Caldas Pereira Meira 
45 - Carlos Guilherme Fonseca 
46 - Walter Falleiros Júnior 
47 - Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos 
48 - Joselina Maria de Souza Moura 
49 - Regina Flora da Costa Pereira de Toledo 
50 - Armando Oscar Hackbart 
51 - Lui:r. Au~usto Felizola 
52 - Otto Mares 
53 - Antonio Alberto de Carvalho 
54 - Terezinha Lemos de Souza 
55 - José Maria Lima de Macedo 
56 - Luiz Gonzaga Silva 
57 - Uebe Cordeiro 
58 - Jair Antunes dos Santos 
59 - Baldoino José Teixeira 
60 - João Ferreira do Amurim 
61 - Antonio de Souza França 
62 - Jairo Barbosa Mattos 
63 - Manoel Pinheiro de Moura 
64 - João Lourenço da Silva 
65 - Luiz Óias da Silva 
66 - Vital Xavier de Lima 
67 - Hélio Augusto da Silveira 

RELAÇAO NOMIN.\L: 

68 - Geraldo Marques 
69-=. "João da Costa Bernardo Filho 
70 - Joaquim Firmino de Melo 
71 - Alvaro Alves de Araújo 

72 - José Bispo Sales 
73 - José Francisco de Assis 
74 - Manoel Moreira da Silva 
75 - RaimUndo Soares de Moraes 
76 - Manoel Messias do Nascimento 
77 - Severino Manoel de Oliveira 
78 - Henrique Alberto de Lima 
79 - Manoel Bernardino dos Santos 
80 - João Azevedo da Silveira 

81 - Nestor Gomes dos Santos 
82 - Ayrton Evangelista Rocha 
83 - Mário de Mello Franco 
84 - M arcelino dos Santos Camello 
85 - Ataíde Machado 
86 - J anuário Colhaço Caetano Filho 
87 - Leil Azevedo Gomes 
88 - Sirtval Pereira dos Santos . 

89 - Joé Luiz Nogueira 
90 - José Waldyr Gomes 
91 - Moisés José da Silva Neto 
92- José Nóbrega 
93 -Joaci Muniz 
94 - Maria Luiza de Moura Costa 
95. Dalva de Souza Mata 
96 - Ma ria Izabel Vieira de Souza 
97 - José de M ancila Madeira 
98 -:- Lourinaldo Alves Pedrosa 
99 - Sebastião Ferreira Silva 

I 00 - Manoel Ferreira Soares 
101 - Carlos Adolfo de Jesus 
102 - Leila Siqueira de Oliveira 
103 - João da Costa Veloso 
104 - Moacyr de Queiroz 
105. Joaquim Lourenço Filho 
106. Valdimir Silva Monte 

III -Grupo: ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Funcional: TAQUIGRAFO LEGISLATIVO 
CLASSE ESPECIAL 

A - DA REFERtNCIA 56 PARA A REFERtNCIA 57 
RELAÇAO NOMINAL: 

1 - Maria do Pranto Menezes Monteiro 
2 - Leonice Oliveira Horta Barbosa 
3 - Eliane Abranches Abelheira 
4 - Alicéa Ozório Guarany 
5 - Carlos Benedito Cunha de Menezes 
6 - Adilson Rosa de Oliveira 
7 - Hilda Casseb Ferraz 
8 - Nysetti Franco 

9 - Vânia Mendonça 
10 - Gema Terezinha Rodrigues 
11 - Paulo Cesar Siqueira Birbeire 
12 - Mauro de Souza 

13 - Jorge Barros de Castro 
14 - Silvia Maria Barbosa Magalhães 
15 - Ophélia Duarte Meira de Vasconcelos 
16 - Adalisia de Souza Cunha 
17 - Mãrio Lúcio Lacerda Medeiros 
18 - Arlette Coelho Abrantes 
19 - Magaly Rochael Coirêa 
20 - José Lindenor Moura 
21 - Glória Martins Duartes Campos 
22- lvanete José Silva Ferreira 
23 - Pedro Augusto Cavalcanti de Albuquerque 

Outubro de 1980 
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B - DA REFERENCIA 55 PARA A REFERENCIA ~6 
RELAÇÁO NOMINAL: 

1 - Carmen Dolores Cardoso Bastos 
2 - Martha Lyra do Nascimento Medeiros 
3 - Sandra Maria Barbosa Rayol 
4 - Lívia Pedroso de Almeida 
5 - Cristina Maria Freitas Ribeiro 
6 - Dayse da Rosa Souza 
7 - Denise Ramos de Araújo Zoghbi 

IV- Grupo: OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 
Categoria Funcional: TtCNICO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Classe Especial: 
A - DA REFERtNCIA 52 PARA A REFERENCIA 53 
RELAÇÁO NOMINAL: 

I - José do Carmo Andrade 
2 -José Augusto Arcoverde de Melo 
3 - Sebastião Gomes de Almeida Fernandes 
4 - lpemery José Martins da Cunha 
5 - Nelson Cleomenis Botelho 
6 - Paulo Domingos do Rego Neves 
7 - Paterson Gomes ·de FigueiredO 
8 - Carlos Alberto de Souza Lopes 
9 - Mârcio Télio Lima 

B - DA REFERENCIA 51 PARA A REFERENCIA 52 
RELAÇÃO NOMINAL: 

I - Roberto Moreira Santos 
2 - Regina Lúcia Mendonça Ratto 
3 - Nena Mochel Matos Pereira Lima 
4 - João Bayrton Sampaio 
5 - Vilma Costa Ferreira 
6 - Sidney José Kronemberger 
7 - Armando Affonso da Silva 
8 - João Evangelista Belém 
9 - Luiz Alberto Franco Carneiro 

10 - Eunice Ribeiro de Albuquerque 
I I - Haroldo Cerqueira Lima 
12- José Carlos Pereira da Silva 
13 - Silvio Hauagen Soares 
14 - João Bicalho Gomes de Souza 

V- Grupo: OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 
Categoria Funcional: BIBLIOTECÁRIO 
CLASSE ESPECIAL 
A - DA REFERtNCIA 52 PARA A REFERENCIA 53 
RELAÇAO NOMINAL 

l - Benedita Maria de Souza 
2- Maria Aparecida Leite Cesarino Labarthe 
3 - Carolina Maria Pompeu Fortuna 

VI- Grupo: ARTESANATO 
Categoria Funcional: ARTIFICE DE ELETRICIDADE E CO MUNI­
CAÇAO 
CLASSE: "D" MESTRE 
A - DA REFERENCIA 33 PARA A _REFERENCIA 34 
RELAÇAO NOMINAL 

1 - Iara Alves Lepletier 
2 - Maria Dalva do Nascimento 
3 - Gertrudes Francisca da Conceição 
4 - José Neto da Silva 
5 - Irany de Souza Vergílio 
6 - Gildornira castro de Ataíde 

VII -QUADRO DE PESSOAL CLT 
(Tabela Permanente) 
Grupo: ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

Categoria Funcional: ASSISTENTE LEGISLATIVO 
Classe: uc" 
A - DA REFERENCIA 40 PARA A REFERENCIA 41 
Ocupante:Ignês de Albuquerque Seve Gomes 

Senado Federal, 3 de outubro de 1980. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 54, de 1980 

Concede Progressão Funcional aos servidores do Quadro Perma­
nente do Senado Federal. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições constantes do 
art. 52, incisO 38, do Regime-rito Interno e em cumprimento ao disposto no 
art. 14 da Resolução n• 25, de 18 de junho de 1979, resolve: 

Art. 19 Conceder Progressão Funcional aos servidores do Quadro Per­
manente do Senado Federal, abaixo relacionados, nos termos do parãgrafo ú­
nico do art. 15 e parágrafo 1• do art. 38 da Resolução n• 25, de 1979, em virtu­
de de terem sido aprovados em processo seletivo interno e nas situações se­
guintes: 

.. 
.. . 

s I T U A ç Ã o 
N O M E s 

UIEEIC!I I Ul16l ;;-;:-. 
" ' 
AULA CUNHA C. MIRANDA ASS.U:C. ESP. 42 T!C.LEC. "A" 43 
TALO BRASlLlON SILVEIRA ASS.LEG. ESP. 42 TfC.LEG. "A" 43 
NTONIO CARLOS ISAC ASS.LEG. ESP. " TtC.LEG. "A" 43 
AULO ROBERTO A. CM1POS ASS.LEC. ESP. " T'fC.LEC. "A" 43 
STHU: CIHENES FERREIRA ASS.LEG. ESP. " T!C.LEG. "A'' 43 
ARIA LINII.\RES S.K.BORCES ASS.LEC. ESP. " TtC.LEG. "A" 43 
OS( CAETAtõO SOBRlNJ!O ASS.LEC. ESP. " TtC.LEG. "A" 43 

'ALMIR LEAL DA CAMA ASS.LEG. ESP. 42 T!C.LEC. .. ..... 43 
ELMA SUJ::L 't.' c. E SOUZA ASS.LEO. ESP. 42 T(C.LEC. "A" 43 
OÃO HELIO c. ROCHA ASS.LEC. ESP. 42 TtC.LEC. "A" 43 

-

Art. 29 Os efeitos finanCeiros decorrentes desta Progressão Funcional 
efetivar-se-ão a partir de 19 de julho do corrente ano, nos termos do art. 21, 
da Resolução n• 25(1979. 

Semldo Federal, 3 de outubro de 1980. ~Luiz Viana, Presidente do Se-

nado Federal. 
ATO DO PRESIDENTE 

N' 55, de 1980 

Concede Progressão Funcional aos servidores do Quadro Per­
manente do Senado Federal, resultante de avallaçílo de desempenho 
funcional. 

O Presidente do Senado Federal, no uso_ c!as atribuições constantes do 
artigo 52, n'>' 38. do RegimentO Interno e em cumprimento ao disposto no ar­
tigo 21, da Resolução n• 25, de 18 de junho de 1979, resolve: 

Art. }9 Conceder Progressão Funcional nos termos do Artigo 38, itens I 
e 11 da Resolução n9 25, de 1979, aos servidores do Quadro Permanente do 
Senado Federal, integrantes do Anexo I .deste ato. 

Art. 29 Os efeitos financeiros decorrentes desta Progressão Funcional 
detivar-se-ão a partir de 19 de julho do corrente ano, nos termos do artigo 21 
da Resolução n• 25, de 1979. 

Senado Federal, 3 de _outubro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se­
na_do Federal._ 

ANEXO LAO ATO N• 55(1980 DO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Relação dos servidores do Quadro Permanente do Senado Federal bene~ 
liciados pela aplicação da progressão funcional, a que se refere a Resolução 
n'i' 25, de 1979 e pela ordem de classificação no processo- seletivo de desempe­
nho funcio"nal em vagas existentes nas categorias funcionais de TECNICO 
LEGISLATIVO; ASSISTENTE LEGlSLATlVO e ARTIFICE DE CAR­
PINTARIA E MARCENARIA. - .. 

I -Grupo: ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Categoria Funcional: TÉCNICO LEGISLATIVO 
A- Da CLASSE "C", REFERENCIA 53 para a CLASSE ESPECIAL. 

REF. 54 

N• de Vagas- 15 
N9 de ocupantes - 09 

RELAÇÃO NOMINAL: 

01 - Valdir Pereira Borges 
02 - Marcos Castelo Branco Coutiriho 
03 - José Clênio Rêgo de Azevedo 
04 - Sônia de Lima Belchior 
05 - Neide Botelho 
06 - Paulo Roberto Morais de Aguiar 
07 - Maria do Socorro Rodrigues Silva 
08 - Eleonora Passarinho Mori 
09 - Judith Silva 
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8- Da CLASSE "8", REFERI':NCIA 49 para a CLASSE "C" REF. 
49 

N• de Vagas- 13 
N• de Ocupantes - 10 

RELAÇÁO NOMINAL: 

01 - Nilson Simões da Luz 
02 - Hamilton Bandeira Rodrigues 
03 • Paulo Pinheiro de Pinho 
04 • Paulo Roberto Falconi de Carvalho 
05 - Regina Alves Rio Branco 
06 - Francisco Alves Rilmos 
07 - Márcia Bokel Snitcovsky 
08 • Beatriz Elizabeth Caporal Gontijo de Rezende 
09- Luiz Antonio Soares -Laranja --
10 - Domingos Batista Reis 

Categoria Funcional: ASSISTENTE LEGISLATIVO 

A -Da CLASSE "C", REFERENCIA 41, para a CLASSE "ESPE­
CIAl." 

REFERENCIA 42, nos termos do art. 38, item I da Res. 25/79. 
N• de Vagas: 14 
N• de Ocupantes: 14 

RELAÇÁO NOMINAL: 

O I - Pedro Lacerda Ramalho 
02 - Frederíc Pinheiro Barreira 
03 - José Henrique Peres de Carvalho 
04 - Jane Maria Barbastefano Rangel 
05 - Aurea Leite de Camargo 
06 • Eymard de Almeida Mousinho 
07 - Paulo Francisco de Albuquerque Fortes Brito 
08 - Maria Geralda da Silva 
09 - Eudóxio Pereira de Freitas 
lO - Paulo Castro Ribeiro 
li - Ana Maria de Oliveira Machado 
12 - Ana Menezes de Albuquerque 
13- Raimundo Rogério de Souza Duarte 
14 - Cláudio Medeiros de Souza 

8 - Da CLASSE "C", REFERI':NCIA 41 para a CLASSE "ESPE· 
CIAL" REFER~:NCIA 42, nos termos do art. 38, item 11 daRes. 25(79. 

N9 de Ocupantes: 24 

RELAÇÁO NOMINAL: 

OI - Maria do Rosário Leite de Castro 
02 - Augusto César-correTa Gay 
03 - Leila Leivas Ferro Costa 
04 - Diógenes Pinto de Souza 
05 - Luiz de Almeida Pinto 
06 - Lucy GonçalVes Martíns -de Oliv-eirã 
07- Maria de Jesus Azevedo Saldanha 
08 - Clara Maria de Vasconcelos Torres 
09 - Delfina da Costa Zanlorency 
10 ~ Marco Antonio José de Souza 
11 ~ Tânia Marília Toledo do Amaral Farias 
12 ~ Lucia Gonçalves Leite Cintra 
13 ~ Cristina Vânia Lins Pereira Christakou 
14 ~ Sérgio Augusto Gouvêa Zaramella 
15 ~ Marília Santos Azevedo 
16 ~ Joselito Correia e Silva 
17 ~José Gomes Feitosa 
18 ~ Robert Quintão de Oliveira 
19 ~ Suzana Menezes da Silva 
20 ~ Marilene Pereira Domingues 
21 ~ Ewerton Muniz de Melo 
22-· Wellington Muniz de Melo Filho 
23 - Vera Lúcia Cunha da Silva ~ 

. 24 ~ João Carlos -GOmes 

C- Da CLASSE HB", REFERENCIA 34, para a CLASSE "C", RE-
FERI':NCIA 35. 

N9 de Vagas: 19 
N9 de Ocupantes: 19 

RELAÇÁO NOMINAL: 

O I - O li via de Havilland F erre h a Bezerra 
02 - Doracy Carvalho Reis 
03 • Edson Luiz Campos Abrego 
04 - Celina Tavares da Cunha Meio 
05 - Sandra Silva Tasquino dos Santos 
06 - Helio Barros Lima 
07 - Sydia Cassia Stein 
08 - Ivan Luiz da Rocha 
09 · Luiz Ciãudio de Brito 
lO - Doralice Barbosa da Silva 
11 - Jorge AntorÍiO Orro -
12 - V era Lúcia Pínheiro Lameirão 
13 - Celestino dos Santos Vieira 
14 - Vilma Maria da Costa 
15 - Betson Rodrigues de Souza 
16 - Paulo Henrique Ferreira Bezerra 
17- Antonio Pereira Coelho 
18- Vilma Julineza da Silva Otero Seabra 
19 - Lori Fanton 

I! -Grupo: ARTESANATO 
Categoria Funcional- ARTIFICE DE CARPINTARIA E MARCENA· 

RIA 

A- Da CLASSE "C", REFERI':NCIA 29 para a CLASSE "D"- MES­
TRE, REFERI':NCIA 30 

N• de Vagas: OI 
N9 de Ocupantes: O I 

OCUPANTE: 

01 - Euzébio Gonçalves da Rocha 

B- Da CLASSE "8", REFERI':NCIA 23, para a CLASSE "C"- CON­
TRAMESTRE - REFERENCIA 24. 

N.., de Vagas- OI 
N9 de Ocupante - 01 

OCUPANTE: 

OI ·Joaquim Ortega Filho 

Senado Federal, 3 de outubro de 1980. - Luiz Viana. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 56, de 1980 

Concede Ascensão Funcional aos senidores do Qoadro Perma~ 
ncnte do Senado Federal. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições constantes do 
Artigo 52, inciso 38, do RegimentO Interno e em cumprimento ao disposto no 
artigo 14 da Resolução n9 25, de 18 de junho de 1979, resolve: 

Art. [9 Conceder Ascensão Funcional em vagas existentes, aos servido­
res do Quadro Permanente do Senado Federal, abaixo relacionados, nos ter­
mos do artigo 59 da Resolução n~? 25, de 18 de junho de 1979, em virtude de te~ 
rem sido aprovados em processo seletivo interno e nas seguintes situações, 
previstas no § 211 do Artigo 211 da referida Resolução: 

I - A Categoria Funcional de TÉCNICO LEGISLATIVO 

s I f u A __ Ç ii. O 
A N T E R I o R A T U A L 

N o M E CATEGORlA CLASSE REF CATEGORIA CLASS;j Rf.f 

LE-ATRICE HELENA M.NECRÃO BIBLIOTE-C. ESP, " TfC.LEG. ESP. " PEDRO IIELVf.CIO BO~TEHPO TtC:COH.SOC. ESP, " rtc.u:c. ESJ'. " VEROKJCE M. OE AZEVEDO BlBLlOTEC. ESP. " TtC.LI:C. ESP. " LlCIA MARIA C.P.DE: SOUZA DATILÕCR.AFO ESP. 30 rtc.LF:c. "A" " MÃRJ'IA LÜCIJ. D.DJ;: ARAÜJO rtc. co~1. soe. "B" 45 TtC.LEG. "B" " A~ILDA FO:-ISECA OE SOUZA BIBLIOTEC. ESP. " rtc.u:c. ESP. " Lt1JZ RCXATO ~IILt\tH Tf:C.CON.SOC. "B" " TtC.LEG. "B" " MARCELF. MARIA O.PlMENTr.t. BIBLIOTEC. ESP. " TE.C.LEG. ESP. " ALSERTO DE o. NAZARETil AG.ADMI!>IST. ESP. " Tf.C.LEC. "A" 40 
CÃt'l.il DA ACCIAR NARA BIBOIOTI::C. ESP . " T!C.LEG. E SI". " 
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11- Á CATEGORIA FUNCIONAL DE ASSISTENTE LEGISLATIVO IV- A CATEGORIA FUNCIONAL DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

S I T l,I_A_Ç_Ã O 
N o H E s ANTERIOR ATUAL 

CATEGORIA CLASSE REF CATEGORIA CLASSE 

SALETE ALVES PEREIRA AG.ADM. ESP. 39 ASS.LEC, "C" 

CILENE DE SÃ GUIMARÃES AG.ADM. ESP. 39 ASS.I.EC. "C" 

VERA Lti'CIA MARCO SABARÁ DATILOG. ESP. 30 ASS ,J,.EG. "B" 

BEREDITO VAICSON RIBEIRO AG.ADH. E:S~, ,. ASS.LEG. "C" 

SOLANGE SOARES HATTOZIKMOS AC.ADH. ·~c". 30 ASS.LEC. "C" 

EXPEDITO Ho\RQL'ES DE AZEVEDO ,\G.ADM. "C" 36 ASS.LEG. "C" 

JOSt MARIA RP:GIS ,\G.ADM. ESP. 39 ASS.LEG. "C" 

GET'OLIO tlA GA.'"IA VOUIEY RT.EU:T.C~. ESP. 37 ASS, LEG. "C" 

JORGE LUIZ. MOREIRA AG.ADM. ESP. 39 ASS.LEG. "C'' 

REF 
40 

40 

3i 

40 

37 

37 

40 ,. 
40 

S 1 T U A. ;; o 
N o H E o\NT R~OR ATUAl. 

CATEC:ORIA CLASSE REF CATEGORIA CLASSE RE 

ANDA MUNDIN SALDANHA AC.PORT, ESP. 20 AC.Amt. "'A" ,.. 

Art. 29 Em cumprimento ao disposto no artigo-12 da ResOlução n9 25, 
de 1979, os efeitos financeiros desta Ascensão Funcional vigoram a partir da 
data da publicação deste ato. 

Senado Federal, 3 de outubro de 1980 - Luiz Viana, Presidente. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração do Senado Federal, em Reunião Extraor-
111- A CATEGORIA FUNCIONAL DE ASSISTENTE DE PLENÁRIOS dinãria, realizada a 30 de sete!Jibro de 1980, resolve aprovar as listas gerais de 

N o H E s 
CATEGORIA. 

HARlA DAS GRAÇAS CARVALHO AC.PORT. 

CLAl~ER ALVES RODRIGUES AC.PORT. 

JOSt DE OLIVEIRA CARDOSO AC.PORT. 

S_l__Ttl'ACÃO I 
A" JA1. 

CLASSE REF CATEGORIA CL/I~Stt REfi 

ESP, 20 ASS.PLEN "A" 21 

ESP. 20 ASS.PLEN .. ,. .. 21 

ESP. 20 ASS.PLEt: "A" 21 

classificação apresentadas pela Subsecretaria de Pessoal, publicadas no Bole­
tim de Pessoal - Suplemento n9 300, relativas a Aumento por Mérito, Pro­
gressão e Ascensão FUncionais, nos termos da Resolução n9 25, de 1979, e en­
caminhar as minutas dos competentes Atos à apreciação do Excelentíssimo 
Senhor Presidente. , 

Senado Federal, 3 de outubro de 1980.-Aiman Nogueira da Gama, Pre­
sidente, Pedro Cavalcanti D'Aibuquerque Netto- Edith Balassini, Lourival 
Zogonel dos Santos, Marcos de Faria, Luiz do Nascimento Monteiro. 

ATA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DIRETORA 

(*) 16' REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA A 21 DE 
AGOSTO DE 1980 

Sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, e com a 
presença dos Senhores Senadores Nilo Coelho, Primeiro-Vice-Presidente, 
Alexandre Costa, Primeiro-Secretário, Gabriel Hermes, Segundo-Secretârío, 
Lourival Baptista, Terceiro-Secretário, e Jorge Kalume, Suplente convocado, 
às dez horas do dia vinte e um de agosto de mil novecentos e oitenta, reúne~se 
a Comissão Diretora do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, por motivosjustifi~~dos, os Senhores Senadores 
Dinarte Mariz, Segundo-Vice-Presidente, e Gastão MUiler, Quarto­
Secretário. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e concede a palavra ao 
Senhor Primeiro-Seàetário que, inicialmente, lembra a situação do Conselho 
de Supervisão do CEGRAF, onde um de seus mCmbros, Sr. Antonio Araujo 
Costa, aposentou-se e encontra-se servindo no Ministério da Justiça, sem as 
condições ideais de continuar, pelo que, propõe seja dispensado pelo Senhor 
Presidente. Em seu lugar, o Senhor Primeiro-Secretário sugere seja designado 
o Dr. Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado, na qualidade de 
Vice-Presidente do Conselho de Supervisão. Aprovada a sugestão, o Senhor 
Presidente assina os Atos correspondentes, que vão à publicação. 

Ainda com a palavra, o s·enhor Primeiro-Secretádo aborda os seguintes 
assuntos: 

I•) Ato da Comissão Diretora aprovando a lotação ideal da Categoria 
Funcional - Inspetor de Segurança Legislativa, o Senhor Primeiro­
Secretário esclarece que, em virtude da aprovação da Resolução n9 61, de 
1980, cabe à Comissão Diretora fixar a lotação ideal da Categoria Funcional 
- Inspetor de Segurança Legislativa, criado pela Resolução, distribuindo os 
atuais ocupantes pelas referências de vencimentos da Classe única, nos ter­
mos da Resolução, o que ora é fe1to- na minuta de Ato em apreciação. _A Co­
missão Diretora, à unanimidade dos presentes_, aprova o Ato que, assinado, 
vai à publicação. 

29) Processo n900l 371 8-0 O, em que Fernando Antonio Galvão Carneiro 
de Albuquerque requer readmissão no Quadro de Funcionários do Senado 
Federal. Após amplamente exam.inar o processo, a Comissão Difetora, à 
unanimidade dos presentes, indefere o pedido. 

3•) Processo n• 002 596 80 6, em que o Governo do Estado de Alagoas 
solicita prorrogação da disposição da funcionária Sonia Gorenbein, Assisten­
te Legislativo, .Classe "C". Estando a hipótese dentro das normas baixadas, 
sendo a funcionária a única à disposição do mencionado Governo, a Comis~ 
são Diretora autoriza o deferimento do pedido. 

49) Processo n9 002 325 80 2, em que o GOverno do Estado de Minas Ge­
rais solicita prorrogação da disposição do funcionário Fernando Fonseca, 

Técnico Legislativo, Classe Especial. Estando a hipótese dentro das normas 
anteriormente baixadas e sendo o funcionário o único à disposição daquele 
Governo, a Comissão Diretora autoriza o deferimento do pedido. 

59) Processo em que Jorge Paiva do Nascimento e outros requerem a in­
clusão, em seus proventos, da Gratificação de Representação. A Comissão 
Diretora, após exarninãr o proCeSsadO, bem assini o parecer da Consultoria­
Geral, opina favoravelmente ao pedido, nos termos indicados pela. 
Consultoria-Gerãl, exCetuados os servidores que, embora tenham ocupado 
cargos DAS, não os exerceram na atividade durante um período mínimo de 
dois anos. Nestes termos os processos são deferidos. 

69) Processo n9 002 309 80 7, pelo qual a funcionária Marlene Lemos, 
Odontóloga, solicita autorização para participar do Congresso Mundial de 
Odontologia, a realizar-se em Hamburgo, Alemanha, de 19 a 30 de setembro 
de 1980, bem assim comparecer em ouiros cursos, pelo período de um mês, 
com fornecimento de passagens. O Senhor Presidente tece algumas conside­
rações sobre a matéria, entendendo não havCr suficiente justificação para a 
concessão requerida. O pedido, assim, é indeferido. 

79) Prestações de contas do CEG RAF, fehitivas ao primeiro e ao segun­
do trimestres de 1980. Devidamente apreciada a matéria, a Comissão Direto­
ra. à unanimidade dos presentes, aprova as referidas contas. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Primeiro 
Vice-Presidente, que relata os seguintes processos: 

I•) Processo n' 0015110 80 O, pelo qual Oriando Ayres requer seu enqua­
dramento como Técnico Legislativo. O Relator, com base na justiça e eqiiida­
de, emite parecer favorável. o" Senhor Presidente concede vista ao Senhor 
Primeiro-Secretário, para examinar a forma legal e verificar da possibilidade 
do atendimento. 

29) Processo n9 001067 79 6, em que Paulo Weguelin Delpech, Técnico 
Legislativo, aposentado, requer o seu enquadramento na Referência 57, com 
base na Lei n• 1.050, de 1950, e Na Lei n• 2.622, de 1955. O parecer do Rela­
tor é pelo atendimento dO pedido, com base no parecer do Senhor Consultor­
Geral. A Comissão Diretora, após amplamente debater a matéria, inclusive 
solicitando alguns informes ao SenhorDiretor~Geral, conclui determinando 
a equiparação dos proventos do requerente aos de Técnico Legislativo, Classe 
Especial, Referência 57. 

E~ seguida, o Senhor Primeiro-Secretário faz exposição sobre a situação 
em que se encontra a Subsecretaria de Assistência Médica e Social, com a 
existência de várias irregularidades funcionais e éticas por parte, dando ciên~ 
c ia à C omissão Diretora de algumas determinações adotadas pela Primeira­
Secretaria e pela Diretoria-Geral. 

Nada mais havendo a tratar, às dez horas e quarenta e cinco .Q1Ínutos o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu Gabriel Her-

(•) Repubtlcada por haver saldo com incorreções no DCN, Seção Il, de 25·9-80. 
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mes, Segundo-Secretãrio, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 21 de agosto de 1980.- Luiz Viana, Presi­
dente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITo 
(Resolução n• 69(78) 

15• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE MAIO DE 1979 

Ãs dez horas do dia trinta de maio de mil novecentos e setenta e nove, na 
Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar Franco ·(Presidente), 
Milton Cabral (Relator), Passos Pôrto, Arnon de Mello, Dirceu Cardoso, Al­
berto Silva, Roberto SaturniriO, Jutahy Magalhães e Franco Montoro, reúne­
se a Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 69, de 1978, 
para investigar denúncias formuladas pela revista Der Spiegel, da Alemanha, 
sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Deixa de comparecer, por motivo juStificado, o Sr. Senador Lenoír Var­
gas. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e solicita à Secretâria que proceda a leitura do Oficio da Liderança da 
ARENA, propondo a substituição do Sr. Senador João Bosco, recentemente 
falecido, pelo Sr. Senador Arnon de Mello. · 

Em seguida ao juramento de praxe prestado pelo Dr. Hervâsio Guima­
rães de Carvalho, Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear, o Sr. 
Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Dirceu Cardoso que solicita à 
Presidência fazer constar do acervo da Comissão o documento comproba­
tório de que o Professor Hervãsio Guimarães de Carvalho foi o primeiro PhD 
em Engenharia Nuclear, no mundo. 

Em seguida, o Sr. Depoente procede à leitura de sua exposição, desen­
volvida sobre a Segurança de Instalações Nucleares; Opção Nuclear; Política 
Nacional de Energia Nuclear e o Programa Nuclear Brasileiro. 

Usa da palavra, para debater, o Sr. Senador Roberto Saturriino, seguido 
dos Srs. Senadores Jutahy Magalhães e Milton Cabral, Rêl~tor da Comissão. 

O Sr. Presidente suspende a reunião marcandO sua reabertura para as 
16:00 horas. 

Ãs dezesseis horas e trinta minuios, é i"Cà6Cfta a reunião sob a Presidên­
cia do Sr. Senador Passos Pôrto, Vice-Presidente no exercício da Presidência. 

Reiniciando a fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem de ins­
crição, os Srs. Senadores Franco Montoro, Dirceu Cardoso e Arnon de 
Mello. 

Finalizando, o Sr. Pres!dente-agiadece o depoimento do Dr. Hervãsio 
Guimarães de Carvalho e determina que as notas taquigrãficas, tão logo tra­
duzidas e revisadas pelo depoente, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e lrâ à publicação. 

ANEXO À ATA DA I5•REUN!ÀO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
69, DE 1978, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO 
PROFESSOR HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NU­
CLEAR, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
RELATOR: SENADOR MILTON CABRAL 

[NTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO DA 
REUNJÀO 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro abertos os nossos tra-
balhos. · 

Solicito ao Professor Hervásio Guimarães de Carvalho proceder ao jura-
. mento de praxe. · 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Juro, como de­
ver de consciência, dizer toda a verdade- nada omitindo do que seja do meu 
conhecimento - sobre quaisquer fatos relacionados -Com a investigação a 
cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito, quer quanto às supostas ir­
regularidades tornadas públicas pela imprensa nadorlal ou estrangeira, quer 
quanto à concepção e implantação do Programa Nuclear sob exame. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de dizer que acho tenha sido o 
primeiro brasileiro que, comparecendo a uma Coinissão Parlamentar de In­
quérito, a pedir para fazer o meu depoimento sob juramento, fato que, na 
ocasião, foi estranhado. Porém, insisti tremendamente em fazê-lo, porque 
achava que o depoimento numa C{>I deveria ser feito sub judice, e se a pessoa 
de fato não dissesse a verdade deveria ser processada nos termos da lei. 

Assim, congratulo-me com esta Comissão, por encontrar esse procedi~ 
mento, por mim solicitado, estabelecido no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Professor Hervásio Guima­
rães de Carvalho, essa tem sido a Praxe nesta Comissão Parlamentar de In­
quérito, inclUsive obedecendo ao Regimento Interno da Casa. 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
devo confessar que o rneu depoimento é uma declaração muito singela, singe­
la e eu considero esta Comissão Parlamentar de Inquérito extremamente útil 
não só para a Nação mas também para o Congress·o NaCional, enfim, para o 
Poder Legislativo, que-se engrandece com isso, porque a energia nuclear pre­
cisa, mas precisa muito, de aceitação pública. E a aceitação pública ela só terá 
no dia em que o povo brasileiro vier a acreditar nos brasileiros que conduzem 
o destino do Programa Nuclear Brasileiro, confiança essa que deve ser abso­
luta, e essa confiança deve começar principalmente por esta Casa. 

De maneira que me congratulo com esta Comissão e com os que tiveram 
a idéia de constituí-ia. 

Devo dizer qti~. ao longo dos anos, sempre encontrei, tanto na Oposição 
como no Governo, homens devotadamente patriOtas e que acreditam profun­
damente em todos aqueles que trabalham peio Brasil, inclusive nas duas Ca­
sas do Congresso Nacional. 

São estas as minhas primeiras palavras, palavras de fé. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, pela ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Presidente, não nos surpreendeu a 
declaração do Professor Hervásio de Carvalho a respeito da tomada de de­
poimento sob juramento. Não nos surpreendeu, Sr. Presidente, pelo seguinte: 
tenho - talvez a Comissão não tenha, por isto vou passar a ela - um dado 
também muito importante sobre o ilustre depoente. Chamo a atenção da Co­
missão Para este fato: o Dr. Hervãsio Guimarães de Carvalho foi o primeiro 
diplomado, o primeiro PhD em Engenharia Nuclear no mundo. Estão aqui 
os recortes do jornal americano que noticiou o fato na época, o qual afirma 
que ele é considerado, pela Universidade que o diplomou, o pioneiro interna­
cional nesse campo das ciências. 

O SR. ARNON DE MELLO - Físico e Geoquimico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Com essa qualificação, é uma honra 
para a Comissão ouvi-lo. 

Portanto, devemos aproveit:.1r, todo o tempo possível, a presença do Pro­
fessor Hervásio de Carv'!iho, pois S. S• disse que não veio com tempo marca­
do e que estará à disposição da Comissão o tempo que ela quiser. Julgamos 
preciOso o seu depoimento, porque, repito, é o primeiro PhD do mundo -
não é do Brasil, não - em Energia Nuclear. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A Presidência farã constar 
dos nossos Anais os documentos apresentados pelo nobre Senador Dirceu 
. Cardoso. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Inicialmente, 
quero agradecer as palavras elogiosas do nobre Senador Dirceu Cardoso. No 
entanto, devo dizer que, em grande parte, isso é debitado a uma grande ami­
zade, muito antiga, o que muito me honra, e ser eu um dos seus admiradores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Hervásio, o sentimento é reciproco. 
Este documento eu o adquiri na escol8. Superior de Guerra, qUando V. S• fez 
a sua primeira palestra. 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Prosseguindo, 
Srs. Senadores: · 

Com a maior satisfação, e na qualidade de Presidente da Comissão Na­
cional çie Energia ~uclea:r~ 8.presento-ril.C.diante de V. Ex•s para prestar de­
poimento que possa trazer esclarecimentos com respeito ao escopo da presen­
te Comissão Parlamentar de fnquérito. 

Introdução 

Na história-da humanidade, a introdução de novas tecnologias deu sem­
pre origem a dúvidas e contestações. Vale recordar, por exemplo, a intro­
dução comercial da energia elétrica, do autoinõvel, do transporte metropoli­
tano subterrâneo e da própria aviação civil. 

Evidentemente, não vamos folhear jornais de 1875, mas em 1875 a cam­
panha contra o automóvel a gasolina era uma coisa tremenda. A gasolina, 
sendo explosiva, acarretava acidentes, porque argumentava-se, o motor era 
Constituído por urna série de explosões. Imaginem os Srs., o motor de explo­
são era uma coisa terrível. Portanto, é bem natural que tenhamos que passar 
por alguns anos- não sei quantos, talvez muitos artos- até que a energia 

' . 
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nuclear receba a mesma aceitação que hoje têm os 200 milhões de automóveis 
a explosão interna. 

Este é um problema que não vai ser de fãcil solução, c vamos ver por 
quê. 

Niío haveria de ser exceção à energia nuclear, mormente numa êpoca em 
que os aspectos emocionais podem ser facilmnte exacerbados pela comuni­
cação de massa que, como se sabe, abrange o orbe terrestre. 

Então, hoje, as coisas se complicam enormemente porque um fato que 
ocorre em qualquer lugar do mundo é visto na nossa televisão, em nossas ca-
sas. 

Vejam, por exemplo, o que aconteceu com a guerra do Vietnã. Os Esta­
dos Uriidos não perderam a guerra lá no Vietnã, foi em casa. 

Dúvidas e contestações geram sempre perguntas importantes. No que 
concerne à segurança da geração nucleoelê.trica, na mente dos leigos existe 
sempre uma confusão forte entre a pavorosa ação gtmocida das armas nuclea­
res e a produção pacifica de energia nucleoelétrica. 

Devo dizer que, após um plebiscito feito na Califórnia, foi feito um exa­
me para saber por que as pessoas votaram contra. A maioria das pessoas con­
fundia reatores com armas nucleares. Quer dizer, muita gente votou contra o 
uso da energia nuclear na crença de que estava votando contra armas genoci­
das. E, note-se, não pode haver povo que viva em angústia maior do que o 
dos Estados Unidos, que pode acordar de um dia para o outro com uma guer­
ra nuclear cujo extermínio, sabe-se hoje, vai conduzir a muitas centenas de 
milhões de vítimas. 

Segurança das Instalações Nucleares 

As dúvidas que aqui persistem, quanto à segurança da energia nuclear, 
mostram que a comunicação entre a Comissão N acionai de Energia Nuclear 
(CNEN) e o público, não vem sendo feita da forma que seria de se desejar. 

Devo dizer que este não é um problema eminentemente brasileiro, mas 
ele é comum a quase todas as Comissões de Energia Nuclear, porque somos 
técnicos, não somos especialistas em comunicação. não temos à nossa dispo­
sição muitó tempo para. digamos, se me permitem usar gíria, uvender o nosso 
peixe". não temos capacidade, inclusive, de educar o público de forma com­
pleta; isso teria sido muito ma.is o papel da Imprensa, se ela, desde o início, ti­
vesse a oportunidade de colaborar conosco, porque a Imprensa é muito im­
portante, tanto para contar o lado mau das coisas, como o lado bom. Não é 
possível que a Imprensa se limite a good news e a bad news, embora, evidente­
mente, compremos os jornais, assim como o público também os comprem 
muito maiS interessados nas bad news do que nas good news. 

Infelizmente, isso é uma deformação dos dias de hoje. Mas, dependemos 
enormemente da Imprensa, dos meios de comunicação. E as Comissões de 
Energia Nuclear não conseguem fazer isso. Parece-me que a única forma de 
se educar uma população, hoje, é começar pela escola primária. Conseqüen­
temente, essê processo Ievarã uns vinte anos, porque vamos ter de educar de 
baixo para cima, até que a população chegue a um conhecimento tão profun­
do do assunto, que não possa mais haver dúvidas nem ambigüidades. 

Problemas técnicos absolutamente corriqueiros na engenharia conven­
cional e que, nem de longe afetam as ãreas nucleares críticas, ganham trata­
mento apocalíptico quando acoplados à palavfa ~·nuclear". Na verdade, a 
despeito do recente acidente em Harrisburg, nos Estados Unidos, a experiênw 
cia mundial demonstra que a utilização industrial da energia nuclear é a que 
possui registro de desempenho mais seguro que qualquer outra atividade huw 
mana. Se assim não fosse, os primeiroS a sofrer as conseqüências seríamos 
nós que trabalhamos nas instalações nucleares. 

Não somos pilotos de prova, e não temos nenhuma atividade de risco, 
assim. 

Os fatos recentes relacionados com a segurança nuclear demonstram ca­
balmente que o organismo governamental indelegavelmente responsável pela 
segurança nuclear, a CNEN, deve receber um apoio total por parte de todos 
os escalões do Governo, do Congresso, da opinião pública e dos meios de co­
municação para que possa realizar a tarefa de garantir a segurança face aos 
interesses ,comerciais naturais, antagônicos. 

Só posso exercer minha tarefa totalmente apoiado, e principalmente 
apoiado pelo Congresso Nacional. f: o CongresSo que COriStitui o··priilcipal 
elo desse processo de apoio. E eu poderei realizar a minha tarefa, a minha o r· 
ganização poderã realizar esta tarefa na extensão em que o Congresso Nacio­
nal nos apoie. Esta tarefa tem de ser feita de mãos dadas. 

Outro dia, quando aqui compareci, em Companhia do Sr. Ministro das 
Minas e Energia, visitando a Comissão de Minas e Energia da Câmara dos 
Deputados, eu disse, - respondendo a uma pergunta, se eu seria capaz de 
realizar a minha tarefa, que era dar segurança nuclear ao Brasil, - 41eU o fa­
rei, porque tenho, por parte de meus superiores, todo apoio; eu o farei, poque 
tenho um corpo de elite, dentro da Comissão de Energia Nuclear, pequeno, 

que deve creScer, que deve ser apoiado, deve ser remunerado de forma ade­
quada. Mas, vou poder fazer isso, porque tenho outras coisas: tenho a meu 
favor a lei, o Congresso Nacional, e tenho uma coisa muito mais poderosa, 
ou seja, a opinião pública, porque quando defendo o povo brasileiro, eu só 
posso ter o público a meu lado". 

Assim, o que estou diZendo é extremamente importante. 
Para melhor fixação, repito o que disse anteriormente: 
Os fatos receiltes relacionados com a segurança nuclear demonstram ca· 

balmente que o organismo governamental indelegavelmente responsâvel pela 
·segurança nuclear, a CNEN, deve receber um apoio total por parte de todos 
os escalões do Governo, do Congresso, da opinião pública e dos meios de co­
municação, para que possa realizar a tarefa de garantir a segurança face aos 
iilteresses comerciais naturais, antagônicos. 

Nesse sentido, é profundamente louvâvel que o Congresso Nacional• 
exerça integralmente suas funções no sentido de contribuir para esse objetivo, 
c.om os meios de que dispõe, dentro de um sistema democrático aberto. 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito· se constitui em excelente opor­
tunidade para analisar e fazer chegar aos parlamentares e ao povo brasileiro 
em geral uma informação veraz sobre a -maneira pela qUal a CNEN opera na 
persecução de seus objetivos legais, particularmente aquele de garantir a se­
gurança das instalações nucleares. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito 

Uma Comissão Parlamentar de Inquêrito (CPI) tem natureza dinâmica, 
evoluindo e mudando de tônica à· medida que novas informações lhe são 
transmitidas. Em conseqüência, a Comissão chega a certas conclusões, que 
lhe indicam assim novos rumos a seguir no inquérito. 

A ação salutar da presente CPI, na divulgação de informações, já vem se 
fazendo sentir de maneira altamente positiva, fazendo com que, por exemplo, 
quase não se registre hoje, na· imprensa em geral, notícia a respeito do udcsa­
parecimento" de milhões de dólares. 

Ao prestar meu depoimento sobre as denúncias veiculadas pela revista 
··ner Spiegel", desejo fazer uma observação de princípio, relativa ao referido 
artigo da revista alemã. . 

Espero que os Senhores não considerem isso uma critica; mas, o que 
aconteceu ê um pouco estranho. Aqui estã a revista, e quem souber ler ale­
mão poderá ver este artigo. 

Este artigo foi dividido em duas partes: na primeira, faz uma sêrie de de­
núncias, mas a faz com um ponto de interrogação. Quer dizer, ele próprio põe 
em dúvida. E na segunda parte, ele, calmamente, desmente a primeira parte. 
Desmente e não se compromete ... Tirou o corpo fora", completamente. 

Então, o que fizemos foi assim: lemos a metade da história c não lemos o 
resto. Isso, de certa forma, é muito estranho; como ê que podemos ler um ar­
tigo pela metade? Qu.emjâ viu uma coisa dessas? Desculpem·me V. Ex•s, mas 
me pareceu muito estranho que lêssemos apenas metade do artigo. 

Estou fazendo esta observação, e não vai aqui nenhuma crítica, pois 
acho que a Comissão Parlamentar de Inquérito é uma coisa extraordinária, e 
tampouco desejo estragar o pedigree da Comissão. Mas, ela não poderia ... 

O SR. MILTON CABRAL- Gostaria de informar ao nobre Conferen­
cista que essas informações foram transcritas nos Anais do Congresso Nacio­
nal. Tanto assim ê que temos em nossos arquivos a publicação. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Vejam bem 
que a primeira parte vem com interrogação. Serã que ê verdade isso? Então, é 
duvidoso. 

E, à medida que a Comissão estã progredindo, estâ vendo que muita coi­
sa não era verdade, tanto é que era duvidoso. Agora, na segunda parte, as 
pessoas responsáveis que fora-m entrevistadas disseram que não foram infor­
madas de nada disso. E desmentem essa primeira parte. Mas, isso não vem ao 
caso, acho que a Comissão Parlamentar de Inquérito deveria eclodir de qual­
quer maneira. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Permite-me V. Ex•? É exata­
mente isso, prezado Professor. Baseado na denúncia se pediu uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito no Senado. E veja V. S• que o Congresso. havia 
aprovado o texto do Acordo no seu campo teórico. 86 com a instalação da 
Comissão Parlamentar Q-:; Inquérito, é que foi possivel ao Congresso conhe­
cer realmente o Acordo 1\ uclear e, priricipalmente a Imprensa, e chamar o 
grande público brasileiro ao debate democrático, que V. S• defende. Os pri­
meiros documentos que chegaram às nossas mãos, todos eles, estavam carim­
bados de sigiloso e secreto, houve inclusive um documen~o, Professor Hcrvâ­
sio, e talvez este seja o seu pensamento, que folha por folha tinha o carimbo 
de secreto. Então,_veja Y"·--ª' que essa Comissão possibilitou o grande debate 
democrático brasileiro. Se outra função ela não tivesse, aí estã. E veja agora 
V. S• outra dificuldade que a CPI começa a encontrar e que vamos ter de nos 
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diQair üiçluliVe ao Sr. Ministro 'das Minas c EnerSiã~ atcnderído inclusive· a 
.ll#la.~liCí'taçio do Senador Dirceu Cardoso; é: sobre a subsidiâria da NU. 
, CLEBRÁS com a K WU. Por maior insistência que a CP! tenha se dirigido ao 
Presidente da NUCLEBRÁS, ai~ hoje S. S• se nega a mandar essa documen­
tação, quando o Regimento do Senado abriga que a CP! possa requisitar 
qualquer documento, a Constituição 'fala isso;' c não há, digamos, por parte 
regimental, aquilo que impeça a NUCLEBRÁS. Então, veja V. S• que, a im· 
portância realmente é destacada 'pelo seu depoimento, que se não .fosse essa 
CPI, nós, incluídos os Congressistas; estaríamos aqui imaginando o que seria 
o Acordo Nuclear. 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Concordo com 
V. Ex• inteiramente. Acho que enquanto os Senhores estiverem negociando 
acordos, a negociação deve·scr de fato secreta. Isso é a metodologia da nego­
ciação. Ninguém pode fazer uma 'negociaçio, num certo perfodo; que ela não 
seja secreta. Agora, terminada a negociação, ela deve ser tão bem feita, ela 
deve ser tão vantajosa·para o Brasil, que ela não pode c não deve ser escondi-~ 
da, porque, afinal de contas, devemos proceder bem. E meu pai me dizia sem• 
pre: meu filho não faça.nada que'não possa ser publicado atê em imprensa 
marron. Então, acho que durante uma certa fase de procedimento, isso deve 
ficar sob forma de segredo, é ínevitâvel, faz parte do procedimento. Inclusive 
viria 'Complicar enormemente as negociações se elas não fossem feitas neste 
clima de absoluto sigilo. · 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - V. S• está analisando a fase 
posterior a isso, que é a' fase que o Congresso Nacional não tinha conheci-
mento do Acordo. · 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES·DE CARVALHO- De maneira, 
que estou inteiramente de acordo com V. Ex•, que o Congresso Nacional deve 
e tem obrigação de saber o que está acontecendo em todo desenrolar do Pro­

, grama Nuclear Brasileiro. A minha casa, Sr. Senador, estã inteiramente aber­
ta a V. Ex• e não há nada que V. Ex• não poSsa examinar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Conhecemos o espírito demo· 
crãtico de v. s• 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO: 

A Opção Nu<lear 
- Internacional 

A década dos anos 70 estã sendo marcada em toda a humanidade, pela 
profunda preocupação com a energia, dinamizada pela quadruplicação do 
preço do petróleo em 1973 e a atual redução na produção do Irã, que atuaram 
de modo dramático no panorama energêtico mundial de nossos dias. 

O mundo ocidental se conscientizou de que as reservas mundjais de pe-­
tróleo, em grande parte situadas na explosiva região do Orierite Mêdio, não 
constituem mais uma fonte de energia confiável, barata e, muito menos, ines­
gotãvel. 

Assim, a huManidade precisa, a par de uma utilização mais racional e 
econômica da energia, executar um planejamento global, envolvendo todos 
os tipos de fontes de energia, de acordo com suas possibilidades e peculiarida­
des. Supondo que haverá uma conservação inteligente de energia, tanto os 
países ricos como os pobres poderão pretender um padrão de vida cada vez 
mais alto num mundo em que o respeito pela conservação do meio ambiente 
se torna dia a dia mais intenso .. 

Por Ôutro lado, ficou claro também, depois de 1974, que o planejamento 
energético de uma nação deve enfocar) de maneira prioritâria, a menor de­
pendência externa possível. 

Para os países possuidores de grandes reservas) o carvão poderá readqui­
rir sua importância e já se prevê a possibilidade da produção econômica de 
combustíveis hidrogenados quase competitiva com o petróleo. Antevê-se 
também a industrialização do xisto e areias betuminosas. Por outro lado, 
existe forte pressão no sentido de que se restrii)ja ao máximo a poluição am­
biental proveniente da queiJ!la de combustíveis fósseis. 

Na verdade, devo fazer uma observação, que não se pode tratar a energia 
nuclear de maneira parcial, deve--se dar a todas as formas de energia o mesmo 
tratamento ambiental. Não é possível esta discriminação contra uma forma 
de energia simplesmente porque. por infelicidade, ela nasceu com a bomba 
atômica. Deve-se dar exatamentC: o mesmo tratamento em termos de exami· 
nar qual ê o dano que as outras formas de energia prOduzem à sociedade. Ho­
je, se me for concedida a oportunidade virei a discutir esse assunto e espero 
dar números, porque esse negócio de dar emoções em vez de dar números não 
pode ser. porque os números é que são importantes. ~ 

O petróleo, por sua vez, estâ sendo considerado, cada vez mais, na con­
dição d~ um produto nobre, como matéria-prima da petroqufm.ica. 

' ' Considerando a carência de combustíveis fósseis e levandO em conta que 
nenhuma outra forma de energia adquiriu amadurecimento e grau de com-; 
provação suficientes, alê:m de competitividade com as demais, a única alter­
nativa disponível para suprir os dêficits energéticos previstos a médio prazo, ê 
a nuclear. 

Eu estava mostrando aí ao Senador Dirceu Cardoso, os últimos resulta­
dos da Conferência Mundial de Energia e que estão publicados nesse livro 
aqui (Livro- World Energy- Looking Ahead to 2020), e pretendo hoje fa· 
zer um sumáriO bem pequeno desses principais resultados, porque isso dá 
uma idéia da import~ncia da energia nuclear. A energia nuclear vai ter tal im­
portância dentro de alguns anos que, a despeito do que aconteça conosco , 
hoje Ou daqui a 10 anos etc., ela serã a forma de energia mais abundante no 
planeta inexoravelmente. Quer dizer, não hã quem possa impedir isso. Temos 
nossas vid~s, estou com 62 anos, não pretendo ser Matusalém, de maneira 
que um dfã. desses aí apago. Mas o qüe estou fazendo hoje é sem dúvida ne­
nhuma trabalhando para os meus netos, para os meus bisnetos, para as ge-­
rações futuras desse País~ que eu não quero que seja um País pobre, quero que 
seja um País sadio com riqueza, com distribuição de renda normal, em que a 
população. viva feliz. 

Diante desse panorama, a energia nuclear torna-se a solução para as ne­
cessidades crescentes de energia do mundo desenvolvido e de grande número · 
de países em desenvolvimento. 

Os exemplos dos E. Unidos, Canadá, Rússia e China que, possuidores de 
grandes potenciais hidroelétricos, localizados a grande distância dos centros 
de consumo, como é também o nosso caso, se lançaram decididamente na 
produÇão de energia nucleoelétrica mostra, de maneira segura; o acerto da 
opção nuclear para o Brasil, sem prejuizo da utilização do potencial hidroelé­
trico até que a exploração deste último se torne economicamente proibitiva. 

O que eu quero mostrar hoje é que devemos usar o nosso potencial hidre~ 
tétrico, mas que isso não serã bastante. Porque o nosso potencial hidrelétrico, 
por maior que fosse, não atenderia no próximo século às nossas necessidades. 
E além disso, estamos muito entusiasmados com o fato de que temos um po~ 
tencíal hidrelétrico entre 150 e 200 mil megawatts, quando a China tem 540 
mil, a Rússia tem 500 mil, o Canadâ tem 400 mil, os Estados Unidos 380 mi_l, 
e nós estamos .pensando que temos um potencial hidrelétrico maior dispont~ 
vel no mundo. Não é assim, isso precisa ser explicado de forma correta. Até 
quando poderemos usar esse potê:nctai e que fração dele? 

Yolític~:~ Nacion~ de Energia Nuclear 
A primeira preocupação do Governo brasileiro com a energia nuclear foi 

manifestada com a criação do Conselho Nacional de Pesquisas, através a Lei 
n9 1.310, de 15 de janeiro de 1951. Diversosparâgrafos são consagrados ao 
"incentivo à pesquisa e prospecção das reservas existentes no País, apropria~ 
dos ao aproveitamento da energia atômica, quais sejam, os minérios de urâ· 
nio, câdmio, lítio, berilo e boro e os produtos resultantes de seu tratamento, 
bem como a grafita e outros materiais" discriminados pelo Conselho. Pelo 
art. 49 ficava uproibida a exportação, por qualquer forma, de urânio e tório e 
seus compostos e minérios, salvo de governo para governo, ouvidos os órgãos 
competentes H. A exportação de ••minério de berilo só poderia ser feita me­
diante autorização do Presidente da República, após a audiência dos órgãos 
especializados competentes". Ficava sob controle do Estado "todas as ativi­
dades referentes ao aproveitamento da energia atômica, sem prejuízo da liDe­
ração de pesquisa científica e tecnológica", e competia ao .. Presidente daRe­
pública como ainda hoje privativamente, orientar a polftica geral da energia 
atômica em todas as fases e aspectosn. Ainda, o Conselho Nacional de Pes­
quisas recebia a competência quanto à adoção de medidas, que se fizessem 
necessãrias à investigação e à industrialização da energia atômica e de suas 
aplicações. Finalmente, pela referida Lei, o Poder Executivo adotaria as pro­
vidências que julgasse necessárias para proritover e estimular a instalação, no 
País, das indústrias destinadas ao tratamento de minérios nomeados acima e, 
em particular, à produção de urânio e tório e seus compostos, bem como de 
quaisquer materiais apropriados ao aproveitamento da energ~a atômica. 

Aos 31 de agosto de 1956, o Conselho de Segurança Nacional aprovou as 
recomendações de uma comissão inCumbida de estudar a polftica de energia 
nuclear mais adequada ao interesse e segurança naCionais adotando-as como 
Diretrizes Goveniamentais para a Política Nacional de Energia Nuclear. A 
primeira recomendação era a criação de uma Comissão N acionai de Energia 
Nuc:lear que deveria conformar suas ações às Diretrizes então aprovadas. 

Esse foi -o primeiro passo para a criação da Comissão de Energia Nu­
clear. 

Em conseqüência, pelo Decreto n' 40.110 de 10 de outubro de 1956 foi 
criada a CNEN, diretamente subordinada à Presidência da República e en­
carregada de propor as medidas julgadas necessãrias à orientação da poUtica 
geral da energia atOmica em todas as fases e aspectos". 
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Essa Comissão teve como primeiro Presidente o extraordinário Almiran­
te Otacílio Cunha. 

Mais tarde, a Lei 4.118 de 27 de agosto de 1962 es;abelece)l o monopólio 
estatal sobre os minérios e materiais nucleares e transformOu a CNEN em au­
tarquia federal. 

Com a implantação do Decreto Lei n9 200, em 1967, a Comissão passou 
a ser vinculada ao Ministério das Minas e Energia e nesse mesmo ano, aos 23 
de dezembro, foram aprovadas novas Diretrizes que deveriam nortear a par­
tir de I• de janeiro de 1968, a Política Nacional de Energia Nuclear e que es­
tão em vigor até hoje. . 

Gostaria chamar a atenção pois a Comissão jâ esteve ligada à Prcsidên·­
cia da República. Temos duas experiências, uma da Comissão ligada à Presi­
dência da República e outra da Comissão ligada ao Ministério das Minas c 
Energia. Isso é muito importante pois sei cjlfe os Srs. se preocupam com esse 
assunto. Tenho para mim que não é bem o lugar ao que esteja ligada, o que 
importa sã.o outras coisas. 

A Política Nacional de Energia Nuclear atual fixa as responsabilidades 
de diversos órgãos da Administração Federai, com a finalidade de .. promover 
no Brasil, com alta prioridade, o emprego da energia nuclear, em todas as 
suas formas de utilização pacífica a serviço, do desenvolvimento econômico 
científico e t~cnológico nacional, bem como do bem-estar do povo brasilei· 
ro". 

Apresenta, entre outros, os seguintes fundamentos: 
H- Direito de utilizar a energia nuclear, para fins pacíficos, como fator 

preponderante do desenvolvimento nacional, como suporte de nossa segu­
rança e perspectiva de progresso para toda a América Latina. 

Jâ nessa ocasião, tínhanTos o intuito de nos relacionarmos muito com a 
América Latina, coisa que nos parece, ·no momento, muito oportuna. 

~ Colaboração de países mais adiantados no assunto, para estabelecer 
uma técnica nacional e implantar uma indústria nuclear em nosso território. 

- Cooperação com países em nível têcnico equivalente ao nosso, parti­
cularmente os da América Latina. 

Colaboração do Brasil para a proscrição de armas nucleares, em todo o 
mundo, em defesa da paz mundial, mediante o estabelecirriento de tratados 
elaborados no seio das organizações internacionais a que pertencemos; 
adoção de medidas objetivaS, realistas e justaS que, garantindo a consecução 
desse udesideratum", não venham a se transformar em meios de cerceamento 
do desenvolvimento de países considerados não nucleares". 

Como os Srs. vêem desde essa data nossa vocação pacifista estava perfei­
tamente mencionada, o que não admitíamos eram acordos que fossem falsos, 
acordos de não proliferação nucleares. Desde que tratasse de acordos que ti­
vessem como escopo obter uma paz nuclear mundial justa, genérica, esse era 
um dos fundamentos da nossa política e continua sendo. O que queremos é 
uma forma justa de tratar o problema da não proliferação. Não é assinar um 
tratado que legaliza a proliferação vertical de outrem que desejamos, o que 
desejamos é, de fato, abolir para sempre as armas nucleares. 

Ainda de acordo com Diretrizes e orientação geral da Política Nacional 
de Energia Nuclear ê competência do Presidente da República, cabendo ao 
Conselho de Segurança Nacional supervisioná-la, orientá-la e coordená-la. 

Ao Ministério das Minas e Energia, responsável pelo planejamento, exe­
cução e controle dessa Política, compete, através da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear: 

- Elaborar programas gerais plurianuais, programas anuais de traba­
lho, Programas setoriais e projetos específicos, visando à consecução dos ob­
jetivos fixados; 

- Estabelecer prioridades para os trabalhos a serem programados; 
- Interessar entidades privadas a cooperarem nos programas e projetos 

estabelecidos; 
- Propor alterações na legislação em vigor, de conformidade com as 

p"teSentes Dirétrízes, com vistas a: 
-Adaptar a legislação em vigor à Política Nacional de Energia Nuclear; 
- Atrair capitais privados para os setores de utilização pacffica da ener-

gia nuclear; 
-Atender às necessidades financeiras anuais elaborando orçamentos­

programa e cronogramas financeiros; 
- Fiscalizar e controlar todas as atividades pertinentes ao campo da 

energia nucléar; 
-Coordenar e aprovar os programas dos órgãos de pesquisa e de ensino 

que se dedicam ao campo da ênergia nuclear. 
Como objetivos imediatos a alcançar foram fixados: 
- Aproveitar plena e racionalmente os quadros de pessoal científico e 

têcnico do País, em todos os níveis, ampliando-os posteriormente mediante a 
.utilização integral e econômica dos meios de formação existentes, com vistas 

ao atendimento oportun·o e progressivo das necessidades do desenvolvimento 
nuclear. 

- Intensificar a pesquisa mineral, a lavra, e beneficiamento, a industria­
lização, a estocagem e a comercializac;ão de minerais e minérios nucleares. 

- Ampliar e equipar os órgãos regionais de pesquisa e de ensino que se 
dedicam ao desenvolvimento da ciência e da tecnologie "lUclear. 

Estimular a produção, no Brasil, de materiais e equipamentos destinados 
ao desenvolvimento nuclear, interessando nesse particular a iniciativa priva­
da. 

- Promover a instalação de novos reatores de pesquisa e de reatores de 
potência necessãrios ao empreendimento dos programas a serem estabeleci­
dos. 

- Promover a instalação de um reator de potência para a produção de 
energia elétrica. 

Estimular a utilização da energia nuclear para fins pacíficos, nos diversos 
setores do desenvolvimento nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO - Por obs~quio, isto ~o texto da lei? 

O SR. HERV AS lO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não Ex• Essas 
são as diretrizes da política nacional fixadas pelo Conselho de Segurança Na­
cional. 

O SR. FRANCO MONTORO - Atravês de que ato? 

O SR. HERV ASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Senador Fran­
co Montoro, muitas vezes nós ouvimos a seguinte frase: "O Brasil não tem 
uma política nuclear". O que se pode dizer é o seguinte: se nós estamos con­
duzindo bem as diretrizes ou não. Mas essas diretrizes são baixadas pela pró­
cpria Secretaria do Conselho Nacional de Segurança Nacional e elas têm um 
algo de bom e certo defeito. Elas são secretas, na verdade são ultra-secretas. 

O SR. FRANCO MONTORO -·o que não é de indicação de fonte? 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- O que aconte­
ce é o seguinte: O Ministro Costa Cavalcanti inteligentemente- num certo 
momento em que nós fizemos um acordo entre a Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear e a ELETROBRAS, ele tomou toda a parte que poderia ser 
transformada em ostensiva e a transformou em ostensiva. V. Ex• estâ lendo 
aquilo que em princípio seria ultra-secreto, mas que felizmente, por fortuna 
nossa, foi por ação do Ministro Costa Cavalcanti transformado em ostensivo. 

O SR. FRANCO MONTORO- Através de que ato? Porque para efei­
to de referência e.debate da Comissão. Essas diretrizes que estão aqui indica­
das, elas constam de algum documento oficial? 

O SR. HERV AsiO GUIMARAES DE CARVALHO- Elas constam 
de documento oficial. 

O SR. FRANCO MONTORO- Qual é o documento? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Esse documen­
to são as Diretrizes da Política Nacional de' Energia Nuclear. 

O SR. FRANCO MONTORO - Que foram baixadas quando? 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Elas foram 
baixadas em 1967, foram aprovadas em 1968, aprovadas pelo Presidente Cos­
ta e,Silva que passaram a vigorar. E passam a vigorar, como eu lhe disse·, em 
carãter secreto, porque muitas coisas têm. vínculo com política internaciorial, 
e não conviria ser ostensivo~ Havia este documento. 

O SR. FRANCO MONTO RO - Como não há referência, porque nos 
outros existem a referência tal, decret9 tal, lei tal. .. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não. São as 
diretrizes -que ainda estão em vigor. 

zes. 

O SR. FRANCO MONtO RO- Sim. Nós vamos chamar de diretrizes. 

O SR. HERV ASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- São as diretri-

O SR. MILTON CABRAL- Recentemente, a imprensa publicou as· 
novas diretrizes do Governo Figueiredo, diretrizes do Ministério das Minas e 
Energia e lâ estão as referências da Política Nuclear. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Se V. Ex• me 
permite. hâ uma diferença bastante grande entre essas diretrizes e as diretrizes 
que nós estamos fazendo referência. Aquela que estamos fazendo referência é 
um documento de caráter, do mesmo modo que o Governo ele prepara- e 
nós que_estivemos na Escola Superior de Guerra sabemos preparar um con­
ceito estratégico e ele é formulado anualmente ele tem um carâter secreto, e é 
mantido no âmbito do Governo. Isto é uma coisa que o Executivo tem o di­
reito de ter. Agora, esse documento - no meu entender - está inteiramente 
ao acesso dos Srs. e não hâ nenhuma razão para os Srs. não conhecerem. Na 
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sua grande maioria ele está divulgado, como ele disse. Houve um gesto de 
muito bom senso, por parte do Ministro Costa Cavalcanti em divulgar uma 
parcela imensa dele. Agora, é evidente que um documento feito em 67 ele não 
tept a atualização que deveria ter ~ provável que dentro de pouco tempo seja 
necessário elaborar uma outra diretriz adequada à situação atual, e principal­
mente adequada ao seguinte fato. Quando essas diretrizes foram exaradas, 
não existia a NUCLEBRAS nem outro órgão. Até, nesta ocasião, o mono­
pólio da construção das usinas era da própria Comissão. Foi necessário, diga­
mos, haver uma certa quebra da lei, até das diretrizes, para que nós fizésse­
mos um acordo com a ELETROBRAS delegando à ELETROBRAS a cap~­
cidade de construir a Angra I que depois delegou, por sua vez, a Furnas, e 
hoje mediante esse convênio1 está realizando essa tarefa. Houve modificações 
na própria lei e desapareceu essa ilegalidade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu não estou discutind.o o mérito, 
apenas ... 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- A origem. 

O SR. FRANCO MONTORO- A origem. Eu pergunto, se V. S• per­
tnite, e ao Sr. Presidente, se nós dispomos na Comissão do texto dessas dire­
trizes? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Não. 

O SR. FRANCO MONTORO- Seria possível V. S• providenciar are­
messa ou dar indicação para que nós tenhamos as diretrizes, porque elas são 
citadas aqui entre parênteses. Há um documento, a fonte é da natureza do 
trabalho científico que haja indicação da fonte. Então, como-o nosso traba­
lho aqui vai ser fundamentalmente de ordem Legislativa, estabelecer normas 
-:democraticamente devem ser aprovadas peio Congresso Nacional, nós pre­
cisamos conhecer a fonte, o valor, porque esses documentos reservados para 
nós não têm forças de lei e eles podem se prestar evidentemente a uma discus­
são interminãvel, porque se o órgão tem essa competência é dada por uma 
fonte secreta. Se não tem, a fonte é secreta, então nós não caminharemos se 
não tivermos uma base. 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Senador, eu 
não tenho autoridade para lhe enviar este documento, porque esse é um docu­
mento de posse precípua da Secretaria do Conselho de Segurança. Mas eu te­
nho a impressão de que se V. Ex• solicitar aos escalões superiores, porque, em 
princípio mesmo, quem deve ser o possuidor desse documento, deve ser o 
Presidente da República, porque ele é que deve estar acompanhando, atrav~s 
dos seus assessores imediatos, o desenrolar do Programa, baseado nessas ·di­
retrizes. Existe, por conseguinte, para fim do uso do Senhor Presidente daRe-

i.blica esse dado, como devem existir outras diretrizes, de Governo. Agor;1, 
que eu lhe disse foi o seguinte: que em boa hora como muitos desses assun­

tos não merecem um carâter de ultra-secreto, o Ministro Costa Cavalcanti, 
num ato que eu considero de muito bom senso, ele tratou de divulgar, não hâ 
razão de V. Ex" não saber o que eu estou lendo, não é verdade? Seria um ab­
surdo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se V. S• me permite para uma 
observação. Exatamente, o próprio Regimento da Casa quando estabelece 
uma CPI ele diz o seguinte: 

"Requisitar de repartições públicas ou autarquias informações 
ou documentos de qualquer natureza". 

Então é o próprio Regimento do Senado que obriga a saber isto. Razão 
pela qual que eu fiz uma intervenção ao Professor Hervâsio, mostrando que 
desde outubro a CPI tenta obter os acordos e os acionistas da NUCLEBRAS 
e infrutiferamente, razão pela qual nós vamos ter que solicitar ao Ministro 
. das Minas e Energia, baseado no próprio Regimento do Senado, este docu­
mento. Porque o PreSidente da NUCLEBRAS se baseia no Decreto n9 
79.089, de 6 de janeiro de 1977, que aprova o regulamento para a salvaguarda 
de assuntos sigilosos. Evidentemente, para o Congresso Nacional não existe 
assunto sigiloso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Muito obrigado a V. Ex• 

0 SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Agora, eu pas­
so a ler e fazer referência ao: 

Programa Nuclear Brasileiro 
Os propósitos da Política Nacional de Energia Nuclear deverão ser al­

cançados progressivamente, atendendo~se à recomendação do Governo, ex­
pressa em suas diretrizes gerais, em que determinou "a intensiva preparação 
do País para a era da energia nuclear". Quanto às pesquisas, "precisam ser 
bem coordenadas e orientadas, especialmente para o setor de pesquisa aplica-

·- da". 

V. Ex• vê, todos esses conceitos que hoje nós procuramosjâ estavam ela· 
borados e deveríamos estar realmente tentando atingir esses objetivOs atrav!s 
dessas recomendações. Quanto às pesquisas, precisam ser coordenadas e 
orientadas especialmente para o setor onde devem ser aplicadas. 

No que se refere ao setor. crítico do desenyolvimento tecnológico, o es­
forço principal é no sentido da uelaboração e adaptação da tecnologia". 

V. Ex:" repara bem, a idéia da adaptação da tecnologia com a adaptação 
da tecnologia, quer dizer, adaptação às condições brasileiras onde serã dada 
.. nítida prioridade à tecnologia relativa ao aproveitamento de recursos autóc~ 
tones, não dispensãvel por certo no exterior, recorrendo sem vexame, nos de· 
mais, ao cabedal de conhecimentos já desenvolvidos em outros pa[scs, pelo 
q~l pagaremos Ítada mais que o justo preço, tanto em termos de divisas 
como de garantias, sob estrita vigilância que resguarda uma autêntica trans­
ferência de tecnologia sempre atualizada e, assim, a futura autonomia do 
País. 

Para poder desenvolver essas atividades, "o Governo Federal, nas suas 
prioridades, oolocarâ recursos suficientes para novos programas especiais, 
para o aperfeiçoamento do potencial humano". 

O Brasil deverá prover-se internamente de suas fontes básicas de energia. 
Uma estratégia nesse sentido depende dos resultados da prospecção de pe­
tróleo, da exploração do xisto, do carvão e da descoberta de significativas ja­
zidas de urânio, e do desenvolvimento de·todas as outras fontes alternativas 
de energia, particularmente aquelas que possam atender determinadas regiões 
do Pais de maneira satisfatória, sempre tendendo a modificar a estrutura de 
consumo de forma a reduzir o uso do petróleo. 

Qualquer nação, mesmo dispondo de reservas naturais não totalmente 
aproveitadas e tendo recursôs financeiros somênte poderâ desenvolver-se 
adequadamente se contar com as estruturas de base, as equipes de cientistas e 
técnicos, graças às quais a indústria conserva a capacidade de aplicar ino­
vações surgidas, em qualquer parte do mundo, e, sem as quais, seria imposs(­
vel a substituição de importação e de atendimento interno de suas necessida­
des energéticas. 

· Sem descartar a utilização de fontes alternativas que permitam a regio­
nalização do consumo, como é o caso do carvão, xisto, energia cólica, marc­
motriz, solar etc., não hã dúvida que, em nosso País, as alternativas para 
atender a grandes blocos de energia decorrente da crescente pressão da de­
manda energética e considerados os aspectos técnicos, econômicos c políticos 
da questão. se reduzem a exploração do potencial hidroelétrico ao máximo e 
a um vigoroso desenvolvimento da energia nuclear. 

Em obediência a essas diretrizes, o Pla~o Nacional de Desenvolvimento 
estabelece que: 

''O Programa Nuclear objetiva, de um lado, preparar o Brasil 
para o estãg'io dos anos 80, em que a energia nuclear já deverá cor­
responder à parcela significativa da energia elétrica gerada no País 
(cerca de 10 milhões de kw, até 1990). E, de outro lado, continuar 
trabalhando no campo de outras aplicações da ciência nuclear, 
como seja a utilização de isótopos na agricultura, medicina e indús­
tria, e a examinar a possibilidade do uso da energia nuclear na in­
dústria siderúrgica". 

·~Dever~se-á desenvolver programa com vistas à absorção da 
tecnologia de reatores, realizando-se igualmente, esforço para efeito 
de progressiva instalação de produção de reatores no País (com ade­
quado índice de nacionalização, e observados os aspectos de viabili­
dade econômica)". Este programa, a ser executado, "'inclui projetos 
de desenvolvimento da tecnologia de reatores (abrangendo os diver­
sos tipos), desenvolvimento da tecnologia de combust(veis nuclea­
res, usina de concentração de minérios, instalação-piloto de enri­
quecimento de urânio, prospecção de minérios nucleares, indústrias 
de areias pesadas. 

Na legislação atual sobre energia nuclear (Lei n9 6.189/74), o Governo 
incumbiu as Empresas Nucleares Brasileiras Sf A- NUCLEBRÀS, de grande 
parte das atribuiÇões referentes à execução das atividades nucleares com o in· 
tuito de dinamizar o que se refere ao aspecto industrial, mas a Comissão Na­
cional de Energia Nuclear (CNEN) continua a ser o órgão superior de orien­
tação, planejamento, supervisão e fiscalização das atividades nucleares e, 
também, o encarregado de promover e executar as pesquisas fundamentais e 
a formação de pessoal especializado. 

Dentro da Política Nacional de Energia Nuclear cabe a SEPLAN formu­
lar o Plano Nacional de Desenvolvimento e atender orçamentariamente à sua 
execução. , 

Caberã à NUCLEBRAS, destacado papel no desenvolvimento industrial 
ligado à energia nuClear, bem como na garantia do atendimento à crescente 
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demanda energética que o País está a exigir. A CNEN prosseguirá itllando 
em setores básicos de interesse nacional, presentes e futuros. 

Um desses aspectos de destaque, que avultará com o desenvolvimento da 
indústria nuclear em nosso País, é a competência normativa, reguladora e li­
cenciadora da CNEN, que no desempenho dessas importantes atividades, ze­
lará pelo bem-estar das populações. 

A Comissão Nacional de Energia Nuclear, dentro do 11 PND, caberá in­
Ctntivar a pesquisa fundamental, como meio de qualificação do seu pessoal 
técnico e de criação de conhecimentos e tecnologia que permitam o vérdadei­
ro-desenvolvimento nacional. 

Vários cursos em nível de graduação e pós-graduação são. ministrados, 
no País, nas áreas de engenharia, medicina, biologia e agwnõmia, com o 
apo'io da CNEN, que também promove o intercâmbio técnico-científico, pa­
trocinando a vinda de peritos estrangeiros ao Brasil e a ida de especialistas 
nacionais ao exterior. 

Além disso, a CNEN, responsável perante os organismos internacionais, 
pelo controle do material radioativo e fissil, que tenha sido importado, ou 
mesmo produzido no País, tem como ·atribuiçãci~specíficas e regulamentação 
da posse, uso, armazenamento e transporte dós materiais radioativos, mi­
nérios nucleares e concentrados contendo elementos nucleares. Responsável 
pelo estabelecimento das reservas de materiais físseis e férteis necessários à 
execução do Programa Nuclear Brasileiro, exerce a fiscalização da pros­
pecção dos minérios nucleares e do comércio de materiais nucleares em geral 
e promove o estabelecimento de normas e a concessão de autorização para 
funcionamento de instalações nucleares de qualquer tipo, em todo o território 
hacional. 

A CNEN, no que lhe compete, continuará coordenando as atividades do 
setor nuclear, com o objetivo de obter o mãximo de resultados com os recur­
sos disPoníveis e de evitar lacunas que prejudiqUem o crescimento harmônico 
ou duplicações des-necessárias, e, sobretudo, manter intacta a confiança que o 
público deposita na energia nuclear como fator de desenvolvimento nacional. 

O SR. MILTON CABRAL-sr. Presidente, proponho uma ligeira inter­
rupção nos trabalhos da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se não houver objeção do Ple­
nário, suspenderei pOr cinco ·minutOs os trabãlh-05- da Comissão. 

Está suspensa a sessão por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro reabertos os nossos 
trabalhos. 

Com a palavra o Professor Hervásio Guimarães de Carvalho. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Exmo. Sr. Se­
nador Itamar Franco, se V. Ex• me permitir, ao invés de fazer a leitura do de­
poimento eu faria um com6ntãrio genérico sobre ele e, em seguida,.se V. Ex' 
achasse conveniente nós interromperíamos para depois começarmos o deba­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. S• tem toda a liberdade de 
dar o andamento que achar conveniente ao seu depoimento. 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Eu deveria, 
agora, tocar de forma sucinta sobre o Acordo Brasil~ República Federal da 
Alemanha. 

O Acordo, evidentemente, foi precedido de uma série de trabalhos preli­
minares. Tivemos, por volta de 1968, o privilégio de acompanhar o Ministro 
Costa Cavalcanti que estava se preparando para conduzir um programa nu­
clear de grande invergadura e fez uma viagem de instrução meticulosa por 45 
dias, onde ele visitou praticamente tudo- que havia de mais importante no 
mundo. Coversóu com milhares de pessoas e teve a inteligência de conversar 
com todos os setores que poderiam ter interesse. Se de um lado ele conversou 
com o Governo, conversou com as companhias produtoras de eletricidade, 
conversou com as companhias de seguro, conversou com os bancos, os ele­
mentos de financiamento. Fez, eu diria; um giro de horizonte de 3õ0'? porque 
cada um tem a sua verdade. Se o Sr. perguntar a respeito do fabricante ele 
tem uma opinião muitO diferente do órgão que está programando um progrâ­
ma nuclear ou das organizações que são responsáveis pela segurança. Até as 
companhias de seguro, que estão irlteressadas em nãO perder dinheiro no pro­
grama nuclear. Estes trabalhos não foram feitos só na Alemanha, eles foram 
feitos 'i:1a França, na Inglaterra, Suécia, em todos os países que dispunham de 
energia nuclear. Na Alemanha, evidentemente, no Canadá, nos Estados Uni­
dos. 

Mas esse trabalhos preliminar deu ensejo a que se começasse a pensar 
num intercâmbio grande com a Alemanha, não só no setor de energia nuclear· 
mas em todos os setores. Isso deu início a um acordo genérico que foi seguido 
depois por um outro acordo, ou um tipo de colaboração, até mesmo sem QUe 

tivesse ainda sido qualquer coisa escrita porque neste período eu fui nomeado 
'PresídentC da Comissão de Energia Nuclear e passei, atendendo às diretrizes, 
a colaborar inte'nsamente com todos os países mais avançados, particular­
mente, com a Alemanha. Houve, nessa ocasião, a vinda de alemães. Mostrei, 
por exemplo, que a barreira da Ungua não era problema. Eles iriam falar o in­
glês e nós não teríamos problema algum. Trouxe 11 alemães do mais alto ga­
barito e fiz com que. eles lecionassem nos diferentes institutos, isso por volta 
de 1970. Em junho de 1970, já tinha começado um programa muito intenso 
de colaboração. Mas este não era um programa só com a Alemanha, era um 
programa com a França, Estados Unidos, Suécia e a própria Noruega. Man­
tivemos programa com iodos os países que se interessavam em ter relaciona· 
mento conosco. Com 'a India, nessa época, havia um programa intenso com 
Israel e nós desenvolvemos intensamente esta campanha. Os alemães de­
monstraram uma seriedade e um interesse muito grande porque era um pro­
grama com os Estados Unidos, com a Suécia e com a própria Noruega nós 
mantivemos o programa. Nós mantivemos o programa com todos os países 
que se interessaram em manter relacionamento conosco. Mantivemos com a 
India. Nessa época havia ut'n certo programa intenso com Israel, até. E nós 
desenvolvemos intensamente esta campanha. 

Os alemães demonstraram uma seriedade e um interesse muito grande, 
porque, quando um país desenvolvido procura ter relacionamento-dessa na­
tureza conosco é porque eles têm em vista futuramente realizar algum negó­
cio, porque ninguém faz esse tipo de programa sem uma finalidade comercial. 

Então esse programa se desenvolveu muito bem e fomos gradualmente 
ampliando esse programa. Houve um momento em que se deu a criação da 
Campanhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, que ·roi incluída no programa. 
E esse programa foi num crescendo até"quando houve um certo momento em 
que foi necessãrio levar à Alemanha o Ministro Dias Leite. O Ministro Dias 
Leite foi à Alemanha, averiguou o que se poderia fazer. Mas, estávamos 
numa época de fim de Governo e, com muito bom senso, o Ministro Dias 
Leite concluiu o seguinte:" Está tudo muito bem, podemos fazer um progra­
ma muito interessante com a Alemanha, mas o meu horizonte de autoridade 
não permite que eu comece algo de grande envergadura. Então, aguardamos 
que viesse o próximo Governo. No Governo seguinte o Presidente Geisel teve 
uma percepção muito importante, principalmente de que havia um problema 
de oportunidade." As condições internacionais se deterioram de tal forma em 
relação à energia nuclear que se não houvesse uma tomada de decisão no iní­
cio do Governo, nôs não iríamos jai}iãiS,- em ocasião nenhuma, encontrar 
condições para deslanchar um programa dessa natureza. 

Então, as condicionantes eram: início ·de Govei-no e, sobretudo aprovei­
tar aquela oportunidade, porque a situação ia deteriorar-se, como aconteceu, 
de forma muito séria. Então, os Senhores devem se lembrar perfeitamente 
que foram sériaS as pressões exercidas sobre nós, aciuele momento, como são 
sérias, neste momento, as pressões exercidas sobre a Argentina que quer ad­
quifir a possibilidade de ter uma fábrica de água pesada. Quer dizer, os 
problemas internacionais estão, hoje, cada vez mais sérios e vão se tornar ain· 
da mais complexos no futuro. Quer dizer, havia quase que, se me permitem a 
im~gern. o ú/tiino trem para Berlim. Ou nós tomávamos esse trem ou iríamos 
enfrentar esse problema, daqui pela frente, soZinhos, sein outros meios, senão 
aqueles nosso ...... mesmo e, portanto, iríanlos atrasar muito o nosso progra-
ma. E há um ingrediente, a coisa mais preciosã de um pafs em desenvolvimen­
to - isto o Senador Saturnino sabe- é terÍ1po. Nós não podemos perder 
tempo. Um país em desenvolvimento não pode se dar ao luxo de parar o reló­
gio. Os EstadOs Unid-os podem parar o relógio, porque a situação deles é de 
riqueza , é de um país desenvolvido. E um país que pode se dar ao luxo de 
mudar as coisas, como o Carter está fazendo lá. Não chega a acabar com os 
Estados Unidos. Mas nós que estamos como uma planta que está na partida, 
em crescimento biológico, neste mOmento, não podemos, de maneira nenhuM 
ma brincar com o tempo. Somos como uma criança que precisa, durante um 
certo tempo, ser alimentada com proteínas, porque, do contrário, não vamos 
ter inteligência no futuro. E aquele momento crítico, principalmente o caso 
brasileiro. Então, nós tivemos a sorte de ter um Presidente da República que 
teve a coragem de tomar essa decisão. Foi levado a ele, através do Ministro 
Shigeaki Ueki e através de todas as pessoas que poderiam informá-lo quais 
eram as condicionantes. Então esse acordo pôde ser levado a cabo e tivemos a 
felicidade e a fortuna de aproveitar aquela oportunidade que já era um pouco 
tardia, se tivesse sido antes, teria sido bem melhor. Mas a situação internacio­
nal ainda permitiu que se fosse feito. 

Agora, houve também na parte brasileira- devo dizer- um3. grande 
inteligência em cometer financeiramente, praticamente, todo o sistema ban­
cário da Alemanha, porque um banco só nos Estados Unidos ou um desses 
bancos não seria capaz, de maneira nenhuma, de financiar um acordo dessa 
dimensão, que naquele momento foi considerado o maior negócio do Século, 
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porque antes tinha a venda dos aviões. Mas para bancar, para financiar um 
acordo dessa dimensão não hâ, que eu saiba, nenhum banco. E foi necessário 
o Governo alemão garantir, através de uma cadeia de bancos, para fazer com 
que houvesse a possibilidade de wn financiamento global para um acordo 
dessa dimensão. Isso também levou, os senhores vêem, à necessidade de man~ 
ter quase que todo o assunto em sigilo. 

Embora eu ctiga aqui, claramente, que quase tudo que nós adotamos ou, 
praticamente, 100% do que adotamos, foi fruto de uma CPI na Câmara dos 
Deputados. Se os senhores se derem ao trabalho de ir apanhar a CP! da Câ­
mara dos Deputados, irão ver que o Relator lâ da Câmara, que foi o Aurelia~ 

.) Chaves, ele traçou as linhas mestras de tudo o que cumprimos. 

De maneira que, em primeiro lugar, quando fiZCmos essas viagens, ouvi~ 
mos milhares e milhares de pessoas que tiveram a responsabilidade pelos pro­
giamas. Fizemos uma per-g-unta que pouca gente faz: Quais foram os erros co­
metidos? Porque sempre se publica o nome do homem que faz 13 pontos na 
loteria. Mas os milhões de pessoas que fracassaram na loteria esportiva a gen­
te não fica sabendo. Exatamente quem perdeu o dinheiro a gente não fica sa­
bendo. Então, o importante era saber como evitar erros. E o evitar erros foi a 
maior preocupação nossa nesse processo. Tratamos de encaminhar o progra­
ma de maneira que ele pudesse reduzir os erros ao mínimo. Tivemo~ acesso a 
estudo muito bem feito pela Central Generating of Eletricity of Boston, In­
glaterra, que estudou meticulosamente quais eram o.s reatores que teriam fu­
turo perdurável, aquilo que iria realmente ter tecnologia que seria usada, não 
agora, mas muitos e muitos anos depois do início do Século. E nós nos orien­
tamos com o conjunto dessas informações todas, um volume gigantesco de 
informações, e tivemos de manter nesse processo o segredo, porque um negó­
cio dessa dimensão, se não podemos, num pequeno problema que estâ sendo 
negociado, fazer sob a forma de sigilo, como agora ainda hâ pouco discuti­
mos, os senhores já imaginaram, num acordo dessa dimensão. Mas o sigilo 
acabou um dia sendo quebrado, um dia, por jornalistas em Frankfurt e aí as 
pressões começaram de forma muito séria. 

Pretendo, se for o caso, discutir esse acordo em mais detalhes aqui, pro­
jetando ou fazendo em forma audiovisual. .. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S• vai ser perguntado nesse sentido. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- De maneira 
que tenho a impressão que as medidas que tomamos para que o acordo fosse 
bem sucedido, foram medidas que, devo dizer, são r3zoãveis. Se não foram 
absolutamente as melhores possíveis, foram aquelas que foram possíveis de 
serem obtidas, nas condições vigentes naquela época. Nós nos esforçamos 
para obter o melhor possível para o Pafs. E o acordo vem, aos poucos, sendo 
implementado, nós temos manifestaç-ões materiais. E os senhores devem 
lembrar que há uma fase muito ingrata'em qu.ãlquer processo como esse. Hã 
anos atrás, quando a PETROBRÂS começou, quando a PETROBRÁS pas­
sou por anos de ataques e mais ataques, porque ela estava numa fase de de­
matragem, a fase ingrata de projeto, de buscas e preparação para sua ope­
ração. Anos. Foram anos. ~uma fase muito ingrata. A mesma coisa nós va­
mos ter que atravessar em relação ao programa nuclear brasileiro. Porque, 
eril geral, o grande público espera que essas coisas sejam feitas de-estalo, quer 
dizer, se faz um acordo, no dia seguinte estão lá todas aS fábricas funcionan­
do. Mas, isso leva um tempo de indução enorme. 

Então, eu devo dizer que nóS temos sid9 muito felizes numa porção de 
coisas. Uma delas é a questão do urânio. Quando assumi a Presidência da 
Comissão, no discurso de posse eu disse que nós tinhamos três problemas 
sérios: urânio, urânio. urânio. O Ministro Dias Leite foi de uma inteligência, 
de um descortino uma coisa extraordinária. ~_orque a primeira coisa que S. 
Ex• fez, foi tratar de arranjar uma maneira de dar dinheiro para procurar urâ­
nio. Nós formamos um grupo capaz; grupo esse que continua trabalhando e 
que teve a fortuna, teve um resultado que eu considero absolutamente ex­
traordinário. Hoje, nós temos, sem dúVida nenhuma, reservas superiores a 
200 mil toneladas. E essas 200 inil toneladas vão crescer ainda, vão crescer, 
porque na região do Ceará, em Caucaia, existe, lá, o primeiro dos depósitos 
de fosfato. Nunca acontece na natureza de haver um único depósitO: de fosfa­
to. Deve existir uma constelação desses depósitos. Além disso, não há razão 
para os outros não terem. Além do mais, nesses primeiros depósitos, exami­
nando, não conseguimos medir tudo. Nós jâ medimos, só nesses depósitos, 
121 mil toneladas. Então, tudo indica que nós estamos caminhando para tei: 
depósitos maiores do que o maior depósito do mundo, que é o depósito na 
Austrália. Isto nos põe numa situação ímpar. Considero e~se fato um dos 
mais alvissareiros: porque duas coisas ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- O depósito de minêrio ê 
de urânio ou de potássio. 

O SR. HERVÂSIO DE CARVALHO- E de fosfato. 
O fósforo contendo uma concentraçio incrivelmente alta de. ... 
Eu falei fósforo. Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Entendi potâssio. 

O SR. HERV ÁSIO DE CARVALHO- O depósito de fosfato nunca é 
um só. Por exemplo, lá, em Patos de Minas, quando se descobriu o primeiro, 
logo em seguida, descobriu-se outro depósito. Agora, o fosfato de Patos de 
Minas não tem urânio nenhum. O fosfato lá do Marrocos tem 200 partes por 
milhão; enquanto esse tem um fosfato de mil partes por milhão, é um fosfato 
extremamente rico em urânio. Isso nos dá uma possibilidade extraordinária, 
se no próximo século os reatores serão em grande parte hreeders. Quando nós 
começarmos a queimar em breeders, a queima em vez de ser de 1% ou I ,5% sek 
rã de 50, 60 ou 80%. E isto para ter uma idéia, queimada em hreeders corres~ 
ponde a dois trilhões de barris de óleo. 

Então, essa energia é uma energia que corresponde a todas as reservas 
conhecidas de óleo no mundo. Precisa ver que volume de massa, que quanti­
::fade de energia está acumulada nisso. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB) -200 mil toneladas quei' 
madas em breeders, que corresponde a isso? 

O SR. HERVÁSIO DE CARVALHO- Corresponde a 2 trilhões de 
barris. 

Aproximadamente, a coisa é esta. Depende do que V. Ex• queima em 
breeders. 

Então, são fatos alvissareiros, quer dizer, nós temos dois problemas na 
energia nuclear, no meu entender. O primeiro é evidentemente, talvez, o mais 
irnportã.nte não tenha dito: sem homens competentes não vai haver nada. 
Aliãs, foram os homens competentes que descobriram o urânio. Formaram 
uma equipe competente e eles descobriram o urânio. Então, o sucesso se deve 
mesmo ao homem, à formação de pessoal, que foi uma das. minhas paixões 
que já está produzindo frutos. 

O outro fato importante é que precisamos de urânio~ porque sem urânio 
também não poderíamos levar a bom termo o programa nuclear brasileiro. 

Agora, finalmente, tem uma causa que devoto inteiramente ao Senador 
Arnon de Melo é que ninguém vai poder fazer energia nuclear sem terminar a 
energia nuclear de forma correta. Do mesmo modo que nasce um menino a 
gente tem a alegria do batismo, etc, e tal. Nós precisamos terminar, fazendo a 
última despesa, quer dizer, pôr material radioativo em formação geológicas 
seguras, custodiadas de maneira que não comprometa as gerações futuras, 
mas de forma absolutamente técnica e perfeita. 

Então, é preciso que iss-o seja feito como alfa e ômega, correto ponto a 
ponto; o alfabeto inteiro, o princípio e o fim. Isso nós já vemos fazer, SenaM 
di)r, V. Ex• pode estar certo disso, faremOs com todo o cuidado. Grã.ç-as a 
Deus existe tecnologia, nós vamos usá-la de tal maneira que não venhamos a 
comprometer os nossos netos e bisnetos, nem tampouco a espécie humana, 
essa espécie humana que existe há quatro milhões de anos na terra. O que nós 
vamos fazer é para atender ao processo com mais de quatro milhões de anos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- E as areias monazíticas, 
do Espírito Santo, que fim levaram elas? 

O SR. HERV ÂSIO DE CARVALHO- Não, Senador, gosto muito do 
assunto. Nós tínhamos areias monazíticas, no Espírito Santo, muito ricas. 
Areia monazítica, em geral, contém uma fração pequena de monazita. As 
nossas, no E.spírito Santo, tinham 5%, mas foram sendo exploradas, e as mais 
ricas foram exploradas mais depressa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Foram para os Estados 
Unidos. 

O SR. HERVÁSIO DE CARVALHO- .. .foram sendo vendidas sob a 
forma de cloreto ... Porque a pedra de isqueiro, não sei se V. Ex• sabe, é feita 
com monazita. Então, isso foi ... Nós achamos que acendemos cigarro no 
mundo inteiro. Mas, o fato é que a monazita~ do Espírito SantQ._._ estâ 
eScasseando-se. Agora, hã formas de obter quantidades muito grandes de mo­
nazi ta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - E o problema nuclear 
americano? 

O SR. HERVÁSIO DE CARVALHO- Não. Porque o programa nu­
clear americano não usou tório em grande quantidade. O programa nuclear 
americano sabotou um pouco o tório com o urânio 23"3 que seria a forma boa 
de fazer armas nucleares. 

Então, corajosamente, os americanos foram mais paradoxais. Nisso, eles 
não ajudaram o desenvolvimento de reatores a tório. Hoje, eles estão jnteres­
sados nesses reatores a tório. Aliás, ironicamente, foi uma situação inversa! 
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porque descobriram que é menos prejuízo para a prolifer~ção lidar com tório 
do que lidar com urânio. Agora, é um pouco tarde, porque deviam ter feito 
isso hâ muito mais tempo. · 

E nós temos um esto{zue, uma quantidade muito grande de tório. V. Ex• 
não queimam tório sem precisar de neutrons, assim como não conseguem 
neutrons sem precisar de urânio. Então, sempre precisamos de urânio para 
usar o tório. 

Nenhuma forma, nenhuma linha de reator vai ser inimiga de outra. O 
que vai acontecer é que, no fim .do século, nós vall).oS atomizar a linha de rea­
tores. Porque V. Ex• não podem fazer breeders sem plutônio, nem vão poder 
fazer plutônio sem reator de água leve. 

Então, quem fala, aqui. Por exemplo, chega, aqui nessa sala, alguém e 
diz: por que não está usando o reator mais avançado? Simplesmente, porque 
o Sr. tem que passar primeito pela babá que é o reator de água leve. ~por isso 
que a França está com dificuldades de completar o inventário do superfênix. 
Tem que ter uma quantidade de plutônio suficiente de água para poder aten­
der ao crescimento dos breeders. Os breeders, infelizmente, eles não dobram 
combustível depressa; eles estão dobrando muito lentamente, quando, na rea­
lidade, os fenix levam 40 anos para dobrar o combustível - e, antes dos 40 
anos, não morrem, não é? Então, quer dizer, é um gerador meio fuleiro, assim 
entre nós. 

Então, é preciso que nessa fase, até que a gente desenvolva o brider _que 
tem um tempo de dobrar mais curto, é preciso que se forneça o plutônio de 
outra procedência: em cada 20 mil megawatts de água ~eve, gera 1.00 mega­
watts de por ano, pois temos plutônio suficiente para isso. 

Então, vamos- ter que fazer a utilização das linhas de reatorês, de tal ma­
ne,ira que, no fim, os Srs. tenham: reatores de âgua leve do tipo PWR ou não; 
os brideris e os reatores de alta temperatura porque a gente vai queimar o 
tório também. Quer dizer, não hâ nenhuma razão para a gente não fazer isso. 
Mas, tudo deve ser feito de forma, digamos, harmônica, utilizando as linhas, 
entre si. 

Sr. Presidente, não sei se devo prosseguir? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. S• tem toda liberdade de 
pro~seguir quando achar conveniente o início dos debates. 

O SR. HERV ÂSIO MAGALHÃES DE CARVALHO- Eu deveria ler 
aqui um pouco sobre Normas e Especificações, mas tenho a impressão de que 
o Professor Rex Nazaré fez isso de forma muito extensiva, aqui, e creio que fi .. 
caria até meio xaroposo, se eu voltasse a discutir o mesmo assunto que foi 
motivo de um debate muito extenso, nesta Comissão, há ~ois ou três dias 
atrás, ou na semana passada, não é? 

Acho que, se V. Ex• concordar, estarei à disposição de V. Ex•, para dar 
qualquer explicação, debater qualquer assunto que venha a ser do interesse de 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Consulto aos Srs. Senadores, 
se poderemos iniciar os debates? , 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, eu queria fazer uma consulta' 
a V. Ex'", e depois dar uma sugestão. Aqui, no curso do depoimento do Pro­
fessor Hervâsio ele se refere à CPI instaurada pela Câmara, em 1969. Consi­
dero muito importante, de que ela participasse do acervo da nossa Comissão. 
Eu perguntaria: Ela já constatou do nosso acervo aqui? A CPI a que acabo de 
me referir, em que foi Relator o ... ? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Senador Passos Pôrto. 
O SR. PASSOS PORTO- Ela é um subsidio que considero importante, 

porque foi uma Comissão pioneira. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Senador Mílton Cabral, o 
Relator, já estâ coletando todos os dados da CPI que teve, na época, como

1 

Relator, o atual Viêe-Presidente da República. 

O SR. PASSOS PORTO - Exato. 

O SR. FRANCO MONTORO- Eu queria complementar a solicitação 
feita no sentido de que se obtivesse o texto dessa Comissão ..,;__ alguns 
Membros já têm, e eu mesmo já tenho trechos dela, mas que se obtenha um 
número suficiente que seja distribuído a todos os Membros da Comissão. 

Queria lembrar também que, além desta Comissão, houve uma outra co­
missão anterior. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - 1956. 

O SR. fRANCO MONTORO- Em que foi Relator o Deputado Da­
goberto Sales. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Exato. 

O SR. FRANCO MONTORO- Acho que esta também deveria ser tra­
zida, e aproveito para lembrar a conveniência de que, ~m data a ser marcada, 

os Relatores dessas duas comissões anteriores sejam ouvidos por esta Comis~ 
são, também. Acho que serâ até uma prova da importância da continuidade 
deste trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A sugestão de V. Ex• será exa­
minada nesta Comissão em reunião de reavaliaÇão, e é oportuna a lembratlça. 

O SR. FRANCO MONTORO -Quanto ao debate, Sr. Presidente, já 
estamos às 12 horas e 15 minutos, foi apresentado um trabalho, como se tem 
feito em outras oportunidades, talvez o importante seja suspendermos o tra~ 
balho, para que inch.isive nós possamos agora fazer a leitura do trabalho na 
íntegra, e preparar as perguntas para uma sessão que nós diríamos, à tarde, à 
noite ou amanhã, nós possamos trazer novamente os debates, de preferência 
no período da tarde, acho que seria, pela consulta que fiz ao Presidente da 
Comissão, parece que à tarde seria o melhor, mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Eu consultaria, então, aos Srs. 
Senadores, a sugestão do Senador Franco Montoro, praticamente, obedecen­
do ao critério que tem ·sido adotado, nós suspenderíamos os trabalhos, para 
os debates no período da tarde. 

Então, eu lembraria sobre o problema da Ordem do Dia, no plenário do 
Senado. Portanto, eu queria apenas salientar esse aspecto: os Srs. Senadores 
terão um debate hoje à tarde, em relação à Ordem do Dia. E seria desagradá­
vel mantermos aqui o Professor Hervãsio Guimarães de Carvalho à espera do 
término da Ordem. do Dia. 

O SR. PASSOS PORTO - Hoje é a posse da Senadora. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não. A posse será amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Que horas, então, os Srs. Se­
nadores gostariam de estar presentes? Há uma sugestão, se não me engano, 
do Senador Roberto Saturnino, no sentido de que seja amanhã pela manhã. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Para hoje mesmo? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não. Eu ia apenas pedir a gentileza 
de ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência nem ouviu o 
Professor Hervásio Guimarães de Carvalho, que se colocou à disposição da 
Comissão. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Quero dizer o 
seguinte: vim aqui para ficar; vim para depor até esgotar o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Então a Comissão fica convo­
cada para as 16 horas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. Presidente, eu apenas gostaria 
de, aproveitando aí estes dez minutos que ainda nos restam se fosse possível 
ao Professor Hervâsio Guimarães de Carvalho nos fazer assim uma infor~ 
mação resumida- para mim é de grande interesse, não sei se será para os ou­
tros- o que seja exatamente o brider, quer dizer, esse tipo de reator que pa­
rece estar surgindo como o mais importante? (Pausa.) 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- O combustível 
nuclear natural ê este que está aqui. Então, se nós nos limitássemos a queimar 
só este combustível, evidentemente nós queimaríamos uma fração muito pe­
quena do urânio. 

Então, como é que nós poderíamos vir a melhorar o uso do urânio natu~ 
ral? Isso se faz da seguinte maneira: este combustível aqui, ao se queimar, ele 
gera 2A riêutrons aí. O que acontece é que, através de uma reação nuclear, 
essa combinação de I nêutron com esse urânio mais abundante aqui, ele pode 
gerar através de 2 desintegrações um brider novo. Fazer uma transmutação 
de urânio 238 em plutônio"- e esse plutônio é que vai constituir o combustí­
vel do brider. 

Então, o que estamos fazendo- não sei se fica bem claro- se nós con­
seguirmos manter esse processo de forma contínua, nós vamos gradualmente 
transformando por permutação o urânio 238 em plutônio 239 que é com­
bustível nuclear. 

Então, o cOmbustível brider, ele deve inicialmente começar com a carga 
grande aí de uns 4 mil quilos deste plutônio porque, em vez de ele gerar só 
com nêutrons rápidos, ele em vez de utilizar nêutrons externos, inclusive, uti­
liza nêutrons rápidos, e o número de nêutrons produzidos, ele tem muito que 
ver com o processo porque se eu, por exemplo, faço com nêutrons térmicos­
este aqui pode me dar, simplesmente, 2,13 para o próprio·urânio 235. Mas, no 
cãso do plutônio, se eu fizer com nêutrons rãpidos, o número de nêutrons vai 
ser cerca de 2,6 - número grande mesmo. Aliâs, talvez fosse melhor retificar 
a coisa de uma outra forma: se eu tivesse aqui ... bom, aqui tenho uma certa 
quantidade de oxigênio que não vem ao caso. O que V, Ex•s vêem é o seguin-
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te: o nosso combustível comum ele encontra o comburante em quantidade in­
finita na atmosfera; não é o caso da energia nuclear. Nós temos o combustí­
vel, mas quem é o comburante? O comburante ê o nêutron. Então o que acon­
tece de trágico com a energia nuclear é que nós' temos que fazer uma econo­
mia enorme desse comburante, que são os nêutrons. Porque se nós tivéssemos 
nêutrons em muito maior quantidade, o- problema estaria todo resolvido. En­
tão, há diferença muito grande entre, por exemplo, com um reator a urânio 
natural e um reator ligeiramente enriquecido, é que o número de nêutrons dos 
reatores a urânio lige.V:amente enriquecidos já é cor neutra absoryida no com­
bustível, já é bem maior, aquela famosa disputa entre os dois tipos. Mas ela 
fica muito presa a essa questão da economia de nêutrons. 

Nos reatores rápidos a produção de neutrons e, por conseguinte a pro­
dução de comburente, é muito maiOr; então o fator de brider vai crescer por­
que lidando com neutrons eu tenho que fazer o seguinte: para manter a 
reação em cadeia, um neutron gasta um neutro o, gasta um neutron, gasta um 
neutron.:. Não tenho como manter a reação em cadeia senão um. Então o 
que vai ter importância é a diferença entre esses números que estou dando 
aqui 2,13, 2,6 e etc., se for 2,6 os Srs. subtraem 1 ejâ vou ter 1,6. Então o que 
vai acontecer? Por razões de engenharia vou ter que absorver neutrons, por­
que ao construir o reator foge comburente através das paredes, é absorvido 
em material estrutural, é absorvido de vãrias maneiras, então hâ perdas, en­
tão vou ter na melhor das hipóteses, em número aqui, que por exerilplo é l ,4 e 
esse aqui é que vai dar·me o tal do brider. Então quanto maior for esse núme­
ro melhor é o brider e Vou poder gerar mais plutônio e vou queimar melhor a 
minha matéria~prirna. 

Nos casos dos reatores, por exemplo, vamos supor Atucha. Atucha estâ 
queimando só 5 mil megawatts dia/tonelada. Quer dizer,_ o que está queiman­
do da matéria-prima lã em Atucha, está queimando 0,5%. Do urânio que era 
para usar está usando só meio por cento, lã em Atucha. Atucha foi feita para 
queimar 0,7. Se eu fizer um reator muito aperfeiçoado, térmico, eu consigo ir 
até 1,7%, mas se se quiser briders bons vou queim.ai" da matéria-prima 50% ou 
80%. v. Ex• veja Senador que vou modificiaf issO para um fator muito gran­
de. Então quando esse pessoal fala que a energia nuclear vai terminar daqui a 
50 anos, é baseado nos reatores térmicos. Se os Srs. pensarem um minutinho e 
pegarem 50 anos e multiplicarem por 100, os Srs. terão 5 mil anos. Então 
muda dramaticamente a situação em relação ao futuro da energia nuclear. E é 
por isso que nós vamos ter que usar os briders porque é uma maneira racio­
naL. 

O SR. ROBERTOSATURNfNO- Ql.ier-diier, o brider no fundo é um 
reator a plutônio? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- E um reator a 
plutônio e poderia ser também um reator a urânio 233 se usasse tório; mas só 
que tem que infelizmente o plutônio dâ um brider muito maior. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO- Então, como é que ele regenera ou 
faz regenerar? 

OSR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Bom é porque 
ele ao queimar, ao se combinar com o neutron ele vai dar naturalmente um 
produto sob fissão, mas vai dar um número grande de neutrons. 

O SR. ROBE:]l:TO SATURNINO - De outros neutrons, então? 

O SR. HERVASIO GUJMARAES DE CARVALHO- De outros neu­
trons. 

No fundo é essa história que eu disse: a melhor maneira de pensar no 
caso é pensar no combustível ou no comburente. Se V. Ex• raciocinar com o 
comburente e com a escassez desse comburente, quer dizer, toda a mágica, o 
(inaudível) aqui da história vai ficar na economia de neutrons, .no problema 
de comburente. Tanto é que quando a gente fala eu vou queim3.r tório, e para 
queimar tóri~ é preCiso de neutrons porque sem neutron eu não vou_q~e~mar 
tório coisa nenhuma. Primeiro tenho que ter a foniC-de-rleutrons par~ trans· 
formar o neutron em urânio 233. Na realidade, se a gente pensar quanto vale 
um quilo de neutron, é uma coisa fantástica. Âs vezes de brincadeira calculo 
isso em alguns milhões de dólares. Um quilo de urânio pode custar barato, 
mas o quilo de neutron vai custar um absurdo. 

Põe-se, por exemplo, tór_io -que posso transformar em urânio 233 e põe_-se 
neutron aqui, eu pergunto: tório vale- digamos- 10 dólares o quilo ou 100 
dólares o quilo, mas quanto é que vale o quilo de neutron? E de onde é que eu 
tiro esse neutron? Vou acabar tirando o neutron daqui, não é verdade'? Então, 
o brider é uma maneira maiS racional de utilizar a matéria-prima. Agora, ele, 
antes que eu possa realmente construir brider eu tenho que ter um inventário 
grande de plutônio. E a minha limitação em expandir um processo de brider, 
vai depender essencialmente do inventário de plutônio que eu tenho acumula-

do. Agora, infelizmente, o plutônio, esse plutônio é a melhor arma nuclear, o 
melhor explosivo nuclear.n 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Tambêm pela mesma razão porque 
ele libera número maior de neutrons'? 

O SR. HERVASIO GUJMARAES DE CARVALHO- E liberando 
número maior de neutrons e por isso ele tem uma massa crítica muito menor. 
Quer dizer, posso fazer armas muito pequenas. O problema está ligado um 
com o outro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ... uma explicaçãozinha. Aqui, por 
exemplo, o urânio 235 e 238, se nós eliminarmos o 238, daí que vem o enri­
quecimento do ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- O raciocínio 
de enriquecer urânio é exatamente fazer o seguinte: retirar esse material daqui 
e em vez de manter essa concentração, aumentar a concentração evidente­
mente jogando fora esse aqui e, sem querer, uma parte desse aqui porque não 
há outro jeito. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Professor, gostaria de fazer uma 
observação a V. S•. Na administração anterior a do Presidente Nixon, nos Es­
tados Unidos, falava~se com muito entusiasmo no (inaudfvel) o vapor do fu­
turo- como se dizia. No programa da administração Carter, a construção 
de novas usinas foi praticamente esquecido nos Estados Unidos. Admite-se 
como um problema de política externa para evitar a proliferação nuclear -
como V. S• explicou o plutônio é formado pelo (inaudível) e o país a usá~lo 
seria proliferação nuclear. Mas, porque. então, nos Estados Unidos, eles não 
incentivaram essa programação da construção de novas usinas nucleares. (1-
naudível.) Jâ lá no local à uma razão de ordem técnica oU, também, com re· 
lação ao problema de política externa. 

O SR. HERVASJO GUIMARÃES DE CARVALHO- O problema 
nos Estados Unidos é que os ameriÇa-nOs não gostariam de ver porque entra o 
poder (inaudível) obter (inaudível) esse plutônio aqui eu tenho que reproces­
sar, como é que extraio esse plutônio depois dele formado lâ no combustível, 
tenho que reprocessar, e, para isso vou ter que aprender a lidar com plutônio, 
vou ter que saber manusear plutônio, vou ter que saber como fazer plutônio 
sob a forma de óxido, soh a forma de metal (inaudfvel) e quando estou fazen­
do isso estou aprendendo tudo que preciso para fazer uma bomba. Então, 
eles chegaram à seguinte conclusão. como tinham muito urânio natural, pen­
saram. vamos ficar na fase de usar o urânio natural embora a gente tenha 
queimas (inaudível) muito pobres como esta que aqui, queima deste tipo onde 
não são queimas, onde se aproveitem bem a matêria--prima, são esses reatores 
térmicos, tipo PWR, DWR ou mesmo reatores do tipo CANDU, vamos fazer 
queimas desse tipo e não vamos reprocessar e ninguém vai atender, o mundo 
inteiro não pode fazer a mesma coisa que os Estados Unidos fazem, por 
exemplo, o Japão está desenvolvendo o seu brider, a F_rança está também com 
o seu brider muito bem desenvolvido, a Alemanha tambêm, a Rússia tem 
vários briders, então, o que vai acontecer? Os Estados Unidos vai-se ver numa 
situação muito- curiosa, de uma hora para outra vai ter que importar tecnolo­
gia, se tiver pessoas interessadas nisso posso mandar artigos em que as críti­
Cas são feitas nesse sentido, ou os Estados Unidos acompanha a tendência ge­
ral ou~ d-aqui a poUco, vai ter que importar tecnologia, porque vai chegar o 
momento em que o brider vai se impor como necessidade inexorável e eles vão 
ter que_importar a tecnologia de brider. é uma coisa desagradável. No mo­
mento, a F rança, provavelmente está liderando esse processo, a Inglaterra 
também, o Japão tem, a Alemanha tem até em colaboração com a Holanda, 
quase todos os países estão desenvolvendo os seus briders, vai chegar o mo­
mento em que é nece~sário. De qualquer maneira tem que ser precedido por 
uma quantidade grande de reatores de água leve que é para poder fazer o·in­
ventário, não sei se V. Ex• estava presente quando disse que o fator limitante 
para fazer um programa de brider era o inventário de plutônio. Então, os Es­
tados Unidos estão fazendo uma política eXcessiva, aliâs, de vez em quando 
fazem coisas desse tipo; alíás, os Estados Unidos não é um exemplo de país 
que tenha sempre acertado, se der uma lista de coisas em que fracassaram,· 
por exemplo, no caso da China com Chian Kai-Shek caso do Vietname, Co­
réia do Norte e do Sul e Alta e Angola. eles nem sempre estão dando grandes 
exemplos de sabedoria, embora não tenha nada a ver com os Estados Unidos, 
nós, afinal de contas, só sofremos as conseqOências. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Realmente, a minha pergunta não 
tinha nada a ver com os Estados Unidos, perguntei se haveria alguma razão 
de ordem técnica para os Estados Unidos evitarem a proliferação. 

O SR. HERVAS!OGUIMARAES DE CARVALHO- Não tem mui­
to sentido eles fazerem isso pelo seguinte, Senador ... 
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O SR. JUTAHY MAGALHAES - Eles na época eram mais avança­
dos. 

O SR. HERVASIOGUIMARÁES DE CARVALHO- Eles dizem que 
tem o problema moral, inclusive nisso, mas é completamente absurdo, se eles 
reprocessam para fins militares em grande escal~. por que motivo não podem 
reprocessar para fins civis1 E uma coisa difícil de justificar, é verdade que jã 
tem uma ciência chamada Bioethics, porque o problema ê o mesmo, se o re­
processo é militar onde estã o pecado de se reprocessar para fins civis, acho 
que o pecado é menor até. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Bastante menor. 

O SR. HERV ASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Inclusive, eles 
estão alegando que aquele brider que eles deviam fazer de tan~o ficar discu­
tindo, ficou obsoleto. Agora, deviam partir para um outro melhor, irão aca­
bar fazendo brider, não tem jeito não. Além disso_ existe uma organ_ização in­
ternacional chamada INFCE, International Nuclear Fuel Cycle Evaluation, 
onde todos os países do mundo estão debatendo esse assunto que V. Ex' está 
falando e os Estados Unidos fizeram essa organização com o intuito de con­
vencer o mundo de não usar o brider e vai acontecer o inverso, essa organi­
zação vai se constituir num-a espécie de frente para usar o brider e os Estados 
Unidos vão ter que acompanhar. 

O SR. MILTON CABRAL -Qual a previsão de entrada comercial des­
se brider? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Comercial 
mesmo, competitivo, lâ pelo ano dois mil serão comerciâveis. 

O SR. MILTON CABRAL- Porque alguns cientistas da chamada co­
munidade científica declaram à imprensa, vez por outra, de que os nossos rea­
tores atuais que estão sendo implantados são .obsoletos, o que V. St teria a di­
zer sobre esse·tipo de afirmação? 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Este tipo de 
afirmação é de quem não estã acompanhando o que estâ acontecendo. Em 
primeiro lugar, seril eles, não vai haver inventário de plutônio, é um problema 
parecido com o ovo e a galinha, sem galinha não vai haver ovo e, sem o ovo, 
não vai haver brider. E um problema mais ou menos desse tipo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E um vestibular. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Comissão fica convocada 
para as 16 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta a reunião. Pedi­
mos desculpas ao nosso depoente~ porque houve um atraso justificado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, br. Hervâsio Guimarães 
de Carvalho, inicio com uma-ligeira observação. Quando da fase prearnbular 
dos nossos trabalhos, prestei uma homenagem da Comissão ao seu curricu­
lum vitae, com a declaração de que era o primeiro engenheiro nuclear que 
uma universidade americana diplomou no mundo, agora, irei prestar a segun­
da. V. S• conhece o livro O Outro Lado do Poder do General Hugo de Abreu, 
ele releva a sua personalidade. Diz ele em seu livro, tratando da energia nu­
clear em um dos capítulos: 

Forçoso é reconhecer a existência de cientistas do mais alto va­
lor que continuam defendendo a utilização do urânio natural como 
a solução que melhor atende aos interesses do país. Mas hã também 
cientistas de incontestável valor defendendo a solução que adota­
mos, isto é, a do urânio enriquecido. E, entre esses últimos cientis­
tas, estâ o Professor Hervãsio Guimarães de Carvalho, Presidente 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear. Faço questão de prestar 
aqui minha homenagem a esse grande brasileiro, cientista de reno­
me internacional, a quem o Brasil deve os mais assinalados serviços. 
O Professor Hervãsio integra a junta de Governadores da Agência 
Internacional de Energia Atômica; Sediada em Viena, onde repre­
senta o Brasil. 

Essas linhas ele declarou para a História (inaudível), estâ se vendo o ga­
barito e as qualidades do Pro f. Hervãsio de Carvalho, a que temos a honra de 
ouvir hoje nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Faço minhas as palavras de homena­
gem ao Prof. Hervásio e a excelente comunicação que nos entregou. 

Gostaria de OuVI-lO sobre alguns pontos e o principal, talvez seja o ponto 
central da estrutura normativa que deverã presidir não apenas o momento, 

mas em caráter permanente a política nuclear brasileira. A Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear teve aquela evolução que todos conhecemos, V. St, 
hoje, destacou de ter sido inicialmente um órgão ligado à Presidência da Re­
pública, passou posteriormente a ser uma autarquia, depois do Decreto-lei nt? 
200, pela nova estruturação que deu a Administração Federal, passou a ser 
um dos órgãos integrantes do Ministério das Minas e Energia. 

Uma das críticas que ferri sido permanente aqui na Comissão da parte de 
cientistas, que aqui têm deposto, e foi objeto, também, de uma recomendação 
da Sociedade Brasileira de Física, é de que no ápice da Política Nuclear haja 
um conselho semelhante à Comissão Nacional de Energia Nuclear, mas com 
estrutura diferente e em posição diferente: primeiro, quanto a composição­
deveriam integrar esse órgão de supervisão da política nuclear representações 
da comunidade, partindo do pressuposto de que o Governo é uma parte da 
Nação, mas não se identifica com ela. O Estado não ó toda a Nação, hâ ou­
tros organismos, entre eles a comunidade científica e, eventualmente, setores 
representativos do Congresso Nacional, setores representativos da indústria 
ligada ao problema da indústria de base - fábrica de equipamentos, de ini­
ciativa partic~lar, mas que tem uma grande experiência e integra a Nação­
não para decidir, mas terem o direito de ser ouvidos e de participar com o 
voto nas decisões do conselho, a exemplo do que existem em outros países. 
·Então, quanto à composição eles seriam integrados não apenas por represen­
tantes do Governo, mas também de comunidades e organizações não gover­
namentais. Quanto a sua- posição hierárquica o que se propõe é que esse orga­
nismo não seja uma dependência do Ministério das Minas e Energia e sim te­
nha uma posição hierárquica maior, voltando talvez a sua posição primitiva, 
de ser um órgão ligado à Presidência da República. A razão dessa segunda 
medida é a necessidade de uma divisão muito nítida entre a entidade que esta­
belece as normas, a entidade que autoriza o empreendimento, a entidade que 
realiza o empreendimento e a que fiscaliza. No Brasil, todas essas fases; a nor­
mativa, autorizati•ia, a de realização e a de fiscalização, estão subordinadas 
ao Ministério, portanto~ ao Ministro das Minas e Energia. Essa unificação 
gera problemas, sem que represente restrição pessoal a ninguém, trata-se de 
um problema estrutural. A reivindicação não é apenas de um e de outro, 
vârios depoentes aqui falaram sobre assunto, ao mesmo tempo ê uma das re­
comendações fundamentais da Sociedade Brasileira de Física, foi também ob­
jeto de vârias resoluções nos debates havido na Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência. Gostaria de ouvi-lo, porque isso estâ implítico no seu 
depoimento, e parece-me que isso é um dos pontos fundamentais. Assim, pe­
dindo desculpas ao nobre Senador Dirceu Cardoso por interferir no seu de­
poimento. Colocaria em primeiro lugar essa pergunta, porque penso que ela 
teria interesse em todos nós, de ouvir a experiência e a autoridade do depoen­
te de hoje. 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Considero a 
sua pergunta extremamente impOrtante e quero dizer a V. Ex' o seguinte: em 
primeiro lugar, isso foi mOtiVo de um debate, muito grande, nos Estados Uni­
dos, conduzir e separar a Comissão de Energia Nuclear em duas entidades. A 
USA EC e a United States Atomlc Energy Commission se dividiu em duas enti­
dades que são: a Nuclear Regulatory Commisslon e a outra é a ERDA. E a 
ERDA hoje, inclusive, se dedica de forma mais genérica a todas as formas de 
energia. 

Portanto, de fato, hã de se levar em consideração que existe entidades 
nominativas, reguladores, enquanto que existem outras que são proporcio­
nais, executivas e condutoras de programas, até mesmo de energia, de um 
modo geral, sem serem de se ater única e exclusivamente a Energia Nuclear. 

O SR. FRANCO MONTORO- Exatamente uma das sugestões é estâ. 
Eu não entrei nesse problema para não complicar a pergunta. Mas de que 
esse órgão devia ser, realmente, um conselho nacional de energia, incluindo 
todas as formas de energia e não apenas a nuclear; hoje nós já ternos Conse­
lho Nacional de Petróleo, de Energia Elétrica, mas falta, realmente um orga­
nismo geral. 

De modo que seria outro aspecto, mas realmente estã incluído, e eu gos­
taria de ouvi-lo também sobre esse aspecto jã que V. St mencionou essa si­
tuação. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- O organismo 
que nós estamos chamando de normativo, e que no caso estamos tomando 
como modelo a Nuclear Regulatory Comission. Esse organismo mantém o 
monópolio das normas obrigatórias, porque naturalmente existem normas, 
códigos, padrões, etc, voluntãrios, e naturalmente o que nós estamos discu­
tindo são aquelas normas que são absolutamente necessârias ao melhoramen­
to da segurança das instalações nucleares. Então ela cuida dessas normas par­
ticulares, ela cuida do licenciamento e ela cuida da fiscalização; quer dizer, 3 
aspectos que o Senhor mencionou estão contidas numa única instituição, 
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mesmo porque ela realizaria essas funções que estamos referindo porque elas 
são interligadas, interdisciplinares e são harmônicas entre si. Então a Nuclear 
Regulatory Comission exerce todas essas funções que V. Ex• mencionou. En­
quanto que a ERDA dispõe da implementação das diferentes formas de ener­
gia, do ponto de vista tecnológico, sendo que ainda hâ, na Nuclear Regulatory 
Comission, evidentemente, uma grande quantidade de pesquisa toda ela vol­
tada para a ãrea de segurança. Existem laboratórios enormes. todos eles vol­
tados para os aspectos de segurança, mesmo porque do contrário eles não po­
deriam exaurar normas bem feitas se não tivessem o conhecimento profundo 
do assunto. 

O SR. FRANCO MONTORO - Essa Comissão não promove? Ela~ 
uma Comissão regUladora. 

O SR. HERVASlO GUIMARAES DE CARVALHO- Ela toma con­
ta somente dos aspectos ligados a segurança, a ~aneira de bem funcionar 
tudo aquilo que foi planejado para ser executado de forma a atender a socie­
dade. 

Agora no que diz respeito a localização, os diferentes países localizam 
esse organismo normativos em Ministérios diferçiltes, dependendo da nature­
za do País. Na Espanha e na França, na própria Itália, eles localizam no Mi­
nistério da Indústria; em outros países localizam no Ministêrio da Justiça; em 
outros, como nos Estados Unidos, a localização é até muito curiosa porque 
constitui uma espécie de 49 poder, ele uma vez que os dirigentes são eleitos, 
são escolhidos, são selecionados, eles passam pelo roteirinho do Congresso, 
eles são Senado e Câmara, têm data de 5 anos, e eles não podem mais ser ad­
mitidos até no fim desse mandato, inclusive dividem curiosamente. O Presi~ 
dente Cherman é um indivíduo apolítico, tecnocrata, mas os outros 4 são dois 
do Partido Republicano e Partido Democrata, de maneira a dividir, inclusive, 
até politicamente a Comissão. 

O SR. FRANCO MONTORO - A Comissão ~ normativa? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- E sim, são 5 
componentes. 

O SR. FRANCO MONTORO - E o órgão independenü:-:---

0 SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Agora não~ 
um conselho, porque ele tem que ter ação tão executiva o que não ocorreria se 
a estrutura de um conselho, por exemplo, o Senhor vai ter que ... Vou falar na 
gíria: tem que mandar uma brasa tão danada que não pode ser um só Conse­
lho. Não é assimt 

Então tem que ser rrmito mais uma estnift.ifii empresarial, não pode ser 
um conselho, tem de ser uma Comissão Executiva, não é Comissão de equipe. 
Então a natureza ... 

O SR. FRANCO MONTORO -·Não seria possível conciliar essas 
diJ'3s funções criando-se um Conselho, e dentro do Conselho uma Comissão 
Executiva? 

O SR. HERVASJO GUIMARAES DE CARVALHO- Mas o que ia 
dizer é o seguinte: na nossa prática de comisS.õi!s nós temos, para atender a 
comissão hidroelétrica e deliberativa, gi-upàs de técnicoS, cientistas, profissio­
nais e engenheiros que compõem uma vasta espécie de atividade, porque sen­
do um assunto de aspecto tão amplo, tão multidisciplinar e tão interdiscipli­
nar, dificilmente nós poderíamos ter comissões que fossem do tãinanho que 
atendesse as necessidades. 

Vou tomar um exemplo, engenharia ciVil: nós temos um grupo de profes­
sores provenientes do Rio Grande do Sul, temos pessoal IPI' de São Paulo e 
da COP do Rio de Janeiro, este grupo se reúne toda a vez, e de forma patrióti­
ca, porque nós não pagamos, só damos as despesas de estada lá no Rio e via­
gem, eles se reúnem fazendo isso cotn urna satisfação enorme, porque sabem 
que estão prestando um serviço extraordinário ao País e o prazer de prestar 
esse serviço constitui" quase que uma remuneração, ·pelo n1enos satisfação 
própria deles. 

E todas as vezes que nós formamos um grupo qualquer de alto gabarito 
nós formamos esse grupo, e tenios o prazer de ser atendidos em todas as oca­
siões. 

De maneira que hã, de fato, uma enorme estrütura. Além disso o seguin­
te: o fato de a Comissão ter um relacionamento muito bom com as universi­
dades- não sei se·o Professor R ex Nazaré teve ocasião de falar sobre isso­
nos permite conhecer, inclusive, quais são as pessoas, dentro do País, as pes­
soas mais competentes ou quais são sempre excelentes, quais são os peritos 
que nós temos, e nós consultamos esses peritos com uma freqüência muito 
grande, em relação às sísmica nós, por exemplo, continuamente estamos rece­
bendo informações coletadas por todas as pessoas que se dedicam a esse as­
sunto dentro da área do País. 

De maneira a nos permitir, apesar de nós termos um grupo de geólogos, 
geofísicos e etc., esse grupo é só preparado para poder coletar tudo quanto e 
informação. 

De maneira que a Comissão tem de fato essa composição, embora ela 
não seja formal, ela seja obrigatória. 

Agora, quanto que V. Ex• deseja com o objetivo que ~: ter uma Comis­
são capaz, ou um organismo - o nome não tem importância- um organis~ 
mo capaz de dar ao problema a solução adequada? Eu diria o seguinte: o que 
importa ê principalmente a composição desse corpo de profissionais e o que 
diz respeito a número, mas, sobretudo, à qualidade. E preciso que seja um 
pessoal da mais alta competência, ou melhor, da elite. Isso é que é importan­
te. E é preciso que a_ ge"nte pOssa rernunetãr oesse pessoal de maneira digna. 
Isso é uma coisa muito iin:POttaitTe, por exemplo, nós não podemos educar 
esse pessoal, treiná-los e depois perdê-los. Graças a Deus, o Presidente Geisel, 
o ano passado, nos concedeu uma lei que nos permite pagar sob o regime da 
CLT, os nossos engenheiros, nos pondo em pé de igualdade com a NU­
CLEBRAS, com"FURNAS, com a ELETROBRAS. De maneira que hoje te­
mos, embora em número pequeno porque restringimos o corpo, o quadro, 
um grupo de doutores da 11_1ais alta qualidade e da melhor educação possível 
que estã nos permitindo obter os resultados que V. Ex•s têm acompanhado, 
de maneira até meio dramãtica, pelos jornais. Se não tivéssemos essa compe· 
tência não poderíamos fazer o que estamos fazendo hoje na área de segu· 
rança. Não está completo esse corpo. Carecemos de expandir isso em várias 
áreas e devemos também dispor e isso é muito importante, porque todas as 
comissões do mundo dispõem da possibilidade de obter o auxilio, a contri­
buição de peritos da melhor qualidade em todas as ãreas possíveis. O acidente 
de Harrisburg teve, por exemplo, um impacto na Nuclear Regulatory Com­
mission muito simples. Eles tinham 2.800 engenheiros. A ordem veio: aumen· 
ta para 10.000. O orçamento era de 300 milhões de dólares. Passa o orçamen~ 
to da Comissão para 1 bilhão de dólares. V. Ex• tem razão. 

O SR. FRANCO MÓNTORO - Quem decide isso? 

O SR. HERVASlO GUIMARAES DE CARVALHO- Quem deciqiu 
issó foi o Presidente da República. Decidiu o orÇamento. Mandou que se to­
massem providências para que a Comissão pudesse crescer dessa forma. 

O SR. FRANCO MONTORO - Foi o Congresso Nacional, não é? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- O Congresso 
Nacional, lá, nos Estados Unidos, porque o Congresso Nacional é quem deci­
de o orçí;lmento. Foram medidas tornadas, mas em geral vai uma mensagem 
para o Congresso, que imediatamente toma na devida consideração o pedido 
do Presidente. Se for absurdo ele não aceita. E se for uma coisa que é real­
mente de interesse nacional, imediatamente eles fazem isso. O problema orça­
mentário do Brasil V. Ex" conhece melhor do que eu. 

Agora, quanto a localizar -não estou fugindo à sua pergunta - acho 
que temos que ter uma comissão competente, comandada por um homem que 
tenha caráter para cumprir a missão. O. organograma aí, Sr. Senador, é a coi­
sa mais importante e não a sua localização, porque eu posso ser localizado na 
Presidência da República, posso ter um Presidente nessa Comissão que não 
tenha a fibra que ele precisa ter para desempenhar a sua missão, posso tê-lo 
na Presidência da República e ele não ver o Presidente nem uma vez durante 
toda a sua vida, o que pode acontecer com muita freqi.tência. Ele pode estar 
num outro Ministério e estar t:Jlllito bem atendido tambélfl, a depender da 
maneira pela qual o Ministro leva em consideração o papel que a Comissão 
desempenha. Temos que lidar muito com problemas humanos. 

O SR. FRANCO MONTO RO- Mas quando se fala em localização, na 
proposta feita pela Sociedade de Física e por cientistas que depuseram na Co­
missão, não se trata de criar um organismo de modo que o Presidente da Re­
pública possa, pessoalmente, tratar do assunto; é porque el~ deve ter uma po­
sição supraministerial. O problema não é só energia. Ele envolve problemas 
de segurança, envolve problemas de saúde e envolve problemas de outras 
áreas também. Nesse sentido há uma certa vantagem em que não fique subor­
dinado a uma autoridade única e setorial, e principalmente que não seja mes­
mo autoridade aquela que-decida sobre a norma, sobre a fiscalização e sobre 
o empreiúiâimento. Ao lado da nota da conlpetênci3. que evidentemente é 
fundamental, ê básica, é presunção, é que vai ser escolhido alguêm que tenha 
toda a competência e todas as qualificações para isso. E, em alguns lugares, é 
sabido até que essa indicação depende de aprovação do Congresso. Mas, in­
dependentemente disso, é importante que esse órgão tenha tambêrn indepen­
dência no sentido de não ficar na dependência de um só. O debate é funda­
mental. A contraposiçã,o no campo político, político com todas as maiúscu­
las, na política de saúde, na política nuclear, é muito importante escapar do 
monólogo, escapar da sÕlução monista e passar para o aspecto do debate. Até 
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do ponto de vista da metodologia, hoje, das ciências hum3;nas e da política 
fala-se que a lógica do Direito é a lógica da controvérsia. Então convêm que 
haja, dentro do organismo, representantes da comunidade que possam dis­
cordar, não para decidir. Nunca chegarão a constituir os representantes não 
governamentais maioria, mas a presença deles me parece indispensável para 
que essas críticas não sejam feitas fora, mas sejam feitas dentro, por exemplo, 
as entidades cientificas do Brasil, a Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência ou a Sociedade Brasileira de Física, organismos assim poderia"ln indi­
car alguém que prestaria contas à comunidade científica do seu papel. Sobre 
esse aspecto gostaria de conhecer a sua opinião, sem que haja nisso nenhuma 
crítica a essa ou àquela pessoa, a esse ou àquele organismo. Trata-se de en­
contrar uma estrutura que melhor corresponda à gravidade e à complexidade 
das atribuições de um órgão dessa natureza. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador, V. 
Ex• é um homem dedicado às ciênciasjuridicas por um período enorme. Eu o 
conheço muito bem. V. Ex• sabe que não temos o monopólio da responsabili­
dade nesse assunto. V. Ex• sabe que o Ministério do Interior tem a SEMA -
Secretaria para o Meio Ambiente, e nós temos um convênio com a SEMA e a 
maioria dos nossos problemas estudamos de ponto de vista de comum acor­
do. Temos também as instituições estaduais, como a FEMA, onde temos tido 
a surpresa agradável de encontrar gente de competência fora do comum. No 
Brasil. trabalhamos muito em forma estanque e essa estanquidade dâ a im­
pressão que cada um pensa que é o único, o Pelé no assunto. Mas, temos tido 
surpresas muito agradáveis porque temos encoiitrado na FEMA, por exem­
plo, um número muito grande de engenheiros dedicados à micrometeorologia 
capazes de trabalhar conosco e em alguns casos até nos exceder. Tem sido 
uma coisa muito agradável esse.trabalho conjunto com essas entidades. Além 
disso, trabalhamos com o Ministério do Trabalho e com a Saúde Pública. 
Não podemos evitar de ter esse convívio contínuo numa série de áreas onde 
superpomos as nossas responsabilidades. 

No que diz respeito à questão da comunidade científica ela, em toda par· 
te, é problema muito curioso de aceitação pública. Eu gostaria que V. Ex• les­
se uma porção de artigos sobre esse assunto para que V. Ex• talvez pudesse 
descobrir os fundamentos, as raízes desse problema. E um problema que não 
é só nacional. E: um problema universal e é um problema de participação mui­
to mais genérico e não tem nada a ver com energia nuclear. V. Ex• deve saber 
perfeitamente que esse desejo de participar da comunidade científica, em to­
dos os processos, é uma coisa legítima e muito comum. E um processo genéri­
co no mundo. 

Estamos apenas olhando um pequeno caso de um problema muito ma1or 
e não temos nada contra a que os cientistas dêem as suas opiniões. Agora, 
não temos ainda de maneira nenhuma formalizada uma coisa desse tipo, mes· 
mo porque, quando se tratar de assunt_o em que a responsabilidade e a autori­
dade vêm juntas, não vamos poder estar dividindo nossa autoridade e nossa 
responsabilidade de forma a pulverizar isso. V. Ex• há de convir que, na hora 
em que somos obrigados a tomar decisões, devemos tomâ·las baseados no 
melhor que conhecemos, num estudo mais bem feito e nesse momento preci­
samos ter autoridade e responsabilidade. 

O SR. FRANCO MONTORO- Mas ninguém é dono da verdade. En­
tão, em lugar da decisão ser apenas individual o melhor é que seja colegiada 
-é que participe da decisão não apenas aquele que vê apenas o seu ponto de 
vista, porque, ainda hoje, V. S• lembrava a expressão de que todo o ponto de 
vista é o que se vê de um determinado ponto. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Exato! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Daí, a importância de 
que nós não tenhamos decisões de importância nacional e histórica para o 
País. dependendo da decisão de um único homem. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Estão tornao-
do ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Quer dizer, então, que 
seja de um colegiado e que esse colegiado não represente um único setor e 
nem que represente só o Governo V. S• se referiu ao aspecto internacional. A 
própria ONU está dando, cada vez, maior importância à participação das en· 
tidades chamadas não-governamentais e é muitO"Üílpoi"tante que no progra· 
ma - o interesse é de toda a população e não apenas do Governo - haja a 
participação de setores não governamentais. Por exemplo: os cientistas - é 
claro, quando se fala em comunidade científica, parece que está se excluindo 
aqueles cientistas que pertencem aos organismos oficiais. Não é isto, nós não 
os excluímos. Eles constituem uma parte e, para o interesse do debate, con­
vém que os não-governamentais tenham uma representação no órgão de deci­
são. Este que é o problema- não para serem ouvidos, eventualmente, como. 

parecer. Não, na decisão - esta que é a proposta quê estã sendo discutida e 
que será objeto de uma deliberação, inclusive do Congresso Nacional. Segu­
ramente, haverá um projeto de lei, porque acima das entidades, inclusive as 
americanas, por exemplo, dessa Comissão normativa ou reguladora, ao Con­
gresso Nacional que estabeleceu a norma que deu competência a esse organis­
mo e que vai ser uma das proposta para que a decisão desse órgão central seja 
um colegiado com representação de toda a Nação. E sobre isto que eu gosta­
ria - as suas perguntas têm sido, todas, muito satisfatórias no sentido de 
mostrar que, aqui, riem houve um ou houve outro, mas parece que quer reser­
var para uma pessoa a decisão final, seja esta pessoa o Presidente da Repúbli· 
ca ou seja quem for, quando, na realidade. o que se propõe é que haja um de­
bate de uma decisão colegiada e não uma decisão individual. Qual a opinião 
de V. S•? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Nobre Sena­
dor, a minha opinião sobi-e isto é que quem decide no fim são 5 pessoas ao in­
vés de uma- são 5 pessoas que compõem a comissão deliberativa da Comis­
são. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Quem as nomeia? 

O SR. HER V AS IO GUIMARAES DE CARVALHO -Quem as no­
meia é o Senhor Presidente da República. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E, também, o Sr. Minis­
tro de Minas e Energia, não é? 

O SR. HERVASJO GUIMARAES DE CARVALHO- Não~ apenas 
o Presidente da República. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E o Presidente daRe­
pública qué:m as nomeia? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DECARVALHO-Exato,éo Pre­
sidente da República e são 5 pessoas que decidem e decidem depois de ouvir o 
maior número de pessoas. Mas, quando chega um certo momento, eles têm 
que tomar uma decisão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Claro, claro ... 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Essa decisão 
tem que ser tomada. Então, quando eles tomam essa decisão, ela pode ter di­
ferentes hierarquias. A máxima é uma resolução e essa resolução tem força de 
lei - ela é publicada no Diá7io Oficial, passa a ser lei... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Tem poder normativo. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Per[eito, tem 
poder normativo. Então, o que acontece é que o processo é um processo cui­
dadoso, exige muita precaução - nós vamos chegar lá àquela resolução ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Mas o Presidente da República, nessa 
nomeação. deve atender especificações da lei- são sempre representantes de 
vários organismos governamentais? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Não, o que a 
lei preconiza é que ele seja brasileiro nato, tenha honra, não tenha nenhum 
vínculo, nenhum interesse em nenhuma indústria lucrativa ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Nem nacional ou estrangeira ... 

O SR. HERVASJO GUIMARAES DE CARVALHO- Nem nacional 
ou estrangeira, enfim, que seja uma pessoa que tenha competência e honradez 
suficiente e que tenha qualidades para poder decidir numa hora difícil, por­
que o momento vai chegar e. certamente, o problema não serâ fâcil. E, no 
momento em que esta Comissão deliberativa terá que, num certo momento, 
opinar até, eventualmente, contra a opinião do próprio Governo - ela terâ 
que fazer cumprir a sua missãq ... -~ 

O SR. FR~CO MONTORO- Mas se ela é nomeada pelo Governo, 
dificilmente ela dará o voto contrário, porque demissível ad nutum, não é? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Exato, de­
missível ad nutum, mas acontece que, atê este momento, ela cuni.pre o seu de­
ver~ não é? 

O SR. FRANCO MONTORO- Exatamente. Este é o aspecto que estã 
merecendo esta sugestão de uma modificação - ê no sentido de que se consti­
tua um núcleo central de decisão com participação - não contra ela - mas 
com participação de representantes de toda a comunidade. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Mas, nobre 
Senador, esse grupo a que V. Ex• está se referindo, ele jamais seria, por exem­
plo, a autoridade e a responsabilidade desse grupo de 5 pessoas que acabarâ 
tendo que decidir. Esse grupo, a que V. Ex• está se referindo, seria ser sempre 
consultivo. 
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O SR. FRANCO MONTORO - Por que nilo deliberativo? 

O SR. HERV ASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Poderia acon­
tecer ... 

O SR. FRANCO MONTORCi -Suponhamos que haja outra Comis­
são do Congresso Nacional com representante da comunidade científica, in~ 
dicado, com poderes de decisão. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO -Aconteceria, 
neste caso, que nós teríamos que modificar a lei, no momento atual... 

O SR. FRANCO MONTO RO - Ah! Sim, ê disto que se cogita ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO:- V. Ex• teria 
que modificar a lei e aumentar o número de membros da Comissão deliberati­
va. de tal maneira que V. Ex• pudesse ter rqJresentação - e, aí, devo dizer o 
seguinte: se V. Ex•- desculpe-me- mas, provavelmente, sugeriria o seguin­
te: do mesmo modo que viria um representante do Poder Legislativo, deveria· 
haver representantes de várias outras âreas- não vou dizer quais são- elas­
mas garanto a V. Ex• que esta Comissão ganharia um número muito grande 
de pessoas ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Nilo necessariamente .. . 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- ... e que, pro-
vavelmente, V. Ex.• poderia ter um representante da comunidade científica ou 
de qualquer outro setor. Mas, haveria de ter um número muito grande de pes­
soas e eu não vejo muito bem como ê que V. Ex.• poderâ ter um colegiado que 
funcione muito bem, se ela tiver uma dimensão muito grande. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sim, mas a sugestão não êde uma Co­
missão muito grande - ela pode ter 5 como pode ter 2- como representan­
tes da comunidade científica, por hipótese, mas que se responda perante a co­
munidade científica ou um representante do Congresso Nacional, escolhido 
peio Congresso. E por hipótese- eu estou formulando hipótese senâO-qUe a 
minha proposta é concreta. A proposta é a de que o organismo seja, realmen­
te, representativo da comunidade nacional e não apenas de Um órgão gover­
namental. 

O SR. MILTON CABRAL- Permite V. Ex• um aparte? (Assentimento 
do orador.) 

Nobre Senador, eu estou vendo, aqui, um certo conflito na P.roposição 
do nobre Senador Franco Montoro, porque a competência da CNEN- Co­
missão Nacional de Energia Nuclear, é que é um órgão executivo da política 
do Governo na ârea nuclear - ele tem competência legal... 

O SR. FRANCO MONTORO - E normativo. 

O SR. MILTON CABRAL- ... de planejar·e normalizar uma política 
definida pelo Governo. Mas V. Ex.• como outros cientistas e outros Parla­
mentares, estão desejando um órgão de debate desta política. Creio que o 
fórum, aí- eu estou tentando chegar aonde V. Ex• deseja- o f o rum adota­
do para este debate, talvez não fosse esta Comissão, porque esta Comissão 
tem uma finalidade específica que é a de administrar uma política- ela é um 
órgão meramente fiscalizador, enfim, de fazer executar, de acompanhar -­
uma política, definida pelo Governo. Agora, debater a política do Governo, 
dentro deste órgão, como poderia acontecer, sem afetar, profundamente, a 
eficiência deste órgão? Porque, 3.-ssliri-, passaria a ser um órgão político, en­
quanto que, o que estaria dentro dele é o enfoque das correntes de pensamen­
to. O certo, então, seria criar outro fórum de deb:ites. Enião, pergunto: para 
que é que existe o Congresso Nacional- não é ele o grande fórum de deba­
tes? E aí onde se deveria debater a política do Governo, mas, colocar a políti~ 
ca nuclear dentro de um órgão que tem como função precípua, executar, fis­
calizar, administrã.r- isto é que eu gostaria que V. EX• esclarecesse, portan­
to, porque eu vejo desta maneira ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Hã, realmente, uma diferença funda­
mental das nossas perspectivas. Eu féi.lo em plano nacional e V. Exf. insiste 
sempre em falar no plano governamental. Tem que haver um órgão para exe­
cutar. 

O SR. MILTON CABRAL -Claro, tem que haver nuança para execu­
tar esse-plano. 

O SR. FRANCO MONTORO -Claro. Mas quem governa o País? Hã 
duas fórmulas. As fórmulas autoritárias e as fórmulas democráticas. As fór­
mulas paternalistas e as fórmulas de participação. Eu defendo _l!~a tese de­
mocrática. Entendo democracia por participação. Vou bem mais longe: acho 
que a decisão final de certos assuntos deve competir não apenas ao órgão que 
vai tomar essas decisões fundamentais -e que não deveria ser apenas integrada 
por representantes governamentais. Acho que a última palavra, como aconte-

ce em vários países, deve ser dada pela população, que é a primeira interessa~ 
da, é a fórmula democrática, é um plebiscito, a população ê a grande interes:­
sada, faz~se um debate e ela decide. Essa abertura é que me parece necessária. 

Hoje, temos na Ordem do Dia um piob1ema ecológico. O dano ecológico 
está atingindo todos os setores. A UNESCO acaba de fazer um congresso 
sobre educação e ecologia. O direito ecológico está se constituindo em todas 
as partes do mundo, inclusive atipgindo a esfera constitucional, o direito 
constituci.onal ecológico. E o problema nuclear está colocado muito dentro, 
porque a ecologia, a luta ecológica é a luta contra a poluição. E os efeitos po­
lui dores da energia nuclear são os mais graves que existem, incomparavel­
mente maiores do que qualquer outro. Não há nenhuma poluição mais grave 
do que essa. Daí, os cuidados enormes que estão sendo tomados. 

O SR. HERVÀSIO GUIMARÁES DE CÀRVALHO- Se ela fosse 
realizada, a poluição. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ela foi realizada. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DECARVALHO-Seelachegasse 
a ser consumada. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não, a poluição radioativa ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- No momento, 
ela é puramente na cabeça do pessoal. 

O SR. FRANCO MONTORO- Não, aí acho que V. S• estâ agindo, é o 
panorama visto da ponte para o seu lado. Há uma semana os tribunais ameri­
canos condenaram uma empresa a pagar dez milhões de dólares por uma em­
pregada que morreu em conseqüência da radioatividade. E são inúmeros os 
casos. A documentação científica sobre o assunto nos revela que regiões intei­
ras foram atingidas pela poeira radioativa da bomba atômica da experiência 
nuclear feita na China. Então, esse problema não é apenas teórico, não estâ 
apenas na cabeça. Infelizmente~ estã no_ corpo, nª vidª e nª morte de pessoas. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador, V. 
Ex• estâ fazendo um grande mal. V. Ex_f. está confundindo as armas nucleares 
com a energia nüclear para fins pacíficos. 

O SR. FRANCO MONTORO- Não, estou falando da radioatividade 
nuclear. Ê um problema único. Não estamos construindo bomba atômica, es­
tamos construindo reatores atômicos. Vamos tomar todas as seguranças, to­
das as cautelas ... 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Onde tería­
mos, no meio ambiente, uma poluição inferior à solar, a do carvão e de outras 
coisas desse tipo. 

O SR. FRANCO MONTO RO- E o seu ponto de vista, e eu respeito. 
Mas, a energia solar ... 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- E tratar a 
energia nuclear de forma justa e, diria mais, honesta, porque todoS nós mere­
cemos ser tratados democraticamente da mesma maneira. V. Ex• não pode ter 
dois pesos e duas medidas. V. Exf. tem que medir qual é a poluição que a ener~ 
gia nuclear causa em confronto com todas as outras formas de energia, inclu­
sive a hidráulica, ínclusive a solar. E, nesse caso, ... 

O SR. FRANCO MONTO RO- V. Ex• nos está dando uma grande no­
vidade. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- ... estaremo• 
de fato cumprindo a nossa missão, que é de prestar justiça e ser democrático.~ 
até com as formas de energia, porque democracia, para mim, também se apli~ 
ca às formas de energia. 

O SR. FRANCO MONTORO- Claro. Mas, democraticamente, o que 
ouço, é que a 'poluição nuclear é a ma:is grave das formas de poluição que se 
conhece. Não sei se V. S• contesta isto. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Contesto. E 
tem mais: nessa reunião qu-e fizemos agora -em Hamburgo, quando se discutiu 
o assunto do acidente de Harrisburg, os fabricantes de energia nuclear dos 
Estados Unidos disseram o seguinte: que nenhum kilowatt/hora é menos po­
Iuidor, do que se conhece atualmente, do que a nuclear. 

O SR. FRANCO MONTORO - Depois de produzido, não é? Mas é 
inegâvel que a ... 

O SR. HERVASIOGUIMARAES DECARVALHO- V. Ex• tem que 
considerar ... 

O SR. FRANCO MONTORO- A sua tranqtiilidade é invejãvel. Gos­
taria de ter a sua tranqülidade, porque a Nação estâ toda intranqilila, os cien­
tistas que depuseram até este momento na Comissão não têm dito que se 
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pode encontrar um meio de combater essa poluiçãO, os riscos são reais, mas é 
preciso crer na inteligência humana, na ciência, para encontrar meios de evi­
tar, de corrigir esses risCos. Mas negã-los? V. S• é o primeiro depoente que 
afirma que a energia nuclear é menos poluidora do que a energia solar ou a 
energia hidráulica. 

O SR. HERVASIOGUIMARAES DE CARVALHO -0 fato de pro­
duzirmos quantidade muito grande de radioatividade não quer dizer que ire­
mos espalhar pela superfície do planeta; essa é·a diferença essencial. V. Ex• 
pode ter o seu jardim zoológico, ter um tigre no s·eu jardim zoológico, mas 
não quer dizer que está todo mundo sendo comido por onças, cobras, etc. 
Desde que os outros ... 

O SR. FRANCO MONTORO- V. S• quer que eu ponha um tigre no 
meu jardim, é? 

O SR. HERVASJO GU!MARAES DE CARVALHO- V. Ex• pode 
colocar um tigre no seu jardim se o tígre for domesticado. Conheço gente que 
tem onça domesticada em casa. 

O SR. FRANCO MONTORO -Porque se a coisa fosse assim não hâ 
razão das cautelas que são tomadas, que aqui foram apresentadas desde a lo­
calização do reator, do estaqueamento. O problema que ainda existe agora se 
não houvesse esses riscos seria um absurdo gastar uma quantia tão grande 
para evitar um risco que não existe. 

O SR. HERVASIO GU!MARAES DE CARVALHO- Não Sr. 

O SR. FRANCO MONTORO- Quando se fJlz uma usina hidrelétrica 
não se toma nenhuma cautela em relação a ela. 

O SR. HERVAS!O GUIMARAES DE CARVALHO- Toma-se cau­
tela porque o número de acidentes ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Proporcionalmente às cautelas que es­
tão sendo tomadas em relação às instalações dos reatores em Agra 1 e 2. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Vou apresen­
tar para V. Ex• um s/ide, onde esse risco estã medido de forma ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas queria apenas completar o meu 
ponto de vista a respeito do assunto que o Senador Milton Cabral colocou. O 
nosso ponto de vista é de que nessa matéria tem que haver uma abertura, tem 
que haver um debate e tem que haver a participação da Nação, dos vârios 
gurpos que integram a vida nacional. E que as deliberações mais importantes, 
como o risco vai ser corrido por toda população, é a população que deve to­
mar a decisão final. Daí, a exiStência do plebiscito, do referendo adotado em 
vârias legislações e que representa uma das propostas que, dentro do direito 
ecológico, se aponta para ã.ssegürar a participação, para defender a popu­
lação contra os riscos em todos os setores, naõ apenas nuclear. Não basta a 
decisão governamental, porque as decisões governamentais são também su­
jeitas a influências, a influências poderosas dos nobres, daqueles que têm inte­
resse em fornecer os equipamentos e que tratam de apresentar a sua razão, o 
seu ponto de vista. E necessário que todos os pontos de vista sejam voltados. 
Daí a necessidade do debate, não iniciar um debate externo ao órgão deci­
sório. Isso pode ser feito. Para isso a tribuna d_o Congresso, existem as tribu­
nas das universidades, existem congressos científicos, onde se fazem os deba­
tes. Mas até no órgão decisório convém que exista Uma representação que lhe 
seja um eco, uma miníatura da vida nacional a esse respeito, para que a deci­
são seja democrãtica e n~w autocrática. Esta é a proposta da Sociedade Brasi­
leira de Física. Mas, estou dizendo que essa proposta não está formulada, não 
tenho ainda os elementos concretos. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador, eu 
gostaria de lhe dizer o seguinte: eu pessoalmente, jâ várias vezes, formulei 
proposta para aumentar o número de membros da Comissão Deliberativa e 
nas minhas propostas, eu tinha em mente que houvesse uma pessoa que re­
presentasse os cientistas brasileiros. Agora, nãO sel comó é que-v.--Ex• vai 
conseguir fazer um plebiscito nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO- Aí não precisa plebiscito. Existem cer­
tas sociedades, elas são reconhecidas, então, ou elas se reúnem ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Mesmo por­
que, sendo a indústria nuclear um assunto tão interdisciplinar, qual dos as­
pectos da ciência humana V. Ex• tomaria como principal, digamos, carac­
terísticas para esse representante. Seria um homem especialista em Ecologia? 
Seria um homem especialista em ciclo de combustível? Seria um homem espe­
cialista em legislação,· por exemplo, de responsabilidade civil, ou coisa desse 
tipo? Qual seria o critério para escolher esse homem? Eu não seí. 

O SR. FRANCO MONTORO- Nós temos uma Academia Brasileira 
de Ciências. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- V. Ex• me per­
mite fazer uma observação? 

O SR. FRANCO MONTORO - E ela poderia indicar um ou dois re­
presentantes. Um Físico, um Ecólogo, por exemplo, indicados. Mas isso é 
uma proposta que vai ser feita. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador, aqui 
está o risco total por 1 MW f ano. Quer dizer, se tiver uma usina de 1.000 MW 
então eu tenho o número de 20. Aqui são mortes e, aqui são danos da saúde. 
V. Ex• tem aqui carvão, petróleo, nuclear, gás natural, hidroeletricidade, 
energia eólica, metanol, solar de aquedmento, solar para resfriamento, e tér­
mico, esse, aqui, que tira partido do oceano. Então ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Nuclear, onde é que está? 

O SR. HERVASIO GU!MARAES DE CARVALHO- Nuclear está 
aqui. Isto é um estudo feito pela UNESCO, feito pela Agência Nacional de 
Energia Nuclear, por todas essãs entidades que estudam o assunto. Como V. 
Ex• está vendo aqui, o meu bicho papão não ê tão papão em confronto com 
os outros, até só consegue perder, mesmo, olhe aqui. 

O SR. FRANCO MONTORO - Para o gás natural. 

O SR. HERV ASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Para o gás na­
tural. Agora, devo lhe dizer, ainda, ironicamente, que o carvão produz muito 
mais radioatividade, dispersa muito mais radioatividade nas vizinhanças da 
usina, do que a usina nuclear. Isso pode parecer, a primeira vista, um absur­
do. Mas acontece que no carvão V. Ex• não evita de existir impurezas de urâ­
nio e de tório e a menor quantidade que V. Exf pode ter ê de quatro partes 
para um milhão, que isso é a composição na litosfera. Pois fique V. Ex• sa­
bendo que uma usina a carvão produz, pelo menos, o mínimo que ela faz, é 
produzir o dobro da radioatividade de uma usina nuclear. Normalmente, ela 
produz quatrocentas vezes mais radioatividade. O impacto ecológico, radio­
lógico, radiobiológico de urna usina a carvão é muito superior ao de uma usi­
na nuclear. 

O SR. FRANCO MONTO RO- Sr. Presidente, eu acho que esse docu­
mento deve ser entregue à Comisão, porque é uma inovação completa quere­
voluciona tudo o que se fez até agora, porque nós temos toda a de que o risco 
nuclear é efetivo e muito maior do que uma usina de carvão, uma usina hidre­
létrica. E preciSo verificar qual a significação. Esse é um cálculo feito com que 
base? Em que condições? E um assunto sobre o qual é preciso que se faça um 
debate em caráter cientifico. Eu não vou debater com o conferencista. Peço 
que o assunto seja debatido ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- E porque não está bem enfoca­
do esse seu. 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- O que aconte­
~ é O seguinte: Quando eu queimo 1.000 toneladas de carvão por dia, signifi­
ca que eu produzo cinza numa quantidade enorme, lanço na atmosfera essa 
quantidade enorme de cinza, sou obrigado a numerar essas 1.000 toneladas 
por dia, tenho que transportá-las em vagões de estrada-de-ferro, V. Ex• jâ 
imagin-ou quantos tfens que -eu tenho que trazer, qual é o pátio de manobra? 
V. Ex~ jâ imaginou quantos acidentes de mina eu tenho de minas? Acidentes 
por silicose, eu tenho todas as formas de acidentes que os mineiros vão ter, eu 
vou ter nas imediações das cidades um estrago enorme. Basta dizer que até a 
famosa Igreja de Colônía está sendo atacada pelo S02 e estã se decompondo, 
completamente, as pareàes da famosa Igreja de Colônia, na base do efeito do 
S02 queimado no carvão nas usinas. As florestas, num raio de vinte quilôme­
tros de uma usina dessa, tem um crescimento 20% menor que o crescimento 
normal. Se eu for fazer a história toda, Senador, a coisa vai ficar com um as­
pecto tão trágico que V. Ex•. Não vai ficar muito satisfeito, vai aderir imedia­
tamente às usinas nucleares. 

O SR. FRANCO MONTORO- Eu disse, aí, que o conceito de risco ê 
outro, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Quer dizer, na hipótese de que 
toda essa usina esteJa- preservada. O que ele reclama é se a usina não estiver 
com segurança. 

O SR. FRANCO MONTO RO- Mas de qualquer maneira, eu gostaria 
de ter esse dado com a respectiva fOnte. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Com muito 
prazer. 

O SR. FRANCO MONTORO- Ficaria muito satisfeito se pudesse fi. 
car tranqüilo c_om ausência de riscos, ou quase. 
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O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Senador, não 
hã ausência de risco. Nós dois, aqui, estamO-s cOrrendo o risco. O maior risco 
es'tá ai i... -- --

0 SR., FRANCO MONTORO- Pois é, mas se for essa-forma de risco, 
nós vamos aplaudir tudo o que se fizer em matéria de reator atômico não con­
siderar esse problema do risco que, entretanto, tem sido fundamental. Isso vai 
nos obrigar a uma revisão total do programa, tal a importância que eu acho 
que nós deveríamos até suspender os nossos trabalhos a partir daí e apurar. 
Porque se isso for verdade, nós estamos perdendo tempo aqui. Nós estamos 
cuidando só do problema de preservação dos riscos. Se nos provam que há 
menos risco na energia nuclear do que na energia hidrelétrica, então, real­
mente, nós estamos sendo levados por um espantalho. A nãO ser Que esse 
quadro deva ser interpretado o que se entende por risco, qual a sua base, qual 
a sua significação real. E um problema técnico e nós devemos ouvir os técni­
cos naquilo que eu chamo do debate e não do monólogo. Da mesma maneira 
os rejeites estariam todos incluídos aí? · 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO.:.... Senador, é o 
impacto global. Senador eu VOU lhe dar um exenlplo conhecido no mundo in­
teiro, é tão conhecida como a Marilyn Manroe. De maneira que. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu não conheço nenhuma das duas. 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVÀLHO _:·As unidades 
produzidas ... 

V. Ex• se recorda que lá em São Paulo, não faz muito tempo, uma barra­
gem ruiu, não foi? 

O SR. FRANCO MONTORO- Vãrias. 

O SR. HERVAS!O GUIMARÁES DE CARVALHO- Vãrias, inclusi­
ve com vítimas, não houve? 

O SR. FRANCO MONTORO- Houve.----. 

O SR. HERVAS!O GUIMARAES DE CARVALHO -Agora, eu gos­
taria que V. Ex• me contasse qual foi a pessoa que V. Ex• soube que morreu, 
nesses últimos dez ou vinte anos, em conseqüência da energia nUclear, usina 
nuclear? Pessoa mesmo, vítima. · 

O SR. FRANCO MONTO RO - Aqui no Brasil? 

O SR. HERVAS!O GU!MARÀES DE CARVALHO- Não, no mun-
do. 

O SR. FRANCO MONTORO- Bom, no Brasil nenhuma porque não 
há usina nuclear em funcionamento. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Estou pedindo 
no mundo. Aqui, como V. Ex• pode ver, temos a freqilência dC eventos, por 
ano, aqui o número de fatalidades, número de mortes. Isto é unia escala lo-
garítima de maneira que o número vai ntim crescendo. -

Se nós exarminarmos o número total das pessoas que morrem por aci­
dentes, teremos o seguinte: o maior número de acidentes é em conseqüência 
de automóveiS, -depois temos incêndios, tem em seguida explosões, acidentes 
de barragens, acidentes de aviação. V. Ex' pode ver que de fato a hidrelêtricâ 
é muito mais perigO-sa do que a nuclear, não tem geito não; inclu~ive y, Ex'" 
tem até seus casos para contar, eu não tenho os meus. 

O SR. FRANCO MONTORO- Mas nós não temos usina nuclear, por 
enquanto seria absurdo admitir que pudesse haver o acidente sem a usina fun­
cionar. Enquanto não há usina não há caso algum ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE'éARVALHO- Não é esse o 
argumento. Não! Temos que levar em consideração que temos 250 navios de 
guerra com mais de 250 reatores, no mundo, e temos muito mais de uma cen­
tena de reatores, nos Estados Unidos temos 72 funciOriaOdo, no resto do 
mundo temos mais ou menos a mesma quantia, já se tem acumulado um índi­
ce total de cerca de 1500 anos f reator sem que tivesse havido uma pessoa mor­
ta em conseqüência disso. Não há nenhum registro na História da Humani­
dade de nenhuma atividade humana que tenha sido feita nessa extenção com 
tanta gente trabalhando sem que houvesse um número tão pequeno de aci­
dentes. 

O SR. FRANCO MONTORO- V. S• fala nenhum, mas- eu não sou 
especialista- pela leitura dos jornais há condenação, há o caso dessa moça ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Essa moça tra­
balhava numa fábrica de plutônio, plutônio não é atividade pacrtica, plutônio 
é para fazer bomba, e essa moça- segundo o que sei- ela andou ingerindo, 
ao que parece, ninguém pode provar isso, deliberadamente, certã quantia de 
plutônio. Porque uma pessoa que trabalha bem, nesse campo, não se conta~· 

mina, ela própria deve ter cuidado para não cometer erros que a levem a inge­
rir plutônio, porque para uma pessoa ingerir plutônio deverá fazer uma certa 
fOrÇa. --

O SR. FRANCO MONTORO- A sua interpretação ê gratuita. Não hâ 
nenhuma informação de que ela tenha ingerido plutônio. 

O SR_ HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Não é gratui­
ta, não Ex•! 

O SR. FRANCO MONTORO- Mas o acidente estã envolvido em mis­
tério ... 

O SR. HERVASIO GU!MARAES DE CARVALHO- Quando ela 
sofreu o acidente foi examinada e diagnosticaram que havia plutônio em seu 
organismo. Essa moça trabalhava numa fábrica onde se lidava com plutônio 
e era uma empresa privada. 

O SR. FRANCO MONTORO- Grande parte dos reatores é feito por 
empresa privada, nós sabemos disso. 

·O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Mas essa não 
era uma empresa que estivesse usando o plutônio para fins pacíficos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas é ligada à radioatividade. E hâ 
outros aspectos; não se trata da morte imediata. Os efeitos da radioatividade 
se fazem sentir com relação ao sistema ósseo, ao câncer, há uma série de efei­
tos que estão em observação, a energia nuclear é recente. O capítulo da po­
luição nuclear ocupa hoje inúmeras bibliotec_as. Não se pode com um argu­
mento tão simplista afastar os problemas dos riscos em matéria nuclear. Te­
mos em mente que todas as preocauções serão tomadas ... 

O SR. HERVASÍO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador não 
estou negando que não exista risco. Estou- neii3ndo que existam providências 
para evitar que exista esse risco. As providências que se tomam podem redu­
zir esses riscos a valores semelhantes àqueles que mostrei no quadro-negro 
que existe um recorde no registro desse tipo, um registro tão feliz como este. 
Entretanto não somos tratados assim em relação às atividades químicas, não 
somos tratados assim em relação às outras atividades. Hoje somos apontados 
como aqueles que criam de fato riscos muito grandes para a sociedade, e isso 
é uma injustiÇa. E V. Ex• há de convir que se deveria pôr em pé de igualdade, 
inclusive dentro do princípio da democracia que deve tratar uma forma de 
energia igual à outra. E isso que estou dizendo. 

SR. FRANCO MONTORO - Aí o problema não é de democracia. E 
de verdade ou não de ser objetivo ou não. 

O que se sabe em relação à radioatividade e a poluíção nuclear é que ela 
atinge inclusive ao feto através da alimentação, atinge aos gêneros alimentí­
cios, há permanência durante riül anos da radiotividade na atmosfera, tudo 
issO são fatos que até o momento, me parece, não foram contestados. Agora, 
depois, por câlculos e porcentagens- V. S~' perguntou há pouco se houve al­
gum caso, de morte no Brasil, em conseqíJência de reatores atômicos ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Não disse no 
Brasil, não! 

O SR. FRANCO MONTORO- No mundo. Mas no Brasil, por exem­
plo, não há nenhum. Então se fizermos um levantamento nesse sentido, quan­
do começar a haVer um reator e comparar os riscos decorrentes de um reator 
com o risco histórico dos malefícios que podem ocorrer em decorrência da 
produção do carvão, de seu transporte, a sua instalação ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- E isso que V. 
Ex• tem que levar em conta. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas em relação à energia nuclear 
também tenho que levar em conta todo o conjunto e depois da sua aplicação, 
da sua utilização e do seu acompanhante. .. 

O SR. HERVASIO GUIMARÀES DECARVALHO- Só assim pode­
remos comparar as coisas, quando tratarmos tudo da mesma maneira. Temos 
que encontrar uma fórmula de raro tratamento. Não estou dizendo que a 
energia nuclear não ofereça nenhum risco, estou dizendo que ela oferece um 
risco baixo, tolerávç:l, acejtá_vel. Se V. Ex• fizer risco/benefício encontrarâ de 
fato ~quilo que os produtores de energia nuclear dos Estados Unidos dizem, 
ou seja, que o quilowatt mais seguro - e foi essa a minha frase que V. Ex• 
achou que era muito estranha e que me obrigou a dizer tudo isto. Posso até 
fazer o seguinte: concordo que V. Ex• tenha um representante cientista esco­
lhido pela Academia de Cíências, na Comissão de Energia Nuclear, pelo fato 
verdadeiro de que a forma mais limpa, mais ecológica, que conhecemos hoje 
na face da terra para produzir um quilowatt/hora ainda é a nuclear. Eviden­
temente um dia poderá aparecer outra e é bem possível, e se Deus quiser, que 
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·melhoraremos mais esse aspecto ecológico da energia nuclear, porque iremos 
reduzir mais, mais e mais esse risco; enquanto que não posso reduzir em 
maior número o do gâs, porque ele- o problema do gãs é que ele reage com 
o ar e produz óxido nítric·o do qual não temOs como escapar, no caso da ener­
gia nuclear ainda temos espaço para melhorar, para reduzir o risco. 

Creia, Senador, adoro discutir com V. Ex'-

0 SR. FRANCO MONTORO- Eu também. Respeito suas opiniões, 
mas parto sempre do ponto de vista de que o ponto de vista é o que se vê de 
determinado ponto. V. S• estã vendo como Pr!!sidente da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear a sua perspectiva, é o seu lado da ponte. Eu lhe asseguro 
que a Comunidade Científica, boa parte dos que aqui depuseram, que a po­
pulação brasileira e a população do mundo, e não apenas em alguns países 
corno os Estados Unidos e a Alemanha, o debate sobre a poluição nuclear é o 
mais vivo do mundo, hoje; e não podemos passar uma esponja sobre isso e 
afirmar que esse risco é desprezível. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Tive ocasião 
de dizer, que estou vindo aqui no momento mais difícil da energia nuclear; di­
ria, como o americano, que sou um underdog. E sabe que isso me dá prazer, 
porque se eu viesse aqui apenas cantar hosanas à energia nuclear, se não hou­
vesse problemas, eu não estaria fazendo o que venho fazer, ou seja, defender a 
energia nuclear com unhas e dentes, porque tenho certeza absoluta de que va­
mos precisar muito dela, demais. Se eu não tivesse a certeza de que estou fa­
zendo isso para os meus netos e bisnetos, eu não viria aqui com esse entusias­
mo, eu não teria essa coragem cívica, esse desassombro moral, esse desas~ 
sombro cívico que tenho. Porque creio nisso, porque tenho certeza absoluta. 
Sei que esfou prestando um serviço à Pátria, à comunidade e muito maior à 
humanidade. Por isto ê que tenho esse otimismo: Se eu não tivesse essa certe­
za, nobre Senador, não teria essa força moral que tenho. 

O SR. FRANCO MONTORO- Que não é privilégio, outros também o 
têm, outros acham que, com mais razões, pensando em seus filhos e netos, de~ 
vem ter mais cautela sobre os riscos dessa energia. __ 

Queria fazer uma observação. Esse cálculo que foi feito _o foi tomando 
em conta a produção normal, sem levar em conta possíveis acidentes, não é? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador, nós 
levamos em conta a possibilidade de acidentes. Y. Ex• acabou de assistir o 
maior acidente da energia nuclear de todos os tern.pos, e não houve vítima al­
guma. 

O SR. FRANCO MONTO RO- Não, foi o maíor acidente dos reatores 
atômicos deixados a isso. Mas, o maior desastre nuclear foi o de Hiroshima. 

. O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Mas, aquilo 
não foi aplicação pacífica da energia nuclear. 

O SR. FRANCO MONTORO ~ Foi aplicação nuclear. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Queria, Sena­
dor, chamar a sua importante atenção para o seguinte fato. 

Em primeiro lugar, queria dizer que vim a esta Casa fazer amigos, vim 
buscar apoio em particular, e não só apoio da ARENA mas do MDB, porque 
não vou poder cumprir a minha tarefa sem ter o apoio completo, integral de 
todas as duas Casas do Congresso Nacional, qualquer que seja o·partido, 
qualquer que seja a ideologia da pessoa, porque preciso desse apoio para 
cumprir a minha missão. De maneira que não vim aqui brigar Com ninguém. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não, não. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO--,-_ Queria dizer 
que as previsões feitas pela Comunidade Internacional de Energia- não tem 
nada a ver com a energia nuclear, é a comunidade global, é a World Energy 
Community- no último volume que publicou, que acabou de sair agora em 
1979. 

Eu queria mostrar quais são as previsões feitas pelos gtupos encarrega­
dos delas. 

(Projeção.) 

O óleo, a partir de 1980, continuará crescendo, mas vai chegar o momen­
to em que teremos de tomar todas as medidas, para mantermos um certo ra­
cionamento mundial do produto. Então, vai haver uma tendência de reduzir 
o uso do óleo e aumentar violentamente o uso do carvão como sucedâneo. 

Quanto ao gãs, há uma esperança muito grande, de maneira que, até o 
ano dois mil e tanto, vamos dispor de bastante gás. 

Mas, a energia nuclear, embora ainda esteja numa fase, vamos dizer, de 
infância, ela vai crescer; quando chegar por volta do ano 2010, ela terá de to­
rnar um esforço monumental. 

Mesmo essas formas- solar, geotêrmica, biomassa, renovável, hídrica 
- toda ela vai ser aproveitada, e depois desse aproveitamento ela vai ficar 
nessa função que V. Ex•s estão vendo demonstrada na transparência. 

Então, teremos uma situação que, no século próximo, serã inteiramente 
dominada pela energia nuclear. 

Devo dizer que as pessoas que fizeram essas previsões não são muito 
simpáticas à energia nuclear; é que não há outra alternativa, não conhecemos 
nenhuma outra foi-ma de se sair desse impasse. Temos que viver, inexoravel~ 
mente, com a_ energia nuclear, e por isso é que estamos tomando todas as pro­
vidências para reduzir os seus riscos àquilo que for o mínimo possível exeqUí~ 
vel, para que, de fato, possamos já vir a usar a energia nuclear sem que haja 
agressão alguma à sociedade humana. Temos que fazer isso de forma muito 
séria. 

Esse acidente de Harrisburg, de certa forma, foi até muito bom, porque 
esse excesso de confiança, que V. Ex" está atribuindo a mim, essa certa alti­
vez, essa confiança exagerada não deve ser uma forma de filosofia a ~er ado· 
tada. Devemos, humildemente, trabalhar para fazer com que a energia nu­
clear seja cada vez mais confiável, que seu risco se reduza sempre mais e mais, 
para que isso possa ser atingido sem nenhuma preocupação para a sociedade 
humana. 

(Projeção de transparência sobre as necessidades energéticas.) 

Em 1985, - como jã temos engajados, e os posso mostrar, todos os nos­
sos projetos que estamos construindo, inclusive no caso de Itaipu estamos, 
até, com avanço no cronograma- vamos ter entre 60 e 50 mil rnegawatts ins­
talados. E vamos fazer a&ora algumas hipóteses: esse aqui é um índice de po­
tência. 

Se continuarmos a crecer 12,5%, como estamos, teimosamente, a despei­
to de qualquer coisa, o Brasil toma a trances e barrancos, com ou sem in­
flação, continuamos a crescer com essa teimosia incrível, é um absurdo cres­
cer tanto assim mas estamos crescendo, e continuaremQs, porque se vamos 
modificar a estrutura de consumo, se vamos voltar para a energia ~tétrica, 
principalmente para a hidrelétrica, uma boa parcela dos nossos gastos em 
energia, obviamente serã a energia hidrelétrica que vai sofrer com isso, por­
que terã de crescei" mais. Não é verdade? 

O SR. FRANCO MONTORO ~Acho que houve uma confusão de pa­
lavras aí. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Estava dizen­
do que, se jã vamos crescendo com certo ritmo, com certo avanço, e se ainda 
vamos ser forçados a crescer a parte elétrica, porque vamos substituir por ele­
tricidade uma boa parcela daquilo que usamos em petróleo, o que vai aconte­
cer? Vai haver uma demanda maior de eletricidade. Não é? Quer dizer, essa 
demanda maior de eletricidade é possível que acelere, ainda mais, esse cresci~ 
mente. Então, as coisas se inclinam na direção, pode ser de 15,5% talvez seja 
mais: estou fazeildo, agora, hipóteses extremamente modestas, vou baixar 
completamente, vou admitir hipóteses diferentes. 

Vou aQmitir que tenhamos 50 mil, que se tenha a taxa de 10%, e temos a 
taxa ainda menor de 8%. Se isso acontecer no ano 2010, nós teremos para 
uma taxa míninla possível 350 mil megawatts, na taxa de lO% 540 mil. Se fos­
se 12,5% nós teríamos mil, quer dizer, l milhão de watts. Então quer dizer 
nobre Senador que a situação nossa não é assim tão ruim, porque o nosso po­
tencial hidrelétrico, se ele for 150 mil, vai ser esgotado aqui, se ele for 200 ele 
vai ser esgótado também aqui. Admitamos que a gente tivesse até um poten­
cial maior, que fosse .300, ele seria esgotado aqui. Então nós vamos esgotar o 
nosso potencial hidrelétrico aqui de qualquer maneira não há como evitar is­
so. Então é um fato da natUreza. O Brasil será uma grande Nação, ninguém 
vai impedir, isto não depende de mim, não depende de nenhum de nós. E 
graças a Deus este será um País imenso, maravilhoso, e então vamos precisar 
enormemente de energia nuclear. Então se nós não tomarmos proVidências 
enérgicas riós vamos empilhar problemas seriíssimos. Então em vez de me 
perguntarem, como muitas vezes me perguntam, serã que nós estamos to­
mando prematuramente certas providências, eu direi o seguinte: o que nós es· 
tamos fazendo é tomar as providências muito atrasadas porque o que nós te­
mos de obrigação pela frente vai exigir um esforço monumental que eu rião 
sei se teremos meios e seremos capazes de resolver tantos problemas assim, 
porque, na verdade, nós jã estamos empilhando problemas para o futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Antes de conceder a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, suspendo a reunião por 5 minutos. 

(Suspensa a reunião às 17 horas e 55 minutos, reaberta às /8 
horas e /0 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Vamos recomeçar os nosso tra­
balhos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Dr. Hervásio, V. S• tem 
razão quando pede a compreensão da Comissão para o problema nuclear, no 
tocante à energia que vai gerar eletricidade, mas nós que representamos o 
povo devemos, também, dar respostas a todas as indagações, ansiedades e an­
gústias que o povo tem a respeito de energia nuclear. 

Nesse sentido vou começar do começo, V. S• vai me desculpar; sabemos 
que a Westinghouse foi a empresa que ganhou a concorrência para a cons­
trução da primeira usina nuclear, Angra I; pois bem, segunda-feira me che­
gou às mãos a revista americana Nuclear News, então, leio aqui na página 72, 
o seguinte: o complexo de Three MiJes Island, na Pensilvânia, em Harrys­
burg, foi construído de parceria entre duas empresas de construção de usinas 
nucleares. Three MiJes Island number one, quer dizer, a número 1, foi cons­
truída pela Babcox, a Three MiJes Island 2, que foi onde sucedeu o acidente, 
foi Construída peJa: Babcox também, o reator; riias o que me chamou a 
atenção e quero chamar a atenção da Comissão também, é que o gerador da 
Three MiJes Island que deu defeito, foi construído pela Westinghouse, a-mes­
ma empresa que construiu Angra I. Está na revista Nuclear News, de feverei­
ro de 1979. E diz mais: uEssa usina tinha sido posta em funcionamento em 
dezembro de 1978" - dois meses depois, deu defeito. A n9 I havia sido posta 
em funcionamento em outubro de 1974. Como nós sabemos que o defeito foi 
na área do sistema circulatório do reator, perguntaria a V. Sf se o defeito foi 
na área da Babcox ou na área da Westinghouse'? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Gostaria de 
explicar a transparência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Gostaria que V. S• explicasse bem, para 
esca.ndir qualquer dúvida que haja. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Aqui está um 
esquema da usina famosa, aquela que deu motivo a essa Controvérsia. Aqui 
está o reator, a bomba de circulação com o t-ratador de vapor. Esse tratador 
de vapor é muito diferente do nosSo, porque ele é enorme; os tubos, ao invés 
de serem em uu", vão de um lado para o outro; têm a vantagem de não vibra­
rem mas, em compensação, V. Ex• vai ver que deu lugar a uma série de des­
vantagens. Aliás, tudo na vida é assim: ganha-se em uma coisa e perde-se em 
outra. 

Aqui está o dispositivo que mantém a pressão constante. O reator fun­
ciona da seguinte maneira: o combustível aquece a água sob pressão- diga­
mos. 151 atmosferas- essa água circula pelo trocador de calor de forma 
contínua e, esse trocador, produz vapor. Esse vapo-r vai para as turbinas. As 
turbinas são de alta, média e baixa pressão e aqui estâ o condensador com cir­
cuito terciário, circuito de refrigeração do condensador. Então, há dois ci_r:-:_ 
cuitos: um circuito primário e um circuito secundário, e, finalmente, o circui­
to que seria o terciârio, que é o de resfriamento do condensador. 

O acidente não teve nada a ver com a turbina. A turbina se portou perfei­
tamente bem e não houve nenhum problema com ela. O que houve foi o se­
guinte: essa bomba aqui, que é a que apanha a água condensada - o vapor 
passou na turbina, virou líquido e, depois de se transformar em líquido, é ou­
tra vez bombeado para ser outra vez transformado em vapor. Está claro? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está claro. 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Como aconte­
ce que essa aqui dentro deve ser semi-purificada, havia aqui um proceSso de 
limpeza dessa água que deveria estar funcionando. Essa bomba aqui, por 
qualquer motivo, entrou ar e ela deixou de funcionar. Ao deixar de funcionar, 
ela deixou de mandar água para o trocador de calor. Ao deixar de mandar á­
gua para o trocador de calor, a pressão de vapor deixou de crescer. Então, 
essa turbina aqui, tendo perdido sua pressão normal, automaticamente co­
mandou o desligamento do reator. 

Quer dizer que essa turbina- aqui não teve nada com o problema - ela 
simplesmente, não tendo recebido vapor como deveria ter recebido, coman­
dou o desligamento do reator. Isso é uma coisa que acontece automaticamen­
te - chama-se turbyne trick. 

Essa foi a primeira fase do acidente. Essa bomba aqui deveria ter sido 
substituída imediatamente por o~tras bombas que, no caso de essa não_ fun­
cionar, entram em funcionamento. Mas infelizmente as bombas que deveriam 
ter entrado em funcionamento, flão entraram por razões que vou explicar: 
essa usina estava em operação há 3 meses e, no início, estão sCndo sempre re­
vistas e revisadas. Estavam fazendo manutenção naquela região e, no painel 
de controle- hoje já sabemos o que-aco-nteceu- quando foram fazer a revi­
são nessa bomba, colocaram um cartão em cima do instrumento, indicando 
que a bomba estava em revisão. Acontece que o operador que tomava conta 
dessa parte, era um homem de abdomem muito volumoso e aconteceu uma 

coisa muito desagradável porque esse instrumento estava nessa parte aqui do 
console. o cartão estava em cima e ele, quando começou a haver uma série de 
alarmes - porque naquele mesmo momento, dispararam de 50 a 100 alar­
mes; ele estava com uma atenção enorme em outras coisas. 

Além disso~ aqui existem instrumentos acústicos que indicam se esse apa­
relho está ou não recebendo água, quer dizer, ouve-se o barulho de chuveiro. 
Mas ocorre que, como eles não tinham muita prática em matéria desse baru­
lho, esse aparelho estava secando a ãgua ao invés de estar caindo água, e na 
opinião deles, o ruído era "idêntico. Então, durante 8 minutos, eles tiveram a 
ilusão de que não estava acontecendo nada de errado ali mas, pelo contrário, 
que estava entrando âgua na quantidade em que deveria entrar. Essa foi uma 
das coisas mais desagradáveis, inclusive o fato de que havia até: excesso de 
equipamento também sônico, dando a ilusão de que ... 

Além disso, quando não entrou a água para esfriar, o que aconteceu? 
Automaticamente essa bomba estava em circulação e a temperatura foi cres­
cendo; foi crescendo e esse aparelho aqui, que é destinado a manter a pressão 
constante, não foi capaz de resistir a tanta temperatura e tanta pressão e, au­
tomaticamente, abriu uma válvula aqui. Essa válvula começou a passar vapor 
para esse tanque, que é um tanque para diminuir o excesso de pressão. Mas o 
excesso de pressãso foi tão grande que no fim de certo tempo, aqui há um dis­
co, esse disco rompeu. 

Então, começou um processo muito complicado, porque o aparelho que 
devia indicar que essa válvula tinha fechado abriu, deu uma despressurização, 
ele devia ter fechado,_ aí foi o mõlnento mais desagradável do acidente, por­
que uma lâmpada que devia t& ficado acesa ele apagou indicando que aquela 
válvula estava fechada, esse o momento extremamente desagradável. 

V. Ex.•s observem que isto aqui é o· vaso de aço de contenção e que aqui 
no fundo tem uma calha para receber líquido, evidentemente que se o vapor 
que chegou aqui condensou ele veio aqui para esta calha e ao chegar a estaca­
lha, ele liquefeito imediatamente uma bomba levou este vapor para dentro 
deste tanque, coisa que não devia ter acontecido. 

Então, aquela liberação de gases que aconteceu foi um outro erro porque 
os gases libertados desse edifício auxiliar foram para dentro da chaminé de 
gases. 

Nessa segunda fase do acidente não havendo aqui resfriamento começou 
a passar líquido do pressurizador e como estava aberta esta válvula preen­
cheu completamente o pressurizador e começou a fazer bolhas de vapor aqui. 
Até aqui não tinha havido nada de mais, mas, em seguida o que aconteceu foi 
o seguinte: foi que numa outra etapa tinha entrado em operação o sistema 
quando a pressão-está alta não forma bolha de vapor, se ela estivesse bastante 
alta não devia formar bolha de vapor, mas, os operadores começaram a se 
preocupar demais e tinha havido sistema de injeção para resfriamento, in­
jeção de alta pressão, eles tiraram esse ..sistema de desligar manualmente, aí 
começou a criar vapor e a temperatura muito alta, começou o vapor a atacar 
o silicone, inclusive gás, e aí aconteceu uma pior, porque tendo formado gás, 
eles estavam com medo de estragar as bombas, porque a bomba não estando 
completamente cheia, funcionando no vazio ela iria se estragar. 

Eles desligaram as bombas para evitar a sua perda e a situação piorou 
enormemente. Em seguida, eles mudaram de atitude resolveram fazer um ou­
tro tipo de operação e quando se descobriu que esta vâlvula estava aberta 
fechou-se a válvula e aí conseguiu-se a pressão necessária para recomeçar a 
injeção de alta pressão com o processo de refrigeramento, mas. no momento 
em que se começou o processo de refrigeração jã havia acontecido duas vezes 
de estar o combustível fora: do líquido e tendo acontecido isso o combustível 
sofreu dano. Isso foi o que levou a produção de hidrogênio, que deu um tra­
balho muito grande para ser posto em ordem. 

Mas, no fim de certo período, foi possível manter o sistema sobre pres­
são mais alta e fazer desaparecer esse problema, porque todos os operadores 
não desejavam nunca ter o pressurizador cheio cOmpletamente, isso era uma 
verdadeira preocupação, hoje sabe-se que isso era uma verdadeira bobagem, 
não tem nenhuma importância, mas, foi a preocupação de não ter esse pres­
surizador completamente cheio que deu uma porção de tolices, porque a indi­
cação de que ele estava cheio fazia com que as operações ficassem muito difí­
ceis. 

Agora vou passar para o outro lado e vou discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Passo Pôrto)- Prof. Hervãsio, Srs. Senadores 
nós estamos sendo convocados para uma reunião secreta, no plenário, onde 
será efetuada votação de autoridade, co1. J.ltaria ') plenário para a suspensão 
da nossa reunião durante 15 minutos. 

Podemos continuar até o Prof. Hervásio acabar essa primeira parte. 

O SR. HERVÃSJO GUIMARÃES DE CARVALHO- O problema 
foi muito sério, porque, em primeiro lugar apesar dos Estados Unidos vive-



Outubro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 4 5337 

rem com uma ameaça de urna guerra nuclear, aparentemente, não ·há uma 
preparação para defesa civil nenhuma, tanto é que nessa ãrea não havia ne­
nhum plano para evacuação da população; não havia, por exemplo, distribuí­
do pastilhas de iodo, porque seria alguma coisa que se deve fazer com a popu­
lação que viva numa vizinhança com o reator, para qualquer emergência, 
porque das substâncias que deveriam ser evei\tualmente liberadas a pior é o 
iodó 131, o iodo não produz nenhum efeito se se ingerir pastilha de iodo, se 
V. Ex• ingerir pastilha de iodo, de iodeto de potássio que é inóquo, eu não sei 
quantos médicos estão aqui presentes, mas, se V. Ex' tomar uma dose de iodo 
razoâvel ao em vez de V. Ex' absorver iodo, V. Ex' elimina iodo, e como a 
vida do iodo radioativo é muito curta, isso protegeria ã população contra 
qualquer eventual possibilidade de efeito do iodo. 

Isso complicou enormemente a situação porque de lO em 10 minutos, o 
pobre do Governador da Pensilvânia recebendo as notícias que eram muito 
alarmantes e com toda a razão ele telefonava para as pessoas que estavam na 
usina, perguntando se evacuava ou não evacuava a área, porque naquela oca­
sião ninguém sabia que dimensão tinha o acidente, ninguém tinha idéia das 
conseqüências. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ suspensa a sessão por 15 
minutos. 

(Suspende-se a sessao às 18 horas e 35 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estão reabertos os nossos tra­
balhos. 

Com a palavra o Professor Hervâsio Guimarães de Carvalho. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Voltando ao 
assunto, tive o prazer e a oportunidade de estar, recentemente, num congres­
so da Conferência_ da Amêrica Nuclear Society, da Europen Nuclear Society, 
em Hamburgo, que congrega todos os especialistas mundiais em energia nu­
clear, periodicamente, de dois em dois anos hâ_um congresso de carãter uni­
versal e houve uma manhã inteira devotada a esse acidente Harrisburg, por­
que eu tenho a impressão de que esse acidente ê uma espécie de marco na his­
tória da energia nuclear. Um dos primeiros Presidentes da Comissão de Ener­
gia Nuclear dos Estados Unidos, faz uma observação sobre Híirrisburg do se­
guinte tipo: 

HEm primeiro lugar foi muito bom porque terminou com a ar­
rogância dos homens de energia nuclear, que achavam que a energia 
nuclear era infalível." 

Então, quer" dizer, isso não-é bom do ponto de vista de segurança. Por 
mais bem feito que seja esse sistema de defesa em profundidade, porque de 
fato não houve nenhuma vítima em c-onseqüência desse acidente, de resto foi 
uma pequena perda de refrigerante no sistema primário, mas que teve este im­
pacto psicológico de uma dimensão enorme; impacto este que foi tremenda­
mente amplificado por muitas razões. Uma delas é que estava sendo prepara­
do o espírito público para receber um filme chamado China Syndrome, que 
era um drama chinês em que se imagina que haja um acidente no reator, com 
a fusão do núcleo, e a cena, dizem, do reclame da propaganda do filme é mui­
to pior do que o filme. De maneira que aquilo estava sendo feito na Televisão 
com muita freqüência para chamar a atenção para o filme. No momento em 
que se soube do evento, quando isso foi anunciado, as primeiras notícias sur­
giram, quando os operadores chamaram o pessoai da Nuclear Regulatory 
Commission para o sítio, e começaram a chegar as primeiras notíc-ias, houve 
a chegada de 300 jornalistas e mais outras 500 PessOas de outras procedên­
cias, das quais 100 pessoas eram operadores senior especializados de usinas, 
outros ligados com as empresas, todos os que se achavam com responsabili­
dade no programa nuclear foram levar aquilo que achavam que era a assis­
tência que poderiam dar. Então, houve uma formação de um grupo dividido 
em seis patrulhas, seis grupos que se reuniam diariamente das seis horas da 
manhã às seis horas da tarde, tendo coletado todas as informações, para fazer 
um teste de análise, resumo, sumário, e dar algum conselho, alguma infor­
mação que pudesse sair desse mistério, porque no fundo o fenômeno era mis­
terioso porque os instrumentos não tinham descrito o fenômeno de forma 
correta e por muito tempo se esteve inteiramente no escuro, face aqueles dois 
fatos que citei, dois instrumentos que deixaram de operar no momento opor­
tuno. Isso foi ·suficiente para transformar uma coisa que teria sido uma sim­
ples parada de reator naquele fenômeno que assistimos. 

Então, esse pessoal trabalhou durante seis semanas. Alguns deixaram o 
trabalho no fim de 4 semanas. Mas foi uma solidariedade muito grande. Para 
ter uma idéia do número de pessoas que compareceram lá, até o Presidente 
dos Estados Unidos e até a Primeira Dama foram ao local. Mas isso fez com 
que houvesse uma balbúrdia muito grande. As informações dadas pela Im­
prensa er~ inforin3.ções, corno V. Ex•s viram, mUito diferentes dos fatos, 
mesmo por que ninguém era capaz de atender a Imprensa. 

Ficou bem claro uma coisa, se V. Ex• faz uma pergunta muito bem feita, 
a que V. Ex• faz sempre a mim, tenho uma chance de quase lhe responder 
bem. Em certos casos até 100%. Mas se V. Ex• me fizer uma pergunta total­
mente imprópria ou qualquer pessoa fizer uma pergunta que não tem relação 
com o assunto, a chancC: de lhe responder errado é de 100%. Foi isso que 
aconteceu com a freqOência enorme lã; e aconteceu com freqüência enorme, 
também, em relação a tal bolha, porque tinha gente que estava pensando que 
haveria uma explosão porque o oxigênio iria combinar com o hidrogênio. 
Mas as perguntas que faziam eram perguntas feitas para professores da uni­
versidade lã fora, sem explicar direito quais eram as condições que prevale­
ciam dentro do reator, porque quando V. Ex• tem ãgua atacando os zircô­
nios, V. Ex' produz é hidróxido de zircônio, e produzindo hidróxido de zircô­
nio, V. Ex• produz hidrogênio, mas não produz oxigênio não. Então, não ha­
via possibilidade de ter oxigênio lã dentro. O oxigênio, como houve de fato 
uma pequena explosão, foi hidrogênio que escapou naquele momento em que 
estava aberta a vãlvula, e ficou aberta até que se fechou mesmo com a mão, e 
naquele momento a saída de hidrogênio; hidrogênio saía e a temperatura era 
alta, e quando ele se misturou com o ar, em concentração superior a 8%, por­
que para explodir precisa de 8% de hidrogênio misturado com oxigênio, en­
tão, houve uma pequena explosão. Explosão essa que o vaso de contenção 
agüentou perfeitamente, mas que produziu um resultado catastrófico, porque 
quando houve a explosão dispararam os chuveiros, que têm em cima, e o chu­
veiro em vez de ter somente âgua, tem hidróxido de sódio, e esse hidróxido de 
sódio ninguém sabe o que vai fazer de conseqüência lã no material. De manei­
ra que a recuperação dessa usina não é de todo impossível, porque também, 
pór maior que tenha sido os danos lã nos combustíveis, etc., haverâ sempre a 
possibilidade de dentro de 6 meses começar a inflar, entrar com aparelho de 
controle remoto e, finalmente, n·o fim de um período que presumo 2 anos e 
meio, isso é previsão minha, essa usina vai poder voltar a funcionar. Mas o 
dano material que ela sofre é incrivelmente superior a qualquer outra coisa. 

Agora, do ponto de vista do impacto ambiental, os fatos foram muito 
distorcidos, porque houve um momento em que de fato, quando escapou gâs 
para dentro do dispositivo do vaso de contenção, ali houve de fato uma certa 
radioatividade suficientemente alta para ser observada por helicóptero. Mas 
acontece que 47 estações, que foram localizadas ao redor para tomar amostra 
de âgua, leite de vaca, ãgua de rio, tomar, enfim, todas as informações ecoló­
gicas possíveis, terminaram dando, no fim, um resultado tão baixo que parece 
até mentira. A média da radioatividade integral produzida por todo o aciden­
te foi de 50 milihertz na ãrea que poderia ter sido contaminada. 

Então, o impacto ecológico foi tão pequeno que foi menor do que aquele 
que recebi indo a Hamburgue e voltando, porque neste caso tenho que andar 
de avião, andando de avião, vôo a uma altitude suficientemente alta para me 
dar uma dose de radiação cósmica (Jtie exCede em muito os 50 milihertz que 
tomei ... 

O SR< DIRCEU CARDOSO- Dois e meio a viagem à Europa, dera­
diação cósmica, não sei se de milihertz. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- São 50 mi­
Iihertz ida e volta. Quem toma 5 mil hertz por ano são os pilotos, quando fa­
zem mais de 12 viagens por ano, quer dizer, são as suas contas, mais ou me­
nos. Dividindo vai dar até dose mais alta do que a minha. 

E o que V. Ex' toma em Guarapari, por exemplo, até é um perigo estar~ 
mos contando isso aí, porque, em Guarapari, a população toma 1.000 mi­
lihertz por ano. Sendo que em algum lugar de Guarapari, quando ainda tinha 
areia monazítica, tomava 5 mil por ano, em alguns lugares. Então, não são 
doses muito grandes. Três pessoas tomaram doses da ordem 3 hertz. O pes­
soal que foi colher amostra da âgua, para saber se a âgua estava contaminada 
ou não, aquele pes'soal tomou uma dose acima da que chamamos dose ocupa­
cional. Esse pessoal só vai trabalhar 3 meses depois. Mas não houve nenhuma 
dose acima da operacional permissível. Mesmo porque essas doses são dadas 
com um cuidado muito grande, muito abaixo daquelas em que começam a 
surgir os primeiros danos biológicos. Além disso, a respeito de baixa radioati­
vidade, esse é um problema muito controvertido, porque hâ quem pense e hâ 
quem discuta que se não houver uma certa quantidade de radioatividade na 
natureza e hã, de fato, aqui em Brasília até um pouco mais alto por causa da 
radioatividade da radiação cósmica, se não houver, de vez em quando, a 
quebra de cromossomos, não hã condição de certas enzimas regeneradoras de 
cromossomos, e então o organismo não tem aquele mecanismo de se defender 
contra o câncer. O aparecimento de qualquer neoplasma, qualquer coisa des­
se tipo, não tem Como ser combatido, porque faz parte do sistema imunológi­
co. Há, hoje, uma série de trabalhos feitos em que se discute esses pequenos 
valores de doses, quer dizer, a radioatividade num certo limite deveria, ao que 
parece, ser benéfica, porque hâ quem diga que a radioatividade, se pudésse­
mos reduzir a zero, seria a melhor coisa que se faria. Se se retirasse toda a ra-
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di o atividade, a radiação cósmica, enfim, se não tivéss~mos potássio no orga­
nismo, enfim, reduzíssemos a radiação cósmica a zero. Mas, parece que isso 
não é de fato alguma coisa que satisfà"ç:f certas necessidades biológicas. Por­
tanto, pequenas doses de radioatividade- não estou aconselhando ninguém 
a tomar uma pequena dose de radioatividade- ao que parece, tem efeito te­
rapêutico. Estou lembrando até as estâncias minerais, onde há águas radioati­
vas e coisas desse tipo. Não sou favorável a isso. Nós, quando trabalhamos, é 
nossa filosofia reduzir a radioatividade ao mínimo que é possível de se obter 
na prática. Quer dizer, o mínimo exeqUível. Simplesmente porque se não se 
sabe, ainda, se ê benéfica ou ll).alética, o fato é que é melhor não ter.~ ames­
ma coisa que se faz com certos medicamentos que não se sabe se tem efeito se­
cundário ou não. Mas o fato é que Harisburgo estabelece uma nova filosofia, 
já disse aqui que hhedlatamente a Comissão Nacional de Energia Nuclear, 
dos Estados Unidos, foi reforçada, todas as comissões nacionais foram re­
forçadas no mundo. O próprio Chanceler Schmit entrou em_ entendimento 
aqui com o nosso Presidente para que apoiássemos na agência um tipo de tra­
balho parecido com esse Internalional Nuclear Fue/ Cycle Evoluation_. esse tra­
balho sobre os diversos ciclos de combustível e problema de proliferação, des­
ta vez voltado para métodos de como melhorar a segurança nuclear, mesmo 
porque, como disse para V. Ex•s aqui no início, o problema maior que enfren­
tamos no momento é esse descrédito da energia nuclear, que precisa ser venci­
do, do mesmo modo que foi vencido, por exemplo, por Oswaldo Cruz a cam­
panha tremenda contra a vacina, como se teve que vencer o medo que se tinha 
de motores a explosão, como se teve que vencer o medo das viagens de avião, 
como se teve que vencer o medo do uso do gás doméstico. Enfim, todos esses 
problemas que tivemos que vencer para poder um dia chegar a dar essas tec­
nologias à sociedade. 

Agora, todas elas têm risco. Se vou voltar para casa de avião, vou ter que 
passar por um risco. Mas há aquilo que chamamos risco-benefícip, É preciso 
saber se o benefício compensa o risco, e se esse risco ê menoi- do que outros 
que nos submetemos no cotidiano. Quando V. Ex' desce do seu apartamento, 
V. Ex• enfrenta o elevador que pode cair. Se V. Ex• vai dirigir seu automóvel, 
vai ter que enfrentar o tráfego que tem tun risco. Se V. Ex•, nesse dia, tem 
uma radiografia, V. Ex• vai se submeter à radiografia que tem o ·seu risco. Se 
o dentista vai lhe anestesiar, V. Ex• tem o seu risco, voltando para casa tem o 
seu risco. E nós mesmos, discutindo aqui os nossos problemas, às vezes, emo­
cionais, temos os nossos riscos, tambêm. Então, vivemos sempre com risco. O 
risco é algo inerente à nossa vida. Acontece que alguns já conhecemos bem e 
já medimos bem o risco-beneficio. Até que a POpulação entenda qual é o 
risco-benefício da energia nuclear, vai levar um certo tempo, porque não é fá­
cil comunicar isso à população, e não é fâcil fazer isso sem o apoio completo 
da Imprensa, sem o apoio completo dos meios de comunicação de massa. Se a 
televisão e a Imprensa decidirem não permitir que haja energia nuclear, não 
vai haver. Não vaí, porque o público vai se voltar contra e não hâ quem possa 
fazer isso. Por Isso é que estou dizendo, para poder realizar a minha tarefa, 
preciso do apoio dos meus chefes, confiança absoluta dos meus chefes, preci­
so ter a lei do meu lado. Se tenho uma lei boa, forte, que me permita cumprir 
minha missão sem titubear, que eu possa exercer, de fato, minhas funções, pa­
rar uma usina quando for necessário parar, parar urna construção quando for 
necessário parar, e se eu não tiver o apoio do Congresso, o apoio da opinião 
pública, enfim, não vou poder funcionar, e prinC"ipalmente se eu não tiver o 
apoio da Imprensa. 

Tenho a impressão que sobre Harisburgo posso responder muitas outras 
perguntas, estou à disposição, mas se for suficiente o já díto, encerro a minha 
exposição. - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Pergunto aos Srs. Senadores se 
ainda desejam algum esclarecimento. 

O SR. ARNON DE MELLO- Gostaria apenas de perguntar ao Pro­
fessor Hervásio-}á-hoje conversamos- sobre o lixo atômico. Desejo que a 
energia nuclear no Brasil tenha o desenvolvimento que deve ter. Agora, infe­
lizmente, até hoje, não me consta que tenha sido resolvido peJos americanos, 
que é a superpotência mais avançada de todas, porque a Rússia não cuida da 
energía nuclear para fins pacfficos, só cuida para fins bélicos, porque tem 
muitas quedas d'água, me disseram isso quando estive lá. Então, o que quero1 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não, os Esta­
dos Unidos também já têm um plano piloto. Inclusive já lhe dei um trabalho 
em que tem toda a programação. 

O SR. ARNON DE MELLO - E eu o lerei. 

O SR. HERVASIO GUfMARÀES DE CARVALHO-Oqueacontc­
ce com os resíduos de alta atividade é que é muito cômodo em vez de tentar 
Um resíduo imediatamente deixâ-lo em depósito por um período muito longo 
e para empregá-lo sOb forma provisória até que a radioatividade se reduza 
por um fator muito grande. Mas, vai chegar um momento em que é neces­
~ário transformar essas soluções em substâncias sólidas em particular em vi­
dro em tipo bório silicato insolúvel e esse material vitrificado pode até ser lo­
Calizado em vários tipos de depósito, pode ser localizado em depósitos geoló­
gicos, em formações geológicas do tipo de argila formações geológicas de ar­
gila formações geológicas de tipo granítico, por exemplo, o Brasil é um País 
privilegiado neste assunto, temos granitos em quantidade aqui, se tivesse que 
escolher um país que fosse feito especialmente para poder ter granitos a meta­
de a guardar' esse material, o Brasil seria, provavelmente, o país mais bem do­
tatlo do mundo, porque temos granitos aqui em quantidade, o elemento tem 
qll~f!: ser um elemento de homogeneidade e não precisa ser de dimensão enor­
me porque a quantidade d_~ resíduos produzidos é pequena. O que temos que 
fa:;ier no nosso caso, é tratar de fazer com que a fábrica de reprocessamento 
seja feita exatamerite em cima de uma formação geológica desse tipo que não 
tetíamos nem sequer de transportar esse material. Se formos inteligentes o 
que vamos fazer e que vamos transportar o material combustível queimado 
para um local onde a formação geológica seja absolutamente ideal para essa 
situação. 

Preparei, aqui, para V. Ex• um trabalho sobre formações geológicas 
ideais para isso. Se V. Exfquiser poderemos tirar uma cópia para lhe dar para 
que Possa ter a possibilidade de verificar que esse é um problema que não tem 
dificuldades tecnológicas muito sérias. Mandei agora alguns auxiliares meus 
para assistin::m na Fr3nça a v_itrificação desses resíduos de alta atividade e 
para surpresa nossa o problema é resolvido de tal forma que dentro da pró­
pria fábrica eles alojam o material, alojam em poços de profundidade de lO 
metros, sem maiores complicações. 

O SR. ARNON DE MELLO - Professor, Deus queira que seja assim 
como V. Ex• diz. Agora, quero dizer que o que me preocupa é o futuro do 
Brasil, é por isso que dirigi a V. Ex• essa pergunta a respeito do lixo atômico. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador, que­
ria dizer a V. Ex• o seguinte, que sou capaz de fazer qualquer coisa sibilina 
que V. Ex' quer com documentos oficiais, posso fazer o que V. Ex• quiser, 
principalmente porque existem no momento pelo menos 3 milhões de docu­
mentos oficiais no mundo. 

O SR. ARNON DE MELLO- Mas, também, se for assim não acredi­
tamos em nada mais. O que quero pedir a V. Ex• é que tome cuidado com 
seus netos e bisnetos, ouvi V. Ex• se referir aos seus netós e bisnetos. Quero 
exatamente que os meus netos e bisnetos sejam beneficiados pela sua atuação. 

O SR. HERV ASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Sr. Senador, 
estive por acaso num programa de televisão e alguém fez a seguinte afirmati­
va: a Alemanha não tem fábrica de reprocessamento nenhuma. Entretanto, 
nessa mesma ocasião eu respondi no programa dizendo o seguinte: tive o pri­
vilégio de acompanhar o Presidente Geisel a uma visita numa fábrica de re­
processamento que eu próprio solicitei aos alemães que fosse visitada por 
nós. Então, tive a ocasião de acompanhar o Presidente, e o Presidente teve 
ocasião de acompanhar uma série de funções, de experiências e de operações 
dentro dessa fábrica junto ao c_entro de pesquisas nucleares de Karlsburg. 

O SR. ARNON DE MELLO- Qual o país do mundo que domina mais 
a tecnologia nuclear? São os Estados Unidos, não é? 

O SR. HERVASIO GUIMARÀES DE CARVALHO- Os Estados 
Unidos, a França domina, a Inglaterra domína ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Mas, os Estados Unidos dominam, 
sobretudo. 

dizer para o Professor Hervásio é sobre a minha preocupação, e vou nesse O SR. HERVASIO DE GUIMARÃES DECARVALHO-Sim, mas o 
sentido fazer alguns discursos no Senado. fato de os Estados Unidos estarem fazendo isso ... 

OSR. HERVÃSIO GUIMARÃES DECARVAÜIÓ-Niio hã dúvida O SR. ARNON DE MELLO- Os reatores alemães estão dando sem-
alguma que o problema tecnológico do lixo nucle_ar se encontra reSolvido por pre acidentes. 
muitas nações. Não é uma só, não. Muitas nações já conseguiram ir até a últi- O SR HERVASÍO GUIMARÃES DE CARVALHO- V. Ex•estã len-
ma etapa. do Kurt Mirow demais. Se V. Ex• resolver só ler ... 

O SR. ARNON DE MELLO- Menos os Estados Unidos, não é Pro- O SR. ARNON DE MELLO- Ouvi V. Ex• e vou ler tudo o que V. Ex' 
fessor'? escrever. 
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O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Exm• Sr. Sena- ' O SR. DIRCEU CARDOSO- Este cuidado a que estou me ref~rindo 
mostra não a desídia o descuido da CNEN, ao contrário, mostra o sentido de 
segurança, não querer que amanhã ocorra um defeito. 

dor, o problema não é estar lendo isso, quando uma pessoa tem o desejo ~e 
embaraçar alguém e aí no caso o título já diz: loucuras nucleares, o título Já 
tem uma intençãO atrás do que vem, porque em vez de se dizer loucuras, acer­
tos nucleares, no título do livro. 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Isto até nos dã 
uma característica de homens maus, porque estão sempre ali tratando de não 
deixar passar nada. 

O SR. ARNON DE MELLO- Mas, é quecumeprcocupoco.mofutu- O SR. DIRCEU CARDOSO- E claro. 
ro, meu caro. 

O SR. HERV ASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador, sem 
quer~r ser chauvinista, acho que no Brasil é assim mesmo, é porque V. Ex" 
nasceu lã em Alagoas. 

O SR. ARNON DE MELLO- Muito obrigado, Professor. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estâ encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 22 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Hâ número regimental, estão 
abertos os nossos trabalhos. 

Prossegue com a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 
O SR. DIRCEU CARDOSO- Dr. Hervãsio, então, a nossa primeira 

pergunta: 
V. S• desenvolveu considerações e declarou que o defeito verificado nas 

válvulas e no sistema de circulação de água da Usina primária li, a válvula 
não foi da construção da W estinghouse, é da responsabilidade, então, da ou­
tra construtora. 

Foi a conclusão que retirei das suas declarações na noite de ontem. 
Quando visitei a Usina Nuclear de Angra I, construída pela Westinghou­

se, no edificio dos reatores fui informado de que das 121 barras de urânio que 
funcionam como elemento físsil, apenas 120 haviam chegado, porque em uma 
havia sido detectado um defeito nos Estados Unidos pela CNEN. Pergunto: 
de que natureza é este defeito? Se era um defeito por falta de elemento ou al· 
gum outro defeito sem maior importância. 

O SR. HERVASIQ GUIMARAES DE CARVALHO- Senador, o 
conjunto de elementos que jã recebemos constitui a carga completa e mais 
quatro elementos extras. Nós não havíamos detectado um defeito, nós havía­
mos observado que doze desses elementos precisavam ser revistos. Esses doze 
elementos foram examinados cuidadosamente no que diz respeito, principal­
mente, à documentação que acompanha. 

Um elemento combustível é uma peça de muita precisão. Não pode ter 
defeitos de construção, as tolerâncias são muito pequenas. Em alguns casos 
as tolerâncias são tão pequenas quanto aquelas que são exigidas pela cons­
trução de relógios. 

De maneira que V. Ex• pode imaginar como é cuidadosa a observação. 
Mas tendo examinado recentemente o conjunto de todas as informações 

concernentes a todos os elementos combustíveis, nos sentimos profundamen­
te felizes em informar que não hã nenhum combustível que esteja defeituoso. 

Então, estamos com 121 elementos da carga perfeita e os 4 extras seriam 
para o caso de substituição, ou caso de acidente ou defeito. Estamos com to­
dos 125 absolutamente satisfatórios. Não impugnamos nenhum desses: ele­
mentos combustíveis, e teríamos feito certamente se houvesse qualquer defei­
to, V. Ex' sabe disso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -A nossa pergunta é para mostrar o cui­
dado da CNEN com a segurança dos nossos reatores. 

Doutor, de todas as minhas perguntas se V. S" puder tirar alguma de­
dução, alguma ilação delas para esclarecer melhor, isso só colaborará, porque 
vamos publicar um livro branco das usinas nucleares, então, tudo isso será de 
muita importância. -

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO -Queria lhe 
contar o seguinte: que tendo acompanhado o Presidente, recentemente, infor­
mei a ele exatamente isso que V. Ex• estã se referindo, de que havia um certo 
número de elementos que ainda estavam debaixo de exame e que era até 
possível que tivéssemos de fazer importação de elementos extras, caso esses 
elementos não passassem no exame. 

Entretanto, tenho a satisfação de que aquilo mesmo que disse ao Senhor 
Presidente, hoje teria de dizer o contrário, pois disse ao Presidente que estáva­
mos com 12 elementos e que estavam sendo reexaminados cuidadosamente e 
que se estes não passarem não teremos outra alternativa senão importar, por­
que temos só quatro extras e fazendo as nossas contas ficávamos devendo 
oito se todos deixassem de passar. 

Mas, felizmente, a inspeção feita &obre todos os que estavam sub judiei 
passaram perfeitamente no exame, não houve nenhum problema. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador é V. 
Ex• aqui na CP! e nós lã na CNEN. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Doutor, o nosso intuito é esse, para de; 
pois o nosso relator elaborar um relatório contando esses dados,.esses infor~ 
mes, para a opinião -pública saber. 
· Se tivesse havido o defeito e nós aceitássemos e depois de estar em fun­
cionamento dizermos que estava com defeito- seria imperdoável para a 
CNEN, ao contrário, a CNEN impugnando, depois que eles entregarem ... 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- V. Ex• sabe 
que não teríamos nenhum ... 

O SR. MILTON CABRAL- Como é que se faz a medição desses tes-
tes? 

O SR. HERV ASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Os testes são 
da seguinte maneira: cada elemento combustível ele ê: submetido a medidas 
extremamente precisas. Começa no processo de fabricação, que vai documen­
tando desde as pastilhas. Vou mostrar algumas a V. Ex• 

O SR. MILTON CABRAL - E a medição da radiação1 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- O elemento 
combustível é constituído por pastilhas que estão localizadas, alojadas dentro 
de hastes, estão aqui ãs pastilhas, as hastes não são deste comprimento que 
estou mostrando mas de 3,80m e depois de montado têm passadores entre es­
tas hastes e estes passadores precisam estar absolutamente perfeitos, não só 

, na forma geométrica como também na tensão que eles exercem, porque é pre­
ciso lembrar que por estes elementos combustíveis, e são 16 por 16, passa um 
volume de líquido a uma velocidade muito alta e, então, esta passagem de 
líquido a alta velocidade não pode induzir vibrações no sistema, nem 
vibração numa haste em si nem vibrações coletivas. 

Então, é preciso que ele tenha esta perfeição que estava dizendo que é 
quase de relojoaria, estava dizendo que as tolerâncias às vezes são de 15 mi­

, crons, tolerância que se usa para fabricar relógio. 
Então, é preciso que se examine a documentação desde a construção das 

pastilhas, se elas estão com a densidade correta, etc. E esse elemento com­
bustível foi, inclusive, testado, examinado, em relação a queima foi examina­
do numa usina na Espanha, em Zorita e a sua queima, de contrato aí, é de 30, 
33 mil megawats de tonelada, mas em Zorita eles fizeram o seguinte: puseram 
o urânio muito mais enriquecido e levaram a queima até 58 mil, sem falha no 
combustível. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ES.e nosso aqui, não é1 

O SR. HERVAS!O GUIMARAES DE CARVALHO- Esse nosso. 

O SR. MILTON CABRAL~ Aí é que apareceram os 12 ... 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Não, não, os 
12 àpareceram quando nós estávamos examinando a documentação, porque 
FURNAS tem também auditores na fábrica de combustível e tem também os 
auditores da própria Westinghouse e tem também os nossos auditores. 

Quando nós estávamos confrontando, na auditagem, verificamos que al­
guns dos combustíveis não tinham todas as informações que precisávamos 
para ter certeza de que eles estavam perfeitos. então passamos a fazer uma au­
ditagem mais detalhada sobre esses doze e acabamos averiguando que eles es­
tavam absolutamente perfeitos. 

E o combustível, também, durante o período de transporte ele vem numa 
embalagem especial porque ele sendo muito pesado, pesa 400 quilos cada ele­
mento combustível, essas varetas, e embora elas sejam desse material que V. 
Ex"s viram aí, esse material tem uma certa flexibilidade e não pode ser posto 
na posição vertical, senão como uma espécie de cadeira de balanço, ele tem 
que fazer um movimento assim, para ser ... Agora, uma vez na vertical ele não 
tem mais problema, desde que não colida com nenhum objeto e é por isso é 
que preciso ter aquelas pontes rolantes, que V. Ex• viu, que permitem um mo­
vimento em todas as direções e podem transportar esse material não só para 
as piscinas onde vão fiC:ar depois do resfriamento, como dentro do reator, 
quer dizer, vai sempre submerso, e submerso ele caminha até o vaso de pres· 
são. 
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De maneira que, tudo isso é feito com um cuidado muito grande e nós, 
ainda, devemos, como o Sr. Senador estava chamando a atenção, nós, de cer­
ta forma proibimos a chegada do combustí.vel, atrazamos involuntariamente 
porque o combustível poderia ter chegado muito antes. V. Ex• lembra que a 
imprensa ficava sempre discutindo, por que o combustível não_ chega? 

O combustível não chegava porque nós não liberávamos aquela sala 
onde o combustível é guardado, nós não liberamos a sala senão quando a sala 
ficou em condições verdadeiramente de sala de cirurgia, não é? 

O Sr. Senador Itamar Franco é médico, não é? 

O SR, ITAMAR FRANCO- Não, sou engenheiro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Aqui todos são engenheiros. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Mas, a sala 
_deve ficar à prova de pó, de qualquer corpo estranho que possa, por ventura, 
ficar num combustível desse, ele mais tarde pode provocar, como estava di­
zendo, perturbação no escoamento de flúido. Então, nós mantemos a sala sob 
todos os aspectos como uma sala de cirurgia. Para entrar no prédio de com­
bustível V. Ex• é obrigado a por botas especiais de plâstico, não é? Não s_ei se 
V .-Ex• fez isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Entrei com botas, 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Exatamente, 
aquilo não é por causa da radioatividade, aquilo é por causa, exatamente, da 
limpeza, nós nos portamos como quem entra numa casa japonesa, que tem 
que tirar os sapatos, não é? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E, deram-me uma busca do pescoço at6 
os pés, tirei os. sapatos, fOdos os elementos de ferro .. , 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- E para evitar 
que qualquer coisa desagradável aconteça com o cornbustivel, depois. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Todo o rito_se ~u_mpriu ali na porta. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Fizeram isso 
com S. EX• O Presidente da República, também. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Fizeram, eu o vi calçando as botas._ 
Dr., isso aqui V. S• deve ter poucos, mas V. S• não poderia oferecer esse 

à Comissão, para nós ficarmos aqui com uma lembrança da ... 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Está oferecido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Isso vai ficar com V. Ex•? 

O Sr. DIRCEU CARDOSO.- Não, fica no escritório do Sr. Relator, 
não é? 

OSR. HERVÃSIOGUIMARÃES DE CARVALHO-V. Ex• vê uma 
pastilha como é. Devo explicar: 

Então, a pastilha está feita mecanicamente, depois ela~ sintetizada e de­
pois de sintetizada ela é submetida a um processo de polimento e quando ter~ 
mina de ser perfeitamente polida é que ela toma esta forma que V. Ex• está 
vendo aqui, esta última aqui. 

O SR. MILTON CABRAL- Há necessidade dela ficar com dimensões 
precisas? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Há necessida­
de dela ficar com dimensão muito precisa, para poder entrar precisamente no 
tubo._Agora, o mais .impártari.te é que ela seja desidratada e uma temperatura 
de uns 400, 500 graus e -no Vâcuo, para que, no mãximo, tenha 4 partes por 
milhão de ãgua, porque se ficar âgua na parte interna, esse hidrogênio se 
combina com o zircônio e forma hidreto de zircônio que aos poucos, forma 
umas agulhas e essas agulhas produzem perfuramentos na parede. 

A radioativid.ide de um circuito primário depende muito desta bainha 
aqui. 

Estava. ontem, discutindo, aqui no quadro negro, com o Sr. Senador 
Franco Montoro, mostrando que a primeira barreira, na verdade é a própria 
pastilha, porque a pastilha é urna cerâmica. 

Então, a radioatividade não sai da pastilha, porque a pastilha, sendo 
uma cerâmica, dificilmente a radioatividade escapa dessa cerâmica. Então, 
ela jã é a primeira barreira, é uma espécie de porcelana. 

O SR. DIRCEU CARDOSO~ f: uma cobertura, não é? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- f: uma porce­
lana, é uma cerâmica. 

O SR. MILTON CABRAL - A pastilha não tem radioatividade? 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Não, ela tem, 
aqui é que a radioatividade vai ser concentrada. Quer dizer, essa brutal ra­
dioatividade que nós discutimos sempre estã·concentrada aqui. A radioativi­
dade chega a ser maior que a radioatividade do râdio, um grama desse mate­
rial é mais radioativo, depois de queimado, é muito mais radioativo do que o 
râdio. 

Então, o que estava chamando a atenção era o seguinte: é que o método 
de defesa é um método de defesa em profundidade, como V. Ex• estã interes­
sado, vou ao quadro negro, vou mostrar Como é feita a defesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Como é que se libera a radioatividade? 
Essa é uma coisa interessante para a gente saber também, não é? 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -A liberação, 
depois, mais tarde, é feita tomando o elemento combustível inteiro, vem den­
tro de urna blindagem resfriada, vai para a fãbrica de reprocessamento e en­
tão V. Ex• corta as hastes contendo as pastilhas. Então, o material ê dissolvi­
do com ãcido nítrico, contendo um pouquinho de ãcido fluorídrico e, evidenw 
temente, este material aqui é separado das pastilhas, quer dizer, as hastes são 
separadas das pastilhas, e vão para uma determinada região e as pastilhas é 
que são, depois, reprocessadas, quer dizer, o que V. Ex• vai reprocessar, na 
realidade, são estas pastilhas são milhões de pastilhas, porque cada elemento 
combustível tem milhões de pastilhas, não ê? A primeira barreira é a pastilha; 
a segunda, é esta, a bainha da pastilha. Depois V. Ex• tem o vaso de pressão, 
quejã é a terceira barreira; depois tem a blindagem biológica, outra barreira; 
depois V. Ex• tem o vaso de aço de contenção; e, finalmente, V. Ex• tem uma 
barreira que é aquele vaso de concreto por fora, que ê muito mais uma barrei­
ra contra agressão externa do que contra radioatividade. A tal famosa espesw 
sura ... 

O SR. MILTON CABRAL- Superestrutura. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - De 80 em. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Pode ser 80 
em. No caso do reator de 3 milhas, é de um metro a um metro e dez em. por~ 
que ali tem dois aeroportos. Tem um aeroporto aqui, tem outro aeroporto 
aqui e o reator estâ no meio. Então, aqui é a cabeceira de dois aeroportos, por 
isso, é um lugar perigoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Os aviões passam por cima. 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Passam por ci­
ma. Por conseguinte, quando V. Ex• estâ preocupado com esse problema de 
avião assim nessa Quantidade, V. Ex• não protege só o reator. É uma tolice 
muito grande pensar que essa pressão deve ser só no prédio do reator. Muito 
mais sério é o prédio de controle porque foi lá que deu todo o barulho. Então, 
o prédio também tem um metro a um metro e dez. Além disso, a espessura 
não tem essa importância toda, tem importância a quantidade de ferro que V. 
Ex• põe ali. Eu não troUxe a gross1.1-ra dos varões de ferro, mas a quS:ntidade 
de ferro, é concreto reforçado. Os franceses em vez de fazer esse vaso de aço, 
fazem de concreto e esse aqui fazem de concreto reforçado. Então, V. Ex• vê, 
tem uma, duas, três, quatro, cinco, seis barreiras. Isso chama-se defesa em 
profundidade. V. Ex• viu que nós com toda essa defesa em profundidade an­
damos atrapalhados porque agora essa barreira aqui ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO~ O que é barreira biológica que V. S• fa­
lou? 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- A barreira bio­
lógica é a blindagem biológica. V. Ex• ao redor do reator põe paredes de es­
pessura de quatro metros, ao redor do vaso de pressão, tem uma boa parcela 
aí, que ela é tão espessa que permite uma pessoa se aproximar daqui dessa re­
gião sem ter nehhum problema, porque senão eu não poderia ter acesso a 
uma porção de pontos no reator se não existisse essa barreira biológica, a 
blindagem biológica qUe permite o acesso a uma boa área para manutenção 
etc. porque a radioatividade do reator não_ vai prejudicar o seu trabalho de 
manutenção da usina. 

O SR. MILTON CABRAL - f: concreto armado? 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- f: concreto ar­
mado altamente. É um concreto que tem que ter duas coisas: tem que ter hi­
drogênio, muito hidrogênio por causa dos neutrons, ferro por causa dos neu­
trons, e uma densidade alta. Quase sempre fazemos o concreto com barita. ~ 
muito comum se usar barita para poder aumentar a densidade do concreto. 

O SR. MILTON CABRAL- A parede tem um revestimento interno? 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Da blindagem 
biológica não. O que se costuma fazer é dar uma camada muito boa de resina 
diepóx, uma camada espessa e muito bem polida porque se houver, como 
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aconteceu agora o caso de contaminação, para poder se fazer a descontami­
nação ê preciso que tenha uma camada de diepóx muito boa para lavar isso 
com facilidade. Então, pQr exemplo, é preciso que nesse período agora de 
acabamento da usina pensemos enormemente nessa parte final de acabamen­
to porque esses dois anos e meio que discutimos descontaminação dessa usi­
na, se o acabamento foi bem feito vai ser facílimo de se descontaminar, se foi 
mal feito, o que vai acontecer? Vai haver porosidade, haver impregnação e vai 
ser dificílimo de se descontaminar. Então, esse momento em que estamos em 
Angra é crucial para que o acabamento da usina s.eja feito de tal maneira que 
se prepare exatamente para uma situação como essa porque se houver uma 
contaminação, a descontaminação seja feita de uma forma mais elementar 
possível, provavelmente usando um detergente de ãgua e sabão e possa lavar 
de tal maneira que saia tudo. Então, nessa blindagem biológica é n.._ecessãrio 
que se faça um acabamento excepcional e iss-o é- preCISO qU:e SCja averigUado 
cuidadosamente. que a espessura do diep6x seja suficientemente grossa para 
poder permitir esse tipo de trabalho. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Os cuidados com a segurança são ... 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Os cuidados 
com a segurança tem que ser o máximo possível porque nós podemos, como 
disse ontem o Senador Franco Montara, ter certeza de produzir um quilo­
watt mais seguro, mais higiênico possível desde que, naturalmente. tudo isso 
aqui venha a ser respeitado a fundo. Que se cump_ra completamente todas es~ 
sas exigências, que se faça a coisa no melhor estágio da arte moderna. Isso 
que é importante. E a outra coisa que se aprendeu muito em Harysburg é que 
nos preocupamos muito com negócio de parte de avião, nos preocupamos 
muito com as sísmica, com tudo isso, e as vezes nos descoramos do cravo da 
ferradura do cavalo e, isso aí as vezes é que estraga, faz com que o sujeito per­
ca a batalha. Então1 é necessârio -que se dê também uma grande importância 
mesmo também a essas pequenas partes e, tenho a impressão de que a filoso­
fia agora vai ser de dedicar tanta atenção aos problemas grandes quanto aos 
pequenos que podem as vezes ser aqueles que levem a alguma conseqUência 
mais séria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Tem que ver a grandeza das ninharias. 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Isso mesmo, a 
grandeza das ninharias. 

Senador, de maneira que isso aqui é um presente à Comissão e espero 
que V. Ex' use nas suas conferências ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO -É o que vou fazer. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Eu ainda vou 
fazer o seguinte, Senador, eu não tenho desta haste, mas esta haste não vou 
dar, mas lhe emprestar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, só posso lhe entregar na outra se· 
mana. 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃESDE CARVAtHÓ- Mas, não tem 
importância. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. S• não vai fazer uma conferência? 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não vou fazer, 
eu lhe garanto que não vou fazer conferência tão breve. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Feitas as explicações iniciais de segu­
rança e os defeitos assinalados pela CNEN nas barras de Angras vamos en­
trar numa parte que vou abordar um assunto que a Comissão ainda não ha­
via abordado até esta altura. 

O SR. MILTON CABRAL - Isso é uma boa contribuição. 
O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S• foi um dos negociadores do Acor­

do Brasil-Alemanha. O Acordo nuclear Brasil-Alemanha foi uma guinada 
que o Brasil deu fugindo a dominância dos Estados Unidos da América em 
matéria nuclear. Mas, V. 8' vai me desculpar porque eu tenho três pontos 
aqui assinalados que eu queria que V. S' nos explicasse. Mas, as divergências 
do Brasil com os Estados Unidos da América em matéria nuclear não se cifra­
ram, agora, no Acordo Brasil-Alemanha; desde o dia em que o Brasil pensou 
na energia nuclear- ele entrou em divergência com a política americana, isto 
remota à década de 40. 

Quem começou e quem pensou na implantação de usinas nucleares, a era 
nuclear no Brasil, foi o Almirante Âlvaro Alberto e este Almirante esteve em 
contato com a Comissão de Energia Nucleai-d3 ONU, com os grandes físicos 
nucleares. como Oppenheimer, etc., e teve divergências fundamentais com o 
Departamento de Estado Americano. 

Gostaria que V .S• exjJiicasse fsso, se ete-a;egou a ser considerado persona 
nom grata pelos Estados Unidos, porque criava divergências com o primeíro 
acordo que o Brasil fez com os Estados Unidos, por volta da década de 40. 

Ainda mais, se me permite V. S', o Almirante não desejava que o Brasil 
fosse apenas um exportador de areia monazítica, ou matérias raras. Queria 
compensações específicas e estas {:Ompensações específicas era instalada aqui 
a indústria nuclear. Então, foi declarado persona nom grata pelos Estados 
Unidos. Gostaria que V. S' nos informasse, porque dizer que o Acordo foi 
uma guinada que o Brasil deu, isso não! A coisa vem de muitos anos. Eles 
queriam que fôssemos exportador de matéria-prima e queriam ficar com o 
predomínio e explorar a bomba atômica e dominar o mundo e aquilo era se­
creto, como o é atê hoje; ou seja, o colonianismo tecnológico. Então, o Almi­
rante queria as compensações específicas, para que o Brasil pudesse se insta­
lar. Por causa disso, foi considerado persona nom grata. 

Ainda mais; com o fornecimento ~e maté!ia~prima, os países fornecedo­
res teriam o direito de instalar, em seu território, reatores nucleares de todos 
os tipos, isso na década de 40. Em maio de 45 um Secretário de Estado dos 
Estados Unidos concluiu que sua pãtria não podia com monopólio da bom­
ba, enquanto não pusesse em prática um sistema internacional de controle 
durante o qual os Estados Unidos manteriam segredo sobre tudo o que sere­
lacionasse com a energia nuclear. 

O Almirante Álvaro Alberto voltou à ONU a ficar em contato com os 
ffsicos nucleares e reafirma o seu propósito das compensações específicas. En­
tão, o primeiro acordo foi esse, feito para durar 30 anos e somente durou 3 
anos. o Brasil ficatia obrigado a exportar para os Estados Unidos 5 mil tone­
ladas de arei~ monazítica no prazo de 3 anos, prorrogâveis por 30 anos, a 30 
·ou 40 dólares a tonelada. 

Neste período, a Rússia explodiu a primeira bomba atômica, em 1949. 
desequilibrou o sistema, a dominação_americana no mundo e, em 1951, 
criava-se o Conselho Nacional de Pesquisa. 

O Dr. Hervãsio poderia acrescentar mais alguma coisa sobre esse primei~ 
ro acordo? 

O SR. HERV ÁS IO dUIMARÃES DE CARVALHO- Para facilitar, 
gostaria de, mesmo porque o assunto é vastíssimo, terei que fazer um su­
mário. Logo após o término da Grande Guerra, houve por parte dos homens 
de ciência que foram responsáveis pela produção da bomba atômica, uma 
preOCUpação muito grande com o fato de, tendo criado essa arma de caráter 
genocida, era necessário que se tomasse certas medidas com a finalidade de 
impedir que um dia nós viéssemos a ter uma conflagração mundial que nos le~ 
vasse a um genocídio maciço. Um grupo de cientistas nos Estados Unidos e 
homens de empresa, inclusive 9 primeiro presidente da Comissão de Energia 
Nuclear, formou com Oppenheimer um grupo que propôs alguma coisa que 
de fato teria sido a solução do problema da não proliferação, que era a pri­
meira ab-rogação de armas nucleares pelos Estados Unidos e essa ab-rogação 
seria unilateral, sem outros interesses militares subseqüentes, ele deveria abrir 
mão imediatamente de armas nucleares; deveria ser constituído um organis­
mo internacional e, daí por diante, fiscalizar todo o problema nuclear no 
mundo. 

Além disso, muito mais importante, a Rússia e todos os países do mundo 
deveriam tomar conhecimento de tudo o que os Estados Unidos haviam feito: 
em outras palavras, abrir completamente todos os segredos, terminar com o 
segredo, não haveria mais segredo isto é, todos teriam acesso sobre esse segre­
do mas, em compensação, haveria um compromisso universal de não mais 
construir armas nucleares. -

Entretanto, essa iniciativa não funcionou; nem teve receptividade inter­
nacional; neto teve receptividade dentro dos Estados Unidos. Em contrapar­
tida, foi criado um grupo, que foi liderado pelo famoso Barouche com um 
plano tambêm que seria, de grande importância porque talvez viesse a fazer 
com que as nações interessadas no problema da prolireração nuclear entras~ 
sem em entendimento. Foi criado dentro da ONU uma Comissão para tratar 
do assunto. Nesta Comissão, teve papel destacado o Almirante Álvaro Alber .. 
to, que passou de Comandante, não era nem Almirante, ele era Mar-e-guerra 
e professor da Escola Naval, mais membro da Academia de Ciências e ga .. 
nhou projeção nacional que antes não tinha e merecia e que dentro da Mari .. 
nha ele tinha projeção mesmO. 

Mas, durante o período de atuação desta Comissão em que nem russos, 
nem americanos entraram em acordo, eles acabaram entrando num impasse 
porque a Rússia não admitia, de maneira nenhuma, a fiscalização dentro do 
território russo e os prõbieniaS não puderam ser resolvidos. Nessa situação, 
essa Comissão deixou de ter grande importância e o Al~irante Álvaro Alber­
to voltou ao Brasil e nessa ocasião Carneiro Felipe, juntamente com Álvaro 
Alberto e outros estavam tratando da cri.ação do Conselho Nacional de pesw 
quisas, fato esse que tive ocasião de mencionar aqui no meu pronunciamento, 
que só veio ocorrer um pouco mais tarde e a duras penas. O Senador Amaral 
Peixoto ajudou muito ao Álvaro Alberto, e S. Ex• poderia prestar seu teste-
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munho aqui, porque teve uma participação muitO intensa, dado o seu prestí~ 
gio com Getúlio Vargas, Dutra e, posteriormente, Juscelino. 

Mas, o fato é que o Conselho Nacional de Pesquisas foi criado. O pri~ 
meiro presidente dele, ao contrário do que se pensa, foi Carneiro Felipe, mas 
estava em seu lc::ito de morte. E o Almirante Álvaro Alberto, num gesto muito 
bonito, muito humano, fez com que o Presidente DUtra nomeasse o Carneiro 
Felipe, naquela situação, como Presidente do Conselho de Pesquisa. Depois, 
CarneirO Felipe morreu, e o Conselho de Pesquisa foi instituído, e o inicio da 
Era Nuclear no Brasil começa com o Conselho Nacional de Pesquisas, em 
1951. 

Nessa ocasião, os Estados Unidos estavam muito interessados em im­
portar grandes quantidades de urânio, para o seu imenso programa militar. E 
nessa busca de obter recursos minerais para o seu prograna militar, eles se 
aproximaram do Brasil, tentando fazer um acordo, em que eles pudessem dis~ 
por de urânio brasileiro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-~ o segundo acordo, sobre o qual vou 
tratar, agora. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Então, esse 
acordo fez com que viessem para o Brasil vários geólogos americanos, e eles 
fizeram várias campanhas - e se V. Ex• tiver interesse em detalhes sobre o 
que aconteceu nessa época, nós temos, na Comissão, eXatamente uni históri­
co do que aconteceu nesse período, e terei o maior prazer em lhe mandar esses 
documentos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Tenho muito interesse nisso, assim 
como esta CPI também tem interesse. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- De fato, foi 
muito interessante, porque as zonas, que depois foram bem estudadas, foram 
delíneadas nessa mesma ocasião. Portanto, elas têm um papel muito impor­
tante. 

Quanto ao problema do desentendimento enire o Almirante Álvaro Al­
berto com os americanos foi em decorrência do fato de que o Almirante co­
meçou a se interessar por centrífugas, naquela ocasião, e tinha relacionamen­
to com os alemães. E os alemães, neste particular, não procediam lã muito 
bem, porque se de um lado, eles estavam se relacionando com o Almirante 
Álvaro Alberto em termos mais ou menos secretos, eles informavam, meticu­
losamente aos americanos sobre os seus contactos com os ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Bem, depois V. S• fala sobre isso. 
O segundo acordo foi em 15 de março de !952~ jâ criado o Conselho Na­

cional de Pesquisas. Assinaram esse acordo, pelo Brasil: João Neves da Fon~ 
toura e o Embaixador Johnson, dos Estados Unidos. Acordo de Assistência 
Militar ao Brasil, pelos Estados Unidos. 

Quanto à exportação: 7 mil e 500 toneladas de areia monazitica, 7 mil e 
· 500 tõtieladas de saibro e terras raras. 

Em 3 de julho, Getúlio Vargas proíbe a exportação de areia monazítica. 
O Acordo foi feito para durar três anos, mas durou apenas um ano, sem 

prejuízo dos Estados Unidos. 
Assinado o Acordo, ou contrato de exportação de minerais, o Conselho 

de Segurança Nacional somente sete meses depois tomou conhecimento desse 
Acordo de Exportação. Sete meses depois. 

Então, o Almirante Álvaro Alberto, que estava lutando pelos seus ideais 
e pela emancipação do Brasil, em consulta com Oppenheirner, e outros fisi­
cos, optou, naquele tempo, pelo reator de urânio levemente enriquecido, a á~ 
gua leve como moderador. 

Como muito bem o disse o Professor HefVâsio, adquiriu na Alemanha 
duas ultracentrífugas para enriQue-chTiento de urânio, segundo processo aper­
feiçoado pelo Professor Goss, Bayer e outros. Os Estados Unidos estavam lu­
tando pela bomba de hidrogênio. 

Divergências entre Oppenheimer e Teller sobre se convinha ou não fabri­
car a bomba, até que um físico matemático~ americano, Ulland criou a teoria 
de um bomba transportável, dispensando o uso do sistema de refrigeração e o 
trídio. Aí, veio a bomba de nêutron. 

Com um ano de assinatura, Sr. Presidente, os Estados Unidos, com esse 
contrato de três anos, depois de receberem as 7 mil e 500 toneladas de areia 
monazítica, deixaram de cumprir o acordo nos dOis anos seguintes, 
rompendowo portanto. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Durante um 
certo período, os americanos tiveram interesse em tório. Sobre esse interesse, 
eu já tive ocasião, -aq-m; de discutir cOm V. Éx•, ontem; eles deixaram de ter 
esse interesse, porque, num certo momento, averiguaram que o tório não era 
tão importante quanto eles pensavam. 

Em decorrência disso, nós acabamos, lã na Comissão, tendo de comprar 
a Orquima. E no momento em que não dispúnhamos de dinheiro etc., prati~ 
camente todos os nossos fundos foram destinados à compra da Orquima. 
Hoje é a NUCLEMON, companhia da NUCLEBRÁS, é a herdeira desta his­
tória toda. E foi o Almirante Octacílio Cunha que, jâ no Governo de Jusceli­
no que acabou tendo de comprar a Orquima, exatamente para atender às exi­
gências da Segurança Nacional. 

O SR. PASSOS PORTO (Fora do microfone)- Eu gostaria de aprovei­
tar a oportunidade para falar sobre a participação dos estudantes brasileiros, 
com relação à exportação de tório. 

O SR. DfRCEU CARDOSO- Houve um projeto proibindo a expor­
tação de tório. 

Mas, hâ uma dúvida aqui, e eu gostaria que o Professor Hervãsio escla­
recesse, tambêrn; tenho notícias de que um grupo de cientistas brasileiros, na­
quele tempo, engenheiros, quis fabricar uma bomba. E chegaram à base do 
tório, escolhendo, inclusive, um lugar em Mato Grosso. Acho que isso ê es­
tória, e gostaria que V. S• falasse sobre isso. E sei até os nomes de alguns de­
les: Jurandir Pires Ferreira, Carneiro Felipe e outros, parece-me. 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não tenho co­
nhecimento disso ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, estã certo. Isso me foi narrado 
por um deles. Mas, não tem problema. Estou com V. S• 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Em primeiro 
lugar, o Carnei.ro Felipe era urna pessoa muito competente, e ele não sairia 
para fazer qualquer coisa que não pudesse ser realizada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Acabou o negócio dando mal. ~ isso 
que eu queria saber. Muito obrigado. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- E depois o 
Carneiro morreu no início de 1951. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O terceiro acordo se faz em 20 de agosto 
de 1954. O Brasil se comprometia a exportar 5 mil toneladas de rnonazita e 5 
mil toneladas de sulfato de sódio de terras raras em 2 anos. Os Estados Uni­
dos se comprometiam a pagar ao Brasil 100 mil toneladas de trigo; que esta­
vam estocados lã, por essas 5 mil toneladas de monazita. 

Depois houve uma reformulação, os Estados Unidos se comprometiam a 
pagar as 5 mil toneladas de terras raras em cruzeiros, e o Brasil deveria im­
portar 500 mil toneladas de trigo estocãdas nos Estados Unidos à base de tro~ 
ca. 

Em janeiro de 1954, o Almirante Álvaro Alberto contrata a construção 
na Alemanha das ultracentrífugas, pelo preço de 80 mil dólares. 

Mas, agora, vem um quadro doloroso: em novembro de 1954, o General 
Juarez Tãvora, Chefe da Casa Militar do Presidente Cafê Filho, recebe qua~ 
tro documentos secretos, que depois ele disse que dois eram pessoais e tal. 
Um deles, o primeiro, de 9 de março, era um tratado de pesquisas minerais de 
validade por 2 anos, que se chocava com os interesses da política nuclear bra­
sileira. O Segundo era uma nota explicativa que significava um acordo de 
prospecção de urânio no nosso território, sem qualquer garantia específica. O 
de número três, era uma dispensa diplomática do Almirante Álvaro Alberto, 
que seria dispensado de criar dificuldades aos interesses americanos. É uma 
nota sem assinatura. O quarto, era o protesto americano contra a importação 
da Alemanha das centrífugas adquiridas pelo Almirante Âlvaro Alberto. E o 
representante do Governo alemão na Alemanha ocupada, do qual não me 
lembro o nome, foi um citado na história da Guerra, da ocupação, impediu as 
bombas de vir. 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- As centrífugas 
vieram através da atuação do Almirante Octacflio Cunha. Eram centrífugas 
ainda muito primitivas, mas elas foram instaladas e o Professor Ivo Jordan, 
que hoje é catedrático na Universidade de São Paulo, fez sua tese de catedrá­
tico, toda ela, baseada na utilização dessas centrífugas. Porque quando se faz 
urna geração de centrífugas, a primeira geração, ela deve ser explorada para 
se extrair dela parâmetros que devem servir para se projetar as próximas. Es~ 
sas eram centrífugas de muito baixa velocidade, 300 metros por segundo e de 
poder separador muito pequeno. Mas essas centrífugas foram usadas de ma­
neira extraordinariamente bem e capaz pelo Professor Ivo Jordan, e elas fo­
ram usadas completamente. Até que elas já não tinham mais nada para fazer 
se não virar peça de museu. E elas estão ainda hoje lá em São Paulo no JPT, 
digamos, quase como peça de museu, porque cumpriu toda sua função ini~ 
cial, de lá para câ já houve umas 10 gerações de centrífugas. Então não teria 
nenhum sentido nós estarmos outra vez a mexermos com essa centrífuga, e o 
equipamento não teve mais nenhuma outra utilidade. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Em agosto de 1955, celebra-se o acordo 
de pesquisa e cooperação contra o qual o EMF A se pronuncia em 1956. O Es­
tado Maior das Forças Armadas do' Brasil se pronunciou em 1956 contra o 
acordo de pesquisa e cooperação firmado com os Estados Unidos. 

O quarto acordo, referendado pela CACEX, foi vetado pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek 4 dias depois. Foi uma luta tremenda. Pouco tempo de­
pois o Presidente da República permitia a exportação de 150 toneladas de mi-
nérios fisseis. -

Em 10 de outubro de 1956, cria-se a Comissão da qual o Professor Her­
vásio Guimarães hoje é a figura maior, Comissão Nacional de Energia Nu­
clear. 

Foi um histórico que queríamos fazer para que a Comissão tivesse esses 
dados, porque não temos. 

O Relator estã anotando tanto ali, mas tenho isso tudo anotado aqui e 
posso passar depois essas notas. Ele não passa para mim as notas que recebe, 
mas eu passo tudo para ele. (Risos) 

Essa era a parte histórica, agora vamos entrar na outra parte. 
O Sr. Professor Hervãsio, não tem nada a acrescentar? 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Apenas diria 
que foi em muito boa hora a criação da Comissão Nacional de Energia Nu­
clear, porque jã dentro do próprio seio do Conselho Nacional de Pesquisas 
uma Comissão Nacioilal de Energia Nuclear, uma espécie ou um embrião da 
Comissão e que teve um desempenho muito bom, do qual foi, por exemplo, 
um dos Presidentes o Professor Costa Ribeiro, homem de muita projeção e, 
evidentemente, tinha chegado o momento em que era necessário separar do 
Conselho Nacional de Pesquisa a Comissão Nacional de Energia Nuclear, 
porque o assunto jã estava começando a se desenvolvere a criar uma certa 
importância. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor Hervãsio: ao que temos aqui 
conhecimento, apenas quatro reatores de pesquisa teve o Brasil até agora. V. 
S• t:m algum dado mais completo? 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Temos três 
reatores de pesquisas críticos e dois subcríticos. Um subcrítico no ITA e um 
em Pernambuco no Centro de Energia Nuclear. Esse último feito inteiramen­
te aqui no Brasil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - São seis não ê? 

OSR. HERVÁSIO GUIMARÃES DECARVAÜIO- São cinco, dois 
subcríticos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O primeiro, de 5 megawatts feito pelo 
Instituto de Energia Atômica de São Paulo, parou em 1957. ta notícia que 
temos. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DECARVALHO-Elenão parou. 
Ele começou em 1957. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, está funcionando até hoje? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Está. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Instituto de Energia Atômica de São 
Paulo, tem 5 megawatts. 

O SR. HERV ÁS IO GUIMARÃES DE CARVALHO- Quando ele foi 
construído ele tinha uma potência menor,- dCpois, recentemente ele sofreu 
uma reforma e sua potência foi aumentada e pode eventualmente atingir até 
I O megawatts. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O segundo, o Breeders Mark do Institu­
to de Pesquisas radioativas de Belo Horizonte, com 100 quilowatts. 

O terceiro, o ArgonaUta, em 1965 do Instituto de Engenharia Nuclear, 
com 10 quilowatts, construído com técnica e material brasileiro. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Esse foi cons­
truído por Companhias brasileiras no Rio. O combustível foi feito no Institu­
to de Energia Atômica de São Paulo, e a única coisa que tivemos de importar 
evidentemente foi o urânio enriquecido. - -

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vejam a evolução do Brasil na história. 
O quarto de que temos notícias é o Capitu, instalado no Instituto ... 

O SR. HERV ÁS IO GUIMARÃES DE CA.RVALHO- Bom. Descul-
pe. Nós temos, realmente, seis, porque o Capitu vou tentar explicar ê um dos 
reatores que o grupo do tório ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- FUncionando até urânio e pedra pesa: 
da. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -O grupo Tório 
pretendia realizar e era provavelmente o empreendimento mais importante 

porque jã exigia toda umã imensa gama de trabalhos gerenciais. Isto foi feito 
na minha gestão. O Capitu foi inteiramente construído aqui no brasil em as­
sociação com unia Cia. de engenharia chamada Serepe e mais todo o pessoal 
do JPR do Grupo Tório, trabalhou para realizar ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Como se chama? 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Serepe. 10 uma 
Cia. francesa, com filial aqui no Brasil. A Companhia Serepe ganhou a con­
corrência. Foi feita a concorrência e ela ganhou entre as diversas companhias 
que estavam interessadas em fazer este reator. Esse reator V. Ex• pode visitar 
a qualquer hora em Belo Horizonte, é uma máquina muito delicada, muito 
importante. 

O SR. PASSOS PORTO- Aproveitando essa oportunidade, por volta 
de 1960 eu fui Relator na Câmara dos Deputados de uma CPI que visava ava­
liar a devastação dos recursos naturais do Brasil. Naquela oportunidade, eu 
recebi denúncias de que aviões americanos, missões religiosas na Região 
Atilazôníca, estai-iam -levã.ridO areia monazítica ou recursos de urânio dessa 
Região. Eu perguntaria a V. S•: há possibilidade de ocorrência desse mine~ 
rais, nessa Região Amazônica? 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Haver a possi­
bilidade de ocorrência, hã; o que não é possível é haver contrabando por 
avião, porque o transporte custaria muitas vezes, mas muitas vezes mais do 
que o valor do próprio material. Eu fui do Conselho de Pesquisa e em várias 
ocasiões eu tive que ir eiiÍ missões na Amazônia exatamente para averiguar se 
havia de fato ou não contrabando deste tipo. Âs vezes autoridades muitos im­
Portantes faziam essas denúncias, e provindas de autoridades tão importan­
tes, gente tão séria, o assunto eralev_ado ... 

O SR. PASSOS PORTO- Eles tinham até campo de pouso. 

O Sr. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- O que se averi­
guava é que provavelmente- e isso era até uma forma muito curiosa de ilu­
dir contrabando de outras coisas muito mais preciosas, porque se se fizer con­
trabando de diamante, ouro, esmeralda etc. e se puser pequenas quantidade~ 
de minerais altamente radiativos de urânio que não existe em abundância em 
parte alguma no mundo, só aparece em pequenas amostras, a pessoa põe no 
avião se V. Ex• chega com o contador ele descobre essas amostras com muita 
facilidade e V. Ex• passa a prestar a atenção a isto, passa a prestar a atenção 
ao material radiativo. E aí se esquece de que provavelmente o que ele estava 
levando é outra coisa, poderia estar levando cocaína, poderia está levando 
maconha, poderia estar levando ouro, diamante. Era uma maneira muito in­
teligente até, porque o nosso pessoal ia em cima do urâ~io com o contador, 
depois quando este negócio ia ser exarp.inado, a gente dizia bom, estã ven~.,. 
isto constitui amostras geológicas muito interessantes, mas sem nenhum valor 
comercial, porque isSo não aparece em abundância mesmo! Porque o urânio 
quando aparece é sempre com muito baixo teor, que é o caso da nossa mina 
fantãstica; aí tem mil partes por milhão. V. Ex• não pode transportar este mi­
nério para longe. V. Ex• não vai querer transportar esse minério para longe, 
no máximo a 20 quilômetros de distância, porque transportar a mais de 20 
quilômetros e de caminhão, ou com mineroduto ou coisa desse tipo. V. Ex• 
não vai tentar fazer isso de outra forma. Nas minas de urânio, em geral, a lo­
calização da fábrica não fica mais de 20 qUilômetros de distâcia, porque do 
contrário torna-se antieconômica a exploração. Essa é uma maneira muito in­
teressante de camuflar a verba. 

O s·R. DIRCEU CARDOSO -Consta que este primeiro reator está 
ameaçado de parar, porque os Estados Unidos estão se recusando a fornecer 
urânio enriquecido. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Os Estado 
Unidos não estão se recusando a fornecer urânio enriquecido. O nosso 
problema tem sido no momento encontrar uma firma que possa fazer esse 
combustível nas condições que nós desejamos. Houve, de fato, num certo 
período, um "qüiproquo", porque a firma que ia fornecer o combustível fa­
liu. Faliu e não pôde entregar. Havíamos pago o combustível e tivemos que 
receber de volta dinheiro. E até receber o dinheiro houve um processo jurídi­
co etc .• mas, afinal, nós recebemos o dínheiro de volta e agora estamos num 
processo de escolher uma outra firma para nos fornecer combustível. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O que nós verificamos na política nu­
clea_r- desculpe-me a ousadia- é que houve uma divisão, ou melhOr, uina 
inorganicidade na política nuclear, nesta altura. Porque dizem o seguinte: o 
IEA, de São Paulo, estudava reatores a gãs. O IPR de Belo Horizonte fazia 
pesquisas de reatores a tório, e o Instituto de Energia Nuclear pesquisava rea­
tores brider. Têm setores com uma fronte ampla violenta e o Brasil no lugar 
de se concentrar no esforço ... 



5344 Sábado 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào I!) Outubro de 1980 

O SR. HERVÁS!O GUIMARÃES DECARVALHO-Eu tenho a im­
pressão que não. Ao contrário, como nós temos uma escala de tempo muito 
diferente, por exemplo, V. Ex• viu que nós vamos ter que usar, quer que dese­
jemos ou não, no início do século que vem, nós devemos ter reatores brider, 
reatores rápidos, isso que V. Ex• está citando. Eu tenho impressão que nós te­
mos a obrigação de devotar um instituto totalmente a esse assunto, porque, 
do contrário, quando chegar o momento oportuno de nós instalarmos este 
reator, nós não temos nem sequer capacidade para licenciá-lo. Imagine se 
para licenciar um reator como V. Ex' viu, nós precisamos conhecer a fundo 
todos os detalhes, imagine se nós não estudamos com antecedência os reato­
res que nós vamos licenciar daqui a dez ou qui_nze anos. N~s não vamos po­
der nem sequer licenciá-los. E necessário que se faça um esforço muito grande 
neste sentido. Alêm disso, V. Ex' se recorda que eu disse, nenhuma das linhas 
de reatores elas se conflitam, elas se completam, elas devem ser atê otimiza­
das. Então, o estudo de reatores de alta temperatura, que não são usados só 
único e exctUsJVamente para produzir energia elétrica, são utilizados também 
para produção de calor, para outras finalidades, há um número enorme de 
aplicações, atê mesmo para produção de explorar xisto, se pode fazer isso 
atravês do calor nuclear, produzir gasolina, afinal de contas, a partir do calor 
nuclear. Então, tem importância que s-e continue estudando, tanto os reatores 
de água leve que são esses que nós estamos usando agora, como reatores de 
alta temperatura, como reatores briders, que podem ser resfriados a líquido, a 
sódio metálico, e que podem ser resfriados a gãs. Então é importante que es­
sas pesquisas continuem no Brasil, porque é lamentável que em certo momen­
to tenha .. se reduzido a ênfase nesse assunto. Porque nós vamos ter um encon­
tro oportuno no próximo e devemos estar preparados para podermos real­
mente nos desempenhar em todas essas funções. E nós não temos, ainda, cer­
teza, por exemplo, se no fim o reator a gãs não venha a ser a forma mais eco­
nômica. Mas o reator a gás que V. Ex' estava se r~erindo ele queima tório e 
temos tório também em grande abundância. 

É verdade que temos muito urânio, mas o urânio é uma coisa que deve 
preceder o uso do tório e as coisas estão se dando na ordem cronológica ideal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito bem, muito obrigado. Tinha 
uma idéia errônea e agora V. S• esclareceu completamente, espancou as mi .. 
nhas dúvidas a respeito. 

OSR. HERVÁSIO GUIMARÃES D_ECARVALHO-Ora, com toda 
a razão, inclusive uma coisa que gostaria era o seguinte que V. Ex• nos desse a 
honra de visitar esses institutos, poderemos lhe mostrar o que fizemos num 
período relativamente curto. E dois desses institutos vão voltar para a nossa 
jurisdição dentro em breve_ o_ Instituto de Rádio-proteção e Dozimetria e o 
Instituto de Engenharía Nuclear e vamos voltar outra vez a estudar esses 
problemas com toda a energia, porque quando chegar a hora de construir o 
breeder vamos precisar de saber qual deles é o melhor, não é? 

O SR. MILTON CABRAL- Professor Hervâsio, compreendemos que 
realmente o programa de reatores de pesquisa eles tenham sido durante al­
gum tempo desacelerado, não é isso? Faltaram, me parece, verbas necessárias 
para a aceleração desse programa. O que realmente aconteceu em passado re­
cente e como a CNEN pretende dinamizar esses reatores de pesquisa que são 
fundamentais ao desenvolvimento e ao conhec!mento da energia nuclear? 

O SR. HERVÁSIO GUIMÀRÃES DE CARVALHO- O que aconte­
ceu foi o seguinte: para realmente tocar o programa do Acordo com a Alema­
nha é necessário uma mobilização de recursos muito grande. A NU­
CLEBRÁS devotou muito mais atenção ao problema de se preparar rapida­
mente para atender ao Acordo Nuclear do que realmente para continuar a 
pesquisa básica, enfim, que não é assunto precípuo para a sua atividade. En­
quanto que esse assunto é realmente o escopo, o objetivo, é da nossa obri­
gação na Com-issaO e como os Institutos estão fora da Comissão houve um 
certo descompasso ai. Agora, ao voltarem esses Institutos para a Comissão, 
vamos passar de fato a agir de forma diferente. V amos voltar, outra vez, a dar 
um grande ímpeto à pesquisa básica e a pesquisa aplicada numa porção de se­
tores, não só relacionado com as futuras linhas de reatores, mas tambêm com 
a questão se segurança. Porque a gente tem que ofhar a energia nuclear como 
um todo em todos os seus aspec:tos, essa atividade multidisciplinar. De ma­
neira, que a Comissão pretende dar uma atenção muito grande ao trabalho de 
pesquisa, até porque a maneira de se CJ'iar grandes têcnicos, homens de ciên­
cia com criatividade ê exatamente fazendo pesquisas, pondo-os para traba­
lhar nos laboratórios e dando a ele,s problema muito importante. Vamos_ ser 
muito objetivos a esse respeito. Vamos traçar um prÓgrama novo e atualizado 
para os Institutos e pôr outra vez para funcionar e termos toda a gama de ati­
vidades, desde a pesquisa absolutamente pura atê aquelas pesquisas aplicadas 
de energia nuclear. 

O SR. MILTON CABRAL- A NUCLEBRÁS através do Centró de 
Desenvolvimento Tecnológico tambêm vai fazer pes-quisas aplicadas, essas 
pesquisas aplicadas seriam, digamos, produto de uma pesquisa aplicada que a 
CNEN estabeleceria? 

O SR. HER V ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não, evidente­
mente que a CNEN deveria estabelecer um programa geral para todo o pro­
grama nuclear brasileiro. Mas o que a NUCLEBRÁS vai fazer lã em Belo 
Horizonte não é conflitante com o que vamos fazer de pesquisa no nosso la­
boratório. A NUCLEBRÁS vai implantar instalações piloto muito grandes 
para enriquecimento de urânio, coisas desse tipo, quer dizer, já ê uma área de 
tecnologia, uma área francamente tecnológica, já são equipamentos de di­
mensão bastante grande, enquanto que nós vamos trabalhar em área ent que 
realmente vamos desenvolver métodos, novos, vamos estudar processos no­
vos, enfim, fazer pesquisas que conduzam depois a outras etapas que ê a eta­
pa semitecnológica pois a etapa tecnológica será feita no âmbito da NU-
CLEBRÁS. . 

O SR. MILTON CABRAL- Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Professor, sem querer abusar, gostaria 
que V. S• nos esclarecesse o que é reator crítico e subcrítico. 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Isso ê urnas­
sunto muito simples, explicarei no quadro. 

Se tomasse ãpenas uma parte do reator de Angra dos Reis, só um pedaço 
daquele reator, urna parcela só, se não enchesse ele com todo o combustível, 
deixasse uma ... V. Ex• se lembra que são 120 elementos. Vamos supor que pu­
sesse somente 80 elementos, os 80 elementos não seriam suficiente para pro­
duzir ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se eu colocar 80 a usina nuclear funcio­
na com a capacidade menor ou não funciona? 

O SR. HERVÃSJO GUIMARÃES DE CARVALHO- Isso que va­
mos ver agora. Certamente o poder de multiplicação de nêutrons aqui dentro 
ele não teria uma reatividade suficiente, constante da multiplicação de nêu­
trons aqui não seria maior- do que um, mas se introduzisse aqui uma fonte de 
nêutrons, isso aqui agiria cOmo urna espécie de amplificador, então teria aqui 
dentro nêutrons, se a fonte produzisse, digamos, dez nêutrons, o conjunto 
aqui iria prodUZir ce"m ou mil, a depender desse poder multiplicador. O reator 
só é crítico quando o número de nêutrons aqui é mantido constante. Um nêu­
tron gera um nêutron ... Então, tenho a seguinte situação: se eu tiver a multi­
plicação depende: 1(1-K= 1(1-0,9= 1(0,1=10 Então, quer dizer, este sistema 
se puser uma fonte que produz dez nêutrons ele vai me produzir cem nêutrons 
então o sistema está subcrítico. Isto aí é um reator subcríticot entendeu? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Tem que haver elementos para reativar 
a reação? 

O SR. HERVÃSIO MAGALHÃEs DE CARVALHO- Mas ponho 
uma fonte de nêutrons Já dentro um reator subcrítico tenho que sempre ter 
uma fonte subcrítiCa. É eVidente que eu p-oSso fazer um reator subcrítico as­
sim e é uma espécie de amplificador. Então, neste caso, eu teria uma modifi­
cação que em vez de ser por um fator 10, seria por um fator 10.000, não ê is­
so? Quer dizer, seria uma maneira de eu aumentar a quantidade de nêutrons 
da fonte. E tem mais: não é perigoso, porque na hora em que eu tiro a fonte, 
acaba. Tirando a fonte, cessa completamente a modificação de nêutrons; 
quando eu ponho a fonte, ele volta a funcionar. Quer dizer que se eu preparar 
um reator subcrítico, eu posso utilizar como se ele fosse uma fonte muito in­
tensa de nêutrons. Entendeu? Então, esse é que ê o reator subcrítico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E o crítico? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- O crítico gera 
rnaís nêutrons e pode manter a nível constante e pode fazer crescer a potência. 
Inclusive, é muito comum que para poder começar, na hora em que estiver 
pondo combustível dentro, eu ponho todas as barras de controle e ponho 
uma fonte de nêutrons dentro. Vou pondo combustível e verificando a ampli­
ficação do número de nêutrons. Quando chegar ao momento em que esse K 
estiver bem próximo de I - não vou chegar a isso, porque assim eu tenho 
pouca margem de tirar a barra de controle. Então, eu vou, aos poucos, pu­
xando as barras de controle e daí a pouco a reação entra em crítica, eu co­
meço a gerar os nêutrons mesmo. Aí eu tiro a fonte, porque, se eu chegar a 1, 
o que aconteceria? Vamos ver o raciocínio. Se isso aqui é I, 1~1=0 l/0 se V, 
Ex• se lembra ê igual a infinito. Então é preciso tirar a fonte fora porque se­
não haverá um crescimento. 

Mas é muito bonito isso. lnclusive1 antes de fazer a reação em cadeia, ele, 
na Universidade de Colúrnbia, montou um pedaço de reator e experimentou 
este pedaço para ver-se ele multiplicava o quanto ele esperava. E enquanto ele 



Outubfo de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO~AL. (Seç~o 11) Sábado 4 5345 

saía para fazer o outro na Universidade de Chicago ele tinha a certeza absolu­
ta de que ele iria funcionar porque ele tinha experimentado a amplificação do 
subcrítico na Universidade de Colúmbia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas esta foi a experiência que ele fez 
nas arquibancadas de Chicago? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Sim, ele fez 
essa na arquibancada de Chicago mas antes ele tinha preparado uma pequena 
na Universidade de Colúmbia para ver se amplificava mesmo. Quando ele foi 
terminar a dele em Chicago ele estava absolutamente certo de que iria funcio· 
nar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ccmo é que ele fez a experiência, a pi­
lha debaixo das arquibancadas? Ele pôs esse material todo contra a irra­
diação? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não, porque 
ele ia fazer experiência com potência tão baiXa que não iria trazer problemas 
sérios, embora ele tivesse cuidados. Porque um reator é uma máquina muito 
curiosa. Ao contrário de todas as outras mâquinas- V. Ex• não consegue fa­
zer funcionar um automóvel com uma potência mínima. O mínimo (jue ele 
funciona é com um cavalo. Se o automóvel tem 100 ou 200 cavalos, o mínimo 
que V. Ex• pode fazer funcionar é com 1 cavalo. Mas com o reator V. Ex• vai 
de zero até a potência máxima. É uma máquina que podemos multiplicar a 
potência, chegando até ao caso da bomba, não no reator. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Um dado final do nosso histórico do 
nosso esforço nuclear. 

.. Em 1971 a Comissão de Energia Atômica aos Estados Unidos 
incluía, dentre os países que tinha-m 'enriquecimento de urânio, o 
Brasil, ao lado do Japão, da Austrália, da Ãfrica do Sul e alguns 
países europeus." 

seja urna arma desse tipo. Ninguém imagina, é uma coisa pavorosa! De ma­
neira que uma guerra nuclear seria o fim mesmo do planeta e é uma coisa ab­
surda até. E uma das maiores monstruosidades. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Gostaria de saber sobre uma 
pesquisa também no processo de defesa. Aí já seria uma pergunta fora de sua 
área. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não se pesqui­
sa a defesa contra uma guerra !luclear. Se há defesa contra a guerra nuclear, 
pelo menos aqui, da nossa parte, estamos muito despreparados. Ainda ontem 
eu estava chamando a atenção para o despreparo dos Estados Unidos para a 
defesa civil militar, que é tão grande, que na ãrea da Pensylvânia, quando se 
quis distribuir iodeto de potâssio para a população para um eventual escape 
de iodo, coisa que não aconteceu, em 1831, não havia iodeto de potássio para 
ser distribuído. Foi um-inferno para se conseguir 400 mil ampolas que serviria 
para umas 800 mil pessoas, durante dez dias. O total despreparo dos Estados 
Unidos para uma guerra nuclear, ficou claro no acidente de Herisburg. Não 
hâ um preparo. 

Agora, em compensação, as informações que ternos é que não se sabe se 
para fins psicológicos ou não, mas o fato é que os russos estão produzindo 
abrigos antinucleares. Enfim, estão como se estivessem se preparando para 
urna guerra nuclear. Isso é uma coisa desagradável porque, do lado de cã não 
houve ainda nenhuma providência. Agora, aqui no Brasil, jã temos alguns 
grupos muito preocupados com a defesa civil para o caso de um evento nu­
clear dessa proporção. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Professor, nósjâ ouvimos bastante téc­
nicos aqui e V. S• estã culminando e coroando todos esses depoimentos toma­
dos. E do que eu li, do que senti e do que ouvi aqui rias Comissões, chego a se~ 
guinte conclusão: Dentro de trinta anos, o mundo não terá mais jazidas fós­
seis. V. S• está de acordo? 

Não é isso? O SR. HE.RVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não, de car­
O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Provavelmen- vão existirão ·aindii]azidas fósseis. De petróleo é que, provavelmente, vai ba­

te, nessa ocasião, os Estados Unidos incluía o Brasil como um País potencial~ ver urna exaustão. Se se tornar providências para racionalizar o uso do pe-
mente capaz... tróleo é possível que isso dure uns 50 ou 60 anos. Também há uma esperança 

O SR. DIRCEU CARDOSO _ De enriquecer. muito grande que haja um depósito degãs muito grande. Então é possível que 
o petróleo não desapareça tão depressa, como se costuma dizer. Mas, de 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não só deen- qualquer maneira, o carvão também, pois os Estados Unidos têm carvão para 
riquecer como de se quisesse entrar para· um programa militar teria capacida- duzentos anos. Mas a exaustão vai se fazer e não se fará da mesma maneira 
de de fazer isso. em toda parte, porque, quem, como a Rússia, tem carvão em grande quanti-

0 SR. DIRCEU CARDOSO- Então é um País capaz de poder enri- dade, embora- não sei se eu disse isso ontem- a ~ússia u_sa todo o carvão 
quecer, de ter possibilidades de enriquecer. proveniente da Polônia, porque as jazidas, mesmo sendo maiores do que as 

0 SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO_ E um país que dos Estados Unidos, estão à distância muito grande e o problema de trans­
tinha a capacidade, se assim 0 desejasse, de entrar para 0 programa militar. porte do carvão é que impede os russos de usarem o seu próprio carvão. En­
Capaz de realizar um programa militar. tão, o que vai acontecer é que, evidentemente, vai haver ainda combustível 

fóssil por período razoavelmente grande. Mas o que chamo a atenção é que 
O SR. MILTON CABRAL- Senador Dirceu Cardoso eu gostaria de essas coisas todas têm que ser usadas de forma econômica. Inclusive há o 

fazer uma pergunta. problema de que o uso do carvão, ecologicamente, não é uma coisa tão sim~ 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. pies. Ontem, tive a oportunidade de mostrar aqui que o uso do carvão traz 
O SR. MILTON CABRAL_ Professor Hervásio, este assunto sobre a conseqüências sérias e precisa ser feito Cõm cUidado. Sobretudo, hoje, as exi­

bomba atômica é vez por outra levantado, não só pela imprensa como tam- gências da EPA, nos Estados Unidos, essa instituição ligada à ecologia, abri-
' bém em alguns depoimentos aqui nesta Comissão. Evidentemente que nós ga que haja a lavagem dos gases e outras coisas mais, obrigando a que o car­

não poderíamos deixar de registrar um item específiCo do nosso relatório vão seja usado de forma muito mais ecológica. Inclusive, hâ lugares onde se 
sobre este assunto, mesmo para ficar bastante esclarecido. O entendimento pensa em fazer a gaseificação do carvão antes de usã-Io, porque no processo 
que fazemos aqui diante dos depoimentos é 0 de que se 0 Brasil quisesse fazer de gaseificação a gente consegue obter um produto, embora às custas ainda 
um programa com intenções militares os investimentos seriam menores do de urna certa quantidade de energia, um produto muito mais higiênic;:o, o gâs 
que o programa atual. E toda a política nu"clear seria comph~tamente diferen- que se queima n:essas usinas é muito mais limpo. . 
te. V. S• poderia nos dar alguns detalhes a fim de qtie ficaSse bastante clara Tive ocasião, a rnafldàdo do Ministro Shigeaki Ueki, de percorrer algu-
esta posição adotada pelo Brasil? mas dessas usinas, onde há a gaseificaÇão de carvão, e estive na Alemanha. 

Sai mais caro, bem mais C<iro. E isso é que é o problema. Você tem que pagar 
O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- A posição do o preço da higiene, não é? O quilowatt sai mais caro, mas é um quilowatt eco-' 

Brasil tem sido aquela de ser completamente contrário ao uso de armas nu- logicamente mais limpo. Mas você tem que pagar 0 preço. Termina Sempre 
cleares. Quer dizer, o Brasil tem, unilateralmente, tornado a posição de ma- que a forma mais limpa de energia, desde que sejam tomados todos os cuida­
neira nenhuma perseguir qualquer objetivo militar, isso faz parte intrínseca dos que ternos discutido aqui, ainda é a nuclear. Com exceção do gás, que tive 
da nossa política, não perseguir nenhum objetivo militar. Todas as atividades a ocasião de mostrar, ele é o m·ais ilmpo de todos. Nós perdemos para o gâs. 
nucleares brasileiras são voltadas expressamente para fins pacíficos. Tem sido 
essa a nossa política, e nossa posição clara e insuspeita nos dã uma posição O SR. DIRCEU CARDOSO- E, V. S• mostrou isso nos transparentes. 
moral enorme. Conheço. motivos mesmo que temos voz grossa em todos os Então, chego a seguinte conclusão: O aproVeitamento hidrelétrico do 
foros internacionaíS, onde defendemos a abolição completa de armas nuciea- Brasil também, no início, no primeiro quartel do Século XXI, pelo menos nos 
res, nos opomos terminantemente a todo tipo de proliferação. E por esse mo~ , níveis competitivos e normais, estará esgotado. 
tivo ê que nós temos essa força moral, essa posição fora do comum. Nós, em O SR. HERV ASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Nós não tere­
todos osforons fomos contra o uso dessa arma, que é um absurdo. Ninguém mos mais disponibilidades hidreJ(:tricas. vãffios.poder, provavelmente, ainda 
tem idéia, inas não tem a menor idéia mesmo do que o uso de armas nuclea- aproveitar, porque, veja bem! uma forma de energia não briga com a outra, 
res. Só mesmo quem assiStiu urha explosão nuclear pode ter uma idéia do que não é ínimiga. Elas se complementam. Nós devemos usar todas as formas de 
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·energia que estiverem ao riosso alcance e que pudermos usar. Então vamos 
poder usar também mini-quedas, pequenas hidrelétricas, mas isso é muito pe­
queno. Se V. Ex• fizer um estudo aqui no Estado de São Paulo, por exemplo, 
eu esperava que a quantidade de energia proveniente dessas mini-quedas fos­
se substancial, mas ela é muito inferior à dessas usinas grandes. Não tem pe­
so, Vai.ser usada, mas não vai dar conta do recado.-

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas af vai produzir uma eletricidade a 
milhares o quilowatt. E antieconômica, não é? 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO-Não sairá tão 
caro, Senador, se forem feitas usinas padrões, em grande número. Se se fizer 
economia de escala, por exemplo, se se fizer usinas numa determinada dimen­
são, fazendo um estudo muito bem feito, para saber quantas turbinas são ne­
cessãrias para atender -todas as mini-quedas. Aí, numa queda maíor, em vez 
de colocar uma turbina, põe dez, por exemplo. Mas, na outra que é menor de 
todas V. Ex• põe uma só, com todo c:> equipamento padronizado. Então isso 
melhora a situação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Esta foi uma explicação interessante, 
porque eu jã pensava·outra coisa. Agora eu vi corno aproveitar a mini-queda~ 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- V. Ex• não 
pode estar fazendo uma turbina para cada mini-queda. Não pode ser feito, 
como se faz no alfaiate, sobre medida, como diz o inglês: taylor made. V. Ex•­
terá que fazer uma padronização. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, quando vivermos o nosso último 
ciclo de aproveitamento hidrelêtrico, a energia nuclear estarã no auge do seu 
aproveitamento. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Inexoravel­
mente, quer a gente queira ou não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Também sou dessa opinião. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- E por isso que 
eu peço à imprensa que comece, desde logo, a fazer um trabalho preparatório 
para isso, porque isso vai ter qü.e acontecer. Além disso, os que estão falando 
mal agora, isso vai ficar escrito. E no futuro, Õs nossos filhos e netos irão jul­
gar essas pessoas que fizeram ataques gratuitos ou que não tiveram a ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor, não tenha preocupação. A 
história só se lem"l)rãrfâã(iUeles que lutaram Por ela, os que ficarem contra 
não serão lembrados. A história só se lembra de Cristo, mas Judas ficou. 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO -Mas a mãe de 
Shopenhawer só ficou conhecida porque era contra Shopenhawer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Não, porque era a mãe de Shopenha-
wer. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Não exata­
mente isto, mas porque ela era inteiramente contra_Shopenhawer. Muita gen­
te vai entrar para a história como a mãe de Shopenhawer, não é? 

O SR. MILTON CABRAL- Tanto é verdade o que o professor está di­
zendo que V. Ex• estã na história da nossa Comissão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sou da Oposição. Não sou para esse 
eleger neste programa ... 

O SR. HERV ASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Tenho impres­
são que o Senador Dirceu Cardoso é um homem profundamente patriota que 
está trabalhando aqui com o intuito de fazer com que a energia nuclear seja 
usada no Brasil da forma mais racional possível. 

O SR. MILTON CABRAL - São essas as afirmações categóricas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estou ouvindo dizer aqui que é inexorá­
vel a era da en'ergia nuclear nós não estaríamos vivos. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO -c Acho que o 
papel da Oposição é esse construtivo, é um papel realmente flScalizador, é um 
papel que ajuda o Governo a diminuir oS seus erros. · · -

O SR. DIRCEU CARDOSO.- Professor, até aqui eu criticava a guina­
da do Brasil para a Alemanha abandonando a linha americana. Hoje, pela 
primeira vez, faço um histórico rãpido, ligeii-o, condenando essa intromissão, 
essa ingerência do americano, aqui, no nosso País. Quer dizer, então, hoje, ele 
coloca até numa posição ... 

OSR. HERVASIOGUIMARAES DECARVÁLÍ-10- Posso garantir 
a V. Ex• que nós fizemos tudo para termos oportUnidade de fazermos esse 
acordo com os americanos. Eu que tive o trabalho de lidar com os franceses, 
com os alemães e americanos, procurei obter dos americanos possibilidade de 

·realizar esse acordo com eles. Eles próprios criaram essa situação. Devo dizer 
mesmo que a Doutora Dix Lear Rey, que foi Presidente da Comissão de 
Energia Nuclear dos Estados Unidos e Subsecretária do Departamento de 
Estado, quando nós começamos a negociar com os Estados Unidos e.nilo ti­
vemos possibilidade de êxito, ela se aborreceu, hoje, ela e: Governadora do 
Estado de Washington, é uma mulher de muito valor, tanto é que ela~ Go­
vernadora do Estado de Washington, a Doutora Dix Lear Rey fez tudo que 
foi possível para que nós realizássemos esse negócio com os Estados Unidos e 
não com outros países. Entretanto, os Estados Unidos criaram condições in­
teiramente legais, que tornam impossível um negócio desse tipo, embora, por 
baixo do pano passe negódos com outros países, aqueles mais protegidos, no 
caso o Canadá. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, chegamos a esta altura. 
Nós temos mais perguntas referentes a Angra I e 11. São perguntas que tem 
uma certa ~eqüência. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Senador Dir­
ceu Cardoso, vou dizer uma coisa a V. Ex'" O nosso relacionamento permite 
isso. Saiba V. Ex• que a figura de retórica que mais funciona melhor mesmo, 
Napoleão dizia: a única que funciona é a repetição. 

Se V. Ex' começar a dizer alguma coisa pode ser elogio ou pode ser pejo­
rativo a respeito de qualquer assunto e repetir, repetir, repetir, repetir, repetir 
e repetir, V. Ex' termina convencendo não só os outros como a si mesmo. 
Veja bem, já vi V. Ex• falar sobre Angra a mesma coisa para todos os confe­
rencistas, aqui. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou falar com V. S• a mesma coisa. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Vamos ver se 
V. Ex'" não vai tentar fazer alguma coisa parecida com o que. .. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não vou repetir sabe por quê? Há uns 
dados que até hoje não tivemos explicação. Então, vamos aproveitar a pre­
sença de v. s•· 

O SR. MILTON CABRAL- Com licença. V. Ex• vai falar sobre a lo­
calização da usina? V. Ex• me permitiriá uma introdução? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex• quer abrir a discussão? 

O SR. MILTON CABRAL- Estou perguntando se V. Ex• vai entrar 
na discussão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu não permitiria isso. Não vai entrar 
na segunda parte que é mais objetiva. Então, pediria para fazê-la depois do 
almoço, não haveria mais tumulto na seqüência. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu lembraria a V. Ex•, nobre 
Senador Dirceu Cardoso, que teremos, hoje, a visita do Ministro do Planeja­
mento. Lembro, ainda, que o Doutor Hervásio precisa viajar, hoje, à tarde. 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Eu viajo na 
hora que V. Ex• me liberar. Agora, quero dizer uma coisa para V. Ex'" Eu pre­
tendia viajar o mais cedo possível, mas existe um avião que sai por volta de 19 
horas. Mas, de qualquer maneira eu queria dizer_a V. Ex• o seguinte: eu não 
vou me negar a responder nenhuma pergunta formulada por V. Ex• Não hã 
nenhuma pergunta que eu não responda para V; Ex' 

O SR. DIRCEU CARDOSO:._ Esse assunto diz respeito exatamente à 
CNEN. Então, precisamos aproveitar a ·ocasião para fazermos as perguntas. 
Por isso, sugeriria Que nós almoçássemos rápido. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu não queria acumular muito as pergun­
tas no final dos debates. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Por favor. Eu quero que não pergunte 
isso ... 

O SR. MILTON CABRAL- Não sei o que V. Ex• vai perguntar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) -Sobre a construção de 
Angra 11. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Queria fazer uma per­
gunta ao Professor, jã que a pretensão de V. Ex• ê de encerrar os nossos deba· 
tes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nós faríamos um almoço 
râpido e recomeçaríamos os trabalhos às 15.00 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- As três horas será a posse da Se­
nadora. Não teria nenhuma importância Se não- fosse uma Senadora. 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO -Se V. Ex• fiZer 
as perguntas depressa serei capaz de respondê-las depressa agora. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) -Não. Não faz. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Faço. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não. Não faz não. Não 
faz porque estão no fundo da mala. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO - Senador, 
permita-me dizer uma coisa a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Eu sei que V. s•sabe tudo 
isso. V. S• tem que dizer essas coisas e ·elas ficarem, aqui, na Comissão. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Senador, 
quando a pessoa não sabe o que vai responder leva quatro horas para respon­
der. Mas. quendo ela sabe o que vai responder, em geral, ele responde em cin­
co minutos. 

Se V. Ex' fizer uma pergunta bem feita, bem específica, bem objetiva. Se 
a pergunta for bem feita e bem objetiva, ele responde de forma objetiva. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Aceito. Vamos tocaratê a 
hora do almoço: depois do intervalo, então, reiniciaremos. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Só quero sair 
daqui quando estiver esgotada a curiosidade de V. Ex• 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA -PB)- Nobre Senador, queria, 
como Relator, fazer uma pergunta prelimiri8.-f~-

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Por favor. Não aceito. 
Não aceito. Eu vou encadear minha série ... V. Ex' vai fazer uma das minhas 
perguntas sobre o assunto. Não aceito. Quer dizer, vai abrir o assunto antes 
de eu perguntar. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- V. Ex• quer impedir que 
o Relator intervenha nos debates. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Isso depois que eu per­
guntar, V. Ex• poderá argüir duas ou três horas. A minha, não. O meu tempo 
não tira não. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Muito obrigado a V. 
Ex• E uma indelicadeza da parte de V. Ex• em não permitir que o Relator da 
Comissão intervenha nos debates. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Sr. Relator, tem tempo 
para argüir duas ou três horas. V. Ex' quer abrir o meu assunto com a sua 
pergunta? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB)- Não vou me submeter 
ao seu julgamento. Absolutamente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Então, vamos concluir em paz 
os nossos trabalhos, porque o Doutor Hervãsio Guimarães de Carvalho estã, 
aqui, desde ontem ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- S. Ex•, o Relator, quer ar­
güir, quer entrar na minha pergunta ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pediria a paciência do Relator 
para, no final, fazer as suas perguntas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Depois que eu fizer a ar­
güição. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB)- A Maioria ê sempre a 
ARENA. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vejo que V. Ex• ê muito 
liberal mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-- Professor Hervâsio Guimarães de Car­
valho, essa diversão me perturbou um pouco. 

OSR. HERVASIOGUIMARÃESDECARVALHO- V. Ex• é prá­
tico nisso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não. E tática do Relator. E isso mes­
mo: quer entrar na minha dúvida, na minha área. Oral 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Eu quero que 
V. Ex• esteja de bom humor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E que eu queria descansar um pouco; 
refrescar. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Então, deixe eu fazer a minha per­
gunta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ah! Então ê outra coisa: quer entrar na 
minha pergunta,não é? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu queria consultar o Senador 
Dirceu Cardoso porque jã vi que não vamos c.oncluir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Sr. Presidente, Não há dúvida. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- E V. Ex• pode 
fazer uma pergunta só; depois a gente almoça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Senador Dirceu Cardoso com 
a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, nós vamos entrar numa coisa 
mais objetiva. A ininha pergunta tem duas partes: duas partes objetivas e fi­
nais - nós estamos satisfeitíssimos com seu depoimento, colhemos maravi­
lhosas informações - magníficas - que não vão servir para mim; vão servir 
exatamente para o Relator. Para ele, tudo é para ele. Estou arrancando de V. 
S•, mas é para ele, para serviço dele. 

Bem. Professor Hervásio, fora d<iqueles seis reatores críticos e subcríti­
cos que V. S' assinalou para a Comissão. Houve algum lugar do Brasil que ti­
vesse outro reator, ou melhor, outra forma de geração de energia elétrica ou 
núcleoelétrica? 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Que eu saiba 
ou que me recorde, não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não? Perfeito. Era só isso que eu queria 
saber. Só isso, porque acho que não corresponde. 

Então, a minha pergunta é a seguinte. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Então, Sena­
dor, eu poderia fazer uma brincadeira com V. Ex•, porque o sol é um reator 
nuclear. De maneira que o sol é um reator ... 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - De hidrogênio, não? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor, fale-nos do reator nuclear. 
Hão assinalamento de uma usina com uma geração natural nuclear, na Afri-

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Há. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Hâ? 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Hâ em Folcro 
três reatores naturais, numa coisa ordinária que funcionaram há cerca de 1,8 
bilhões de anos atrás e funcionaram por muitos milhões de anos e constituem, 
inclusive, em um dos lugares mais importantes hoje. Fizemos um apelo ao 
Governo do Gabã.o para não destruir esses reatores naturais porque eles mos­
tram inclusive que os produtos de fissão em que distância eles se difundem, e, 
por conseguinte, se nós fizermos depósitos geológicos de materiais radioati­
vos nós temos uma experiência que não podemos reproduzir aqui na terra, 
quer dizer, num período de tempo de 1,8 bilhões de anos, como ê que nós va­
mos repetir uma experiência desse tipo? Quando eles não duram no máximo 
uns 80 anos. não é? 

Então, quer dizer, esses reatores naturais são extraordinariamente im­
portantes. E isso é fácil de entender porque o urânio 235, foi se desintegrando 
ao longo do tempo. Quando ele se formou - e ê atê uma informação muito 
curiosa - a matéria que constitui aqui o nosso planeta não foi formada na 
mesma ocasião em que stffbrmou o sistema solar. Mas, sabemos hoje, que o 
material que constitui a terra - o urânio -ele se formou há sete bilhões de 
anos atrás. Entretanto, o sistema solar só se formou a 4,6 bilhões de anos 
atrãs. Então, a matéria andou vagabunda por af, antes de se formar o sistema 
solar, durante um período muito grande. 

Mas, quando o sistema solar se formou,_ o urânio 235 estava na pro­
porção de uns vinte e tatltos por cento. E, quando ele, ao se desintegrar pas­
sou aí pelos 3%, aconteceu uma coisa acidental: houve a concentração de urâ­
nio numa quantidade certa para formar reatores subcríticos ou críticos, não 
é? E ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Naturais. 

O SR. HERVASIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Naturais, por­
que eles funcionaram durante milhões de anos. E, durante esses milhões de 
anos, hoje, nós podemos acompanhar tudo o que aconteceu com essas 
reações dentro do ruch, não é? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E, vulgarmente, como é que se escreve 
isso? 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO -Chama-se 
oklo, com "k": oklo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E onde mesmo? 
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O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- No Gabão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - No Gabão. Estã certo. 
Bom. Professor, então, ... 

O SR. HERVASIO GUIMARAES DE CARVALHO - Eu lhe darei 
um livro sobre isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estã bem! 

O SR. HERV ASIO GUIMARAES DE CARVALHO- Eu lhe empres· 
to o livro sobre o reator de oklo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não. Muito obrigado. Então, não 
tivemos nenhuma usina nuclear a não ser essas seis desses Institutos de Físi~ 
ca? 

O SR. HERVASIO GUIMARÁES DE CARVALHO- Exato. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A CNEN localizou a usina nuclear em 
ltaorna, nos arredores de Angra dos Reis: Itaorna. Mas, numa pesquisa que 
fiz, apanhei um documento da CNEN. O Diretor da CNEN esteve aqui, e 
disse que só tem 3 documentos deste: um, com V. S•, outro com a ELE­
TROBRAS, e outro com FURNAS - e não sabia como eu tinha este aqui. 
Ah! Mas não foi aqui não; eu vou dizer: eu fiz uma palestra num grupo, na 
Associação Comercial do Rio de Janeiro- foi isso, agora estou me lembran­
do não foi aqui não. Ele estava lá -e não foi Diretor - desculpe, deixe-me 
lembrar: Diretor do Planejamento, do Planejamento da CNEN. E ele me dis­
se que só tinha 3 documentos, e não sabia como eu tiilha este documento. 
Mostrei a ele o documento e solicitei uma xerq_x. Muito bem. Mas, diz aqui 
esta xerox, quer dizer, as pesquisas da Nus Corporation -e li todo este mate­
rial que está todo aqui encadernado - eu trato assim - este é o material 
meu: tudo encadernado. Tenho em casa, pilhas assim- não trouxe aqui ho­
je, mas tenho: Relatório do local, depoimento do Dr. Rex Nazarê, correspon­
dência de FURNAS, tudo isso eu tenho, encardenado; certo? Religiosamente 
encardenados. No fim da Comisão, entregarei à ComiSsão Parlamentar de In­
quérito. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Ao Relator. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sim, ao Relator. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ê. SC!JDpre eu que dou ao Relator. O 
Relator não me dá nem certas deferências, licença para eu_ perguntar antes deM 
le. 

Bom. E este documento? Este documento traz uma verdade que me arre­
piou. ê o Decreto 47.574, de 31 de dezembro de 1959, em que o Senhor Presi­
dente da República, Juscelino Kubitschek criava a Superintendência do Pro­
jeto Mambucaba. 

Art. 111. Fica criada na Comissão Nacional de Energia _Nu­
clear a Superintendência do Projeto Mambucaba, a qual caberá 
coordenar e executar todas as medidas, econômicas, administrati­
vas, legais e financeiras, relativas à instalação de central térmica 
núcleo-elétrica de alta capacidade na bacia do rio Mambucaba, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Então criava na Bacia do Rio Mambucaba a instalação de uma usina tér­
mica núcleo-elétrica, ainda que se deu lugar na Bacia do RiO Mambucaba. 
Muito bem! 

Diz aqui mais uma coisa: Compet~" à Con:ii.sSão:-

a) realizar os estudos técnicos e econômicos relacionados ao 
projeto de instalação dessa central nuclear, bem assim promover o 
levantamento da participação da indústria, da técnica e das matérias 
primas nacionais na realização desse projeto; 

Diz mais ainda: 

b) elaborar, em tempo hábil, o edital de concorrência interna­
cional, 

- houve concorrência. 

pelo qual sejam identificados os preços efetivos dos equipamentos e 
da construção de vários tipos de centrais termo-elétricas nucleares, 
de 

Finalmente: 

modo a permitir a escolha do projeto mais conveniente sob todos os 
pontos de vista; 

c) encetar negociações conducentes à obtenção de finaricia-: 
mentos, internos e externos, bem como promover entendimentos 

para a constituição de uma sociedade de ec-onomia mista destinada 
a explorar economicamente a central nuclear projetada. 

Portanto, Professor, antes da NUS descobrir que ali estava bom para a 
usina, antes da CNEN falar-em hidrelétrica, 20 anos antes, jã havia um decre­
to criando o Projeto MaiT!bucaba. 

Portanto, a minha conclusão é esta: já estava escrito naquele tempo sem 
prospecção alguma ... 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Senador ... 

O SR. DIRCEU CAR.D_OSO- Deixe-me concluir o meu pensamento. 
V. S• conhece tudo e eu não conheço. Conheço pela rama e vamos formar 
aqui - como dizem os técnicos- uma árvore de possibílidades. Vou dizer os 
ramos todos e V. S• vai dizer em qual ramo estou apoiado; se for um ramo 
caio dentro d"água_ p~ não continuar ouvindo. 

Então, se estava escolhido desde 1959, num decreto Presidencial, referen­
dado- Armando Falcão, hoje Ministro da Justiça era o Ministro da Justiça 
de Juscelino Kubitschek- e ontem o seu assessor passou-me- a meu pedi­
do - todo o decreto. V. S• tem aí, não ê? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Estou com o 
decreto aqui. 

O SR: DIRCEU_ CARDOSO~ Q meu, parece-me que o Relator apa­
nhou aqui. 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Tenho impres­
so o decreto aqui. Então não há problema, vamos à pergunta, agora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO~ Cria na Comissão Nacional de Energia 
Nuclear ... 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Cria a Supe­
rintendência ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- ... a Superintendência do Projeto Mam­
bucaba. É aquele rio ... 

O SR. HERVÁSIOGUIMARÃES DE CARVALHO- Então vamos à 
pergunta agora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A nossa di&cordância é apenas no se­
guinte: São pequenas .discordâncias com V. S" Então antes das prospecções 
que foram feitas o Projeto Nus Corporation - desculpe-me a pergunta- eu 
que não sou engenheiro acho o projeto para escolher o lugar um projeto inú­
til, que não fala coisa alguma daquilo. Fala que ê bom, bonito e se é para isso 
eu tambêm poderia escolher um lugar que serve para uma usina. Mas precisa­
va saber ê aquilo que nós estamos dando, aquilo que eu sei. A nossa divergên­
cia é só nisso, Dr ., no mais está tudo certo com V. S• Então, acho que antes de 
dizer que era ali, num decreto, o Governo jã havia dito tudo ... 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- V. Ex•estã la­
borando num erro muito interessante porque, veja bem, antes que se tivesse ... 

Em primeiro lugar, nessa época os reatores não eram da potência que 
nós estamos hoje contemplando; eram reatores incrivelmente menores. Eram 
reatores de 50, 100 megawatts, coisa desse tipo. E nessa ocasião estávamos 
procurando rios, água doce, para fazer a refrigeração, porque V. S• sabe que 
uma máquina térmica tem que ter uma fonte quente e uma fonte fria. A fonte 
fria tem que ser um dispositivo qualquer que refrigera com água. Então está­
vamos procurando no litoral brasileiro, nas regiões entre Rio. e São Paulo, 
para ficar próximo de Cachoeira Paulista e o único rio que encontramoS ca­
paz de dar 40 metros por segundo, foi o rio Mambucaba. Então vejam V. 
Ex•s o seguinte, que nós não tínhamos achado, ainda, no rio - não era a 
beira-mar- onde iríàmos localizar a usina. Veja só como V. Ex• está labo­
rando em erro. Nós estávamos procurando era o rio, não era o local da cida­
de de Mambucaba, nós estávamos querendo era o rio. E ainda tinha um par­
ticular esse rio, tem uma característica extraordinária que é água dele que tem 
14 graus centígrados. Sabe por que?· 1':. porque ele desce lã das montanhas e 
vem com uma água n:mito fria. Então ele tinha uma qualidade fora do comum 
porque ao invés de resfriar com água a 26 graus, nós fainas resfriar com a ã~ 
gua a 14 graus. 

Então o rio Mambucaba, _nós iríamos stibir o rio até encontrar o local 
onde geológicamente fosse o local ideal para colocar a usina, porque ai não ti­
nha nenhum problema de pôr Próximo da praia ou longe da praia. Não havia 
coisa nenhuma desse tipo, quer dizer, nós iríamos era procurar ao longo do 
rio Mambucaba o lugar melhor para instalar a usina. Podia até também ser 
na praia, mas isso não era obrigatório. Obrigatório era o rio de água doce e 
depois ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A água tem quantos graus? 
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O SR. HERVÂSIOGUIMARÃES DE CARVALHO- A água tem 14 
graus centígrados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo. 
O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Então se V. 

Ex' tivesse outr_Q fio alí naquela região que satisfizesse 40 metros cúbicos por 
segundo e etc., teria sido outro rio. Quer dizer não foi a área de Mambucaba, 
foi o rio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Bom, a resposta de V. S• até certo pon­
to, 80%, aluiu da minha posição. 

A resposta do Diretor foi outra com a qual eu não concordo, por isso é 
que perguntei a V. S• se já tinha havido qualquer usina nuclear por mais inciw 
piente que fosse, na Costa brasileira. 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- E, inclusive, 
Senador, a água daquele rio é uma água cristalina. Não sei se V. Ex' reparou 
isto. Tem outros rios lá, tem o Frade, tem outros ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não reparei, mas satisfez a resposta ... 

O SR. HERV ÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Depois passa­
mos para uma outra coisa que é o resfriatriento com a água do mar e aí nós 
passávamos a precisar de um volume muito maior porque a usina, só a usina 
de Angra I absorve de 30 a 35 metros cúbicos por segundo. E aí, nesse caso, o 
rio Mambucaba já não se prestava rilais de maneira nenhuma, porque a gente 
ia aquecer a água do rio. Ia aumentar lO graus a água do rio e ia passar de 14 
para 24 graus. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Professor, aquela ãgua desmineralizada 
para aquecer é do rio Mambucaba ou é do mar? 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não, a água 
desmineralizada vem de cima, de várias fontes,- várias origens ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não é do rio Mambucaba? 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Também po­
deria ser, eu não sei se uma parte dela é apanhada lá em cima no rio Mambu­
caba. Mas de qualquer maneira é preciso apanhar muita água de muitos lo­
cais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quarenta metros cúbicos por segundo ... 

O SR. HERV ÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Por segundo, é 
o rio. E íamos usar praticamente o rio, mas não dava certo isso. Agora, o que 
se pode fazer ali - e V. Ex• repare bem - e exatamente por se tratar desse 
rio, é um pump stõrage. Se se fizer duas represas ali, uma, numa certa altura e 
uma outra mais para cima, ou muitas, podemos pegar as três usinas que vão 
ficar naquela área e utilizar diariamente o seguinte: quando a usina estiver 
numa fase ociosa durante a madrugada e etc., pode se bombear a água do rio 
para cima e depois durante um momento de pico poderemos re-utilizar essa 
água sob forma hidráulica. A melhor maneira de acumular energia é através 
de pump storage, que é o armazenamento de água. Ali se presta maravilhosa­
mente a isso, quer dizer, V. Ex• pode ali inclusive aumentar a potência daque­
le sítio talveZ até de um milhão de quilowatts através desse sistema de pump 
storage. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Um milhão com energia hidrelétrica? 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DÉ CARVALHO- f:, porque se 
eu fizer duas represas grandes, uma em cima e outra embaixo, a de cima e a de 
baixo ficam jogando água de cima para baixo à medida que se precisa, V. Ex• 
pode fazer uma coisa desse tipo. 

Eventualmente, pode o rio Mambucaba constituir um excelente instru­
mento de economia de energia. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- V. S• não era o Presidente da 
CNEN? 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃESDECARVALHO- Não, não era o 
Presidente da CNEN mas era Assessor do Almirante Otacilio Cunha. 

OSR. RELATOR (Milton Cabral)- Afina], por que foi abandonado o 
Projeto Marnbucaba? Qual a razão determinada? 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- O Projeto 
Mambucaba foi abandonado porque o reator que nós pretendíamos construir 
ali era um reator a urânio natural e gás grafita:, e houve a mudança de di­
reção. O Almirante Octacílio Cunha saiu, o Dias Carileiro, que tinha muito 
interesse no assunto, morreu e acabou, o projeto foi se aperfeiçoando, mas 
quando vieram os novos Presidentes já tiveram orientaÇÕes diferentes, apare~ 
ceram vários outros Presidentes e já não era mais interessante, de maneira ne­
nhuma fazer aquele tipo de reator naquele local, tudo indicava que não seria 
econômico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Resposta 80%. Está explicado. A locali­
zação em Angra, a primeira Usina, a Westinghouse construiu junto com a 
CN EN, foi ela quem escolheu o local ótimo, não podia dizer nada, mas a se­
gunda Usin<;J., a escolha do local, parece que a prospecção não foi bastante, 
não foi capaz, não foi hábil para revelar aquilo que estão encontrando hoje. 
O estaqueamento da Usina 11 vai ficar por cerca de cinqüenta milhões de 
dólares, só o estaqueamento, porque cada estaca hoje, informação que tive de 
FURNAS, está aquf O telegrama, as primeiras em sessenta mil dólares, até 
agora a Comissão lídoU com esses dados, e cada usina de trinta e cinco mil 
dólares, mas agora chegou um telegrama, a meu pedido, de que as estacas até 
o último mês, à base de sessenta mil dólares cada estaca. Então, se foram cra­
vadas, em números redondos, setecentas estacas e faltam ainda seiscentas, 
isso cada vez mais aumenta o preço das estacas. Como diz FURNAS, como 
diminuiu para cinqü"enta e dois mil dólares no último mês porque mais ligei­
ros os processos, os métodos o conhecimento, o know-how está favorecendo 
mais, o certo é que vai ficar em 1.660 milhões de cruzeiros o estaqueamento 
de Angra 11. 

O SR. HERV ÂSIO GHIMARÃES DE CARVALHO- Senador Dir­
ceu Cardoso, V. Ex• sabe, esse problema de custo não tenho nada a ver com 
ele. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- É com FURNAS. V. S• não acha que 
isso é uma coisa violenta? 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Apenas vou­
lhe dar uma contribuição pessoal. Nesse caso considere-me seu assessor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Meu aliado. 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES-DE CARVALHO- Seu assessor. 
Eu lhe- diria o seguinte, numã Obra dessas 40% do custo é Engenharia Civil, 
então, se V. Ex• pegar, calcular quanto é que vai custar a estaca, a fundação 
eu fiz uma conta aqui,- vai cUstar 2/5%, por conseguinte, uma fração muito 
pequena das obras civis, muito pequena mesmo, 2j5% sobre 40% é uma 
fração muito pequena. 

O SR. DIRCEU CARDOSO _: 2/5% sobre 40%? 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não, não, a 
usina toda, ela tem, o custo das obras civis de uma usina nuclear, em geral, 
constituem 40% do custo total, agora, pelas contas que V. Ex• me deu, as esta­
cas que são a parte mais importante, Pois são as fundações da obra, vão cus­
tar 2/5%. Por conseguinte, não é um absurdo não, V. Ex• deveria estar capri­
chando nas fundações, aí é que a· gente tem que começar, por conseguinte, o 
preço não é alto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Veja a minha colocação. Não tem impor­
tância iSso, eStou achando uma exorbitância, só_ nas fundações. Escrevi uma 
carta, perguntando a um dos membros da Comissão da Agência Internacio­
nal de Energia- Atômica, estamos em Viena, na sede da Comissão e estou sub­
metendo uma carta que escrevi, nos seguintes termos, mais ou menos: Srs. 
Membros da Comissão, contrói-se no Brasil a primeira usina de 600 mega­
watts, a segunda, sendo construída em cima de estacas de 60, 50, 40, 30 me­
tros, no local sujeito a sísmicos no valor 5 da escala de Mercalli, a proximida­
de do mar, a batida das ondas, faz uma vibraçãozinha, então, isso que eu 
acho; Deus nos livre a Comissão, ao Sr. e ao Brasil que isso não possa se reali­
zar depois, seria um desastre internacional, uma coisa irreparável para o Bra­
sil, chegar e dizer, não, não pode mais construir aí, é uma bomba que o mun­
do vai rir de nós. Professor, a minha colocação é a seguinte: que se gaste ao 
invés de 1279, quatro mil estacas, mas, que não deixe o Brasil de fazer essa 
usina agora~ Não podemos parar mais. Não quero, se num simpósio interna­
cional, porque são a K VU, a CNEN, a D'APPOLONIA, a HOCHTIEF, têm 
Consultores, já sei que tem um Consultor, Pr~fessor americano, um Professor 
japonês, um Professor suíço, estão em estudos para ver o que poderão dar 
uma solução porque o problema foi violento demais naquele estaqueamento 
de reforço, então, o meu desejo é que o Brasil agora não possa deixar de fazer 
aquilo mais, porque se fizer, será um desastre. 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- O que queria 
dizer a V. Ex• é o seguinte, eril primeiro lugar, as estacas já foram examína­
das, sabemos que do ponto de vista estático elas são absolutamente perfeitas, 
até excedem de muito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Por que se precisou de reforço? 

O SR. HERVÂSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Ainda não se 
fez reforço nenhum, o nosso problema tem que ver com sísmica. 

O SR. MILTON CABRAL - É problema de dinâmica. 
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O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- 10. problema O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Pode ficar na 
dinâmico. Agora esse problema dinâmico pode levar, às vezes, a situações. ComisSão. Eu lhe dou, porque inclusive isso deve aparecer na Revista Ll.Je, do 
Vou-lhe mostrar, pessoalmente. mês de maio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Professor, então V. S•, não acha, vamos O SR. DIRCEU CARDOSO- Fico admirado de V. Sa. confessar que 
escolher um lugar dificílimo para acontecer uma desgraça dessa usina. Des- houve um erro. 

culpe. O SR. HERVÃSJO GUIMARÃES DE CARVALHO- Ninguém estâ 
O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CAR.VALHO - Espere um . desmoralizado com isso. Não se desmoraliza a competência de ninguém com 

pouquinho. Isso acontece com as melhores famílias. Vou-lhe mostrar uma isso. Essas coisas ocorrem. É porque não estamos habituados com uma 
coisa aqui. porção de coisas desse tipo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu não quero. Como brasíleiro sinto O SR. DIRCEU CARDOSO - Trata-se de pioneirismo. 

tanto quanto V. S• O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- No mundo in-
O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Esses dois rea- teiro acontece isso, não é só aqui. 

teres aqui, estão prontos hã 6 anos, capazes de abastecer toda a área da cida- o SR. DIRCEU CARDOSO- Desculpe nobre orador. Fincar uma usi­
de de São Francisco, chama-se Diable Canyon, entretanto, por questões na nuclear em cima de estacas de 40 metros em média só Angra 11, na praia de 
sísmicas, depois de pronto, não é de estacas não, depois de prontinho, com- Itaorna, no Brasil. Pedi a sua Comissão em Viena ... (lnaudível) Estacas de 40 
pletamente pronto, estão parados há 6 anos, esperando que sejam feitas obras metros equivalem a um edifício de 15 andares. 
adicionais que permitam corrigir porqUe a situação sísmica não permite que O SR. HERV ÁS IO GUIMARÃES DE CARVALHO --Nós fincamos 
eles entrem em fundonatn-erttõ. Custaram doiS bilhões e qualquer coisa, hoje, 
custariam 3 bilhões. estacas desse tipo para fazermos a ponte Rio-~iterói. (Inaudível) ... Está pi­

chando a ponte Rio-Niterói. 
O SR. DIRCEU CARDOSO- O nosso vai custar inais, a que ponto O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu fincaria estaca de mil metros de 

vamos chegar? I bilhão e 600 milhões representa 2% da obra'? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Dentro do seu raciocínio está 
certíssimo, quando se estimou no contrato que era de 2 bilhões e pouco, todo. 
Agora, com o estaqueamento atingiu a um nível mais elevado. Creio que nem 
o professor poderia dizer quanto vai custar Angra 11, porque só Angra I está 
custando à Nação 17 bilhões de cruzeiros. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Posso lhe ga­
rantir que em comparação com os preços atuais de reatores.em usina, de um 
modo geral, é um preço muito barato. Yaceretá vai custar aos Argentinos 
2,500 dólares por quilowatts instalado e é para produzir fator de carga de 
50%, não para produzir fator de carga que uma usina nuclear produz. De ma­
neira que, temos que levar em conta o mínimo de quilowatt hora que vai ser 
produzido pela mesma usina por ano. E: um fator importante: saber-se quan­
tos quilowatts hora irá ser produzido pela usina. O nobre Senador Dirceu es­
tá preocupado com as estacas ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estou preocupado apenas com a segu­
rança. V. Sa. está com carrada de razão. Podem fazer até 23 mil estacas, o que 
não pode é deixar de fazer mais. 

O SR. HERV ÃSJO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não é questão 
de quantidade de estacas ali. O problema é dinâmico, não é estático. A parte 
estática estã perfeitamente satisfatória, o que estamos discutindo ali é um 
problema de outro tipo, é saber o que acontece com um terremoto mesmo pe­
queno, a propagação dele ao longo do reator. Isso tem solução. Vamos resol­
ver esse problema. Isso não inutiliza de maneira alguma ... (Inaudível.) Para 
outras fundações de usinas. Pelo contrário, de fato temos que confessar que 
houve erro. Mas, esse erro sabemos corrigi-lo, ninguém tem vergonha de er­
rar. 

O SR. DIRCEU-CARDOSO- V. Sa. é franco, fala com a alma. 

OSR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Tenho a cora­
gem de dizê-lo. Houve erro e não foi percebido, porque não é-fácil fazer esses 
cálculos dinâmicos-. Quem p-ensa que é uma coisa símpies está completamente 
equivocado. É um assunto altamente sofisticado, que não é domínio comum e 
que são muitos poucos engenheiros no mundo que são capazes de fazer uma 
coisa desse tipo e adequado. Não se pode por isso pichar ninguém. O fato é 
que por acaso temos dentro da Comissão um corpo de profissiollais fora do 
comum e extremamente competentes nesse assunto. Isso nos permitiu detec­
tar o erro e, detectando fomos até às últimas conseqíiências. 

O SR. MILTON CABRAL- Caberia um detalhe importantíssimo. 
Esse erro se localizou na fase de projeto? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE cARVALHO- Na fase de 
projeto não foram feitos cálculos tão sofisticados e tão elaborados que pudes­
sem na ocasião evidenciar isso. Levei ao conhecimento do nobre Senador 
Dirceu Cardoso a foto das duas usinas. Elas foram construídas com todos os 
requisitos de segurança, entretanto, posteriormente, descobriu-se que muito 
depois, havia uma falha geológica passando paralelamente à região e Que po­
deria haver terremotos maiores do que aqueles já previstos. Quando se fez de 
novo a análise dinâmica desses reatores ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Posso ficar com esta revista, com a foto 
dos reatures? 

comprimento ... (Inaudível.) Na minha residência. 

O SR. HERVÃSJO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não hã essa 
sua ojeriza- eu até acho muito engraçado esse negócio do jabuti. Olha, nós 
vamos dizer uma coisa para V. Ex•, o jabuti nós só vamos por em cima, quan­
do ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Este não é um ditado meu, que V. Sa. 
está citando aqui, é um ~itado velho. De fato, quando a gente encontra um ja­
buti em cima de uma estaca, não foi ele que subiu ali, foi alguém que colocou. 
Então, os Srs. estão pondo o jabuti... 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Pois bem, foi 
algué-m que colocou. Nós só poríamos um jabuti em cima da estaca, quando 
nós tivermos certeza de que o jabuti não será, absolutamente, acabrunhado. 
E tem mais uma coisa, que-eU queriã-lhe dizer e isso é muito importante acho 
que-é uma coisa que precisa ser dita Com ti:ldo o patriotismo. Hoje, nós sabe­
mos fazer isso com matacões ou sem matacõ:s, de uma forma tal, que a segu­
rança será absoluta, porque os erros que nós jâ ·pagamos o preço por ele, nós 
não vamos cometer mais, Senador. Nós podemos construir com estacas em 
qualquer lugar agora, porque nós aprendemos tudo que nós tínhamos que 
aprender. A lição foi dura, mas nós sabemos, nós podemos fazer isso em 
qualquer lugar ali de Itaorna sem susto nenhum, porque nós sabemos, agora, 
como corrigir todos esses defeitos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- De acordo, aí estou de acordo. Mas 
Professor Hervásio, fico satiSfeito corii V. Sa. por ter aberto o coração e eu 
também. 

O SR. HER V ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Agora, eu lhe 
peço uma coisa, não serã agora criar um preconceito contra Itaorna ... 

. O SR. DIRCEU CARDOSO.- Não, não. 

O SR. HERV ÃSJO GUIMARÃES DE CARVALHO- ... e eu precisa­
va dizer o seguinte: parece que tinha a sua aldeia ali, por conseguinte aquele 
lugar é um lugar sagrado do território brasileiro, é um santuário. Itaorna pa­
rece ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E. desejo que continue um santuário. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- É um san­
tuário da nacionalidade brasileira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo. 

·O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- É mais do que 
um lugar nuclear, é um lugar histórico .... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - É um santuârio. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Um santuârio 
histórico brasileiro. 

O SR. DIRCEU" CARDOSO- Eu fico satisfeito em saber disto e faço 
votos de que continue e seja mesmo de fato. 

O SR. HERVÃSJO GUIMARÃES DE CARVALHO- Eu não fui ca­
paz de estabelecer a verdade histórica sobre Itaorna, mas eu acho que valeria 
a pena ser levantada para saber se de fato lá foi ou não foi o local onde havia 
a famosa aldeia de ... 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Muito bem. Professor, mas a minha dú­
vida era apep.as isso: eu não falo como Senador, eu falo como representante 
de um povo que vai consumir, no Espírito Santo, a energia elétrica produzida 
pelas usinàs nucleares de Angra. Então, não quero que consumam agora, um 
preço exorbitante. Lá para 2.000, 2.010, vai ficar um preço acessível, barato e 
tal, porque o petróleo vai esgotar, etc. Vou lhe dizer mais, longe de mim a ide­
ia de querer passar na frente de engenheiros que tem essa qualificação no 
mundo, que estão estudando esse assunto. Só vão colocar, porque as estacas 
podem aguentar, senão, não poriam de qualquer maneira. Está certo. 

Segunda pergunta, não hâ uma comissão formada pela CNEN, pela 
KLWU, pela Hochtief, etc., estudando até julho e até julho tem uma respos­
ta, três opções de reforço daquele estaqueamento. Uma, as estacas flutuantes, 
também, dinâmicas, porque encontra acravada, não dâ segurança, quer dizer, 
a outra flutuante vai dar segurança, 40 estacas. 

Segundo, uma camada de borracha sintética, como se usa nas pontes. 
Terceiro, nas cabeças das estacas, descer 1 O metros com aquela massa de 

reforço para ficar compacto, mais 10 metros. Então, reduz a extenção das es- · 
tacas de 40 metros para 30, a que tem 50 para 40, a de 60 para 50, a quem tem 
20 para 10, assim por diante, aquele reforço. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Eu queria di­
zer para V. Ex" o seguinte: nós, como órgão licenciador não podemos fazer 
parte de comissão deste tipo, porque nós estaríamos nos comprometendo. 
Nós temos que ressalvar essa nossa posição, porque qualquer que seja a so­
lução dada, nós vamos estudar a solução para saber se ela é real e satisfatória. 
Nós não vamos poder estar dando ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito bem. 

O SR. HERV ÁS IO GUIMARÃES DE CARVALl:fO- Essa é a nossa 
posição, essa é a primeira coisa. 

SegUndo, as soluções que na Comissão, nós, por mero acaso, examina­
mos porque certamente para ficar familiarizados com elas, porque quando 
nós tivermos que estudar nóS devemos estar prontos para responder rapida­
mente para não atrasar o programa, precisamos estar, por conseguinte, per­
feitamente, senhores dessas soluções. Existem soluções ótimas. Essa da (1-
naudível), por exemplo, é uma solução, inclusive, ela amortece os efeitos dos 
terremotos. É uma solução, abslutamente, perfeita, nós tivemos a ocasião de 
ter passado filmes sobre essa tecnologia, é uma coisa estupenda, existem duas 
mil pontes e se V. Ex" quiser eu lhe mostro, aqui, um trabalho ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, não precisa. Eu tenho notícia de 
duas usinas, na França ... 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALl:fO- Quatro, hã 
quinze anos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Com essa camada. Agora, não sei se lá 
tem esse negócio de terremoto, como aqui. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALI:IO- Não, é feito 
para terremotos maiores, até. O nosso é de O,l... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu não sei nada disso, Professor. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Na França, 
são quatro reatores nessas condições. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S•, depois, poderia fornecer o nome 
dessas usinas! 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARV ALI:IO - Eu posso for­
necer agora se V. Ex• quiser. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Professor, eu vou dizer uma coisa a V. 
S'", a Comissão é tão ciosa disso. Esta é a solução, quer dizer, esta é a camada 
de (Ilegível), mas e as outras? 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -As outras 
opções, elas são soluções que visam não reforçar estacas, veja bem. Visa re­
solver o problema dinâmico. Porque se eu puser estacas em quantidades lá, 
invés de melhorar o problema dinâmico, eu posso. eventualmente, piorar, 
porque o meu problema estático estâ resolvidO. Então, eu tenho que resolver 
o problema dinâmico ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A sismieidade do terreno. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- O problema de 
como reduzir o efeito de impulsos para cima, ou, então, de resistir a esses im­
pulsos. Duas coisas, ou, tenho duas soluções: ou amorteço o impulso, ou eu 
sou capaz de resistir a imjJUlso. Uma das duas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pro.fessor, agora uma pergunta. Então, 
se em Angra 11 jã se operou essa dificuldade, jâ se verificou, jâ se constatou, 

então é uma coisa que a Comissão se preocupa, também. Serâ que a CNEN 
vai fincar Angra 111 num lugar pior, ainda ... 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALI:IO- Não. A Co­
missão- veja bem, eu não tenho direito de fazer isso, nem é do meu feitio, eu 
poria, sem susto nenhum, agora, angra III no lugar em que estava predeter­
minado sem susto, porque agora nós sabemos exatamente como resolver o 
problema. Seria uma obra dos demônios ter levado esse tempo todo para 
aprender como resolver o problema e depois de aprender, nós sairmos para 
outro lugar, simplesmente porque adquirimos reservas contra aquele lugar, 
imagine. Isso para mim seria o supra sumo do absurdo a não ser que nós ve­
nhamos a encontrar outros defeitos que nós não estamos prevendo, pode 
acontecer. E nesse caso nós obrigaremos a tirar a usina do lugar predetermi­
nado. Posso lhe garantir o seguinte ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pode recuar, assim uns dois ou três ... 

O SR. MILTON CABRAL - Esse lugar de Angra 11 é o mais desfavo­
rável. 

. OSR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALI:IO- Se eu lhes con­
tar um segredo, a~ui, isso pode ficar off-record, pode? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A mim não, aqui tem jornalistas. Se V. 
g, quiser contar o segredo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Professor, o seu depoimento 
estã sendo gravado, taquigrafado, não hâ off-record da Comissão, a não ser 
que V. 8' queira dar um depoimento de. ordem secreta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Os jornaÍistas jã se compromete­
ram a guardar silêncio. 

O SR. HERV ÃSIO GUIMARÃES DE CARVALI:IO- Se eu lhes con­
tar um segredo, aqui, isso pode ficar off-record, pode? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A mim não, aqui tem jornalistas. Se V. 
S" quiser contar o segredo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Os jornalistas já se compromete­
ram a guardar silêncio. 

O SR. HERV ÁS IO GUIMARÃES DE CARVALHO- É que quando 
se faz a colocação de Angra 11, com o perfil que existia pensou~se que se hou­
vesse uma deslocação de 20 metros numa certa direção haveria uma enorme 
vantagem porque havia uma indicação de que a rocha era mais rasa naquela 
direção. Entretanto o deslocamento foi feito e esse deslocamento é que deu 
conseqüências desse tipo. Na crença, na mais absoluta crença, de que naquela 
direção a rocha deveria estar, ao invés de descendo, subindo, e isso deu como 
conseqüência esse resultado que V. Ex" estâ vendo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quer dizer que isso pode acontecer com 
Angra 111, estão pensando que estâ subindo e está descendo. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não senhor! 
Em Angra 111 não haverá mais isso porque jâ tomamos na cabeça e isso não 
repetirá. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Professor, aqui nos relatórios lemos que 
o problema de matacões em Angra 111 é muito pior do que em Angra II. 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Matacões não 
é mais problema para nós. 

A localização prevista pode acontecer de não ser lá. Pode acontecer por­
que estou reservando a minha posição para decidir quando for o momento 
oportuno, e essa decisão- como jã expliquei- não é tomada unilateralmen­
te, houve um grande número de peritos inClusive peritos brasileiros, isso nós 
fazemos muito a sério, é uma decisão de Comissão deliberativa e, neste caso, 
a usina, como sabemos, no momento, a localização de Angra 111, prevista é 
muito mais favorâvel do que foi a de Angra 11, muito mais favorável. Entre­
tanto, só se saberá tudo direito no momento em que se acabar de construir, 
quando serão feitos todos os cálculos, com todos os detalhes. Temos que ver 
o comprimento da estaca etc., tudo tem que ser visto direitinho, porque temos 
que ver a realidade. 

Sobre o uso desses elastões gostaria de dizer o seguinte: many thousands 
o f bridges, quer dizer, milhares de tanques são suportados por esses suportes. 
Existem 4 reatores, cada um pesando 70 mil toneladas suportadas por esses ti­
pos de suportes anti-sísmicos já há 15 anos e até agora não houve nenhum 
desgaste nenhum efeito contrário. Supostes desse tipo também serão usados 
na construção de 4 reatores chamados cruas. outros 4 de 1300 estarão no estâ­
gio de planejamento. Quer dizer, além dos que jã existem vamos ter mais oito. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO - Gostaria que V.~ S• cedesse c:Sse trecho 
para que fosse tirado uma cópia xerox. 

Agora, Professor, as duas últimas ,perguntas ... 

O SR. HERV ÃS!O GUIMARÃES DE'i::AR. VALHO- Qualquer que 
seja o processo, tanto faz este processo como outro, não vem ao caso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor, as últimas perguntas: sobre 
enriquecimento ... 

O SR. HERVAS!O GUIMARÃES DE CARVALHO- Pois não! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Leio as seguintes notícias sobre enrique­
cimentos: 

~'Há uma fórmula mais antiga já adotada nos Estados Unidos, França e 
Rússia que enriquece o urânio a 90% ... é a difusão gasosa, mas para ser me­
nos onerosa deve realizar 8.500 unidades de trabalho comparativo, UTCjpor 
ano, que necessita de urna potência de 80 mil megawatts elétricos. E para se 
obter um quilo de urânio enriquecido a 3% são necessârios 4,7 UTC. Os Esta­
dos Unidos mantêm o segredo como também a Rússia. A ultracentrifugação 
para produção de 1 milhão de UTC são necessários para suprir a potência 
instalada de lO mil megawatts, o custo é 2% inferior a de difusão gasosa." 

O jato contínuo nosso faz enriquecimento a 20%. ê verdade isso, ou não? 
Ou faz até mais'? 

O SR. HERVÃS!O GUIMARÃES DE CARVALHO- Poderia fazer 
até mais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Essa afirmação, portanto, não é válida? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO - Poderia 
juntar-se o jato centrífugo e fazer O eniiquecimento mais alto ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Fat qualquer enriquecimento? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Faz qualquer 
enriqueCimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Continuando a leitura, temos aqui: "A­
cima desta taxa o processo é totalmente antieconômico. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não é! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- ... começou-se a estudar na Inglaterra 
durante a 11 Grande Guerra ... 

Discute-se a difusão porque admite o emprego de fendas para escoamen­
to de gãs comprimido, enquanto a difusão utiliza paredes porosas de delicada 
tecnologia ... 

•• ... Permite o enriquecimento do urânio ... em menor número de estágios, 
586, contra I mil e 200 na difusão gasosa, apresenta um menor custo de ma­
nutenção e de pessoal, seu defeito é o grande cOnsumo de energia elétrica: de 
3.300 quilowattsfhora por UTC. 

Quer dizer, é um bárbaro consumo de energia elétrica. ASsim, a usina­
piloto resultante do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha vai requerer uma capa­
cidade instalada elétrica de 90 mil quilowatts para produzir 200 UTC com fa­
tor de carga de 60% ... _ 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Se V. Ex• me 
permite gostaria de expor no-· quadro negro ... 

(Prosseguimento à demonstração no quadro-negro.) 

Os- principais métodos de enriquecimeritO São, como V. Ex• disse, difu­
são, centrifugação, nozzle e laser. 

Senador Dirceu Cardoso, de fato, o processo que foi mais usado, e quase 
por uma questão de acidente, porque as centrífugas na ocasião da Guerra ha­
via pressa de fazer, e o Professor adoeceu e houve a necessidade de se tocar 
oara diante o_orocesso.de difusão;_ e _ficou na-rnão.de-outro&; que er-am mais ri­
~os, ~ ~ que e;a o mais rico, deserivolveu-se com mais facilidade. Existem ou­
tros, como o chamado termodifusão... -

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ah, existem vários métodos? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Existe cerca de 
20 métodos. 

O que acontece é que esSe aqui (mostra rio quadro) se desenvolveu mais e 
o seu custo dependeu muito da economia de escala. Então, para que uma 
fábrica seja econômica, é preciso que e1i Tenha ... Quanto maior a dimensão 
da fábrica mais barata a produção da Unidade de Trabalho Separativo 
(UTS). 

Mas, as fábricas americanas antigas gastam 3~"100 kwjh por uts- são 
essas fábricas que existem atualmente nos EstadoS Unidos. E, para se conse­
guir enriquecer de 0,2% a 3%, é preciso um número -de estágios_ muito g!ande, 
1.400 estágios. Porque o fator de separação é muitO baixo, ele depende da ra­
zão entre os pesos moleculares dos dois hexafluoreto de urânio, ou ~eja, a raiz 
quadrada disso. 

Então, esse valor é da ordem de 1,0043; e esse fator de separação tem q_ue 
vir muito com o número de estágios. Se fizéssemos uma figura como essa (faz 
o desenho), número de estágios contra fator de separação. Assim, a centrífu­
ga que tem, por exemplo, um fator de separação muito alto. o número de es­
tágios é da ordem de 30 a 2. 

Para o caso de fator de separação muito pequeno, de 1.0043, ~irespon­
de a 1.200, se fosse esse valor que dei, mas ele é sempre inferior ou bem infe-
rior a isso. 

O nozz!e está aqui em 1.015. (Continua a demonstração no quadro­
negro.) Para esse valor, há estágios da ordem de 500. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Seria 586 mais ou menós? 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Não, Senador, 
isso está variando. (Demonstração.) Enquanto que esse aqui é coisa extrema­
mente importante, esse 1.0043 é fixo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - São 586 estágios. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO (Continua a de­
monstração.)- Poderia ter 600 estágios. Na medida em que ele for melho­
rando, ele vai caindo, podendo até a, eventualmente, chegar a número mais 
baixo. Quando isso acontece, também baixa a taxa de energia consumida. 

Sabemos que, para a mefhor situação p6Ssível, na difusão, V. Ex• pode 
chegar a usar valores no limite de 2.400. Mas, ninguém consegue fazer isso. 

Quando Se começou a trabalhar com o nozz!e. e note-se bem que este não 
é um sistema único, há não sei quan-tos sisteinas que são chamados sistemas 
aerodinâmicos, em que se utiliza sempre um processo de fazer o gás entrar 
numa superffcie especial, sob alta pressão, e ele entra em alta velocidade, e a 
força centrífuga junto com dois ou três outros prOcessos faz a separação. O 
que acontece, então, ria prática, é que temos, hoje, o nozzle progredindo, e ele 
já consegue est~r nessa faixa aqui, de 2.900 kwjh. São essas as últimas in for· 
mações a respeito. 

Quer dizer, isso aqui (demonstra) já é menor do que o das grandes fábri­
cas americanas. Então, do ponto de vista de absorção de energia, já é perfeita­
mente compatível. 

Como o número de estágios está baixando, pode eveiltualrnente chegf!.r 
até 300; o custo do capital vai baixar muito, porque os estágios, que V. Ex• 
tem aí, cada um daqueles compressores que constituem um estágio custa ca-
ro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor, o que é o estágio? 

OSR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Cada vez que 
passa num nozzle- vou fazer uma figurinha aqui- há uma separação. Mas, 
é preciso que haja tantas separações até que aconteça o enriquecimento que se 
deseja. Porque um enriquecimento pobre, de 0,7112%, num primeiro estágio, 
vou dar um exemplo um pouco arbitrário, ele passa de O, 722%, então, houve 
um aumento ... 

Passou para isso. Vamos supor que, no próximo estágio, ele passe para 
0,731%. Então, em cada estágio, ele vai passando por um enriquecimento até 
que chegue, no final, digamos, a 3,3% 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, passa por diversos estágios até 
chegar aí. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Mas, a difusão 
gasosa gasta 1.400 estágios. Isso em direção ao enriquecimento. E temos que 
levar em conta, também, os estágios na direção do empobrecimento, porque 
no fim tem que fiCar com 0,2% ... 

Agora, isso _natura!ment~ é extremamente aumentado, como é o nozzle, 
o gás é comprimido em um certo objeto que tem essa forma mas um objeto 
muito pequeno, então o gás ao chegar aqUi é forçado nestã ãbertura em alta 
velocidade, então çassa por essa superfície curva e a força centríguga faz com 
que a parte mais pesada do gás venha para a pare~e e a pa~te mais leve ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Força centrífuga. 

b SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO - Ê a força 
centrífuga de um automóvel. E aí, então, o gás expande e engraçado que a 
parte pesada continua agarrada aqui com a parede, na sua grande maíoria, e 
uma fração muito pequena, só 1/4 do volume do gás é que vai para esse lado 
aqui, e ao fazer isso, nessa parte aqui vai a parte enriquecida. Então, isso aqui 
constitui um estágio, a outra parte empobrecida vai nessa direção. 

Agora, para ser repetido em_ um número muito grande de vezes é preciso 
um número muito grande -de noZzle também, porque não se pode fazer isso 
com um único nozzle; esse raio de curvatura aqui, tem uma importância mui­
to grande. Antigamente esse raio de curvatura, nos antigos, nesse trecho 
aqui, tinha cem mícrons, quer dizer, cem mícrons é um décimo de milímetro, 
mas agora resolveram reduzir isso para 50 mícrons e aí melhorou multo, por­
que fez baixar o número de estágios. Está aqui o objeto. 
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(Entrega ao Senador Dirceu Cardoso da peça de precisão onde se encontra 
o nozzle) 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor, por que o lixo atômico vai 
para o Xerém? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE 01\RVALHO- Poderíamos 
localizar o lixo atômico, veja bem, precisamos tomar cuidado com a expres­
são que estamos usando, em primeiro. lugar isso pode dar motivo a toda essa 
sorte de verdadeiro pânico, a quase que um verdadeiro pânico de origem psi­
cológica. Ein primeiro lugar estamos nos referindo ao material que sai das 
usinas mas em muito baixa atividade, porque até aquelas botas que V. Ex• 
usou lá, que não tem radioatividade nenhuma, é só para não sujar, aquilo 
tudo faz parte desse lixo, não tem radioatividade nenhuma mas chamamos de 
rejeito. 

Agora, quando estudamos, ontem, um reator, viu V. Ex• que continua­
mente passamos a água desmineralizada, então aquele material todo também 
vai para os tonéis, do mesmo modo que a água que circula dentro do reator 
continuamente se sangra, aquela água de onde é retirada uma pequena quan­
tidade de material radiativo mas que se forma, então, nós tratamos de pôr 
isso dentro de concreto, insolubilizar, colocar dentro de tonéis fechados, 
constitui um material de baixíssima radioatividade, mas produzimos isso 
numa quantidade muito grande porque para cada mw, por ano, são produzi­
dos 1m3 daquilo, então, o que acontece, temos que guardar aquilo em algum 
lugar provisoriamente, assim tínhamos pensado em fazer o seguinte: para não 
ficar na usina, porque na maioria delas fica o material dentro da usina, du­
rante muito tempo, deixa~se dentro daqueles sacos, até que ele perca a radioa­
tividade. O tonel é forrado com concreto, não sei se tive oportunidade de 
mostrar isso ontem; o de Xerém ... 

Na ocasião em que eu conversava com a jornalista que queria que eu dis~ 
sesse onde iríamos localizar, e eu disse: Se eu disser, vai acontecer uma tragé­
dia; ela disse qüe não; que eu fazia pouco caso da inteligência brasileira; ela 
apostou comigo que não ia acontecer nada e então eu disse; e agora estamos 
vendo o que está acontecendo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Até discurso na Câmara Federal saiu. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CÀRVAÍ..HO- Uma ocasião 
eu disse que o urânio provinha da decomposição de granito, etc.; e pergunta­
ram: o que é granito? E eu disse: nós temos muito granito, por exemplo: o Pão 
de Açúcar é granito. E perguntaram: tem urânió lá.? Digo: tem. Quanto tem? 
Cerca de 700 toneladas. No dia seguinte, o jornalista publicou direitinho: a 
decomposição do granito que levava à sensibilização muito lenta e que arma­
dilhas químicas concentravam urânio em um determinado, em cel:tos lugares 
e, no fim, tínhamos uma jazida. 

No dia segUinte, outro disse que o Pão de Açúcar era radioativo, outro, 
disse que a CNEN já quer explorar o Pão de Açúcar e, aí, o Burle Marx pro­
testou dizendo que a CNEN queria estragar a cidade do Rio de Janeiro. É um 
desencadear de fatos. 

O problema de Xerém passou, de repente, .. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vai ser lá? 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO -Não sei se vai 
ser lá. Estamos estudando cuidadosamente e não faremos ... É um depósito 
provisório ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Dez anos? 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Quinze anos. 
Ao invés de fazer o que todos fazem com esse tipo de material, porque sim­
plesmente cavam uma trincheira de 10 metros de profundidade por 120 me­
tros de comprimento e 30 metros de largura e enchem a trincheira com esses 
tonéis, cobrindo-a de terra e não dão mais confiança para o que acontece, nós 
resolvemos fazer uma coisa diferente aqui no Brasil: resolvemos pôr em um 
galpão, em um lugar onde a densidade demográfica fosse baixa, onde não 
houvesse problemas de espécie alguma, mas onde houvesse possibilidade de 
transportar, que não ficasse a distância muito inaior do que 150 kms. E, nesse 
escolher, procurei um lugar que fosse próprio da União, porque a União me 
dando de graça o terreno, eu não teria problema. Antes de receber o próprio 
da União, fomOs verificar se haviam condições mínimas- e havia essas con­
dições. Resolvemos, nesse caso, tentar construir lã um galpão muito grande 
para armazenar esse material, porque é um material de tão baixa radioativi­
dade que não l:onstituiria nenhum problema. 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Mas também 
não iria fazer mal algum a ARENA. V. Ex• iria perder s'eu tempo. Como eu 
estava dizendo hâ pouco tempo, baixa radioatividade pode, eventualmente, 
ter efeito até bCnéfico, podia ser até que V. Ex• estivesse fazendo um bem ao 
pessoal da ARENA e não atingiria seu objetivo, 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Agora, a última pergunta. Eu, se pudes­
se, ficaria aqui toda a tarde, porque estou aprendendo muita coisa que V. s• 
estâ dizendo aqui, vou repetir em uma palestra que vou fazer, com a suares­
ponsabilidade. 

Uma última pergunta: onde a CNEN tem colocado o lixo atômico dos 
reatores experimentais de São Paulo, Rio éle Janeiro e Belo Horizonte? 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Nos reatores 
de São Paulo, a principal quantidade de material é forrriada de resíduos da 
produção de radioisótopos, mas esses radioisótopos têm vida muito curta. 
Então nós fazemos sacos deles e colocamos em um determinado local isolado, 
para a radioatividade desaparecer. Quando a radioatividade desaparecer sufi­
cientemente, posso mostrar a V. Ex• como é que isso funciona, se quiser che­
gar at~ o quadro negro. 

Se tivesse aqui, por exemplo, 100-núcleos, 100 átomos- vamos supor 
que fosse iodo 131, que decompõe dentro de um certo prazo; chama-se perío­
do ou meia-vida- ele se reduz à metade, passaria a ser 50 no fim desse perío­
do; no fim de um outro período, ele se reduziria a 25, e assim sucessivamente. 
Se eu calcular lO períodos desses, reduz por um fator de I por minuto; se 
somar-se I 00 períodos, isso se reduziria para um fator de I para 1 milhão; se 
eu tomar IOO ou 1.000 períodos, vai reduzir para I bilhão. Então, se eu deixo 
aquele saco por 1.000 períodos, ele.não tem praticamente radioatividade ne­
nhuma; está com menos radioatividade do que a própria natureza. Aí, esse 
material é lixo mesmo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, agradeço e encerro mi­
nhas perguntas. Estou satisfeitíssimo com o depoimento do ilustre Professor; 
todas as minhas dúvidas foram esclarecidas e ele ensinou muito à Comissão. 
S. S• justificou e, no próximo sábado, na palestra que vou fazer em Cachoeira 
-já fiz uma, mas voU fazer outra - vou dizer que tive a honra de argíiir o 
primeiro engenheiro nuclear que obteve, nos Estados Unidos, o PhD em En­
genharia Nuclear - esse engenheiro é o Professor Hervãsio Guimarães de 
Carvalho, Diretor da CNEN. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Milton Cabral, V. 
Ex• está com a palavra. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ilustre de­
poente: depois da magnífica exposição com que o Professor ~ervásio de Car­
valho nos brindou, em dois dias de trabalho nesta Comissão, relacionei meia 
dúzia de assuntos para argüir o ilustre depoente, mas diante do adiantado da 
hora e dos compromissos que temos em plenário às 14:30, gostaria de fazer 
apenas uma perguil.ta, que permitirià uma resposta mais rápida. 

Professor Hervãsio, por lei, a CNEN é o órgão de flScalização e controle 
de todas as atividades pertinentes no campo nuclear, não é exato? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVAI.HO- E. exato. 

O SR. MILTON CABRAL - Por que a CNEN não realizou esses pra­
zos na tramitação do Programa Nuclear? 

O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Prazos e cus­
tos realmente têm um certo aspecto político. Se estivéssemos olhando a coisa 
somente do ponto de vista de licenciamento, certamente não iríamos nos 
-preocupar com isso, mas como V. Ex• acaba de dizer, nós também temos uma 
certa obrigação política e essa obrigação, evidentemente, nos dá preocu­
pações em relação ao desenvolvimento do Programa Nuclear brasileiro como 
um todo. 

Veja bem: o Programa Nuclea:r brasileiro não é o Acordo com a Alema­
nha. Muita gente faz confusão sobre isso, mas o Programa Nuclear brasileiro 
é um conjunto muito vasto, muito :rriais- ainplo, do qual é um subconjunto o 
Acordo com a Alemanha. Isso precisa ser entendido plenamente. Hâ quei!l 
até tenha o topete de escrever: Programa Nuclear brasileiro - Acordo com a 
Alemanha. Isso, de certa forma, atê constitui um desrespeito à lei. ~ preciso 
que se entenda bem isso. A Comissão, como órgão político, órgão assessor do 
Governo Federal, se interessa por prazos sobre esses aspectos. 

O SR. MILTON CABRAL- Um aditamento à minha pergunta, seria: 
E por que também não custos? 

Se eu mostrar a V. Ex• como se faz, se deixa ao relento- todo mundo 
faz isso- colocam no pátio, oujngam no mar. Ao ínvés de fazer isso, resol­
vi... O SR. HERVÃSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- E se interessa 

O SR. DIRCEU CARDOSO -V. S• poderia colocar debaixo da sede também por custos, mas aí, ele deve fazer como uma forma de assessoramen-
da ARENA em Duque de Caxias. Do MDB, não; da ARENA. to ao Ministro e não ingerir diretamente. Porque a nossa função política é 
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uma função de assessor, não é uma posição inclusive mandatãria, neste parti­
cular, até a lei não deixa bem claro se a nossa ação deveria ser ou não manda­
tãria. 

O Ministro opta se ele deve ou não deve ouvir a CNEN e esse é um as­
pecto que poderia ser examinado no futuro para saber qual seria a extensão 
da nossa atuação no plano político, porque o Ministro, se ele assim decidir, 
deixa de _ouvir a Comissão em vãrios aspectos. 

O SR. MILTON CABRAL- Então, neste particular, a Comissão atua 
como órgão de assessoramento ao Ministro em relação a controle de prazos e 
de custos. Muito obrigado, não tenho mais nada a perguntar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Enriqueceu o trabalho da nossa comis-
são. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Antes de encerrarmos os nos­
sos trabalhos queria solicítar, se fosse possível, a CNEN fez os estud.os para a 
usina de reprocessamento, evidentemente não cabe a ela determinar o local, 
mas, eu gostaria, em norpe da Comissão que V~ Ex• enviasse os estudos reali­
zados em função da usina de reprocessamento e entregues à NUCLEBRÃS. 

O SR. HERVÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- No que diz 
respeito a usina de reprocessamento nós estamos ainda numa fase muito pre­
liminar, porque, nós devemos receber da NUCLEBRÃS os primeiros docu­
mentos para começar a estudar o licenciamento da usina. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Quer dizer que V. S• ainda 
não fez nenhum estudo prelirnínar? 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Nós não temos 
ainda condições de fazer isso na extensão que V. Ex' gostaria que nós pudes~ 
semos dar um aparte maior. 

Nós estamos, neste momento, estudando o licenciamento da usina de re­
processamento, estamos estudando o problema de licenciamento da mina, es­
tamos estudando o licenciamento da fábrica de combustível, da fãbrica de 

conversão, mas, no que diz respeito à fábrica de reprocessamento ainda está 
muito longe o momento de começar a agir. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Prof. Hervãsio, V. S• gostaria 
de complementar algo da sua palestra, ou das informações prestadas à Co­
missão antes de encerrarmos os nossos trabalhos? 

O SR. HERV ÁSIO GUIMARÃES DE CARVALHO- Eu gostaria de 
dizer simplesmente que, para mim, foi um priVilégio vir a esta Casa; venho 
sempre com a maior satisfação, devo dizer com a alma aberta porque aqui, jã 
disse e repito, eu nunca encontrei quem não fosse altamente patriota e veja 
bem eu distingo entre naCionalista e patriota, porque, acho que patriota- é 
aquele que estã tentando servir o Brasil a longo prazo, é aquele que tem pelo 
País uma responsabilidade muito maior do que aqueles que estão interessa­
dos em assuntos pequenos e de curto prazo. 

Aqui nós trabalhamos juntos sempre, e sempre toda a vez que vim para 
cá eu voltei confiante no Congresso e certo de que, aqui de fato, o povo braSI­
leiro tem uma possibilidade de exprimir os seus anseios e que é um local onde 
uma parte do Poder estã muito bem localizado, !Tluito bem distribuído e mui­
to bem usado. 

De maneira que, para mim é um privilégio vir aqui e agradeço profunda­
mente a atenção com que V. Ex•s me ouviram e me atenderam. Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Muito obrigado Prof. Hervá­
sio, o privilégio foi noss-o em contar com o seu depoimento, com a sua expe­
riência nesse trabalho. Muito obrigado, a V. S• 

Estão encerrados os nossos trã.baihos, eu convocaria a Comissão pãrã 
uma reunião de avaliação para cieterminarmos qual a programação de junho, 
poderíamos fazê-lo hoje à tarde ou amanhã pela manhã, após a palestra do 
Ministro Simonsen. 

Estã encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 45 minutos.) 
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09,30 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal-3880 

C.S.P.C. 
Ramal-3882 

LEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. ANEXO "B" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 
Ramal-3882 RUY BARBOSA 

C.O.F. 
Ramal-3882 

lEOA 
ClÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal-3880 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 c.s: 
Ramal-3882 

lEOA 

C.A. ANEXO "B" SÉRGIO 
ClÓVIS ~EVILÁCQUA 

1 J,oo C.l.S. lEI lA 

ANEXOnB" 
Ramal-3880 

C. E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
ClóVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C. R. FÁTIMA 

RUY BARBOSA 
Ramal-3880 

C. R. E. 
Ramal-3882 lEI lA 

I 1,00 C.M. ANEXO ''B" FÁTIMA 

C.M.E. ANEX0\\8" CARLOS 

-


